
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI -N°92 SÁBADO, .29 DE JUNHO DE 1991 BRASíLIA DF 

.----CONGRESSO NACIONAL----. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 166, DE 1991 
Disciplina as relações jurídicas decorrentes da rejeição da Medida Provisória n' 296, 

de 29 de maio de 1991. 
Art. 1• São mantidos os efeitos financeiros decorrentes da aplicação da Medida Provisória n' 

2%, de 29 de maio de 1991, incidente sobre as folhas de pagamento dos servidores civis e militares da 
União, referentes aos meses de maio e junho de 1991. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente .. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 167, DE 1991 
Concede homologação a ato do Conselho Monetãrio Nacional que autorizou a emissão 

de papel-moeda, no ano de 1983, no valor de Cr$ 950.000.000.000,00 (novecentos e cinqüenta 
bilhões de cruzeiros). 

Art. 1' É concedida homologação ao ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão 
de papel-moeda, no exercício de 1983, no valor global de Cr$ 950.000.000.000,00 (novecentos e cinqüenta 
bilhões de cruzeiros), em atendimento à solicitação e às razões constantes da Mensagem n' 400, de 1• 
de novembro de 1983, do Poder Executivo. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

r-----SENADO FEDERAL----. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO JÇ• 21, DE 1991 
Dispõe sobre a remuneração dos servidores do Senado Federal, nos meses de maio 

e junho de 1991. 
O Senado Federal, no uso de sua con:tpetência constitucional e considerando a manutenção dos 

efeitos financeiros da Medida l?rovisória ri•"296, de 1991, determinada pelo Decreto Legislativo n' 166, 
de 28 de junho de 1991. 
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EXPEDffiNTE 
CBiiTRO GRÁPIOO DO SI!IIAilO Pl!DBRAL 

PASSOS POirro 
Din:tor-Oeral do Senado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO OONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob m:pooubilidade da Mesa do Seaado Pe4eral 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiailtrativo 

ASSINA TIJRAS 

LUIZ CARLOS DlliiASI'OS 
Diretor Iadutrial 

Semeslrll1 ··-···-·········----·-·-·--·-·-·-·-·-·--··--·--- CJ$ 3.519,65 

FLOR!AN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

Resolve: 

Taagem 2200 c:xeuiplares. 

Art. 1' Aplica-se o coeficiente de 1.3788 (um ponto trinta e sete e oitenta e oito), nos meses 
de maio e junho do corrente ano, ;3.os valores de remuneração, aí incluídas as v~ntage~s acessórias, dos 
servidores do Senado Federal e dos órgãos supervisionados. ~ 

Art. 2' O disposto no artigo anterior aplica-se, de igual modo, aos proventos de aposentadoria 
e às pensões decorrentes de falecimento de servidores. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 28 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

~-----------------------------SUMÁRIO------------------------------~ 

1- ATA DA 102• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 
1991 ~· . ~ ~ 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Requerimentos 
- N'364/91, de autoria do Senador João Rocha, solici­

tando do Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que menciona. 

- N' 365/91, de autoria do Senador Odacir Soares, 
solicitando a. tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado n' 22/91, com o Projeto de Lei da Câmara n' 35/91. 

1.2.2- Comunicações 
- Do Senador Epitácio Cafeteira, que se ausentará 

do País, em viagem pã.rticular, no período de 8 a 28 de 
julho do corrente ano. _ 

-Do Senador João Rocha, que se ausentará do País. 
1.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Designação do Senador Dirceu Carneiro pata -de­

sempenhar missão do Senado no exterior. 
1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADORVALMIR CAMPELO- Programa de 

preservação ambiental em execução no Distrito Fe_deral 
pelo Governador Joaquim Roriz. 

SENADOR PEDRO SIMON - Preferência dos 
atuais parlamentares pelo sistema parlamentar de governo 
e voto distrital misto, demonstrada em recente pesquisa 
da "Datafolha". 

SENADOR MAURÍCIO CORRlO:A, como Líder­
Encaminhando à Mesa, indicação referente à construção 
da Tribuna do Povo. 

SENADOR RUY BACELAR -Considerações so- ~ 
bre a política econômica recessiva do Governo Federal. 
Desigualdades regionais crescentes com o agravo da situa­
ção do No~d~~!~- Dívidas dos es-tados e rilunicípios. 

1.2.5 - Indicação 
- N9 1191, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 

sugerindo à Comissão Diretora a construção de obra de 
engenharia, destinada a __ servir, em caráter permanente, 
de Tribuna do Povo a ser erigida na proximidades do Con­
gresso Nacional. 

1.2.6 - Requerimento 
- N' 366/91, de autoria do Senador Levy Dias, solici­

tando do Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que mericioria. 

1.2. 7 - Comunicação 
- Do Senador Josaphat Marinho, que se ausentará 

do País, no período de 2 a 25 de julho próximo. 
1.2.8- Requerimento 
- N' 367/91, de autoria do Senador Garibaldi Alves 

Filho, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 
artigo "O CongresSo Injusfiçãdo", publicado no jornal 
Correio Braziliense, edição de 8-6-91. 

1.2.9 -~Ofício 
-Do Presidente da ComisSão de Constituiç_ão, Justjça 

e Cídadania, referente à composição da Subcomissão per­
manente com a finalidade de assessorar a ]?residência do 
Senado, nos casos que envolVãm a necesSidade de ação, 
visando a preservar a imag'e'm e as prerrogativas-dos parla-
mentares e da instituição parlamentar. -
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1.2.10- Fala da Presidência 
- Referente aO expediente lido antcriõrmerite. 
1.2.11- Comunicação da Presidêricia -----
-Arquivamento definitivo- do Projeto de Lei da Câ-

mara n' 11190 (n' 3.612189, na origem). 
1.3 -ORDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n~' 40, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que autoriza a emissão de selos em benefício dos trabalha­
dores desempregados. Aprovado o substitutivo da Câmara, 
nos termos do Requerimento n" 368/91. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara dos Deputado• n' 83, de 
1990 (n' 3.672/89, na Casa de origem}, que dispõe sobre 
nova denominação para a Rodovia BR-364, trecho que 
liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, no Estado_ de Goiás. 
Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei do Senado no:> 22, de 1991," de autoria 
do Senador Almir Gabriel, que dispõe sobre os planos 
de benefícios da Previdência Social e dá outras providên­
cias. Aprovado o Requerimento Íl'~ 365/91, para sua trami­
tação em conjunto_ com o Projeto -de Lei da Câmara n9 
35/91, após usarem da palavra os Srs. Fernando Henrique 
Cardoso e Marco Maciel. 

Projeto de Resolução n' 16, de 199f, de autoria do 
Senador Affonso- Camargo, que dá nova redação ao caput 
do art. 65 do Regimento Interno do Senado Federal. A pro-~ 
vado com emenda. À ComiSsão Diretora para· redaÇãO final. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 11, de 1991, 
de autoria do Senador Alfredo Campos e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do § 3' do art.57, do § 
4' do art. 66, do § 3' do art. 68 e do art. 166, caput e 
seus §§ 19 e 29 da Constituiçao Federal. Em fase de discussão 
(2• sessão). 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Designação do Senador Dirceu_ Carneiro para de-. 

sempenhar missão do Senado no exterior. Aprovado. 
-Redação final do Projeto de Resolução n' 16191, 

constante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n~ 369/91. À promulgação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
-SENADOR CÉSAR!) IAS-PosiÇão do Conselho 

Federal de Medicina -contra apena de _mOi-te~-- _ 
-SENADOR NEY MARANHAO - Relatório so­

bre viagem de S. Ex~ e outros Senadores à República Popu-
lar da China. ~ ~ 

-SENADOR NELSON CARNEIRO.:.._ "Seminário 
Plebiscito Reforma Constlrucíoilaf"-, piõiilOVido pela Co­
missão de ConstitUição-, JuStiça e Cidadania do Senado. 

-SENADOR MÁRCIO LACERDA ....::. Conside­
rações a respeito das causas e conseqüências da crise de 
credibilidade pela qual passa o GovernCfFederal. 

-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Artigo 
de autoria do Ministro Francisco Rezek, intitulado Na Me­
dida Certa, publicado na Folha de S. Paulo de 15 do cor­
rente. 

-SENADOR NELSON WEDEKIN _;A recessão 
promovida pela política econômica vigente _nqs últ~mos ~o­
ze meses. 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÂES....::. Esclare­
cimentos sobre sua Pasta prestados pelo Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrária, Antônio Cabrera, em compare-

cimento ao plenário do Senado, na sessão ordinária de 
5 de junho último. 

- SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -
Re_união do Parlamento Latiiio-Americano, em caraeas. -

- SENADOR NABOR JÚNIOR - Premência da 
revitalização do Programa Nacional do Álcool- PRO ÁL-
COOL. ~ 

-SENADOR ALUÍZIO BEZERRA __: Desenvol­
vimento racional da Amazônia e as Forças Armadas brasi­
leiras. 

-SENADOR JOÂO ROCHA- Entendimento na­
cional para a retomada do desenvolvimento das regiões 
Norte. e Centro-Oeste. Preocupação com a situação de 
abandono do Estado de Tocantins. 

-SENADOR JOÂO FRANÇA -Homenagem pós· 
tuma a Hélio Campos. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 11 horas e 50 minutos, com a Ordem do Dia 
qu·e designa.-

1.4- ENCERRAMENTO 
2....: ~ATA DA 103• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 

1991 ·~ ~ 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Parecer-
Referente à seguinte m.ãiéfia: 
-Projeto _de Lei do Senado n'~ 161/91, que estabelece 

narinas para o parcelamentOâe débitos de municipíos junto 
ao Fundo de_ Garantia do Tempo de Serviço. 

2.2.2 -- Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do- Senado n9 25219C --de autoria 

do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre Sistema de 
Partidos Políticos e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 253/91, de autoria 
do Senador Teotônio Vilela Filho, que dispõe sobre a fixa­
ção dos valores das anuidades, taxas -e--multas devidas aos 
órgãos fiscalizadores do exercício profissional e dá outras 
prOVidências. · -

- Projeto de Lei do Senado n'~ 254/91, de autoria 
d_o __ S_enador Teotônio Vilela Filho, que_ dispõe Sobre a-exi­
gênCía de Carteira de Saúde para ãdmissão no emprego. 

2.2.3 - Ofício 
- N'~ 10/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 

Econômicos, comunicando a aprovação do substitutiVo ao 
Projeto de Lei do Senado .t:l-9 161191, que estabelece normas 
para o parcelamento de débitos de estados e municípios 
junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em 
reunião de 27-6·91. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo -de 5 dias para interposição de 

recurso, para que o substitutivo ao Projeto de Lei do Sena­
do n' 161/91, seja apreciado pelo plenário. 

2.2.5 - Requerimentos 
- N' 370191, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n~ 48/91, que dispõe sobre a correção mofletária 
das demonstrações financeiras, para efeitos fiscais e socie­
tários. 

- N'~ 371191, de urgência para o Projeto -de- Decreto 
Legislativo n'~ 95/91, que disciplina as relações jurídicas 
de!!orrentes da rejeição da Medida Provi~ória n'~ 290/91. 

I 
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2.2.6 - Comunicações 
-Do Sr. Dirceu Carneiro, que se ausentará do País, 

no período de 20 a 31 de julho do corrente. 
- Do Si. Henrique Almeida, que se ausentará do 

País, no período de 1• a 7 de julho do corrente. 
2.2. 7 - Discursos do Expediente 
- SENADOR LOURIVAL BAP'I'IST A - 50• ani­

versário da Faculdade de Filosofia da Uniyersidade Federal 
da Bahia. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Requerimento n• 297, de 1991, do Senador Fernando 

Henrique Cardoso, solicitando seja anexado aos_ Projetos 
de Lei do Senado n"' 4 e 5~ de 1991, que tramitam em 
conjunto, o Projeto de Lei do Senado n• 206, de 1991, 
do Senador Marco Maciel, que regulamenta a execução 
do disposto no art. 14, itens I, li e III, da Constituição 
Federal. Aprovado. 

2.3.1 ..::_ Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de De_creto Legislativo n9 95/91, em regime 

de urgência nos termos do Requerimento n' 371/91, lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer da comissão com­
petente, tendo usado da palavra os Srs. Amir Lando, Espe­
ridião Amin, Mansueto de Lavor, Chagas Rodrigues e Jo­
saphat Marinho. À Comissão DiretOra para- redaÇão final. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 95/91. Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 48/91, em regime 
de urgência, nos termos do Requerinieilfo -n~ 370/91, lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer da comissão com­
petente, tenqo usado da palavra os Srs. Ronan Titóe.:Jutahy 
Magalhães. A sanção. 

2.3.3 - Comunicação da l'residênç!a 
-Convocação de sessão extraordinária; a realizar-se 

hoje âS 13 horas e 5 _miriU_tos; com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATA DA 104• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 

1991 
3.1-ABERTURA 
3.2 -EXPEDIENTE 
3.2.1 -Parecer 
-Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Lei da Câmara n9120/90 (n' 5,284-B/90, 

na CaSa de origem). que dispõe sobre normas partidárias. 
3.2.2 - Leitora de Projeto _ 
Projeto de Resolução n• 48/91,_que dispõe sobre a 

remuneração dos servidores do Senado Federal,_ nos meses 
de maio e junho de 1991. 

3.2.3 - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para apresentação de eme_ndas ao 

Projeto de Lei da Câmara n• 120, de 1990. 

3.3 - ORDEM DO DIA 
Requeriniento -n~" 295/91, de autoria do Sr. Senador 

Marco Maciel, solicitando a transcrição nos Anais do Sena­
do Federal, do editorial intitulado Aumentar receitas, não 
impostos, publicado no jornal O Estado de S. Paulo. Apro· 
vado. 

3.3.1 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordináiia--:i" ieãllzaf-se 

hoje, às 13 horas e 15 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. -

3.4 -ENCERRAMENTO 
4- ATA DA 105• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 

1991 
4.1 -ABERTURA 
4.2 -EXPEDIENTE 
4.2.1 - Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­

guinte projeto: 
- Projeto de Lei da Câmara n• 49/91 (n' 1.261/91, 

na Casa de origem), que prorroga o prazo a que se refere 
o art. 1• das Leis n'' 8,056, de 28 de junho de 1990, e_ 
n' 8.127, de 20 de dezembro de 1990. 

4.2.2 - Comunicações da Presidência 
..,..-Prazo para tramitação e para apresentação de emen­

das ao Projeto de Lei da Câmara n<? 49/91, lido_anterior-
mente. _ _ - -

-Recebimento da Mensagem n• 167/91 (n' 318/91, 
na origem), através da qual o Sr. Presidente da República, 
solicita autorização para que a Empresa Brasileira de Aero­
náutica S/ A - EMBRAER, e o Banco do Brasil S.A., 
possam contratar operação de crédito externo no valor 
de US$ 407 ,O milhões, para os fins que espeCificam. 

4.2.3 - Requerimento 
- N' 372/91, de urgência para o Projeto de Resolução 

n9 48/91, que dispõe sobre a remuneração dos servidores 
do Senado Federal, nos meses de maio e junho de 1991. 

4.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n' 357, de 199}, do Senador Magno 

Bacelar, solicitapdo tenham tramitação conjunta os Proje­
tos de Lei do Senado n•' 110 e209, de 1991, de autoria 
dos Senadores Nelson Wedekin e Dirceu Carneiro, respec-­
tivamente, que asseguram aos eleitores, no dia das eleições, 
transporte gratuito. Aprovado. 

4.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Projeto de Resolução n9 48/91, em regime de urgên­

cia, nos termos do Requerimento n9 372/91, lido no expe­
diente. Aprovado. À Comissão Diretora parã- a redação 
final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 48/91. 
Aprovada. À promulgação. 

4.3.2 - êomunicação da Presidência 
-Transferência para às 15_horas, da sessão conjunta _ 

convocada anteriormente para às 14 horas e 30 minutos, 
de hoje. · 

4.4 -ENCERRAMENTO 
5- RETIFICAÇÕES 
- Ata da 24~ sessão, realizada em 26 de março de 

1991. 
- Ata da 25• sessão, realizada em 27 de março de 

1991. 

TES 

6 - MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 102~ Sessão, em 28 de junho de 1991 
19 Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dosSrs.: Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 9 HORAS. ACRAM-S[PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa ~ DariÕ_ PúCirã 
-Dirceu Carneiro-Epitacio Cafeteira- Francisco Rollem­
berg - Humberto Lucena - João França - João Rocha 
-José Eduardo- José Richa- Lourival Baptista- Marco 
Maciel- Mauro Benevides -Meira Filho - Oziel Carneiro 
- Pedro Simon - Raimundo Lira - ROnan Tito - Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. Ha­
vendo número··regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos "trãb_ãlhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será"- lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 364, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento .Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no § 2~ do 
art. 50 da Constituição, requeiro seja encaminhado ao Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento o seguinte pedido 
de informações relativas às_~e_licações de recursos pelo Banco 
da Amazônia S. A. 

1. Qual o montante dos recursos do Fundo Constitu­
cional de Financiamento--dONOrte (FNO) que, pOr não ter 
sido aplicado até 31 de dezembro de 1990, encontrava-se, 
nessa data; disponível para_ aplicação no início do ano finan-
ceirode1991?- -- -

2. Qual o- valOr memúil daS pa-rceJãS dos recursos do 
FNO recebidas pelo Banco da Amazônia S. A., no período 
de janeiro a maio de 1991 '? 

3. Qual o saldo disponível dos recursos do FNO, em 
31 de maio de 1991, iio Banco da Amazônia S. A.. _p_ara 
as aplicações previstas na ConstitUição? -

4. Qual o valor dos recursos do FNO aplicados nos 
seguintes pr<:lgramas, me-nsalmente, por estado, nos exercícios 
de 1990 a 199P 

a) Programa Rural; 
b) Programas ESpeciais; 
c) Programa Industrial~ _ _ 
5. Qual o montante de recursos próprios--do Basa ou 

por ele captados que foram aplicados mensalmente em finan­
ciamentos, por set6r a.e atividade, em cada estado da região 
norte, nos anos de 1990 até maio de 1991? 

6. Qual o montaO te de recursos do_ Basa_ <J.plicados em 
outras regiões do País, em 1990 e até maio de 1991? Em 
quais programas de crédito se deu essa aplicação? 

7. Quais os resultados (lucros ou prejuízos) do Banco 
da Amazônia S. A.-VeiifiC3.dos anualmente no período de 
1985 a 1990? 

8. Qual o montarite dõs recursos lançãdos como prejuí­
zos na conta de resultados ou em contas de créditos incobráveis 
em cada um dos exercícios de 1985 a 1990. por motivo de 
falta de pagamento de devedores do Basa? Discriminar~- Por 

região e estado, a destinação dos créditos aprovados, liberados 
e rião resgatados. 

Justificação 
É importante que os representantes da região norte do 

País tenham conhecimento e acompanhem as aplicações dos 
recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
(FNO) e do próprio Banco da Amazônia S. A., como principal 
agente de fomento para o desenvolvimento daquela região. 
Somente assim é que poderão avaliar e eventualmente propor 
as modificações que se fizerem necessárias, a nível de lei. 

Vale recordar que, em governos anteriores, ocorram, por 
falta de acompanhamento das pessoas responsáveis institucio­
nalmente, desvios na aplicação dos recurs-os destinados à re­
gião norte. Por falta de transparência, soube-se, a posteriori, 
que a maioria dos recursos do Banco da Amazônia erain apli­
cados nas regiões sul e sudeste do País, ocasionando prejuízos 
irreparáveis à região norte. 

Essas as razões por que julgamos importantes e indispen­
sáveis os esclarecimentos que desejamos obter através do ane­
xo pedido de informações. - Senador João Rocha. 

À Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido vai ao exame da Mesa, para decisão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 365, DE 1991 

Nos teiinos do art. 258-do Regimento Interno, regueira 
tenham tramitação conjunta o PrOjeto de Lei do Senado n9 
22, de 1991, de autoria do Senador Almir Gabriel, e o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 35, de 1991, de iniciativa do Sr. Presidente 

--da República, que dispõem sobre oS Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dão outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1991. -Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
me,nto lido será incluído oportunamente em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1• Secretário. 

São lidas as seguintes: 

COMUNICAÇÕES 

Brasma, 27 de junho de 1991 
Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex~queme ausentarei do País, em viagem 

particular, no período de 8 a 28 de julho do corrente ano. 
Sem mais para o momento reiteró protestos de elevada 

estima e consideração. 
Atenciosamente. -Senador Epitácio Cafeteira. 

Brasilia, 28 de junho de 1991 
Tenho a honra comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do País, com destino à Formosa, atendendo a con-
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vite do Governo daquele País, no período de 24 de julho 
a 8 de agosto de 1991. 

Atenciosas saudações ...;_:Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que atendendo 
a convite, designou o nobre Senador Dirce_u CarneirO, 
PrimeirO Secretário, para, representando a COmissão Di­
retora, visitar órgãos ligados ao legislativo norte-ame­
ricano, visando colher subsídios para informatizai o Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Se_nador Ruy Bacelar. (Pau­
sa.) 

S. Ex• neste ~xato momento, não se acha em plenário. 
Concedo a palavra ao novre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB --DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)_ -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo, 
hoje, a tribuna desta Casa, para tratar de um tema de enorme 
relevância, não só para o'futliro·do nosso País, como também 
para o da América Latina. Em pleno cerrado, mais especifi­
camente no Distrito Federal, encontra-se um acidente geográ­
fico único no mundo: o das Águas Emendadas, onde se origi­
nam as duas maiories ba_cias hidrográficas latino-americanas 
- a Platina e a Amazônica - numa nascente comum, a 
Vereda Grande. Para o norte, a Vereda ~Qge para o rio 
Maranhão, tributário do Tocantins; para o sul, o córrego Fil­
mai deságua no rio São Bartolomeu -que, por sua vez, é afluen­
te do Corumbá, que despeja suas águas no Paranaíba, forma­
dor do rio da Prata. Para o rio São Francisco corre o rio 
Preto que tem sua nascente na fronteira leste do Distrito 
Federal, precisamente na Lagoa Feia. -

Apesar das águas não se aglutinarem, existe um ponto 
geográfico onde as três bacias distam apenas_ alguns metros 
umas das outras, demonstrando ser a região do DF um coroa­
mento do maciço central brasileiro, de onde vertem. águas 
para todo o País e povos vizinhos. 

A ocorrência de nascentes repetem-se em todo o ecossis­
tema do cerrado, onde os campos aplainados recebem a água 
da chuva, que se escoa para o- interior da terra através de 
profundo sistema de rafzes subterrâneas da vegetação nativa, 
infiltrando a uma profundidade de até 15 metros, e escorre 
então sobre uma camada impermeável, que se encontra com 
a superfíCie ·nas quebradas das chapadas, formando nascentes 
do tipo "vereda". 

De vários cientistas tem partido o alerta de que a conse­
qúência imediata da desertificação de um ecossiStema provoca 
reação idêntica em suas áreas contíguas. Daí se depreeilde 
que a ameaça que paira sobre o cerrado recairá_,_ inevitavel­
mente, sobre suas regiões vizinhas, tais como a Amazônia, 
o Pantanal e a Mata Atlântica. Em decorrência dessa verifica­
ção, considero esse ecossistema vital parã o futuro do País. 

Ao se substituir a cobertura vegetal nativa por mono­
culturas de raízes superificiais; que rapidamente impermea­
bilizam o solo, não permitirido a passagem da água para abas­
tecer as nascentes, estar-se-á inevitavelmente prOVocando ero­
sões e o carreamento de terra que irá assorear os rios. A 
degradação do ecossistema. çerrado~significa o fim do berço 
das águas de três bacias hidrográficas e suas conseqüências 

depreciaram grande extensão do noss_o território, dos sertões 
até o mar. 

O cerrado, últiriiã. fronteira agrfcola do Brasil, abrange 
sete Estados, e o DF é o seu coração. O plantio contínuo 
çl.a soja, sem a preocupação com a reciclagem da matéria 
orgânica e conservação da vegetação nativa, tem provocado 
a diminuição das águas nascentes e o assoreamento dos córre­
gos, com o entupimentO dos leitos pela terra das erosões, 
redundando em enchentes ma1s abaixo, como no caso de Unaí. 

A Lei n' 41, de 13-9-89, aprovada pela Comissão do Dis­
trito Federal nesta Casa e sancionada pelo GOvernador Joa­
quim Roriz, é a legislação que ttata da política ambiental 
do DF. A bem da verdade, b DF foi a primeira Unidade 
Federada a ter a sua legislação ambiental após a promulgação 
·da ConStituiÇão da República. 

Na mesma data, o Goveriiã.dor havia criado a Secretaria 
do Meio Ambiente, Ciênda-eTecrioiõgía;_:_sEMATEC, atra­
vés de sanção â Lei n" 40, com a- üuda de participar efetiva­
mente do planejamento do Governo em tod51s as áreas que 
têm relação com os problemas ambientais. Entre os princípios 
fundamentais a serem observados para_elaboração, implemen· 
tação e-ãcompãnhamento crítico-da-p01ítica ·ambtêntal do DF, 
o art. z~ da Lei n~ 41/89 cita os segu~ntes,_ q1;1e .têril ~ vei 
com o presente pronunciamento: multidisciplinaridade no tra· 
to das questões ambientais, participação comunitária; compa· 
tibilização com as políticaS ãmbierifàis nãdõrial e regional; 
e compatibilização entre as políticas setoriais e demais ações 
de governo. Conforme se depreende do exposto, no Governo 

-do D_F ~ Sematec possui uma infe"rface com todas as secretarias 
de Governo, abrangendo as seguirites áreas: desenvolvimento 

- Urbano e política habitacional; desenvolviinento industrial; 
· agricultura, pecuária e Silvicultura; sa:úde pública; saneamento 
básico e domiciliar; energia e transporte rodoviário e de massa; 

. e mineração (parágrafo único do art. 4' da Lei n' 41/89). 
- ·--- "'. VinCUlados à SeiniteC; fOram também criados o Instituto 

de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA!DF -e o Instituto 
de Ciência e Tecnologia - ICTIDF. O primeiro é o órgão 
executor da política ambiental traçada pela Sematec, ao passo 
que ao segundo cabe dsenvolver atividades que visem à execu­
ção da política de desenvolvimento científico e techológico 
do Distrito Federal. .. - ·· · 

Para obrigar aO cumpriine.ntô da legislação ambiental do 
DF1 _ a Sematec conta atualmente com_ 4 __ fiscais do lema e 
com a Companhia de Políciâ. Militar Florestal do DF. Para 
aplicação da lei ambiental, a Semateç ~sinou Convênio com 
a Polícía Florestal, que também exercerá a vigilância ambierital 
e o poder de polícia ali previstos. O concurso -público para 
fiscais do lema já foi solicitado ao Instituto de Desenvol­
vimento de Recursos Humanos- IDR, o qual, deverá possi­
bilitar a formação de um quadro próprio de fiscais. Esse con­
curso público admitirá também se:ryidore~ :nos níveis superior, 
médio e auxiliar, num total de 134 vagas. 

A Cia. da Polícia Militar Florestal do DF foi reativada 
há um ano _atrás Cõm um efetivo de 75 homens, tendo sido 
instalada na Candangolânçlia. Hoje, conta com 130 integran­
tes, dando apoio à Sematec nas ações de fiscalização e vigilân­
cia nas Unidades de Conservação administr~das pelo DF. Para 
a permanente vigilância, a Polícia Florestal Usa cavalos e viatq­
ras cedidas em convênio pela Sematec. Especificamente para 
a vigilância e prevenção contra depredação do ecossistema 
do Lago Paranoá, foi montado o Batalhão Ecológico Lacustre, 
com 20 homens. Os peixes provenientes do Lago Paranoá 
e do Riacho Fundo apreendidos pelos policiais, devido ao 
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elevado grau de poluição que esses mananciais apresentam, 
são enviados ao Zoológico; para serem devorados pelos ani­
mais. 

A Lei n"' 41/89 estabelece também todo o procedimento 
administrativo com relação à apuração das infrações ambien­
tais. No âmbito da Sematec, a sanção é administrativa, e 
a pena pode variar desde advertência até a interdição do esta­
belecimento ou embargo do loteamento. A multa, se houver 
-aplicada pelos fiscais do lema- vai de 1 a 1.000 unidades­
padrão do DF (UPDF). Havendo a decisão final do processo 
administrativo em qualquer das três instâncias existentes (le­
ma, Sematec ou Conselho de Política Ambiental do DF -
CPA, nesta ordem), e não ocorrendo o pagamento no caso 
de multa, o processo _será eocamíilhado à Secretaria da Fazen­
da para fins de inscrição em dívida ativa. 

Já que falei no Conselho de Política Ambiental do DF 
-CPA, devo assinalar que, além de última ínstância adminis- -
trativa em grau de recurso, inclusive sobre multas impostas 
pela Sematec, esse_órgão tem inúmeras competências, como 
aprovar a política ambiental do DF e acompanhar sua execu­
ção, definir áreas prioritárias de ação governamental relativa 
ao meio ambiente; definir a ocupação e uso do solo; e, final­
mente, homologar as programações orçamentárias do Fundo 
único de Meio Ambiente do DF. 

Praticamente todos os auxiliares do Governador têm as­
, sento _obrigatório rieSsc c-onselho. Além desses, há 7 represen­
tantes de entidades representativas, nomeados pelo Gover­
nador, entre os quais cabe mencionar o representante da 
SBPC, da UnB, do lbama e das entidades ambientais não-go­
yernamentais. 

Também participa do conselho um representante das 
CONDEMA (Conselho Municipal de Defesa do Meio Am­
biente). Sobre essa-comissão, devo informar que se trata. de 
um órgão de defesa do meio ambiente local existente nas 
cidades-satélites que, além do a-dministrador regional, é com­
posto de 12 membros, dos qoais 7 são indicados pela comuni­
dade e 5 são indicados pelo administrador regional (arts. 12 
a 15 do Decreto n' 12.960, de 18-12-90). Embora atualmente 
apenas Taguatinga e~-Guará tenham sua Condema, espero 
que em breve todas as cidades-satélites implantem a sua Co­
missão de Defesa do Meio Ambiente local. 

Não devo deixar de mencionar que o referido represen- . 
tante das Condema a ter assento no Conselho de Política 
Ambiental do DF é eleito diretamente pelas Coridema (inciso 
XIV do art. 16 do decreto retrocitado). 

Quarenta por cento do território do DF são protegidos 
por lei ambiental, mas pouca gente sabe onde estão situadas 

· as áreas protegidas. As áreas protegidas são importantes por 
sua função de manutenção da vegetação natural, possibili­
tando a continuidade dos ciclos naturais e a reciclagem da 
umidade do ar, sendo nesta função mais importantes que o 
lago, uma vez que no lago só ocorre a evaporação, ao passo 
que na vegetação nativa, além da evaporação, ocorre a transpi­
ração. A Sematec, em convênio com a Codeplan, anualmente 
estará lançando a Carta o-u Mapa Ambiental, como parte 
dum projeto de educação ambiental com o objetivo de divulgar 
o patrimôriio ecológico do DF, que apresenta uma flora e 
fauna de rara beleza, mas desconhecida por boa parte da 
população. 

No Governo Joaquim Rorii, iriiediatamente após a elabo­
ração de estudos e projetos, estará senda feito o zoneamento 
detalhado de toda a região das Áreas de Proteção Ambiental 
(APA), bem como a utilização dos parques ecológicos. 

O Distrito Federal conta, desde setembro último, com 
um dos mais ambiciosos programas ambientais do País, com-­
posto de 5 subprojetos. Estes-incluem desde educação ambien­
tal, elaboração de projetos e preservação do meio ambiente 

_até a equipagem da Sematec, com sua estruturação adminis­
trativa. 

O programa teve sua operacionalização prevista em 5 
itens desenvolvidos simultaneamente. No primeiro item do 
programa, a bacia do Paranoá e as reservas ecológicas são 
mapeadas e caracterizadas de acordo com seus rios e espécies 
da fauna e da flora. Atualmente, inicia-se a execução dos 
Planos de Manejos. Consta do segundo item a educação am­
biental através da divulgação de amplo material com informa­
ções sobre as áreas que devem ser preservadas para o equilí­
brio do meio ambiente, em especial, as Áreas de Proteção 
Ambiental (APA) e os parques do Distrito Federal, bem como 
o lançamento da campanha de valorização do cerrado, através 
do personagem "Cerradim". Num terceiro ·item, está havendo 
a difusão de tecnologias não convencíonais para a construção 
de casas populares e saneamento básico, através de Consul­
toria, cujo resultado será repassado para uso da população. 
No quarto item do programa, estão sendo adquiridos os equi­
pamentos de medição do índice de_ poluição, necessários- à 
execução do controle ambiental do Distrito Federal. Final­
mente, no último item, foi regularizada a sítuação fundiária 
da área do Jardim Botânico junto à Terracap, tendo em vista 
criação já concretizada da Estação Ecológica do Jardim Botâ­
nico. Foi encaminhada à Assembléia Legislativa legislação 
definitiva sobre uso,_ comercialização, transporte, armazena­
mento e produção de agrotóxicos no Distrito f'ederal, tarefa 
que foi atribuída à Sematec, em conjunto com as Secretarias 
de Agricultura e Saúde. 

No dia 29 do mês passado, em continuação a esse progra­
ma, foi lançada, dentro_ da Semana do Meio Ambiente, a 
campanha do ''Cerrado Sempre Vivo", cujas atividades foram 
norteadas por 3 conteúdos, a saber: 

-proteger o cerrado; 
-economizar os recursos naturais; e 
- reciclar materiais usados. 
Como parte da campanha de proteção do cerrado, a· Se­

matec, secundada pela Companhia de Polícia Militar Florestal 
do Distrito Federal, optou por atingir em todas as cidades­
satélites as crianças, através do personagem ecológico chama­
do "Cerradim". Foram feitas diversas paradas festivas, mani­
festações públicas e shows visando à popularização desse 
amante da natureza, que é o "Cerradim". 

No que se refere à economia de recursos naturais, a Secre­
taria desenvolveu campanhas publicitárias, condenando o es­
banjamento de recursos hídricos e o desperdício verificado 
nos lixos. Recomendo, neste sentido, que sejam feitos estudos 
referentes a taxas diferenciadas para o consumo de água, de 
maneira a penalizar os que a desperdiçam. 

Quanto à reciclagem, foram criadas oficinas de reaprovei­
tamento de materiais usados. O plano-piloto escolhido foi 
~Samambaia, com 300 pessoas. O próximo passO será atender 
outras cidades-satélites. 

Durante o evento, foram ainda anunciados quatro novos 
parques ecológicos aqui no Distrito Federal (Boca da Mata 
e Areal, em Taguatinga; Veredinha, em Brazlândia; e Chácara" 
'_~3 Meninas", em Samambaia), além da expansão do Parque 
do Gama. Constituiu-se em verdadeiro sucesso a campanha 
do Jardim Botânico com a Sematec, denominada "Adote um 
JaJ;dineiro". A sociedade brasiliense mostrou-se receptiva a 
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esse apelo, e imediatamente todos os meninos jãrdineiros fo­
ram contratados. Ainda, durante a Semana do Meio Ambiente 
no Distrito Federal, ficaram hospedados no Jardim Botânico 
curandeiros de sete tribos indígenas, que discutiram sobre 
novas relações de troca de conhecimentos entre o saber dos 
índios sobre como viver no cerrado e a ciência dos brancos. 
Finalmente, como parte das comemorações do meio ambiente, 
foi instalado o "Telefone Verde" (552-3396), que fúnciona 
24 horas/dia para receber sugestões, reclamações e denúncias 
relacionadas com o meio ambiente no Distrito Federal. 

A Sematec detectou manipulação incorreta .de venenos 
e agrotóxicos pelos agricultores da Área de Proteção Am· 
biental do Descoberto. A fiscalização da bacia;-cuja :área total 
é 39,1 mil hectares e que- ãbastece mais da metade da popU· 
lação do Distrito Federal, visa coibir principalmente os desma· 
tamentos de áreas ciliares e o uso de agrotóxicos organo· 
clorados e à base de mercúrio, proibidos por lei federal por 
serem acumulativos e não elimináveis após entrarem na cadeia 
biológica, podendo --até causar a morte_ ~-animais e sert:s 
humanos;visa, também, evitar o cultivo a menos de 150 metros 
da margem do lago. Para isso, tem colocado à disposição 
da população agrícola da área práticas econôiiliéas· compatíveis 
com a preservação ambiental, pela reciclagem do l_ixo, co·nser· 
vação de solos, agricultura ecológica e educação ambiental. 

O Distrito Federal, sede da Capital da República há 31 
anos, deveria revelar-se um espaço intocável quanto à quali­
dade de vida, em que se promovesse um desenvolvimento 
compatível com a qualidade ambiental. Porém, o que se obser­
va é que caminha em direção oposta, em razão de ações irracio· 
nais, senão deliberadas, contra a natureza. 

No que se refere à cobertura_ vegetal, já entrar~m para 
a rotina das anotações policiais as seguintes irregularidades: 
corte sistemático de variedades florais típicas do cerrado para 
feitUra do carvão vegetal, incêndios criminosos em reservas 
florestais com o objetivo de abrir espaço para atividades pecuá­
rias; desmate fraudulento de áreas de preservação ambiental 
e de matas ciliares, uso indiscriminãdo de agrotóxíco-s, e dis...' 
persão incontrolada de afluentes nos cursos d'água. _ 

A região do Programa de Assentamento Dirigido no Dis­
trito Federal (PAD/DF), implantado no triênio 1976/1978, 
é a mais afetada pelo emprego indiscrimiriado de agrotóxic~s 
através da aviação agrfcola, principalmente em plantações de 
soja e milho. Os aviõeS alugados pelos sojicultore-s descã.r­
regam milhares de litros de Furadam, contaminando a água 
e o solo e dizimando a fauna nativa dos núcleos rurais do 
Distrito Federal. 

Tendo sido considerada, no passado recente, santuário 
dos pássaros, hoje a região do PAD/DF só abriga algumas 
centenas de perdizes e pombas migratórias originári~s do ~Or· 
te. Com uma área aproximada de 36.500 hectares, distribuídos 
entre 114 arrendatários, o PAD/DF é, ~-e longe_, o núcleo 
rural mais afetado pela contaminação. Coino llá muíta: erOsãO 
naquela área, os herbicídas escoam para as nascentes dos 
rios, contaminando os mananciais d'água. 

O GDF está trabalhando em nova legislação estadual 
que regulamente o uso de agrotóxicos, pesticidas e fertili­
zantes, bem como o zoneamento agroecológico do DF, estabe­
lecendo quais as áreas que podem e que_ não podem ser utiliza­
das para a agricultura. Tanto a Sematec quanto a Secretaria 
da Agricultura estão empenhadas na edição dessa nova legis-
lação. . 

A Sematec vem sistematicamente coibindo essas agres­
. s§.es ecológicas no Distrito Federal, conforme noticiãm Quase 

diariamente os periódicos locais. Sozinho, certamente, o poder 
público não poderá conter a ação dos vândalos e dos que, 
por ignorância, não têm consciência dos estragos que infligem 
ao meio ambiente. Para suscitar reações conseqüentes de toda 
a s_ociedade em defesa do meio ambiente, o Governo do Dis­
trito Federal vem mobilizando os cidadãos a uma maior cons­
ci~ntizagão e reeducação amb.iental, _através de campanhas 
publicitárias nos vários veículos de comunicação, bem como 
através de cartazes, folhetos e cursos. 

Em breve, o GDF estará pondo em funcionamento as 
duas estações de tratamento da Asa Norte e da Asa Sul, 
para reciclagem do~_ esgotos despejados in natura no Lago 
Paranoá. Com esse sistema de controle, 80%. da poluição 
do Lago estarão eliminados. Em seguida, deverá receber aten­
ção a poluição dos mananciais q_~:~e são tribut~r_ios do Lago. 

O Governad9r Joaquim Refiz decidiu, em relação ao 
_Plano Diretor de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, adotar 
medidas mais simples e baratas, nem por isso menos efiCientes, 
paraatender,_ até o ano 2002, as ·neçe$sidad_es do Distrito 
_Fede!al. -ASsim, para a questão do abastecimento de água, 
decidiu, nas ocupaç_ões a leste do PianQ Pil_oto, pela captação 
a fio d'água do São Bartolomeu, antes de receber as águas 
do Paranoá_,_ e também pelo aproveitamento do córrego Torto, 
e, a oeste, serão aproVeiüfdos, também a fio d'água, rioS 
de Goiás, em comum acordo com o Governo desse Estado~ 
levando também em consideração as necessidades do Entorno. 
São os rios Areias e seus afluentes, e- o Corumbá. --

Na colc:;:ta dos esgotos, optou~se pelo sistema condominial, 
que, pela participação da comunidade em sua implantação, 
inclusive na elaboração do projeto, inStaJação e posterior ma­
n!J.tenção, e o uso de materiais de menor custo, permite a 
implementação de um sistema barato e altamente eficiente. 
_ No tra_tamento dos esgotos, optou-se pelo sistema de la­
goas de_ oxidação e outras tecnologias baratas, como biodi­
gestor e solos filtrantes. Com a opção por essas tecnologias 
mais ~imples, porém de eficácia comprovada em outros locais 
do País, permite~se, pela considerável economia de recursos 
necessários, atenQer~se à premente necessidade de saneamen­
to básico da população, princip-almente nas cidades-satélites­
( que nunca foram contempladas com tratamento de esgotos) 
e novos assentamentos. 

Uma das ações mais importantes da Sematec consiste 
no reaproveitamento e mel_hor encaminhamento do lixo do 
Distrito Federal, através da implantação de sistemas de coleta 
seletiva de lixo, reciclagem de papéis _e plástico, transformação 
do lixo orgânico em adubo a ser ~tilizado em hortas comuni-_ 
táriãS e na recuperação de áreas degradadas e coleta seletiva 
do lixo químico não degradável. 

·- ,. A Sematec está fixando regras para que indústrias que 
se estabelecam no 
DiStrito Federal, o fã.çam se111 agredir a sociedade. Para isso_, 
a Secretaria está propondo a criação de um pólo de indústrias 
não poluentes, entre elas as de informátiCa e teCnciiogÍa -de 
ponta, bem corri o estudando meios para atrair as indústrias 
de reciclagem. 

Na questão da implantação de indústria no Distrito Fede­
ral, é essencial levar-se em conta a escassez de recursos hídri­
cos, que apesar da existênCia de muitos córregos, são todos 
de pequeno volume. Assim, não é possível instalar~se no Dis­
trito Federal indústrias que dependam do uso intensivo de 
água_ e_ o~tra§ matérías-Prinias, cõino lenha e carvão, bem 
como as que produzam grande quantidade de poluentes, devi-
do à pouCã capacidade dos mananciaís. -
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Quanto ao ar, devido à ocorrência, num mesmo período 
do ano, da estação seca com o frio, provocimdo o levanta­
mento das partículas sólidas (poeira e cinzas de queimadas) 
e o seu aprisionamento pela inversão térmica, elevados níveis 
de poluição teriam -conseqllências mais sérias que em São 
Paulo, que se beneficia das correntes marinhas e da umidade 
natural. 

Entidades não governamentais ligadas ao movimento eco­
lógico estão desenvolvendo trabalhos sem fins lucrativos no 
Distrito Federal. -Trata-se de associações, fundações, comitês 
e grupos ligados às questões do meio ambiente.- Cerca de 
40 delas estão organizadas sob a sigla Real-DF (Rede de Enti­
dades de Ecologistas e Alternativos do Distrito Federal). To­
das prometem centrar fogo nos debates e votações da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, buscando uma "Constituição 
ecologizada", para que cada capítulo dessa lei venha amarrado 
a princípios de defesa ambiental. 

A questão ecológica está sendo tratada no Distrito Fede­
ral em regime de absoluta prioridade. A decisão de estabelecer 
controle mais rigoroso da ocupação espacial de Brasília ajus­
ta-se a uma política preservacionista que visa a --prevenir as 
agressões à natureza. 

Esta posição é coerente com a intenção do Governo Roriz 
de liderar um movimento pela preservação do cerrado, como 
condição básica para o desenvolvimento de uma civilização 
do Centro-Oeste. Assim, criou-se a s·ecretaria do Entorno, 
em cujo trabalho a Sematec tem o importante papel de promo­
ver o gerenciamento do ecossistema cerrado sem degradá-lo. 

No Governo Joaquim Roriz, o processo de urbanização 
já se converteu em · ~-- - -_·.;;=-=-- --- -

decisão política. Está sendo aditado modelo que evita o desvir­
tuamento dos espaços para atender aos interesses da especu­
lação imobiliária e a pressões não condizentes com as necessi-
dades de manter a qualidade de vida. , 

A falta de um plano diretOr tem levado o Distrito Federal 
e a região do Entorno a sofrerem um -processo de devastação 
ambiental provocada pela ocupação desordenada do espaço · 
urbano_ e rural. Tal constatação baseia-se em interpretações 
de imagens de satélites, realizadas em convênio com um insti­
tuto francês. A região entre o Gãma: e Luzíânia, escolhida 
como "área-teste", mostrou-se coberta çje erosões, áreas des­
matadas e loteamentos, alguns deles clandestinos. Não só nes­
sa região, mas também em outros-locais cfo Distrito Federal, 
as erosões, principalmente, têm sido uma constante, fruto 
da ocupação desordenada e da exploração imprevídente de 
jazidas para produzir materiais de construção. Empresas vêm 
desmatando o terreno, retirando o cascalho da camada supe­
rior da terra e, quando chove, não há como _deter o escoa­
mento, restando enormes sul~ps no solo. O cascalho tem a 
função natural de dar forma ao relevo. Quando retirado, solta 
o solo, ocorrendo erosão. 

O programa de plantio na penúltima estação chuvosa 
espalhou pelos estacionamentos da cidade 250 mil mudas de 
árvoreS, num -trabalho que envolveu firrilas empreiteiras, além 
de 300 funcionários da Novacap. Landim, jatobá, ·aroC:íia, 
ipê, jaCa:iandá, pombeiro e muitas outras espéCies nativas fo~ 
ram plantadas, mas mais de 100 mil foram arracandas ou 
destruídas pela população, uma violência que assustou até 
os técnicos do Departamento de Parques e Jardins- DPJ, 
da Novacap. 

O Governador Joaquim Roriz, em 7-3-90, inaugurou o 
Parque Ecológico Norte, que representa a garantia da área 
de proteção entre a Asa Norte e futuras projeções urnas. 

·A área total do parque é de 256 hectares. Além da Ala dos 
Estados, o parque terá um espaço reservado à criação de 
animais do cerrado. Todas as árvores serão identificadas ao 
longo da trilha ecológica. Está prevísto o reflorestamento de 
grande área, com árvores frutíferas, bem como a instalação 
de um viveiro de árvores nativas. Na área de esportes, estão 
previstos uma ciClovia, uma pista: de cooper, espelhos d'água, 
recantOs par-a piquerifque, churrasqueiras, parques de diver­
sões, um anfiteatro, pavilhão de exposições, um museu de 
história natural do cerrado e reproduções das habitações indí~ 
genas, onde os índios poderão expor sua cultura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadofes, defendo a tese d_e_ que 
a ocupação do cerrado não precisará se-r feita à custa da devas­
tação. Não posso _concordar que _se destrua a biodiversidade 
(que será a grande riqueza das próximas décadas) do cerrado, 
antes mesmo que ela seja conheCida. E também porque issO 
terá, com certeza, conseqüências indesejáveís no clima (que 
já estão aContecendo) e repercussões provavelmente muito 
fortes nos ecossistemas vizinhos, como o da Amazônia e o 
do Pantanal. É preciso pensar nisso. A experiência recolhida 
em outros países tem mostrado com clareza que a primeira­
conseqüência da eliminaçãO da cobertura vegetal numa área 
é o início da desertificação das regiões contíguas. O que será 
da Amazônia e do Pantanal se houver a devastação do cer­
rado? _ 

Em junho do próximo ano, realizar-se-á na cidade do 
RiO de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, denominada EC0-92. 

Está prevista para ·o -dia 6 de agosto próximo, quando 
estará- acontecendo a 3~ reunião do comitê preparatório- da 
EC0-92, a entrega, em Genebra, do relatório do Governo 
brasileiro, detalhando a situação ambiental do Pa:fu. 

Acho imprescíndível a inclusão da questãO dã-presei'Va:ção_ 
do cerrado na Pauta da EC0-92, pois toda a região do cerrado 
tende a tornar-se um deserto, inviabilizando a sobrevivência 
humana devido aos rigores climáticos, caso medidas práticas 
urgentes não sejam adotadas. 

Sabe-se que políticas ambientais requerem o suprimento 
de recursos considerávies, se é que devem torn_ar-se efetivas, 
em planos distintos da Administração, as medidas concretas 
definidas pelo Poder Público. Para que este Gov-erno possa 
conceder à política ecológica a maior eficáci~_possível, faz-se 
necessário o concurso de todos os órgãos oficiãis com a respon­
sabilidade pela preservação do meio ambiente, bem como 
o fortalecimento da Sematec, para fazer frente às a:rriplas atri­
buições que lhe foram confiadas através da Lei n~ 041189. 

Estou confiante em que a sociedade brasileira e nossas 
autoridades, conscientes do importante papel do cerrado no 
equilíbrio ecológico do continente, se unirão numa única voz, 
obtendo eco político nas duas Casas do Congresso, para ·a 
importante tarefa de preservar essa mata nativa, indispensável 
à vida de todos nós e de irtúmeras gerações que nos seguirão. 

Estas, Srs. Presidente e Srs. Senadores, as providências 
que o Governo do Distrito Federal vem tomando para a pre­
servação do meio ambiente· no Distrito Federal e também 
para melhor qualidade de vida de todos os brasilienses. 

-Era o que eu tinha a dizer, Sr: Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]'~-Secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'-- Cóllcédo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Sirnon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão -_do orador.) -:- Sr. P_r.e_sidente, 
Srs. Senadores, chegamos hoje ao final da primeira· etapa 
deste ano no Senado e no Congresso N acionai. 

Creio que seria o cã.So de fazermos aqui, neste momento, 
uma análise, ainda que singela, de nossas atividades. 

Para mim chama a atenção, neste final de semestre, im­
portante publicação de uma pesquisa realizada entre os Depu­
tados e Senadores da República, com relação ao sistema de 
governo para o nosso f_aJ.s: fqi _impressionante o niítnero -
cerca de 68% de Parlamentares- que se manifestoú a favor 
da adoção do parlamentarismo. Um número que aumentou 
depois daquela pesquisa -que se fez no início desta legislatura, 
com os parlamentares que haviam sido eleitos para esta Casa 

·e para a Câmara dos Deputados. O mais importante é que 
na campanha, no debate, na disc1,1ssão em totito da adoção _ 
ou não do parlamentarismo, aqueles que se dizem, em tese, 
simpáticos lavailtam -restrições quanto ao momento da sua 
adoção. Dizenl que só se póde falar em parlamentarismo com 
o voto distrital, ainda que misto, argumentando que o parla­
mento e, de modo especial, a Câmara dos Deputados-, faria 
restrições ao voto distrital, porque seria contrário aos seus 
interesses. 

O interessante nes$3 pesquisa, publicada nesta semama, 
é que o mesmo percentual que defende o sistema parlamen­
tarista, defende a adoção do v_oto di.strital misto . .O mesmo 
percentual de respostas favoráveis ao parlamentarismo é o 
mesmo que se identifica com o número de parlamentares favo­
ráveis ao voto distrital misto. 

Essa segunda resposta surpreendeu muito m~is do que 
a primeira, deixou boquiabertas muitas pessoaS que estavam 
a imaginar que os parlamentares seriam favoráveis ao parla-
mentarismo, mas jamaiS ao voto distrital. _ ____________ · 

Creio que essa coerência da resposta dá uma interpre­
tação àqueles que dizem: "O parlamentarismo é um bom 
regime, é muito-bom, mas o povo brasileiro ainda não está 
preparado. O povo brasileiro é ignorante, ele não tem c_onheci­
mento do que é o parlamentarismo que é bom para a Europa, 
para os países desenvolvidos, mas para nós, com o nosso 
povo, só daqui a sei lá quanto tempo, quando o povo brasileiro 
estiver preparado para tanto." Sr. Presidente, SQ~ daqueles 
que, ao longo da vida, aprendeu que o povo brasileiro é melhor 
do que as suas elites. O_ povo brasileiro é m~lhor do q~e 
nós, parlamentares, é melhor do que nós, intelectuais, é me- -
Jhor do que nós da classe dirigente. 

Quindo se falava em adotar o voto do analfabeto,lembro­
me da campanha que se fez no sentido da s_ua não adoção. 
Não acho que este País teilha piorado por causa da adoção 
do voto ao analfabeto. 

Essa resposta é importante. Os parlamentares entende­
ram que parlamentarismo deve ser só_ com voto distrital misto, 
mas não entenderam que o voto distrital não é contrário aos 
interesses parlamentares. 

Um interessante estudo feito, mostra que no Brasil o 
índice de renovação da Câmara dos Deputados é impressio­
nante, de legislatura para legislatura. Cada vez mais aumenta 
o número daqueles que não votãm. E a renovação nó quãdro 
da Câmara dos Deputados? Qualidade? Claro que não. Com­
petência? Claro que não. Trabalho? Claro que não. 

__ Por que nos Estados Unidos, no Senado e na Cánlara 
-âos Deputados a renovação não chega a 5%? Por que nos 
CongressOs, como o da Alemanha, da Itália, da Inglaterra, 
da França, a renovação é a índices praticamente insignifi­
cantes? 

Lá, o voto é distrital. Lá, o voto é ali no Distrito. Lá, 
o _Deputado se identifica com Seu Distrito, luta, se esíorça, 
presta conta do que faz, e há uma identidade entre o Deputado 
e o seu distrito. Creio que aqueles Deputados que podem 
ter medo do voto distrital, porque vai atingi-los, devem olhar 
os Estados Unidos, a Austrália. a Índia e os países que adotam 
o sistema de voto distrital, e verificar que pior do qtie o nosso, 
para a eleição do Deputado, não existe. 

Um sistema que é uma carnificina, onde o Deputado, 
por mais que lute, por mais que se esforce, lá pelas tantas 
aparece a candidatura de um jogador de futebol - fizemos 
isso no Rio Grande do Sul, várias vezes __ :_:qü-e está no apogeu 
e que está mais ou menos às vésperas de se aposentar. Sai 
do campo de futebol e entra para a Assembléia Legislativa 
ou para a Câmara de Vereadores. Um grande homem de 
rádio, um grande homem de televisão, comentarista esportivo 
que tem um programa de rádio ou de televisão e Carididato 
certo e nato a uma cadeira na Assembléia ou na Câmara 
dos_ Deputados, muitas vezes substituindo aquele deputado 
que, ao longo do tempo e ao longo da luta, se dedicou â 
sua terra e ao seu Estado. Se o voto é distrital, a questão_ 
muda, a questão se modifica como vem acontecendo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte?. 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer, nobre 
Senador Epitácio Cafeteir"a. · 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador PedrÇJ Simon, 
desgraçadamente a situação do Brasil, em termos geográfiCOs 
e em colocação. da sua população e· da sua economia, sofreu, 
ao longo de váJios períodos, uma grande movimentação, e 
nó_s_ ~i~emos o _distanciamento d_os ~a~~~s ~c:?ntros para os 
pequenos centi"os. As disparidades regionais começ3in peta' 
poder econômico. Eu diria, até, qUe começam pelas indústrias 
de_ base; talvez mesmo pela energia elétrica, que chegou pri­
meíro no sul e em São Paulo, e somente agora chega a algumas 
pártes do Norte e Nordeste. Isso naturalmente provoca um 
êxodo, um êxodo tão violento que os nordestinos elegeram 
uma Prefeita do Estado de São Paulo. Vê-se aí a concentração 
nordestina que passou a ter o sul do País pelos homens tangidos 
pela seca, pelas dificuldades, pela falta de escolas, pela falta 
de quase tudo. _ 

Portanto, o que me preocupa, no voto distrital, preco­
nizado pelo parlamentarismo é necessário ao seu funciorta:­
mento, é exatamente o fato de que, se dividirmos distrito~ 
pelo contingente de eleitores, o JornaLnos_dá conta de que 
São Paulo aumentará sua Bancada para 114 Deputados, en­
quanto outros Estados ficariam com 1 ou 2 deputados. Assim, 
cada vez mais os Deputados dos distritos do Syl vão puxar 
mais para a Região Sul._ Ainda hoje ouvi o Governador d() 
Estado de V. Ex~ falar, num programa de televisão, que estava 
em Brasüia para cuidar da federalização da dívida. Achei 
isso genial! O economês e as dificuldades em relação à dívida 
estão criando fatos que eu não conhecia. Primeiro: estOque 
da dívida. Estoque é o que se tem; dívida é o que não se 
tem que pagar. Então, cria-se o estoque da dívida, federali­
zação da dívida, e essas federalizações, se acontecessem, seria 
em detrimento dos Estados do Norte e do Nordeste. os pobres 
estão, neste País, pagando cada vez mais. Eu tenho uma gran-
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ue dUmiração pelo Estado de V. Ex• V. Ex~ foi um grande 
Governador, dinamizou o seu Estad_o, mas, na realidade, o 
Rio Grande do Sul está realmente muito endividado, eu não 
tenho dúvida, mais do que o Estado do Maranhão. Eu não 
pedi nenhum empréstimo aqui, enquanto GovefDador. 

O SR. PEDRO SIMON- Nem eu, também. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Então são dois que não pedi­
ram qualquer emprésfímo. O Estado do Maranhão tem a 
sua dívida de longo prazo, pode perfeitamente pagá-la, sem 
problemas. Agora, temos visto dívidas muito-grandes. Então, 
fico preocupado com o voto distrital, e "oito ao vot~ distrital 
por isso, porque na hora em que-tivermos um COngressb 
que seja, vamos dizer, 80, 90% de representantes de distritos 
do Sul, e a maioria deles serão do Sul, então acabou-se o 
Noxte, acabou-se o Nordeste. Aí é que nós vamos ter essa 
gente querendo tomar conta da Amazônia, tentando assumir 
uma região que vai fiCar quase despovoada. Mas V. Ex•, como 
sempre, é mtiito brilhante na defesa da tese do parlamen­
tarismo e do voto distrital. Permita-me, porque, exatamente 
pelo voto distrital e pelo esvaziamento do_ Congresso, ern 
termo~ de representantes do Norte e do Nordeste, é que eu 
vou continuar presidencialista, para que não haja o voto dis­
trital. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a gentileza de V. 
Ex• 

Com relação ao Goyernador Alceu Collares, eu digo que 
a tese de S. Ex~ é _niuito competente. S. Ex• está pedindo 
que o Governo do Presidente Collor trate a dívida dos Estados 
da mesma maneira que o Governo brasileiro e que este Con­
gresso, a semana passada, votou a dívida do País_ junto aos 
bancos internacionais. O ·mesmo tratamento que os bancos 
estrangeiros estão dando ao Governo brasileiro, devido ã nos­
sa dívida externa, é que o Governador Collares quer que 
o Governo brasileiro dê à dívida dos Estados~ Não me parece 
que é pedir demais. Aliás, li a carta do ilustre Senador Marco 
Maciel, endereçada ao ilustre Líder do PDT, onde o _Senador 
vê, com simpatia, a adoção de um método_semelhante. Quer 
dizer, essa tese, eSS<l prO}'lOSfa, que é ci prOpoSta dt!feridida 
pelo Governador Collares, 1e que o Governo brasileiro trate 
a dívida dos Estados da rn-:-.. ieira que o Governo e nós, Parla­
mentares, queremos que os credores mundiais tratem o BrasiL 
Será que é pedir demais? 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Neste ponto, concordo_ com 
V. Ex• Aeho perfeito. Inclusive, quando V. EX' era Gover­
nador e eu também, p~gávamos juros e parcelas da dívida, 
quando o GovernO-Federal não pagava nada, inclusive da 
dívida externa. Somos compelidos a pagar, e o GovernO d-eCla­
rou moratória unilateral. 

O SR. PEDRO SIMON - Os governos esiaduais estão 
pagando a dívida, o Governo Federal recebe, mas não paga. 
Até ontem ele não pagou nl:..~' .. com relação_ à dívi~a externa. 

Com relação ao voto distrital, quero dizer a V. Ex• que, 
durante muito tempo, fui contra, defendendo tese semelhante 
à de V. Ex~ A mim me parecia que criar o voto distrital 
era transformar a Câmara dos Deputados em uma imensa 
Câmara de Vereadores, onde cada um vem defender os seus 
interesses. Sou Deputado do Rio Grande do Sul, da cidade 
de Caxias do Sul. Ora, já não vou mais nem--diScufii- os-proble­
mas do Brasil, muito menos os do Rio Grande. Vou eleger-me 
Deputado por Caxias do Sul e vou discutir Os ptobfemas de 

Caxias, tenho que vir para debater, discutir problemas ligados 
a Caxias. - -

Em primeiro lugar, quero dizer a V. Ex• que o voto 
é distrital misto: 50% é a lista que vai ser discutida a nível 
do voto dado ao partido, e 50%-e o vOto ·referendado peJas 
questões que representam determinado município e determi­
nada região. 

Com toda sinceridade, creio que o mundo inteiro caminha 
para isso e o Brasil deve caminhar para isso; uma represen­
tação onde os dois setores estejam representados, onde meta­
de esteja garantindo a represent~ção do País e dos debates 
de_ nacionalidade, e que os debates est~jam lá, que não haja 
neiihuma região ausente da discussão das grandes teses nacio­
nais. 

V. Ex~ levanta urna tese que, quero dizer com sinceridade, 
não é apenas em termo de parlamentarismo. São Paulo está 
aí discutindo, a emenda está correndo no Congresso Nacional 
e não tem nada a ver com O parlamentarismo. E tem mais: 
não tem nada a ver com o voto distritaL 

A briga de São Paulo por uma representação maior._Inclu-_ 
sive, o Governo se propôs a entrar no Supremo com- um-a 
representação, determinando que São Paulo queria que, na 
base da interpretação que eles davam, já na atual legislatura 
aumentasse a representação de São Paulo. Essa é outra discus­
são. 

Respeito a tese de São Paulo, inclusive de um Deputado 
dQ PT do Rio Grande do Sul: por que um Deputado do 
Rio Grande do Sul representa 30%, um Deputado do Mara­
nhão representa 15%, um Deputado do Acre representa 5% 
e, um Deputado de São Paulo representa 200% de votos 
que representa aquele cidadão? Por quê? Essa tese pode ser 
merecedora de respeito. 

O-Sr. ]l~pitácio Cafeteira- Nobi-e Senador, permitit-me. 
Estou admirando o discurso de V. Ex•, mas o que o parla­
mentar do Sul não entende é que uma cidade como Campinas 
pode ter dois distritos e a pessoa não precisa viãjar, hão precisa 
sair de casa. Vai para a rádio_ local, pa_ra a televisão l_ocal 
e faz a campanha, enquanto que o candidato do Amazonas 
te-m que pegar uma lancha, tem que pegar um barco, tem 
que viajar de cavalo para cobrir um distrito. 

O SR. PEDRO SIMON - O debate com V. Ex• é fácil, 
porque V. Ex~ faz a acusação e dá o argumento para responder. 
Eu ia dizer mais ou menos isso, porque V. Ex~, eu agradeço 
a gentileza, já adiantou a minha resposta. É por aí que eu 
vou responder. 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com muito prazer. 

O Sr. Marco Maciel - Meu caro senador Pedro Simon, 
quero fazer duas observações sobre o discurso que V. Ex' 
profere na manhã de hoje. Em primeiro lugar com relação 
ao sistema do voto distrital misto, consagrado, aliás, em recen­
te pesquisa do DataFolha no jornal Folha de S. Paulo. O 
que essa pesquisa demonstrou foi que a grande maioria do 
Congresso Nacional se inclina pelo voto distrital misto. Eu 
quero dizer que com ela concordo também. E na pesquisa, 
inclusive opinei, a minha opção foi pelo voto distrital misto. 
Sendo presidencialista, convictamente presidencialista. En­
tendo, todavia, que o sistema do voto distrital misto que ajusta 
tanto ao sistema parlamentar quanto ao sistema presiden­
cialista. Então, não há nenhuma contradição deste sistema 
eleitoral com a prática, quer do parlamentarismo, quer do 
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presidencialismo. Acho que ele é o que melhor se coaduna 
com o tipo de representação política conveniente a um Pafs 
com as dimensões do noss_o; ou seja, ele, de alguma forma, 
concilia a eleição de pessoas que têm uma visão mais nacional 
com aquelas que têm uma preocupação mais regional. 

Em segundo lugar, V. EX~ fere o problema das formas 
de escolha ou de eleição para a Câmara Federal. Vejo muita 
reclamação, sobretudo em São Paulo, no sentido que se volte 
ao regime da Constituição de 46, que admitia a proporção 
de "x" eleitores para escolha de um Deputado Federal. Poste~ 
riormente à ConStituição- a meu ver sabiamente e vou expli­
. car depois por quê -, adotou o sistema de uma certa ponde­
ração-: estabeleceu um piso e u-rri __ teto. Acho isso sábio. Ppr 
quê? Porque tenho para mim que, como vivemos numa Fede­
ração, temos que conciliar o problema da representação popu­
lar com a questão da Unidade Federativa. Aqui se trata do 
Governo da União. Então, a União é COmposta de estadOs, 
os estados enviam seus delegados ao CongressO Nacional. 
É extremamente procedente essa preocupação de haver i,ujla 
ponderação federativa. Não ocorrendo isso, te remO§, o risco 
de ter aqui estados minirna_ó:tente representados e outros com 
bancadas avas_saladorarru:_qte grandes. 

O SR. PEDRO SIMON - Treze estados de um lado e 
o Brasil do outro. · · 

O Sr. Marco Maciel- Exatamente! E mais, ao 00i1trário 
do que muita gente pensa, todo país que adota, como O Brasil, 
o sistema federativo tem sempre um tipo de ponderação. A 
Argentina é urna Federação. Eles têm uma ponderação. Nos 
Estados Unidos, com a escolha do Presidente d3. República, 
há uma ponderação - poucas pessoas conhecem isso -, o 
voto é direto, mas escolhem-se os_deJegados que, depois, 
de alguma forma, elegem o presidente. 

O SR. PEDRO SIMON - Há o mínimo e o máximo. 

O Sr. Marco Maciel- Há o mínimO e o iiláxfmo. -Então, 
todo país que adota, na organização do seu estado, ~ma estfu­
tura chamada composta, ou seja, em que há a União e há 
os estados, composta por coordenação, como dizemos consti­
tucionalistas, todos os países que adotam esse tipo de formação 
de estado convivem com esse tipo de representação. Daf por 
que, sem querer fazer nenhuma censura ao Estado de São 
Paulo; estado que tanto concorre para a afirmação do nosso 
País um Estado desenvolvido, por que não dizer, orgulho 
do nosso País-, sem querer com isso fazer nenhuma acusação 
a São Paulo ou querer menosprezar o papel que exerce na 
Nação brasileira, eu não poderia, meu caro Senador Pedro 
Simon - e vejo que também essa é a opinião _de V. Ex~ 
- concordar que desprezássemos esse sistema que estamos 
adotando e que, a meu ver, melhor corresponde aos interesses 
do País. Um País que ·é federal, um estado federal. E vou 
mais além. Acho que no Brasil há uma Federação meramente 
legal, não uma Federação real. São enormes as desigualdades 
entre os estados. Então, precisamos ir tratarido de eliminar 
essas desigualdades. E uma das formas de fazê-lo _é através 
da representação política. Daí por que subscrevo integral­
mente a posição de V. Ex~, quando defende aqui a manutenção 
dessa ponderação, para que todos os estados, de algum modo, 
estejam representados de .forma adequada no conjunto, para 
que possa este Congresso Nacional realmente expxessar o sen­
timento da Nação, que é um sentimento federal. 
: 

O SR. PEDRO SIMON- Nobre Senador Marco Maciel, 
agradeço A V. Ex~ a gentileza do oportuno e competente 
aparte, que recebo com muito respeito e muito significado. 

Sr. Presidente, creio que aqui defendemos o voto distrital 
misto; defendemos, no nosso parlamentarismo, que o Presi­
dente da República possa dissolver o Congresso Nacional. 
Isto para nós é questão de honra. 

~~areceu nas manchetes de jornais Um defenSor do presi­
dencJahsmo moderno, um novo presidencialismo, onde o siste­
ma é presidencialista, mas tem uma espécie de chefe, de coor­
denador de ministério. O Congresso daria o voto de confiança, 
mas o Presidente d_a República poderia dissolver o Congresso . 
Fico a pensar que vamos ter tudo que tem o presidencialismo, 

Só que o Presidente da República não precisa mais de golpe 
de Estado, ele dissolve o Congresso. Por esse caminho não! 
Defendemos a possibilidade de o Presidente dissolver o Con­
gresso, sim; defendemos o regime parlamentarista tipo ale­
mão, onde o voto de desconfiança é um voto de desconfiança 
construtivo. Em-outras palavras, derruba o governo e organiza 
o governo. O grupo que derruba o governo já tem que apresen­
tar, para que caia o governo, maioria para construir um nOvo 
gove~?; não vai ficar seis meses à espera de uma maioria! 

Na Alemanha é assim, o voto de desconfiança construtiva 
derruba, e se organiza o novo governo. 
·· Na minha opinião, e acho que é a da m.a_ioria, nem que 
o Presidente Collor resolvesse adotar o parlamentarismo no 
Governo, nós não quereríamos. Não é bom. Nem com a con­
cordância dele. Digamos -que SUa Excelência mandasse uma 
mensagem implantando o parlamentarismo na próxima sema­
na, no seu Governo. Para nófiião"iilteressa! 

O mandato que ele recebeu de 35 milhões de brasileiroS 
é mais impõrtante do que a vontade dele. Ele é Presidente 
num regime presidencialista; queremos,- rilas no próximo go-
ve~o. Creio que isso também-e claro. -

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex• um aparte?·. 

O SR. PEDRO SIMÓN...:.. -Com prazer. nobre Senador.--

0 Sr. José Richa- V. Ex~ tem toda razão, e eu me 
solidarizo inteiramente. Por essas razões políticas que V. Ex~ 
com tanta cOmpetência expendeu, o Presidente da República 
não é dono do man~at~ dele. Nem qtie ele, queira, o Con­
gresso não pode concordar com a implentação- do parláffien­
tarismo durante o mandato do PreSidente Collor. E há uma 
outra razão de natureza técnica, o nosso País está cheio de 
vícios, que esse presidencialismo ao longo dos anos incutiu 
na cultura política de toda a sociedade, a começar pelos políti­
·cos, empresários, lideranças sindicais, imprensa, todo mundo. 
A população inteira tem uma cultura política deformada, cheia 
de vícios, paternalista, clientelista. A grande vantagem do 
parlamentarismo é procurar romper com isto. E acho eu que 
o parlamentarismo não é uma fórmula milagrosa que de repen­
te vai salvar o Brasil, mas é um mecanismo que vai nos permitir 
uma ruptura com toda essa cultura política que está aí arrai­
gada há mais de 100 anos. Vai propiciar, então, uma nova 
fase de prática política neste País. E para isto precisãffios 
de tempo. Por isso é que eu, ao concordar com V. Ex~, vou 
além; faz tempo que estoU me batendo pela antecipaç-ão do 
plebiscito, não para que haja antecipação da implantação, 
mas_ para que o plebiscito realizado, como eu.,.preconizo, já 
em março do ano que vem, possa nos dar 3 anos de prazo 
para preparar o País. 

E aí, sim, acho importante a vontade política do Presi­
dente Collor, que sendo parlamentarista, poderá nos ajudar 
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durante os trêS anos que restarem do seu mandato, a preparar 
a máquina adminishativa, a prOmover a estruturação de uma 
tecnoburocracia profissionalizada, a reformulação dos parti­
dos políticos. Os partidos têm que passar por uma reformu­
lação que é uma co·nseqiiência do parlamentarismo. 

O SR. PEDRO SIMON - Preparar o deputado para ser 
eleito pelo voto dístrital. .. 

O Sr. José Richa- Exatamente! Então, por todas essas 
razões, V. Ex~ tem a minha inteira solidariedade e, creio, 
a de todos os parlamentaristas, quando diz que não queremos 
implantar antes de 1995, o sistema parlamentar no Brasil. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o oportuno aparte 
de V ~EX\ que vem coordenando um grupo significatiVo de 
deputados e senadores, que vem se preparando para a adoção . 
dos estudos necessários para o plebiscito que teremos pela 
frente. 

E analiso aqui da tribuna o que eu falava, ontem com 
o Deputado Ulysses Guimarães. _ 

Nobre Senador José Richa, nós somos parlamentaristas. 
Mas o grande debate é: o que é o nosso parlamentarismo? 

Dizem que vamos ter que enfrentar no plebiscito a onda 
que farão dizendo que, com o parlamentarismo, os políticos 
terão mais for_ça! A campanha se baseará no seguinte: "Vocês 
querem que Deputado mande?! Então voteni no parlamen­
tarismo. Vocês querem se entregar de corpo e al~a nas mãos 
dos políticos? Então votem no parlamentarismo!" "Se Presi­
dente da República, com cinco anos, -presidencialista, já é 
ruim, imaginem se tiverem que barganhar com os Deputados''. 
Isso é o que alguns empreiteiros têm a cara-de-pau de dizer. 
"Se hoje, para fazermos uma obra, já temos que andar em 
tais e tais gabinetes, imaginem se for rio parlanientarismo; 
vamos ter que visitar os gabinetes dos Deputados e Senadores 
lá no Congresso Nacional - vai ser uma obra miJito cara." 
É um argumento tão grotesco, tão rídiculo, mas, na verdade 
esse debate existe. 

Oi.ttra -coisa que eles augumentam € que vamOs criar o 
voto distrital misto, que o Congresso vai sii dissolvido. Sim! 
Há um debate, uma discussão, o Presidente da República 
concluí que o Gabinete tem razão, que o Primeiro--Ministro 
está certo, ·vai para a briga, vai para o voto, o Congresso 
dá o voto de desconfiança, o Presidente da República dissolve 
o Congresso, e vai o povo para ver quem e qUe tein razão. 
Eles dizem que isso não vai acontecer, ·que não temos condi­
ções, que isso é balela. Vencido o plebiscito, ganhando o 
parlamentarismo, na verdade, vai ser um governo de assem­
bléia. E, sabemos - faço questão de repetir aqui - qUe 
há uma diferença, Sr. Presidente, entre parlamentarismo e 
governo de assembléia. No governo de assembléia, o Con­
gresso é que manda, o--congresso é que dirige, o Congresso 
é que coordena, que escolhe um gabinete represeôtado pelo 
Congresso, mas o poder está dentro do Congresso. Não é 
o que estamos querendo. Estamos querendo parlamentaris­
mo, não governo da assembléia. A As~emblé~ª não é toda_ 
poderosa. Ela coordena, ela dá o voto _de confiança, ela dá 
o voto de desconfiança, mas o Presidente dissolve a assembleiá 
e quem decide é o povo. É o veridJctum absolutamente po-
pular. ~ -~ ~.~ 

A idéia que apresento é a seguinte. Senador José Richa: 
creio que os parlamentares, nós, que defendemos o parlamen­
tarismo devemos colocar no papel as ,idéias básicas que 
defendemos. 

Nós queremos o parlamentarismo. Primeiro, o ncisso par­
lamentarismo não é para o Presidente Collor, é para o próximo 
governo; segundo, queremos o voto distrital misto; terceiro, 
quereriws a possibilidade de dissolver o Congresso. No no~so 
parlamentarismo, o Presidente da República tem esses pode­
res e o Gabinete tem aqueles poderes; e seguem-se as assina­
turas. 

Esse manifesto, vamos lançar â Nação. Essa nota, assina­
da por· todos, é o compromisso que vamos assumir. Esse doeu~ 
mente vai ser registrado rio -TiibUnaf Superior Eleitoral e na 
Mesa do Congresso Nacional. 

E vai ser, nos debates que ocorrerão no rádio e n~deleVi­
são, o -documento básico da defesa do parlamentarismo. 

Creio - perdoem-me a sinceridade -que é quase um 
"ovo de Colombo", porque o que se discute é como é que 
vai ser, como é que não vai Ser, o que vai.:-se dizer. Há intrigras 
de um lado e incompreensão e desconfüinçã, de outro. Creio 
que tudo isso se resolverá no momento em que assinarmos 
esSe documento, rio momento em ·que ãssumirmos es-se-~oom­

-promisso perante a Nação, no momento em que formos para 
o plebiscito defender as teses explicitadas nesse documento. 
É essa a fórmula através da qual vamos saber quem é quem. 
Quer dizer, nós somOs esses aqui - não importa se somos 
do Partido Comunista, do PC do B, do PT, do PSDB, do 
PTB, do PDS, do PFL, ou de qualquer outro partido ...:_, 
as pessoas que estão com o parlamentarismo. E o compromisso 
que assumimos perante a Nação é esse aqui. Então, não vai 
ter jeito de dizer: "Não, o parlamentarismo é golpismo, por­
que querem derrubar o governo do Presidente Collor". Men­
tira! Está aqui o documento. "Não, é uma malandragem, 
eles querem é assumir o Governo e, chegando lá, não haverá 
dissolução do Congresso". Está aqui o compromisso. "Não, 
mas então não vai existir ... " Está aqui o comproinfssO. ·· 

Creio que é uma forma, mais ou menos clãra e precisa, 
de dizer quem é quem. E tem mais, ninguéin vai escond-er 
a cara. Vamos ter de chegar lá e dizer: sou presidencialista 
O_!! -s-ou parlamentarista. _vamos ter de ab_rir o jogo_,_ vamos 
t~r de esclarecer. Ninguém vai ficar em cima do muro. 

O Sr. José Richa- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. Ouço o_ aparte 'de 
V. Ex' 

·-·· O_S~~- JQsé Riçha- Nobre Senador, penso que a idéia 
é, realmente, revolucionária. Há meses que todos nós estamos 
- e V. Ex' tem participado - consumindo a nossa massa 
cinzenta atrás de uma fórmula que nos permita resolver o 
pr_oblema político de diz_er por antecipação, para evitar o em­
bate durante a campanha para o sistema de Governo, que 
um grupo e outro fiquem a mercê de suposições, de abstrações, 
do tipo que V._~!~ já menciono~:-::- "Não 1 mas os parlamen­
taristas não querem a dissolução do Congresso", ou, então: 
"Os parlamentaristas, depois de aprovado o plebiscifó, acaba­
rão fazendo um parlamentarismo de araque". Então, por essas 
razões políticas e, também, por razões éticas, isto é, paTa 
nós podermos dizer ao povo qual o modelo que nós queremos, 
antes de o povo se manífeSfar no plebiscito, por todas essas 
razões, parece-me que V. Ex~ traz uma contribuição extrema­
mente valiosa. Nós já chegamos a imaginar a utilização de 
um decreto legislativo, ou de uma lei complementar ou, até 
mesmo, de uma emenda constitucional, colocan~o-~as Dispo­
sições Transitórias o rilodeJo de parlamentarismo. Mas pare­
-Ce-me que tudo isso pode, perfeitamente, ser substituído por 
essa idéia magistral que V. Er traz e que nós vamos ·analisar: 
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a_ de registrarmos comp docu,mento púl:iliOO-;-o--que penso. ao· Congresso NacionaJ. Na verdade, já passou a ser uma 
resolve a questão ... Parabl$:q.s ã. V. Ex~ qUe, máis 'uina: vez, tradição que aS entidades rePresentativaS dos anseios coletivos 
traz uma excelente contribuição ao debate d_esse i~portinite se reúnam aqui em frente, manifestando as suas reinvidica-
tema. - - - - ções.-

0 SR. PEDRO SIMON - Senador José Richa, feito o O projeto arquitetônico do Congr~so Nacional, em seu 
documento público, registrado na Mesa do COngreSSo Nacio- todo, não cOmporta um local adequado para que essas mani-
nal, até como forma de emenda - essa emenda só vamos festações se realizem de forma orgânica,_ de forma Correta, 
apresentá-la se passar o parlamentarismo. Se não passar, está -sem vu]nerar o gramado, sem vulnerar, enfim·, ·a pr6pria pan·o­
aqui o nosso compromisso, está aqui a emenda, que já está -râmica existente em frente ao Congresso Nacional. 
registrada na Mesa, já está registrada no T_ribunal.Superior Lamentavelmente, essa indicação não teve seu desfecho, 
Eleitoral -, é um compromisso de honra nosso. , - principalmente porque - creio - dependia de uma autori-

Passando o parlamentarismo através de plebiscito, que zãção do arquiteto construtor .de Brsília, Oscar Niemeyer. 
se realizaria no período de março até a eleição, vamos ter Mantive contatos com o arquiteto Oscar Niemeyer, que ficou 
que. fazer a adaptação da Constituição, caso contt_áriO,_o povo encantado com a idéia, porque,-na Verdade·, essa tribun~existe 
vai nos julgar. Quer dizer, o Deputado não volta mais, 0 ~em quase todos os países democráticos da Europa, onde se 
candidato a Gov~rnador não va:i mais se. eleger, pois vão ver reserva um espaço adequado para as manifestações populares. 
que estamos mentindo. Então, vamos ter- que fazer aquela EstoU de posse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do dese­
adaptação de acordo com o compromisso que assurriimos pe- nho que fez o arquiteto Oscar Nieme"yer, de tal modo que 
rante o Congresso, pei"artte a Nação, n.um debate que vai essa 'construção poderá ser feita de uma maneira m~ito sim-
ser aberto no rádio e na televísão. pies, setn que viOlente ou ofenda o projeto arquitetônico" exis-

Crelo, Sen·ador José Richa, que v·. Ex~ é um doS in~aiOres ten~e rió CongrésSo Nacional. A tribuna teria apenas 2 metros 
estudiosos, ou o maior que está cootden~ndo l:lroa ativ(Çade . de altura por 8 de comprirrieritó~ para uma: presen:ç:1rde cerca 
magnífica, de formiguinJ'la, permanente. PortantO, a·p:resento, de 15 ou 20 pessoas aperias, cOm instalação elétrica, para 
publicamente, a V. Ex\ essa proposta, nesse últimO dia: Acre- _que se· evite a presença de caminhões sobre o gramado. Ali 
dito que devemos vol_ta_r às _nossas bases_ COQl ___ ~sse esclareci- seriam· instalados os equipamentos. Apenas a representação , 
mente, onde cada um vai dizer o que é e o que -quer,---- -- ~das liderailças dos mOvimentos populares se utilizaria-m_ da : 

Esse semestre que vem, na minha opinião -e_ Sei que tribuna. O projeto que ele concebe não vulnera o·conjunto · 
também é a opinião dO Senador Rfç:l).a -, é decisiVo pªra arquitetônico, mesmo porque ele é o próprio autor do prOjeto. , 
nós. Ou volt_amos dessç r~cesso para colocar as quéstOeS nos do Congresso Nacional, de tal maneira que há Lima rampa 
seus devidos lugares, ou vamos fiG3r c9riversati<;Jo, coriVei'- At~ati~gir"asuperfície, gramada, e, portanto, apenasse'locali-· 
sando, e chegaremos ao final do ano que vem senl :n;:tda tú zaria~ ali as pessoas qúé usariam da palavra. 
acontecido. . - -. · - -· -- . ~o"rta_nt<?, Sr. Presidente, apro~eito a oportunidad~ para 

Ano que vem já vamos para a eleição municipal, faremos entregar~ à presidência, a sugestão que faço, inclusive com 
as convenções, e terminaremos de foima anárquica a nossa alternati":a de a Mesa decidir se os gastos correriam por éonta 
campanha, a nossa organização, sem chegarmos a nada. do própno Congresso, do próprio Senado Fe_deral, ou se a 

Este é o último dia de trabalho das nossas atividades Mesa autorizaria a subScrição por parte nossã, quer dizer' 
ordinárias. A partir deste firlal de- semana, iremos para 0 · por parte dos autores dessa iniciativa, dos custos_ para esta 
nossos recantos, para os nossos estados, visítãf aS nossas cha- pequena obra. Há, inclusive, aqui uma empresa que está pro­
macias bases. Eu acharia e atrever-me-ia a dizer qúe nós, __rnoye~n.do Q.roa reíonn_ulaç~o geré!;l na parte física na Cãnlara 
parlamentares, neste mês de julho, deVe:ríamos bUsCai ouVir, d D d - ~--
dialogar, debater, conversar com as pessoas dos nossos. es.ta- · _os .eputa ?s, que é_ a João Fortes Engenharia, que se dispo-

na a constrlllr esta tnbuna, de modo até gracioso, tendo em 
dos, procurar esclarecê-las, para que, em agosto, quando aqui vista que os custos são mínimoS. Orça-se em tOrno de 3 a 
retornarmos, tenhamos condições de dar a contribqição defi~i- 4 milhões, apenas, 0 custo dessa obra. Encaminhei à Mesa 
tiva para essa grande caminhada. essa indicação e espero de V. Ex~, Senador Dirceu Carneiro, 

Faço questão de repetir' cada vez que venho a esta tribuna como arquiteto e integrante de um partido social democrata, 
-e O faço novamente agora-, que não estoU dizendo que que, sem dúvida nenhuma, defende a iniciativa popular, espe­
vamos adotar o parlamentarismo, porc.'p.ie, adotado o par la- ro, repito, que V. Ex~ dê a a_utorização da Mesa para que 
mentarismo, vamos ter pão nas mesas, vamos ter emprego possamos, imediatamente, construirmos essa pequena_ obra 
garantido, pagaremos a dívida, resolveremos o problema so- que, na verdade, vem resolver um problema de intereSse do 
cial e todas as demais questões. O pãrlamentarismo não é povo sem descaraceterizar o ambiente ali existente. O original 
pomada milagrosa que equaciona os nossos problemas. Nós do projeto encontra-se em meu poder, os seus detalhaffientos 
queremos apenas estudar o método e a form~ da atuação . estão dando feitos pela equipe do arquiteto Oscar Niemeyer, 
dos poderes na sociedade, através dos quais nós nos encami- Dr. Fernando Andrade, aqui em Brasília, que é quem fisc.aliza 
nharemos para organizar a nossa vida e a nossa_$Ociedad~. as obras da Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito belll! Palmas.) 
Eu pediria a V. EX' qÚe fosse- o nosso advogado junto 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Como Líder • à Mesa. Tenho conhecimento de que amanhã haverá reunião 
para uma comunicação, concedo a palavra ao nobre Senador da Mesa Diretora, e seria oportuno-que eSsa indicação fosse 
Maurício Corrêa. apreciada, para que, no recesso, tivéssemos condições de ini-

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Como Líder, ciar essa obra, que, na verdade, duraria apenas um mês, talvez 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, até menos. Quando retornássemos, ela já estaria pronta e 
na Legislatura passada, apresentei uma indicação à Mesa no seria uma contribuição que-daríamos à livre manifestação do 
sentido de que fosse construída uma tribuna do povo e~ frente _.povo. 
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Era o_que tinha a çiiz,er, esperando que V. Ex~ seja, 
desta pretensão, o nosso emb,ajxa.dpr, como _arquiteto_ enii-
nente que é. · · · · · · · · · 

Muito obrigado.' 
O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)- A propositura 

de V._ Ex~_ Corita com total simpatia do Primeiro-Secretário. 
Farei a defesa; jUnto _à' Mesa Diretora, dessa propositura. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camc;iio):-: Copçed0 ~ 
palavra ao nobre Senador Ruy Baçe)<}r, 

O SR. RUY BACELAR (PMDB ~ BA. Pronuncia o 
seguinte discurso:)_._ Sr. Presid~nte, Srs. Senadores, o Plano 
de Estabilização Económica, editado no primeiro dia do Go­
verno-do Presidente· Fernando Collot_de Mello; objetivou, 
emergendalmente, a contenção do processO hiperinflacionário 
em qile o País j"á-se encOntraVa mergulhado. Sob tal argumento 
-embora verdadeiro-- instalou-se no País uma política pro­
fundal)lente.recessiva~ ~ujos tfefastos efeitO~ já Se fazem sentir 
de mo.d.o contundente ,no dese.mprego - somente em São 
Paulo um milhão e cem mil pessoas petde,ram sua foÍlte de 
subsistência - em virt.ude dos ritalefícios qúe uma economia, 
fortemente gessada, pr9~1:1z no parque i:o.cJustrial brasileiro, 
no CO)Il~rcio, enfim, em ,todas as_ fontes geradoras de oferta 
de tr~qalho. 

Se nas. regiõeS m:ais desenvolvidas dq Paí~ vê~~se acen­
tuando as diferenças inter-regionais, com o agravamento dos 
já alarmantes índices de pobreza, de miséria, de· desnUtrição, 
de fome, os resultados de_ t;~l política recessiva têm gerado 
ain.d~ mais efeitos nocivos nas regiões mais ca·rentes da Nação, 
destacando-se, nesse contexto, sobremodo o Norde,ste. - : 

.. Com efeito, o panorama geral t:J.OJCd~stina: vem sofrençlo, 
em especial, as conseqüências da contração ou &uspensão de 
inyestiJl!.entos públicos programados e, de acordo com proje­
ções de capacidade instalada e de novos investimentos de­
suas· principais e·m"jJresas, 'a receSsão, no Nordeste, vem-se 

· reVelando mais profunda, não ~6 em relação ao resto do País, 
mas' também à que a própria região experimentou entre 1981 
e 19:83: 

Como se não bastassem tais vi_cissitudes a acentuarem 
ainda mais as calamitosas estatísticas 'da região, -o GOvéfrio 
Federal vem tratando com o maior descaso e a Inals cruel 
indifei-ença os angustianteS problemas que afetam a sofrida 
populàção nordestina. ·ÃO -tomar posse, o Presidente Collor 
de Mello esqueceu completamente as solenes e peremptórias 
prom·essas de campanha, quando garantiu dar prioridade ao 
Nordeste e à solução de seus_ seculares problemas_. 

Anunciado, em setembro do ano passado, com a piro­
tecriia C3.racterlstica -do atual Governo, o Plano Integrado para 
o De'senvolvimento do Nordeste nada revelou, na verdade, 
de novo. No tocante ao conteúdo, o documento representa 
a j"uh~ãO de textos produzidoS'. pela Sudene nas dé_cadas de 
setenta' e oitenta. Com relação aos recursos - 1,2 trilhão 
de cruzeiros para o atual e~ercício -, não mais significam 
do que os oriundos de fontes já exiSterites e estabelecidas 
pela Constituição. Os recursos orçamentários previstos são 
reduzidos e os empréstimos externos também nãO são signifi­
cativos. AsSim, o plano não revela a intenção de aplicação 
de maiores recursos na região, além dos previstos nas dotações 
normais do Governo. 

A agravar ainda mais a esqualidez das perspectivas de 
melhora para a região, a primeira parcela de tais recursos 
-no montante de cento e noventa e seis bilhões de cruzeiros 
- cuja liberação foi anunciada há mais· de u~ mês, ainda 
não aportou aos cofres de nenhum dos estados do Nordeste. 

E, malgrado todos os clamores e questionamentos, nenhuma 
'éXplicaÇão plausível é Iorneéida pelo Gover'nO Fedei-aLà popu­
lação nordestina o_u a seus IídiriüJs·rePresen'tantes. E o Nor­
deste coritinua sua triste romàrià; "de- chapéu na 'rilão_". _ 

No tocante ao principal órgão de desenvolvimento regio­
nal - a Sudene - preconiza o plano o seu: fortalecimento, 
pretendendo que ela constitua "o braço da Presidência da 
República no Nordeste". Se o GoVenlo Federal pretende, 

·de modo efetivo, concretizar tal propósito, terá que revigo­
rá-la, libertando-a do esvaziamento sofrido a partir de 1964. 
Com efeito, antes ·subordinada diretamente .à Presidência da 
República, constituía a· Sudene uma espécie de Ministério 

-do Nordeste. A partir de 1964, viu-se transformada em mera 
sucursal do extinto Ministério do Interior, convertendo-se em 
instância de segunda classe e·perdendo o manancial de recur­
sos humanos treinàdos com o apoio de organismos interna­
cionais- Cepal, FAO, OEA, Unesco. Es_vazio_u-se também 
como fórum de deliberação regional, ficando circunscrita à 
função de árbitro dos incentivos fiscais para novas indústrias. 

Fortalecer a SUde-ne, Sr. Presidente, Srs~ Senadores, sig­
nifica:, assim, ressuscitar seu ideário' de origelif, qu·e· precO­
nizava a consecução de metas de desenvolvimento, a partir 
do aproveitamento da matéria-priffia da re'gi:ão', da: utílízaÇão 
da mão-de-obra diSponível, da prodUçãO dã iiquéza, gf:ialldo, 
em·cohseqüência~·~ehlprego e i-ertda, ~egundo uma metodo­
logia de diagnósticÇ ~e de incremento da vocação regional, 
a partir das características típicas do Nordeste. 

Essa retomada de ·rumos proporcionará, sem dúvida, a 
·adoção de um modelo- de desenVolvimento em consonância 
·com à.S ciliacterístibàS e perspêciiVaS da- regiãO; eliillinando 
,-OU: t;ninoram:io- os efeitos de Qtna perversa concentração 
de renda, com sintomas facilmente perceptíveis de empoOre­
ciment_o da população nordestina, sobretudo a rural, a de1Íót3.r 
que, inegavelmente~ nos últimos tririia anos: o NordeSte cres­
ceu mas seu povo cOntinua miserável. 

O País, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS~-éiJrofundamente 
desigual. E, infelizmente, acentuam-se cada vez mais tais dife­
:r~_n_ç_ªs, tanto as interpessoais, quanto as inter e intra-regionais, 
:qão pode"ndo ser essa realidade relegada a plano secundário. 
, . A par da estabilização econômica, ao-lado do domíriio 

da inflação e da solução para o problema da dívida eXterna, 
urge que se promova a justiça social. Sem ela, inócua sei-á 
a luta em prol do desenvolvimento e da consolidação do regime 
democrático. Não pode o País permitir que seus habitantes 
continuem divididos entre os que podem e os que não pódem 
viver condignamente. Somos, hoje, na verdade, várias nações 
dentro da mesma Nação. 

A região Nordeste, ne_sse contexto, continua, no atual 
Governo, a não merecer o tratamento particular a que faz 
jus pelos elevados indices de miséria, de analfabetismo, de 
desnutrição, de mortalidade infantil e de desemprego, gerados 
por problemas seculares nãO resolvíáoS. Não suporta mais 
o Nordeste que o Governo Federal continue a d~r prioridade 
a regiões. rilais desenvolvidas, privilegiando estados em que, 
inegavelmente, existem problemas, mas que, em ·contrapar­
tida, são dotados de melhores condições económícas·para solu­
cioná-los. 

Para citar apenas um exemplo da discriminação existente 
com relação ao Nordeste, no exercício passado, a participação 
daquela região em todos os incentivos fiscais_ concedidos pela 
União à iniciativa privada correspondeu a 16,47%, enquanto 
a da região Sudeste alcançou 37,8%, isto é, suplantou em 
mais de duas vezes o que recebeu o Nordeste. 
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Uma outra gama de problemas aponta, Sr. Presidente 
e Srs. SenadoreS, na direção da dívida pública dos· estados 
e municípios, não representando exagerp afirmar-s~ qUe- al­
gUns _estados encontia~-Se tecnicamente ingovernáveis, pois, 
ainda que toda a receita eStl.rilà.da no prês'ehte exerCfcio fosSe 
destinada ·ao pagamento de díyidas venci~~s em 1990,_ o p-as-
sivo nãb setia zerado. - -

A situação não é nova, mas seu agravamentO ieftl sido 
acentuado, a partir da adoção pelo Governo Federal de uma 
seqüência de decisões, nó âmbito da poderosa cúpula tecnol6-
gica, visando a controlar, financeiramente, as-administrações 
estaduais. , . --

O lance decisivO de tal processo ocorreu em janeiro passa­
do, quando da edição do chamado Plano Collor li. Q. Governo 
Federal "estatizou" os recursos do overnight, criandO O Fundo 
de Aplicações Financeir_as_- o'Filhdão e fixagdo destinação 
específica para os valores captados pelos bancos em geral. 
Naquele momento, as autoridades monetárias declarara_m que 
os bancos só poderiam aplicar recursos do novo fUndo em 
títulos_ estaduais com aprovação prévia do Banco Central, 
a qual, por sua vez, dependeria de acordo d_e gestão financeira 
dos governos emitentes dos titulas com o banco ofjciaL Tais 
medidas redundaram na criação de dificuldades para os bancos 
estaduais continuarem gerando recursos· do overnight, com 
lastros em papéis colocados sob_ suspeita. Foi -ãf, então, que 
as autoridades monetárias, de forma irresponsável, tornaram 
público, em versões oficiosas, que os bancOS_ regionais estavam 
falidos, quando o correto seria afirmar que a ação ilegíti.ma 
das autoridades fede_:rais punha em risco a sobrevivência de_ 
instituições de solidez comprovada. 

Desse modo, a rigor,·a dívida gerada pela especulação 
financeira, promovida e sustentada pelas autoridades monetá­
rias, deveria ser_ de _responsabilidade do_~ Governo Federal, 
não sendo correto nem aceitável os governos estaduais desvia­
rem parte de suas receitas para impedir um aumento ainda 
maior de uma dívida sobre a qual não tinham - e não têm . 
-qualquer controle, por depender de decisões adotadas por 
um verdadeiro "Quarto Poder". 

Assim, do ponto de vista das fiilanças públicas, o território 
brasileiro é, hoje, um verdadeiro campo minado prestes a 
anular os melhores planos que os_ governos estaduais porven-
tura possuam. _ . _ _ 

Nesse contexto, a única explicaçáo_:plausível serià a da 
existência de um espúrio jogo de apoio político dos governos 
estaduais.- e de suas bancadas parlamentares -ao Gove.mo 
Federal, ao preço de um produto que, no caso, é o socorro 
da União aos falidos tesouros estaduai$ .. _ 

Esquece-se o Gov:e_rno. Federal de que a crise da dívida 
dos estados e municfpiOs, do ponto de vista social e econômico, 
é mais grave que a do endividamento externo e exige, por 

tre .deste novo, período legislativo; no que toca ao desenvol­
vimento regional. Como V. Ex• é, como eu;um representante 
do Nordeste, volta a sua análise para os problemas do Nor­
deste. Infelizmente, não podemos apontar rtada de novo com 
relação ao desenvolvimento a essa regiãO~ pois nenhUma incia­
tiva foi tomada. Muitas promessas foram feifaS, e a principal 
de_!as ~nsidero aquela na qual se dizia que se" iriá revigorar 
a Sudene, para que ela voltase a ter a fói"ça qUe tinha nos 
primeiros ·anoS de sua criação. Mas nada disso aconteceu~ 
a Su:de_ne está abandonada, relegada a um s~gundo plano. 
Agora mesmo, ·a sua·úitima reunião estava ~arcada para 28 
de junho _e f9i~_ inexplicavelmente, adiada. O certo é que 
não temós nenhum. motiv-o para -manifestar oth;nismo quanto 
ao d~senvolviment<? da nossa região. V.- Ex~ analisa muito 
bem essa situação. E, no que toca aoS govenlõdares dos esta­
dos, nelll eles_ me.S!llos s_e mos_tram atendido~ n~s suas reivindi­
cações. Não há, senador Ruy Bacelar; ne'nhum pl-ojeto nOvo 
c_om relação ao nordeste. É profundamente lamentável e exigi­
fá de nós, seus representantes, que tragamos, no segund_o 
semetre, alguna coisa de novo que aponte um novo rumo 
para a nossa região. congratulo-me-com V. Ex• 

O Sr. RUY BACELAR- Agradeço o aparte de V. EX', 
emínente Senador Garigaldi Alves Filho. V. EX• tem toda 
a razão. O Governo promete muito, prometeu na campanha 
eleitoral, promete a toda hora, mas nada de concreto_ faz 
em benfícos de nordeste. Preocupa-se muito com a dívida 
externa, como se resolvendo esse problema tapar-se-ão os 
buracos, dar-se-á comida ao povo, dar-se-á emprego, acabar­
se~á ·com a recéssão; esquecendo-se que a dívida interna é 
muito mais preocupante, e é muito mais necessári_o~que ela 
a seja resolvida do que a externa, porque, se não resolver 
a interna, não resolver o problema s~cial do Brasil, não pode­
remos_ consolidar a democracia I) este País. Daí eii -dizer. que 
V. EX' tem tod:# razão. 

O Governo promete, promete; mas nada realiza. Acre~ 
dito que o Presidente da República vii, durante seu período 
gove~~amental. viver demarketing de propaganda, a toda hpra 
viajando ao exterior:· Falávamos que o Presidente Sarn.ey ,era 
um eterno viajante, maS o Presidente Collor, neste ano o e 
pouco de governo, já deve ter viajado ao exterior cerca- de 
duas vezes por mês, muito mais do que o President~ S~n;ney 
-0 fez. Neste ano e pouco. Sua Excelência já deve_~er-rdo 
ao exterior mais de quinze vezes. O_ Pr.esidente Sarney, dU­
rante seus cinço .anos de governo, não fOi aO_ exterior ranta" 
vezes._ Da riianeira que vai, o-·~reSi_O.e-nte va-i -gOvernar e·a 
Cll:ina1_ e_ não o Brasi!,_ que deveii~ governar. -

O Sr. Jutahy Magalhães - V o Ex~ me permite um aparte 
no senador? 

isso mesmo, maior atenção do Poder Central. O SR. RUY BACELAR-Tem o aparte o Senador JUtahy 
Esque_ce-se o Gove.rno Federal de que a insolvência do.s Magalhães. ----

governos estaduais e dos municípios repercute negativamente o Sr. Jutahy Magalhães_ Senador Ruy Bacelar, vejo 
so_bre _as _economias r~gionais, descapitalizando empresas, sub- com satisfação que o nordeste volta a falar neste plenário; 
traindo recursos que seriam investidos na área social- habita- porque, ultimamente, só temos ouvido os representantes da 
ção, saúde, educação -, gerando desemprego e, a médio Amazônia. Hoje; havia de se tratar um pouco dos assuntos 
prazo, comprometendo a própria capacidade de desenvolvi- do nordeste. V. Ex~ aborda o problema sob diversos enfoques. 
mento local. Temos ouvidos repetidas vezes que Xingó é a solução- do 

O Sr. Garibaldi Alves FiUto- Permite V. Ex~ um aparte! _ nordeste, que só essa obra iria redimir a atual adminstração 
o SR. RUY BACELAR_ Com prazer. de qualquer promessa que tivesse feito durante a campanha. 

Isso não é correto. Sabemos que, no nordeste; são diversas 
as políticas que devem ser realizadas para podermos ter uma 
cOntrapartida desses desníveis regionais Cóm que tertiõs-convi-

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Ruy Bacelar, 
V. Ex• está fazendo um verdadeiro balanço do primeiro semes-
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vidos há muito te-mpO desde_ que o Brasil é Brasil, o que 
fazemos na_ área .de. irrigação do nordeste! Fazemos muitos 
projetos, muitos planos, sem uma política realmente objetiva, 
sem a preocupação de uma política integrada entre os projetos 
de irrigação e os problemas não apenas ambientais, mas tam­
bém, as dificuldades que teremos no rio São Francisco, se 
não houver uma polític;a integrada a respeito de energia, de 
assoreamento do do, de _aproveitamento das aguas do rio, 
para termos um projeto de irrigação factível e que venha 
atender necessidade no nordeste. V~ Ex~ sabe das djfic_uldades 
que estamos atravessando na Bahia em t_o.das as _áreas_ de 
agricultura, seja do cacau, seja--do __ caféseja do_ soja, seja 
do sisal, seja qualquer _outra área crítica não apenas da Bahia, 
como também de toda a região do nordeste, V. Ex~ sabe 
das _dificuldades existentes lá para se líberarem os recursos 
para o semi-árido e se poder aproveitar aquilo que o próprio 
fundo constitucional permite dar para a região nordeste. São 
políticas muito _badaladas e que estão sempre na televisão, 
quando são lançadas as idéias, mas não as vemos concreti­
zadas, de forma a diminuiiesse desnível regional ainda existen­
tes e r:ada vez aumentando mais, V. Ex• tem razaão quando 
aborda esses problemas, para ver se alguém se lembra de 
que a fome está iiitpenlndo no nordeste; que a miséria que 
hoje se abate sobre o Brasil ataca mais fortemente a nossa 
região e- a região norte. O que ·urge é haver uma política 
voltada para, pelo menos diminuir esse desnível regional. Pro­
messas temos muitas; na prátiCa, pocua coisa é feita. · 

O SR. RUY BACELAR -Senador Jutahy Magalhães, 
incorporo com muita satisfação o_ seu aparte ao ineu discurso.-

V. bx~ tem toda a razão: poUco ou nada tem sido feitO 
em benefício do nordeste e do norte, enfim, em benefício 
das regiõ_es mais subdesenvolvidas do País. Quer dizer; a cada 
dia que passa, aumentam os problemas inter-regionais e, con-
seqüentemente, interpessoais. ·- · 

Veja V. Ex• que a renda per capita do nordestino hoje 
é a metade da do brasileiro. E, se considerada em relação 
ao sudeste, essa renda deve ser na base de um terço ou um 
quarto. Veja como_ é grande a situaçlão de miserabilidade. 
Não poderemos ter um Brasil grande e forte, com regiões 
fracas com poVo miserável, e outras regiões fortes com o 
povo desenvolvido. 

Dando proseguimento ao meu discurso,·e para -concluir, 
quero dizer que o nordeste, Sr. Presidentee Srs. Senadores, 
é viável econômica,-Social, cultural e politicamente. O nore­
deste é um imenso contingente humano, com mais de quarenta 
e seis milhões de habitantes. É uma considerável massa huma­
na à espera de renç_tvadas oportunidades de trabalho, de parti­
cipação, de vida. A espera do pleno desenvolvimento. 

Era o que eu tinha a dizer: Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

- Aluízio Bezerra - Amir Lando - Antonio Mariz -
Beni V eras - Carlos Patrocínio - César -Dias - Chagas 
Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Divaldo Suruagy-Eduardo Suplicy-Elcio Álvares- Espe· 
ridião Amim - Fernando Henrique Cardoso - Garibaldi 
Alves. Filho - Gerson Camata·'- Guilherme Palmeira -
Irapuan Costa Júnior - Josaphat Marinho - José Fogaça 
-José Paulo Bisol-Júlio Cani.pos - J únia Mariz e -Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lucídio Portella -Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor- Mário Covas- Maurício Corrêa- Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Odacir Soares 

--Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Teotonio 
Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce ti Carneiro) -Antes -de pas­
sar à leitura do Expediente, a Presidência-comunica QUe, dadas 
as necessidades da pauta, a Mesa, precisando desdobrar os 
trabalhos neste final de semestre, convoca nova ses-são para 
logo em seguida. _ __ _ 

Sobre a mesa, indicação qUe será lida pelo Sr. 1" Secre-
tárfó. - -

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N• I, DE 1991 

Tenho a honra de formular, a título de sugestão e de 
conformidade com o art. 224 do Regimento Interno, indicação 
à Comissão Direfora- no sentido de que seja providenciada 
a construção de pequena obra de engenharia, destinada a 
servir, em caráter permanente, de Tribuna do Povo a ser 
erigida nas proximidades e à frente do edifício do Senado 
Federal e Câmara dos Deputados, na área situada entre a 
Via Sl Leste e a Via Nl Leste, obedecidas as linhas mestras 
do Plano Urbanístico e a concepção" arquitetônica de Brasília. 

Caso seja acolhida a sugestão, as despesas decorrentes 
da obra em apreço serão realizadas com os recursos orçamen­
tários alocados no Senado Federal, razão pela qual ficará 
ao discernimento Ç-a ínclita Comissão Diretora decidir pela 
tramitação da matéria mediante procedimento administrativo 
ou pela formulação de prévia e adequada proposição legis­
lativa-. -

Justificação 

Freqüentemente acorrem·às cercanias do edifício do Con­
gresso Nacional, dezenas, centenas e até milhares de cidadãos 
ávidospo!:pess~almente trazerem aos-parlamentares de ambas 
as Casas do Legislativo, suas inúmeras e justas reivindicações, 
bem assim os seus lamentos, regozijos, protestos e reclamos, 
em manifeStações tfpi"cas do exercfCio da soberania popular. 

O histórico e emocionante episódio da mobilização popu­
lar de janeiro a abril de 1984 em prol das "Diretas Já", cujo 
fato ganhou por dias consecutivos as págiitas dos noticíários 
nacionais e internacionais, verdadeiro pródromo do reencon­
tro do estado de direito democrático com as vocações nacio­
nais, ainda se faz nítida na nossa memória como um dos espetá­
culo_s_ cívicos mais vibrantes. 

Com a doença e falecimento de Tancredo Neves, em 
abril de 1985, o povo veio às ruas, concentrando-se nas imedia­
ções do Senado, para prantear e acenar o seu adeus ao ilustre 
homem público que o destino calou para sempre. 

_ Durante a atuação da Assembléia Nacional Constituinte, 
livre e soberana, democrática e progressista, representando 
os anseios da comunidade como o grande avanço na luta pela 
redemocratização, foi de signffi"Cãtiva-impoYfân-da a presença 
da opinião pública. 

São expressivas- parcelas da nacionalidade que trazem 
espontaneamente e de viva voz, perante o CongreSsO--Nacio­
nal, inestimável contribuição à Pátria, como se termômetro 
dos sentimentos populares. 

No pluralismo de uma visão de vida prática, o arquétipo 
do "homem do povo" é o cidadão dotado de sabedoria simples 
mas que sempre tem algo a dar no sentido do aperfeiçoamento 
das nossas instituições permanentes. 

Vezes sem conta, movidas por ignata força e quebrando 
a solidão políti~, partes do corpo social, intérpretes natos 
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e sem proselitismo das tendências populares. comparecem 
· a:os- pátios· do Senado e Câmar_a a fim de transmitirem aos 
representantes do povo as sensibilidad~s, angústias e insatis­
fações dos diversos estratp:; populacionais, oferecendo suges­
tões ~ subsídios para oportunas e inteligentes proposições. 

O que a presente iildiCação sugere não é a construção 
de monumento e sim uma obra singela, funcional e de custo 
reduzido, observadas a hannonia e a estética que o loCal reco­
menda. Sem ostentação nem luxo e que sirva como uma espé­
cie de púlpito para a pregação democrática pela -voz~diri>fa 
das pessoas do povo~ . - _- .- ·- _ 

"Vox populi Vox Dei", dii o velho brocardo. Sendo' assiin, 
que fique perpetuado em concreto arquitetônico a· Síinbolo 
dá liberdade' de expreSsão do nosso povo. 

Sala das Se-.ões, 28 de junho de 1991. -Senador Mau-
rício Corrêa. ~ - --

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -"-~A indicação 
lida será publicada e remetida à Comiss~q Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requenmento que será lido pelO Sr. 19 
Secretário. _ ~ __ . __________ --~ ·-- __ -------.---;..-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1991 

Senhor Presidente do Senado Federal: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos -termos do art. 50 e 

seu § 29 da Constituião Federal, combinado com o art. 215 
e seu inciso I do Regimento Interno, que o Senado Federal 
solicite ~o Sr .. Mini~t~o da Economia, Fazenda e Planejamerito 
as segumtes mformações do Banco Central do Brasil sobre 
os bancos comerciais e de desenvolvimento dos esiad~s: 

a) posição financeira e patrimonialde cada entidade em 
31 de dezembro de 1989, 31 de dezembro de 1990 e 30.de 
junho de 1991; · 

b) _demon_strativo de resultados, com_ a posição final (lu­
cro/preJuízo), Igualmente de cada uma das. entidades_ no exer­
cício de 1989, no de 1990 e no I• semestre de 1991. ' 

Sala das Sess.ões, 28 de junho de 1991. -Senador Levy 
Dias. 

IA Comissão Dir~lora.) 

O ~R- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O tequeti- ~ 
mento hdo va1 ao exame da Mesa para decisão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre-
tário. ~~ ~ 

É lida a seguinte: 
Brasília, 27 de junho de 1991 

Senhor Presidente: 
_Comunico a V. Ex~ que me ausentarei do País, em viagem 

partJCu!ar, no período de 2 a 25 de julho próximo. 
Atentamente, - Senador Josaphat Marinho. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu CamciróF'-'--~ comuni-

cação lida vai à publicação. ~ - ~ ~ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1' 
Sectetárlo. ' · ""' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 367, DE 1991 

Nos.termos do art. 210 do Regimenti:>Interno, _requeiro 
a transcnção, nos Anais do Senado, do artigo "0 COngressO 

Injustiçado". publicado no jornal Correio Braziliense, edição 
de ~28'6-91. ~ ~ ~ · ~ ~ ~ 

~Sala das Sessões, 28 de junho' de 1991 . ...:...:Garibaldi Alves 
Filho. ~~ · 

~O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarn~iro) - De ~cardo 
com Q ~rt. 210, do Regimento Interno, o requerimenio será 
submetido a exame da Comissão Diretora. 

-Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lidó o-seguinte: 

Cbn:iissãó de Con:stitliição, ·rustiç·a~ e Cidadania 

OF. W07/91-CCJ Brasília;27 de junho de 1991 
Senhor Presidente, · 

. Em adendo ao Qf. n' 0219l'CCJ, datado de 6-6-91, enca­
m_~Ílho a Vos~a Excelência os nomes -qelib~r:ados por esta Co­
mtssão, ·que não compor a subcomissão permanente com a 
finalidade de assessorar a Presidência do Senado, nos casos 

_q':le envolvam a necessidade de ação, visarido a 'preservar 
a Imagem e as prerrogativas dos parlamentares e da instituição 
parlamentar: 

__ Sen_adQres: -
·.::._~-'-Cid Sabóia de Carvalho 
··· ~-;:.:..... Elcio Alvares 

:....rutahy Magalhães 
-Valmir Campelo 
-Magno Bacelar 
Ao ense fo renovo a Vossa EXcelência protestos de consi-

deração e apreço. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
. -O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Com ref~­

rencia ao expediente que vem de ser lido, cabe â Présidênci_a 
esclarec.er que a subcomissão constituída pela douta COmisSão 
de Constituição, Justiça e Cidadanlã; em caráter peniüuiénte, 
o_ foi em· decorrênCia de pronunciamento proferido em plená­
no pelo nobre Senador Jutahy Magalhães, secundado pelos 
Ilustres Senadores Espefiâião Amin, Chagas RodrigUes, Ale­
xandre Costa e Amazonino Mendes. 

A c:iação da subcomissão v~m. cobrir lacuna ~e{(!S-iente 
no relacwnament? do Senado com os órgãos de imprensa, 
ut;ta ~ez que esta trá assessorar a Presidência quanto às provi­
dencias a serem adotadas nos casos em que sejam direta ou 
indiretamente atingidos o Senado Federal, como instituição, 
e a r~put~~o pessoal ~-pol!tica doS __ Senhores Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência -
comunica ao plenário que, uma vez findo o prazo fixado _no 
par~grafo único do art. 254-doRegimento Interno, Sem iriter­
~?_SlÇ_ão do recurso _ali previsto no sentido da tramitaÇãO da 
mãtér~a. det~rminou o arquivamento definitivo dó Projeto 
deLe1da Camara n• 11, de 1990 (N' 3.612189, na Casa de 
origem),- que altera a Lei n• 91, de 28 de agosto de 1935 
que "determina regras pela quais são as sociedades declarada~ 
de utilidade pública. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
!empo destinado ao Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - ~Esgotàâo' o 
tempo destinado ao Expediente. ~ 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DisCussão, ·effi turflo único, do Sub-stitutivo da Cãniár3 
ao Projeto de Lei do Senado n' 40, de 1984, de autoria 
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do Senador Nelson Carneiro, que âtiloriza a einissão de 
selos em benefício dos trabalhadores desempregados, ten-
~ . . 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 109, de 1991, da Co-
missão 

- de Assuntos Econômicos 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA,. Pela or­
dem. Sem reVisão do orador.) -Sr. Presidente, apenas para 
poder me infOrma:~- Cõino a Mesa vai agir nesta sexta, sábado 
e domingo, se for _o _caso Ue precisar votar'. tendo em Vista 
o que dispõe o Regimento. · 

Como teremos as votações nesses dias? Precisa haver 
alguma solicitação? A Mesa vai decidir que teremos que fazer 
as ·votações, por qualquer razão? 

Apenas por uma questão de inforri:lação eu pediria expli­
caçõ-es de como será a metodologia dessas votações, se o 
Regimento impede votação nas sextas, sábados e_ domingos? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, não se tratando de matéria da Ordem 
do Dia, a Presidência, uma- vez terminado esse período onde 
não se pode levantar, pelo Regimento, questões de ordem 
não pertinentes à Ordem do Dia, responderá a V. EXl' 

Em discussão CJ sUbstitutivo da Câmara_, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a Presidência-esclarece ao Plená­

rio que, nos termos do disposto no art. 287_d_o Regimento 
Interno, o substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto 
do Senado será considerado série de emendas e vot?do separa­
damente, por artigos, parágrafos, inciSos, alíneas e itens, em 
correspondência aos do projeto emendado, salvo aprovàção 
do requerimento para votação em globo ou por grupos de 
dispositivo-s. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Séctetário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 368, DE 1991 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro, 
votação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n• 40/84 · 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1991.- Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à votação, em globo, do substitutivo 
da Cãmara, em turno único. ---

Os Srs. SenadQre_s_que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o _substitutivo, sem emendas, o projeto vai 

à sanção. ----
E a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 40, DE 1984 
(N• 4.214/84, ua Casa de origem) 

Autoriza a emissão especial de selos em benefícios dos 
trabalhadores desempregados. 

Dê-se ao projeto a seguirite redação: 
"Autoriza a emissão especial de selos em benefícios dos 

trabalhadores desempregados." 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autoriZado a realizar, 

por intermédio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, a emissão especial de selos correspondendo a uma· 
tarifa adicional equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 
da tarifa mínima vigente, a ser aplicada na correspondência 

-(carta simples) postada no território riacional dos meses de 
maio e novembro, durante 5 (cinco) anos, a partir da vigência 
desta lei. 

Art. 29 O produto da venda dos s_elos correspondentes 
à tarifa adicíánal de que trata o artiE;o anterior será, após 
sfeduzidas as despesas com sua emissão, transferido, nos meses 
de junho e dezembro de cada ano, para o Fundo de Amparo 
aos Trabalhadores- FAT, vinculado ao Ministério do Tra~"' 
balho. 

Art. 39 O POdei- Executivo regulamentará esta lei den­
tro do prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. _59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

Discussão, eln tu!no único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n• 83, de 1990 (n' 3.672/89, na Casa de origem), que 
dispõe sobre nova denominação para a Rodovia BR-364, 
trecho que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, no 
Estado de Goiás, tendo · ·· -

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 142, de 1991, da 
Comissão 

-de Serviços de Infra-Estrutura. 

A matéria ficou sobre a Iri.esa dur_ante cinco _sessõeS ordi~ 
nárias~-a -fim de receber emendas, nos terrrios do disposto 
no art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuSsão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 83, DE 1990 

(N• 3.672/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre nova denominação para a Rodovia BR-364, 
trecho que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, no 
Estado de Goiãs. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' A Rodovia BR-364, trecho que liga Goiânia 

a Santa Rita d~Ar_a_gu~jª ,_IJ9 ~~t?49 _dç GQ_iá_s,_d_enominar-se-á 
"Rodovia Deputado José de Assis". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 3: 

Discussão, ·em turnO único;- do PrOjeto de_ Lei do 
Senado n<? 22, de 1991, de autoria do Senador Almir 
Gabriel, que dispõe sobre os planos de benefícios da 
Previdência So_cial e dá outras_ providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 51, de !991, da 
Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

A matéria ficou Sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim --de receber emendas, nos termos do disposto 
no art. 235, II, c, do Regimento Interno. ___ _ 

Ao projeto não foram apresentadas emendas.~---. 
Em discussões o projeto, em turno único. (PausaJ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis_c_us_são. 
Em votação. _ __ --'--
Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Comeiro)- Com a palavra 
o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, para encamiR 
nhar a votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, como houve a aprovação, na COmfs-são de 
Assuntos Sociais, do projeto do Senador Almir Gabriel, e 
ele se refere a matéria de suma importância, eu pediria esclareR 
cimento a V. Ex~ sobre o Item 3, que dispõe sobre os planos 
de _benefícios da Prevídência Social e dá outras_ providências, 
porque vamos votar outro projeto ainda hoje, sobre a mesma 
matéria. 

Eu gostaria de saber qual é o critério. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador_ Fernando Henrique 
Cardoso, se_ eu puder esclarcer V. Ex~, permitaRme, então, 
que o interrompa. Na realidade, o que pretendemos é que 
haja uma tramitação tortjunta, para evitar, inclusive, SuperpoR 
sição de matérias que buscam o mesmo objetivo. Então, a 
nossa idéia é que o projeto do Senador Almir Gabriel seja 
apensado aos projetos, por iniciativa do Poder Executivo, 
que foram aprovados na Câmara dos Deputados. Dessa forma, 
ganhaRse em economia processuaL 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Não te· 
nho dúvida nenhuma, mas o Sr. Presidente colocou _em vot3-
ção o projeto do Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Marco Maciel- Não. Há um requerimento sobre 
a mesa. Entregamos requerimento assinado pelo Senador 
Odacir Soares,- pedindo que o projeto do Senador Almir Ga­
briel fosse apensado ao projeto de custeio e ao projeto de 
benefícios, de iniciativa do Poder Executivo e aprovados na 
Câmara dos Deputados mediante acordo_. __ Fiz_emos questão 
de dar, ontem, entrada a um requerimento_n_e_ss_a-diieção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Esta matéria 
está na Ordem do Dia, a outra não _está, logo precisaria ser 
retirada. O requerimento tein que ser retirado e não~votado. 

O-Sr. Marco Maciel- Por issó, Sr. Presidente, é que 
estamos solicitando que seja retirado da Ordem do Dia e 
seJa apensado aos projetos que estabelecem a nova disciplina 
para o Custeio e Benefícios .da Previdência Social, aos dois 
projetos que já estão aqui ila Casa, inclusiVe, que são de 

_iniciativa do .. Poder Executivo __ e _ _foram .aprovados mediante 
acordo na Câmara dos- D-epút3dos. Esta__é_nossa proposta. 
Estóu surpreendido, Sr. Presidente; creio que deve ter havido 
qualquer problema. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Peço des· 
culpas a V. Ex• 
--r Õ Si-. Marco MaCiel- Poí"s"-Oãó. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO_, Levantei 
a dúvida, porque estamos votando um projeto, e, se o apro­
varmos hoje, não poderemos votar outro. 

_ -O Sr. -Marco Maciel- Sr. Presidente, então peço a retira­
da-da Ordem do Dia da referida proposição, e seja esta apen-

--sada aos projetos que dispõem sobre Custeio e Benefícios 
da Previdência Social. 

É esse :o pedido que faço agora, querendo com isso _até 
perrriitir qUe a Casa possa apreciar matérias que tratam, ao 
mesmo tempo, de assuntos conexos. 

Perdoe-me, Senador Fernando Henrique Cardoso, a in­
-terrupção, mas acho que o nosso objetivo aqlil é fazer com 
que a Casa possa melhor deliberar sobre ess~ questão. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Falei, 
-há pouco, com o Senador Almir Gabriel, que só poderá vir 
à tarde, porque está com um pequeno mal-estar, mas se apro­
Varmos~-o projeto de S. Ex~. hoje, de manhã, que ·eu votaria 
com muito prazer. Provavelmente, não poderemos votar o 
outro ináis tàtde. 

O Sr. Marco Maciel- De mais a m3is, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, da nossa parte, da parte da Liderança 
do PFL e dos partidos que apóiam o Governo, posso assegurar 
que queremos votar essa questão ainda antes do recesso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Perfeito. 

O Sr. Marco Maciel - Agora, o que- devemos fazer é 
aprecíar as diferentes proposições que estão na Casa, que 
esgotam 9_ tratamento da matéria e que não precisarão mais 
da manifestação da Câmara. O projeto do Senador Almir 
Gabriel, uma vez aprovado, terá que ir à Câmara, e, então, 
se frustrará toda a possibilidade de, antes do recesso, termos 
uma nova lei de custeio e benefícios da Previdência Social. 
DafPor que, além-do ganho, em termos de economia proces­
su~l, há, também, um ganho político, que_o Corigresso afere-

---- cerá à -sociedade brasileira. 
Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa, neste instan­

te, assinado pelo Senador Odacir Soares, um requerimento 
solicitando que a proposição seja retirada da Ordem do Dia, 
e que: o projeto do eminente Senador Almir Gabriel seja 
apensado aos ·projetos que tratam do custeio e benefício da 
Previdência Social. 
- É essa a questão que, com a devíd~·vênia-do S~nador 

Fernando H~nrique Cardoso, gostaria de suscitar, neste mo­
mento, à Mesa, por intermédio do orador, SenaCfo_!_Firnando-

"---- Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Sr. Presi· 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. .PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .,.- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - (PSDB 
-SP. Pela ordem. Sem revisão _do orador.)- Sr. Presidente, 
concordo que devemos ter uma solução para evitar o impasse 
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que consistiria no que disse o nobre Senador Marco Maciel: 
aprovado o projeto do nobre Senador Almir Gabriel, e, indo 
à Câmara dos Deputados, impeça a aprovação do que- foi 
aprovado, ontem, naquela Casa do Congresso Nacional, no 
que diz respeito ao projet6 de lei de Custeio Benefícios de 
Previdência Social. 

O-Sr. OMal-cO -Macfel -- Sr. Pie"sidente, peço a- palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra , pela ordem, ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, os projetos que tratam do custeio e benefícios da 
Previdência Social, de acordo com o·-entendimento entre as 
lideranças, de cujo entendimento V. Ex• participou, eles serão 
votados -em regime de urgência urgentíssima._ Então, não há 
prejuízo algum. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Perfeito. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votaÇão 
o requerimento, lido no Expediente da presente sessão, de 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do S~:nado n9 22, de 
1991, com o Projeto. de Lei da Câmara n' 35, de 1991. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) · · 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto será anexado ao 

PLC 35/91, e deixará de constar de pauta da Ordem do Dia 
de hoje. . ,- .. . .. 

É o seguinte o requerimento aprovado. 

REQUERIMENTO N• 365, DE 1991 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, -requeiio 
tenham tramitação conjunta o ProjetO de_ Lef "do Senado n<? 
22, de 1991,- de autoria do Sen3dor Almir G3bri~I, __ ~ o Projeto 
de Lei da Câmara n9 35, de 1991, de iriiciativa âo Sr. Presidente 
da República, que dispõem sobre os PlanOs de Benefícios 
da Previdência Social e dão outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de junho de !991. - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 4: 

Discussão, em turno tínico, do Projeto de Resolução 
n9 16, de 1991, de autoria do Senador Afonso Camargo, 
que dá nova redação ao taput do art. 65 do Regimento 
Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, das Comis· 
sões 

- de Constituição; J~stiça e- Cidadania; e- bif.etora 
- favorável ao· p-rojeto e à emenda. 
Em discussão o projeto ·e- à em-enda, em turn{) __ ~nico. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a·palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se â votação do projeto, 

sem prejuízo- da emenda. 
Os senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votaçã? a emen~a, com pareceres favoráVeis. 
Os senadores que a apto'Vam queit~fifCpetmanecef senta.: 

dos. (Pausa.) · 
Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Dire-tõià para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cimeiro) -
Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, da PropoSta de Emenda 
à Constituição n9 11, de 1991, de autoria do Senador 
Alfredo Campos e_ outros senhores senadores, que altera 
a redação do § 3• do art. 57, do § 4' do art. 66, do 
§ 3• do art. 68 e do art. 166, caput e seus §§ 1' e 2' 

_da Constituição Federal. (2~ sessão de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358. § 2', do Regimento 
Interno, transcorre, hoje, o segundo dia da discussãO da pro­
posta sem apresentação de emendas assinadas por um terço, 
no mínimo, dos Membros do Senado. 

Em discussão a proposta de emenda à Constituição, em 
primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A discussão terá prosseguimento na próxima sessão ordi­

nária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
vOtãÇão da proposta da Pi-esidênCiã, lida no expediente, de 
designação do Senador _Dirceu Carneiro para visitar órgão 
ligado ao legislativo norte-americano e laboratórios de alta 
tecnolog_ia, objetivãndo colher subsídi()s para informatizar o 
Senado Federal. · 

Em votação. 
- "Os Srs. Senadores que a aprOvam permaneçam sentados. 

(Pausa.) - · ·· 
Aprovada. 
Será feita a designação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa~ redação final de proposição aprovada na Ordem do Dia 
da presente s_essão e que, nos termos do parágrafo único do 
art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plnenário, será lida pelo Sr. 1' Secretária. (Pausa_) 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 229, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 16, de 1991. 

A Comissão Dirêtora apresenta a redaÇão fináJdo-PrOjetO 
de Resolução n" 16, de 1991, que dá nova redação ao caput 
do arL 65 do Regimento Interno do Senado Federal, esclare­
cendo que em obediência à melhor técnica legislativa e em 
decorrêncioa da aprovação da emenda no 1 alterou a redação 
do projeto sem entretanto modificai--se o mérito. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Márcio Lacerda - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 229, DE 1991 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 16, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28,. 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Dá nova redação ao caput do artigo 65 do Regimento 
Interno do Senado Federal e dá outras providências. 

O -Senado Federal resolve: 
Art. 1e O caput do art. 65 do Regimento~Interno do 

Senado Federal passa a vigorar com a seguinte redáÇão: 
"Art. 65 A Maioria, a Minoria, e as representaÇõeS parti-

dárias terão Líderes e Vice-Líderes." __ _ 
Art. 2\) As vantagens administrativas -ãdiCioriiiís eStabele­

cidas para os gabinetes das lideranças somente serão admitida 
às representações partidárias com m.ím~ro de me~bros supe­
rior a um vinte e cinco avos da composição do Senado Federal. 

Art. 39 Esta resoluÇão entra _em vigór na data de sua 
,publicação. 

Art. 4~> Revogam-se o art. 63 do Regimento lnterno do 
Senado Federal e as demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
vai à publicação. ~ :: _ ~ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~-se~ 
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 369, DE 1991 

Nos termos do art. 3.21 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação~ 
da redação final do Projeto de Resolução n' 16, de 1991, 
que dá nova redação aocaput do art. 65 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1991. - Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento passa-se à imediata apreci.lção- da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) _ ~ ~ _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. S_enadores _que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O Sr. César Dias -Sr. Presidente, solicito a palavra 
para uma breve comunicação. --

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador .César Dias, por cinco minutos. 

O SR. CÉSAR DM,S (PMPB - RR. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-:­
res, o Conselho Federal de Medicina diante do projeto- de 
emenda constituciorial que tem por objetivo a convocação 
de um plebiscito com a intenção de implantar no Brasil a 
pena de morte, dirige-se à opinião pública em geral, aos médi­
cos em particular e especialmente ao Coiigresso Nacional para 
manifestar que: __ _ 

1 - A medicina tem compromisso indissociável com a 
preservação da vida humana. 

2 - Qualquer sociedade que pretenda ser moderna e 
desenvolvida deve perseguir o objetivo da recuperação social 
do homem e nunca o seu extermínio. 

3-A pena capital, face a um erro judiciário proMoverá, 
de modo irreparável, a perda de vidas inocentes. 

4-A pena de morte não se mostrou eficaz para diminuir 
a criniinalidade nos países que a adotaram, e a tendência 
mundial é a sua abolição. 

5 - A criminalidade crescente no Brasil tem raízes pro­
fundas no acirianiento da crise social, política, econômica 
e moral e somente será contida com a implantação de políticas 
que eliminem as desigualdades e injustiças sociaiS, que promo­
vam a educação, a saúde, o pleno emprego, a distribuição 
de renda, o acesso e posse da terra, e que eliminem a fome 
e a miséria que ja vêm condenando à morte milhões e milhões 
de brasileiros. 

Deste modo, o Conselho Federal" de Medicina_ repudia 
publicamente o malsinado projeto e corifiã no discernimento 
e bom senso dos nossos parlamentares para que, rejeitando 
a sua aprovação, afastem para sempre o fantasma da pena 
de morte no Brasil. 

Brasília-DF, 14 de junho de 1991. -Ivan de Araújo 
Moura Fé, Presidente. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE Ó SR . .CÉSAR 
DIAS EM SEU DISCURSO.) 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

Of. Circ. DFM n' 100/91. 

Seithor Senador, 
Brasflia-DF, 19 de junho de 1991 

Estamos encaminhando, para conheciiri:énto de v: Ex~, 
Nota Oficial aprovada em sessão Plenária do Conselho Federal 
de Medicina, realizada no dia 14-6-91, nesta cidade, que trata 
de posidonam~nto desta entidade, relativo ao projeto- de 
emenda consti~ucional que tem por objetivo a convocação 
de um plebiscito com a intenção de implantar no Brasil a 
pena de morte. 

Com protestos de consideração e apreço, subscrevemo­
nos. 

Atenciosamente, - Hercules Sidnei Pires Liberal, Secre­
tário Geral. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nós temos 
inscritos aqui, conio Líder, o Senador Ney Maranhão que 
já havia sido preterido. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Senador Ney Maranhão 
tem a preferência por todos os títulos e vamos ouvi-lo. 

. O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sein revisãO do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Senador Mansueto de Lavor, quero agradecer 
essa deferência, pois gostaria de ter o prazer de felicitá-lo. 
M;as, como se trata de assunto de muita importância, sobre 
uma viagem que fizemos ao exterior, agradeço a V. Ex~ 

Serei rápido, Sr. Presidente, apenas quero encaminhar 
à-Mesa um relatório da viagem que fiz, juntamente Com a 
Senadora Júnia Marise e sete deputados federais, do PRN, 
à República Popular da China. 

Quero encaminhá-lo à Mesa do Senado e, ao mesmo 
te1ppo! fazer um apelo para que a Mesa mande publicar algu­
mas separatas, a f1D1 de que o Congresso Nacional tome conhe­
cimento desse trabalho. 
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Para que os Srs. Senadores tenham uma idéia da impor­
tância dessa via:getyi, le!'ei apenas ã avaliação dã Em,baixa_da 
Brasileira, que mandou um relatório muito exteris:O _ãOOMioi$-
tério das Relações Exteriores. · · · ·-· - - - · --

Embaixada do Brasil em Pequim 

A Sua Excelência o SenbOf 
Senador Ney Maranhão 
Senado Federal 
Anexo li - Gabinete 27 
Brasilia- DF 
Fax: (061) 2247903 

Senhor Senador, 

Pequim, 10 de junho de 1991. 

Em atendimento à solicitação -constante do Fax do dia 
7 deste mês, tenho o prazer de transmitir, em anexo as infor­
mações que figuram eni relatório preparado nesta Emba-ixada 
sobre a visita de parlamentares do PRN à República Popular 
da China, no perfõdo de 17 de maio a V de junho em curso, 
sob a chefia de Vossa Excelência. 

2. - Desejo felicitá~lo, c tambéln aos demais- membros 
da missão, pela iniciativa da v~agem a -estê país. A realização 
da visita -se deu em momento particularmente o-portuno no 
contexto do desenvolvimento das relações sino-brasileiras. Os 
contactos realizados pela missão com as-autoridades chinesas 
foram de grande utilidade para o reforço do relacionamento 
entre a classe política brasileira e os _dirigentes locais. Ao _ 
cumprir a tão inten-sa progtainaçao de visitas e contactos pre~ 
parada por seus anfitriões, com-eles mantendo diálogo fluido 
e aberto, os Senhores Parlamentares aportaram efetiva contri~ 
buição para o aprimoramento_de nossos laços- com a República 
Popular da China. 

3._-- Desejo dizer a Vossà ExceiênCia do especi31 prazer 
que tivemos, eu, minha mulher e meus colaboradores, em 
aqui receber a essa expi_"essiya delegação parlamentar. Peço~ 
lhe transmitir meus mais cordiais cumprimentos à Senadora 
Junia Marize e aos Deputados Euclides Mello, Maviael Caval­
canti, Antonio Geraldo Rodrigues, Ivan Burity, Aroldo Ce­
draz e Cleonâncio Fonseca. -

Permanecendo ao seu dispor, aproveito a oportUnidade 
para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha per­
feita estima e mais distinta consideração:-- Roberto Abdenur, 
Embaixador do Brasil em Pequim 

RELATÓRIO SOBRE A VISITA DA DELEGAÇÃO 
PARLAMENTAR DO,PARTJDO DE RECONSTRúÇÃO 

NACIONAL A REPUBLICA POPULAR 
DA CHINA EM MAIO DE 1991 

Uma delegação de oito parlamentares do Partido de Re­
construção Nacional (PRN) visitou a República Popular da 
China no período de 17 de maio a 19 de junho do ano em 
curso, a convite do Partido Comunista Chinês. Integraram 
a delegação os Senadores Ney Marªnhão e Junia Marize, 
bem como os Deputados Federais Euclides Mello, Maviael 
Cavalcanti, Antonio Geraldo Rodrigues, Ivan Burity, Arolde 
Cedraz e Cleonâncio Fonseca e o Assessor Parlamentar Peter 
Yu Su Chung. · 

2. A comitiva brasileira iniciou a visít3"por Shanghai, 
a maior cidade da China, com mais de 12 milhões de habitantes 
e que ainda hoje constitui mais importante centro econômico­
comercial do país. Pelo porto de Shanghai transita mais da 
metade do comércio exterior da China, e a cidade representa 
um grande pólo de difusão de atividades mercantis, servindo 

como escoadouro para a produção da região_ centro-oeste, 
atrav_és ~9 ~-~o Yangtzé. S~_~nghai reve,~te igua!mente_impor­
tância sigliificiltiva -para o- intercâmbio coinercial sino-brasi­
leiro, pois parte substancial de nossas exportações para o mer­
cado chinês destina-se àquele porto. Os parlamentares brasi­
leiros visitaram, nas proximidades de Shanghai, o. complexo 
siderúrgico de Baos_han, que é o maior c:lo país e passa por 
processo de ampliação destinado a aumentar substancialmente 
a produção siderúrgica chinesa até o final deste século. O 
complexo de ~ao_shan absorve: praticamente a totalida9-e de 
um -dO~ in ais expressivOs itens das exportações brasileira~ para 
a RPC, _que é o mínério de ferro fome_cido pela Cõinpanhia 
Vale do Rio Doce. (Cerca de 2.56ír tOneladas, no valor de 
US$ 86.02 milhões, em 1990. · · · · 

3. A comitiva esteve também no pólo de desenvolvi­
mento de Pudong, área adjacente a Shanghai onde se começa 
a estabelecer ambicios-o conjunto de atividades industriais e 
comerciais, com a colaboração de capitais e de tecnologia 
estrangeira. Os projetos desenvolvimentistas previstos para 
Pudong representam uma das prioridades especiais das autori­
dades governamentais chinesas para- a década de 90. 

4. No dia 21 de maio, a delegação brasileira partiu para 
Cantão, maior cidade da China meridional e_ também irnpor­
~ante centro comercial, que se beneficia da proximidade de 
Hong Kong. Além de abrigar a mais ativa feira internacional 
chinesa, realizada anualmente e da qual já participaram gran­
des empresas exportadoras do Brasil, Cantão hoje em dia 
Vem registrando um aJto índice de desenvolvimento, em decor­
iéncl3 da política de reformas e de abertura ao exterior adota­
da pelos dirigentes d-a china desde 1978~ Os parlamentares 
do PRN visitaram diversas instalações induStriais tantohesas;­
sobretudo no Distrito de Sht;~nde~ que se dest-aca como grande_ 
concentração de empresas produtoras de bens de consumo 
durável, tais como geladeiras, televisores e eletrodomésticos 
variados. 

5. A Comitiva efetuou também uma visita à "Zona Eco­
nômica especial" de Shenzhen, onde foram criadas a-s primei­
ras empresas de capital misto associadas a investidos estran­
geiros-. Para atrair as inversões externas, as autoridades chine­
sas concederam diversos benefícios fiscais e aduaneiros, tais 
como reduções de impostos, franquia de certas importações 
e incentivos a exportações, como estímulo às novas firmas 
implantadas em Shenzhen. Atualmente, a área de Shenzhen 
destaca-se de_ forma particular como um dos mais dinâmicos 
pólos de desenvolvimento econômico na China, contando com 
importante aporte de capital externo - em especial, proce­
dente de Hong Kong - para financiar as atividades produ­
tivas. 

6. De Cantãq, ~a_comitiv_a brasileira partiu, em 26 de 
maio, para Xian, antiga capital imperial da China e famosa 
por suas relíquias históricas. O grupo de parlamentares visitou­
ainda o célebre "exército" de figuras de terracotat que guarda 
o túmulo do fundador da primeira dinastia unificada chinesa 
(qin). 

7. Em 28 de maio, os parlamentares do PRN chegaram 
a P_equim, onde mantiveram reuniões de trabalho com a Vic~­
Mipist:ra do Departamento de Relações Internacionais do Co~ 
mité Central do Partido Comunista Chinês, Senhora Li Shuz­
~e_n, que, inclusive, _()fereceu um jantar de boas-vindas aos 
visitantes. A comitiva foi recebida em audiência por membros 
da Comissão de Relações Exteriores do Congresso Nacional 
dn Povo e do Ministério das Relações Econômicas e Comer­
ciais Exteriores (MOFERT). O Vice-Ministro das Relações 
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Exteriores, Qi'Huaiyan, recepcionou igualmente os parlamen­
tares brasileiros, aos quais ofereceu uni jantar foi"-rilãl. 

8. O ponto alto da agenda de visitas do grupo brasileiro 
foi a aüdiênciil que lhes Cõricedeu o Secretário-Geral do Par­
tido Comunista Chinês, Jiang-zemin, que recebeu os parla­
mentares do PRN por cerca de uma hora, acontecimento qUe 
pode ser qualifiCãdo de excepcioilal, por não estar incluído 
na programação regular de encontros de outro~_parlall_!entares 
estrangeiros de passagem pela RPC. "O dirigente chinês, no 
diálogo com o Chefe da delegação, Senador Ney Maranhão, 
dirigiU palavras muito poSitiVas ao. Brasil, do qual enalteceu 
a projeção internacional e os progressos e as potencialidades 
econômicas. Disse também do prazer com que recebia a niis­
são do PRN, tendo em vista, em particular, a grata lembrança 
com que recordam as autoridades chinesas a visi~ã que fez 
a este país o Presidente Collor, quando Governador de Ala­
goas. Referindo-se à viagem feita pelo Presidente chinês Yang 
Shangkun ao Brasil no ano passado, afirmou que este háVia 
trazido de nosso: País a _melhor das impressões. Declarou tam­
bém Jiang Zemin a satisfação do Partido ComuniSta Chinês 
com as boas relações existentes com o PRN, ao qual fez vot<?s 
de continuados êxitos no cenário político brasileiro. 

9. O Secretário-Geral do PCC teceu ainda_çonstdera­
ções gerais sobre conjuntura chinesa. Ressaltou ser desejo 
dos dirigentes nacionais contribuir para a marilitenção de um­
ambiente de paz internacional, a fim de poder consagrar esfor­
ços em prol do desevnvolvimento econômico. Referindo-se 
ao plano doméstico chinês, sublinhou que, para a conSecução 
do objetivo de crescimento econômico,_ torna-se necesssária 
a instauração de um clima de estabilidade política. Destacou 
que a escolha do povo chinês por um sistema socialista de 
governo não implica em tentar impor esse modelo social a 
outros países, que devem manter suas estruturas políticas de 
acordo com suas próprias necessidades e características nacio­
nais. Jiang Zemin observou que nas primeiias décadas de 
existência da República Popular fora seguido um modelo com 
base em sistema centralizado, mas ressaltou que, a partir de 
1979, as autoridades procuraram estabelecer um novo tipo 
de economia, a ·chamada "economia planificada mercantil so­
cialista", em que se abrem consideráveis-espaços à introdução 
de mecanismos de mercado. Disse ser particularmente difícil 
organizar a vida institucional em país tão grande como a Chiria, 
que congrega 22% da população mundial, mas conta com 
apenas 7% das terras aráveis. Insistiu em qüe -o emprego 
de novas tecnologias e a ênfase na educação constituem priori­
dades governamentais inelutáveis. Disseo~ ãinda, que muitas 
vezes no Ocidente se fazem interpretações errôneas sobre_ 
a realidade chinesa. Citou de forma Oblíqua os acontecimen-toS 
de junho de 1989, e buscou tecer um paralelo entre a realidade 
transmitida pela imprensa de informação e a realidade dos 
fatos vividos. Disse COnsfderar que os países em desenvol­
vimento encontram-se em posição de desvantagem junto aos 
grandes órgãos internacionais de informaÇão. · 

10. Ao fim da conversa, Jiang Zemin pediu ao Senador 
Ney Maranhão que fizesse chegar ao Senhor Presidente da 
República, além dos cumprimentos de Yang Shangkun, tam­
bém suas mais cnrdiais saudações pessoais, acompanhadas 
de convite para que visite novamente este país, agora como 
Chefe de Estado brasileiro. 

11. O Senador Ney Maranhão, de sua parte, ao agrade­
cer a gentileza da 
acolhida, teve expresSõeS- de apreço pelas realizações alcan­
çadas pela China em seus esforços de desenvolvimento, e 
I 

assinalou a importância de um estreitamento cada vez maior 
das relações entre o Brasil c a RPC. Sublinhou a existência 
de um Paralelismo entre os dois paíse"s na busca do desenvol­
vimento e nos esforços por alcançar níveis maís elevados de 
bem estar social. Teve palavras de elogio aos progressos alcan­
çados pelos dirigentes chineses no processo de modernin_ação 
da nação. Teceu ainda considerações sobre os esforçoS que 
vêm sendo feitos pelo governo brasileiro para p·romovú o 
-saneamento e a dinamização da economia. Falando em nome 
da direção do PRN, disse esperar que em algum momento 
futuro possa Jiang Zetilin visitar n- BraSil. O dirigente chinês, 
ao agradecer tais palavras, afirmou que espera ter a oportu-
nidade de viajar a nosso País. -

12. A entrevista acima mencionada constitui um gesto 
de particular deferência para com o governo brasileiro, pois 
são extrema!Jlente !aras as instâncias em que o dirigente máxi­
mo da RPC recebe delegações parlamentares estrangeiras. 
Aliás, a acolhida dispensa à comitiva do PRN caracterizou-se 
por excepcional tratamento de cortesia, que inclui 'progra­
mação extensa, -contatos em nível elevado, hospedagem em 
casas oficiaís, cOmo em Pequim, na residência Diaoyutai, re­
servada a altos dignitários estrangeiros, e acompanhamento 
por funcionário de posição importarite na hierarquia do PCC. 

13. Recebi a delegação de parlamentares do PRN em 
Pequim, e acompanhei-os em muito"S de seus encontros com 
as autoridades locais. Designei ainda diplomatas e outro-s fun­

- cionários da Embaixada para prestar-lhes toda a assistência 
- necessária, e ofereci na sede da Missão recepção em sua home-

nagem no dia 31 de maio. 
14. A delegação parlamentar brasileira partiu deSta ca­

pital, de regresso ao Brasil, no dia 19 de junho. 

Avaliação da Visita 

15. A viagem da, delegação parlamentar do PRN -
a primeira que o partido efetuou ·a este pafs - foi de gra:flde 
utilidade para o reforço das relações entre o Brasil e a Çhina. 
Realizou-se ela em mOmento particularmente adequado: exa­
tamente um ano após a visita que havia feifO ao Brasil, em 
maio de 90, o Presidente da República chinesa, Yang Shang­
kun, e apenas dois meses_ antes da ocorrência de um novo 
capítulo importante do diálogo político entre as duas nações, 
com a vinda do Chanceler Francisco Rezek a Pequim, ·em 
agosto próximo. A viagem foi propícia, também, pol"haver-se 
dado Jogo após a realização, em Brasília,·de três importantes 
reuniões sino-brasileiras, ·as das ComiSsões Mistas cultural, 
científico-teCnológica e econôinicO-comercial, e quando se 
presta a vir à RPC, já iib mês'de julho, à frente de comitiva 
empresarial, também o novo MiniStro da Infra-Estrutura, Dr. 
João Santana. 

16. A presença da delegação em Pequim e outras cida­
des chinesas ao final do mês de maio foi, asSim.-; rinii10 ·opor­
tuna, pois propiciou a oCãSião de :rilais uin contato de_ alto 
nível entre os dois países no pieCiso ril.Omerito- em que se 
vão dando novos passos para o reforço e dinamização das 
relações bilaterais. 

17. A intensificação dos contatos entre parfidos políti­
cos brasileiros e as autoridades chinesas é de especial signifi­
cado para as relações bilaterais, pois cria- ta-rzes p-rofundas 
na tessitura das relações bilaterais, no plano das ligações entre 
classe política brasileira e o PCC, que é a entidade que dirige 
a Vida da nação chinesa. A existênciã desse diálogo francO 
e aberto - agora em muito reforçado pela visita da numerosa 
e expressiva delegação do PRN--- é fato- auspicioSO-, qúe 
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contrib_ui para o melhor conhecimento recíproco entre os dois 
países, e permite aos representantes do povo brasileiro uma 
apreciação direta e objetiva das complexas realidades chine­
sas. Para esta Embaixada, é motivo de especial satisfação 
aqui receber a numerosas visitas de delegações parlamentares, 
como esta do PRN e tantas outras antes também realizadas. 

18. A delegação do PRN mostrou, ao. longo de toda 
sua estada neste país, acentuado interesse pelos problemas 
chineses, tanto os-de ordem soda! e econômica; quanto os 
de natureza política. A delegação_ soube manter, com seus 
anfitriões, diálogo fluído e desinibi_d_o~ n.o qual não faltaram 
perguntas e obsei1Vaçóes sobre aspectos momentosos__da pre­
sente conjuntura chinesa, como o da crise da Praça da Paz 
Celestial. Es_sa atitude de abertura ao diálogo por parte dos 
visitantes brasileiros foi apreciada por seus interlocutores chi­
neses, e contribuiu para o estabelecimento, com todos eles, 
de um relacionamento que, sem deixar de ser extremamente 
amistoso, foi sempre franco e vívido. 

19. A missão do PRN foi distinguida com acolhida parti­
cularmente calorosa. A programação preparada--:- com a visi­
ta a múltiplas cidades, como Shanghai, Cantao, Shenzhen 
e Xian, além de Pequim - foi mais extenSa e demorada 
do que o normal. A delegação- foi recebida em Shanghai e 
acompanhada ao longo de todas as duas semanas de viagem 
pelo Secretário-Ge-ral do Departamento Internacional do 
PCC, Li Beihai (este é funcioriário de nível elevado, que 
de ordinário se limita a receber visitantes estrangeiros para 
reunião de trabalho e jantar social, quando da passagem por 
Pequim). Na capital do pafs, a missão foi alojada em casa 
de hóspedes oficial, só utilizada em casos de visitantes a que 
se deseja dar atenções especiais. Foi particularmente intensa 
a programação de contatos: ademais das sessões de trabalho 
com os anfitriões mais imediatos, isto é, a Vice-Ministra e 
outros altos funcioilárlOs do Departamento Internacional do 
PCC, teve a delegação entrevistas com dirigentes do Con­
gresso Nacional do Povo, Ministério do Comércio Exterior 
(MOFERT) e Chancelaria. Diversos almoços e jantares sole­
nes foram ofereci<. os aos visitantes, inclusive pelo Vice-Chan­
celer Qi Huaiyan. 

20. O mome~1to cu~minante da visita·, Como acima assi­
nalado, foi a audiência cc.mcedida ~ missão pelo Secretário­
Geral do PCC, Jiang Zc .. 1m, que é hoje a mais alta· autoridade 
da hierarquia chinesa. Em conversa que se estendeu por umà 
hora, teve o dirigente riláXimo chinêS palaVras extremamente 
positivas em relação ao Brasil. Dirigiu ele, igualnl.eOte, expres­
sões de especial consideração e·amizade ao Presidente FemaJ?.­
do Collor. Em atenção ao interesse antes demonstrado pela 
delegação visitante por melhor informar-se de múltiplos aspec­
tos da atualidade chinesa, não deixou Jiang Zemin de elaborar, 
durante a conversa, sobre variados temas de ordem interna. 
Discorreu longamente sobre as políticas de desenvolvimento 
económico no país, e referiu-se a aspectos de sua vida política 
no passado recente. 

21. Como acima rei.: f~do, 110 encontro com Jiang Zemin 
pôde o Chefe da Delegação brasileira, Senador Ney Mara­
nhão, expressar o interesse da Nação brasileira pelo reforço 
de suas relações com a China. Declarou também o senador, 
em nome do PRN, que o alto dirigente chinês seria muito 
bem vinào ao Brasil, se em algum momento oportuno puder 
viajar a nosso País. 

22. A audiência com Jiang Zemjn -cõnstitUi~: gesto d~ 
especial deferência para com a missão do PRN. O fato indica 
a importância atribuída pelas autoridades chinesas ao relacio-

namento com o Brasil, e bem exprime o propósito das_ lideran­
ças chinesas de ver esse relacionamento intensificado e enri­
quecido durante o mandato do Presidente Collor. Por haver 
realizado visita a este país quanâo Governador de Alagoas, 
é o Senhor Presidente da República objeto de_ especial conside­
ração por parte dos dirigentes locais - consideração que fize: 
raro estes últimos_ questão de demonstrar com a tão cordial 
recepção outorgada à missão do PRN. _ 

23. A vinda à RPC da comitiva parlamentar do PRN 
foi, em suma, de acentuada utilidade para o desenvolvimento 
das_ relações entre os dOis países._ A missão chefiada pelo 
Senador Ney Maranhão, ao cumprir com denodo, ao longo 
de quase duas semanas, exaustiva programação de visitas, 
contatos e reuniões de trabalho, aportou muito positiva contri­
buição às relações do Brasil com a RPC. 

Roberto Abdenur, Embaixador do Brasil em Pequim. 

Sr. Presidente, encaminho à Mesa este nosso trabalho. 
Outrossim, lembro, desta tribuna, que, às vezes, há má vonta­
de e má-fé por parte de alguns órgãos da imprensa nacional. 
A revista Veja declarou, numa de suas seções, que essa viagem 
de parlamentares à China seria apenas uma viagem de ·reCreio. 
Como gosto de matar a cobra e mostrar O pau, vou encaminhar 
ao Sr. Diretor da revista Veja esse relatório da nossa Embai­
xada na China e o do nosso trabalho, representando nosso 
País. Recomendo a S. S• que tenha sempre mUito cuidado 
quando se tratar de assunto do interesSe do País e não tente 
achincalhar com o Congresso Nacional, como tentou fazer 
em relação a essa delegação que tão bem representou o nosso 
País naquele grande país irmão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
. MARANHÃO EM SEU DISCURSO.) 

ASSUNTOS DE DESTAQUE DA VIAGEM 

- 01 - No PaláCio dos Pioneiros também existem cursos 
de computadores para crianças acima de 6 anos - 1"' curso 
da China. 
_ 02 - Possibilidades de um projeto para montar uma 
indústria de bicicletas no Brasil. 

03 -Matérias-primas de açúcar para Guanzhou. 
04 -Açúcar refinado para Shangai e Xi'An. Todos os 

estados ou Províncias da China são independentes e autô-
nomos. ___ _ 

05 -Projeto de Pesca para o Brasil. 
06- A China vai construir um porto maior para receber 

navios de grande porte e para facilitar a importaçãõ e expor­
tação de petróleo e minério. 

07 - O Uder máximo do Governo Chinês, Sr. Jiang 
Zemin, Virá à Ainérka Latina em setembro próximo. 

08 - A Embaixada do Brasil em Pequim manifestou 
o interesse_ da China em investir na abertura de minas de 
ferro e cromo no BrasiL 

09 - Relatório do Embaixador do Brasil em Pequim 
sobre a visita dos parlamentares do PRN à República Popular 

·da China. 

CHEFE DO PARTIDO CHINêS ENCONTRA 
VISJTANTES BRASILEIROS 

Pequim, 30 de maio (Agência !'lova China)- Jiang Ze­
min, Secretário-Geral do -comitê Central do Partido Chinês, 

- en-trevistou-se hóje com uma delegação do Partido de ReCons­
trução Nacional Brasileiro liderada por Ney Maranhão. 
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Maranhão é membro do Comitê Executivo Nacional do 
Partido e líder partidário no Se_nac:lo brasileiro. __ __ _. _ _- _ 

Segundo um funcionário chinês presente ao encontro, 
Jiang expressou calorosa boas_-yindas aos visitantes. 

Jiang disse que, embora, distantes entre si ·geôgrafiCâ:" 
mente, a China e o Brasil são nações em desenvolvimento 

_ purante o encontro, que durou uma hora, Maranhão 
expressOU Seu contentamento éih chefiar a delegação do par­
tido governamental nessa visita à Cp.ina, que, acrescentou, 
causou-lhe uma profunda impressão. 
~. , ·M;r~nhã~ observou- que· a população da Chín-a'com :Õlais 

de 1, 1 bilhão de pessoas está realizando milagres para tirar 
o país da pobreza. e têm um passado comum. Além disso, acrescentou que ainbos 

os países anseiam agora por uma conjuntura internacional 
de paz para permitir-lhes expandir suas respectivas economias. 

"Pela prática, sabemos que a economia de um país não 
pode se desenvolver de forma fluida sem uma situação política 
estável", declarou Jiang. "Compreendemos que todas as na~ 
ções defrontam-se com circunstâncias diversas e que o sistema 
social escolhido por cada nação deve ser determinado por 
seu povo, segundo suas próprias caracterfticas", acrescentou. 

O Secretário-Geral obsevou que ó Pi"éSidente brasileiro 
Fernando Collor de Mello visitou a Chinà em 1987, quando 
ainda era governador estadual e que o Presidente chinês-Yang 
Shangkun visitara o Brasil no ano passado. Assim prosseguiu, 
as relações amistosas_ entre as duas naçõ~s ~ontinuam a 9-_esep.~ 
volver-se de forma regular. - __ 

Jiang informou os visitantes ~obre á Jiolítica de reforma 
e de abertura da China, bem como o sobre o seu 9esenvol­
vimento rural. Segundo_ Jiang, o fato de a China tef solucio~ 
nado o problema de alimentar e vestir ~ais ~e 1_,1 bilhão 
de pessoas- representa uma contribuiç~_o __ para o bem estar 
do mundo. 

Nas palavras de Maranhão, o Presidente brasileiro Collor 
atribui grande importância aos vínculos amistosos entre-o B;ra~ 
sil e a China. 

O Brasil deve fortalecer seus laço_s com a China às véspe­
ras do século XXI, prosseguiu Maranhão. 

Jiang solicitoU que Maranhão tranSmitisse suãs melhores 
saudações, bem como as do Presidente Yang Shangkun, ao 
Presidente Collor. 

Maranhão, falando em nome __ dõ Presidente COllor e d~ 
Partido de Reconstrução Nacional, convidou Jiang a visitar 
o Brasil. O Líder brasileiro disse acreditar que a visita s~r:yirá 

. para estimular as relações amiStOsas e intensas ~ntre as duas 
nações. 

Jiang expressou seus_ sinceros agradecimentos pelo con­
vite. 

Desde sua chegada à China no dia 17 de maio, os visitantes 
brasileiros estiveram em Shanghai, Guangzhou, Shezhen e 
Xi'an. O prograt:na da visita terininal'á nO dia lÇ> de junho. 

cbinese party chief aeets bra~illan visltors 

beljing, eay 30 (~inhua) - jiang ZCHin, general secre.tan of 
tbe chinese cbm~unist party central committee, &ct hcre today with 
a delegation of the brazilian national raconstr,ction party ied by 
ney 1aranhao. 

~aranhao is a eemt~r of th~ ·party national executiva committee 
and Party lcader in thc brar.i I ian senate. 

according to a chlncse official prcscnt at the meoting, jiang 
Citended a 11ano ~~<J!co>c .tQ thc gucsts. · 

jiang said that although china and brazil are far distant from 
each other geographically, both are dcveloping nations and have a 
siailar past. in addition, he said, both countrics now hope for a 
peaoeful international envi~n~cnt to enable thém to upgrade their 
respective econ~ies. 

"froc long-term practice, we know that the economy of a country 
cannot develop smoothly withcut a stable political situation," 
said Jiang. "we understand that ali nations are faccd with 
differ-ent circu•.<tar.ces, and the social system a nation chooses 
should be decíded by i ts pecple, accordíng to ils own 
ci renas tances ," he addé.>d. 

the general sccretary noted that brazilian president fernando 
collor de mello visited china in i987 while he served as a state 
governar, and that chincse president yang shangklln visited _brazil 
last year. thus, he s"aid, friendly relations hetwçen the two 
nations and the two parties continue to. grow smoothly. 

jiang briefed the guests on china' s reform and opening, as well 
on rural economic development. according to jiang, the fact that 
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china has so!ved the problem of feeding and clothing its more than 
1.1 billion people is a contribution to the well-being of the 
wor!d. 

during the hour-long meeting, maranhao express~l bis delight in 
heading the delegation of the ru.ling party on their tour of china, 
wbich, he added, has left them with a deep impression. 

earanhao noted that china' s over 1.1 bii!ion people are 
creating wonders in ridding the country of poverty. 

according to maranhao, brazilian president collor attaches 
great i•portance to friendly tics betwccn bra1.il a:nd china. 

brazil should further strengthen i ts ties wi th china as the 
21st century approaches, maranhao added. 

jiang asked maranhao to convey his best regards, along with 
those of president yang shangkun, to president collor. 

•aranhao, speaklng on behalf of president collor and the 
national reconstruction p'àrty, invited jiang to visit brazil. the 
brazilian leader expressed his belief that a vis i t would serve to 
further strengthen the friendly and close relations bet..,.;n the 
t110 na ti ons .. 

jiang e~pressed hls sincere gratitude for the in vi tation. 
since their arrivat· in china on eay 17, the braz.ilian guests 

have toured shanghai, guangz.hou, shenzhen and xi'an. their tour is 
scheduled to end on june I. enditem 

Gabinete do Senador Ney Maranhão 
Vice-Líder do Governo 

RELATÓRIO. 
VIAGEM À REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

DA DELEGAÇÃO DO PRN 
CHEFIADA PELO SENADOR NEY MARANHÃO, 

NO PERÍODO DE 17 DE MAIO 
A !• DE JUNHO DE 1991 

Brasília, junho de 1991 

Apresentação 

O presente relatório descreve, detalhadamente, a visita 
de parlamentares do PRN à República Popular da China, 
no período de 17 de maio a 19 de junho, sob a chefia do 
Senador Ney Maranhão, 

A Comitiva composta dos Senadores Ney Maranhão, Jú­
nia Marise e dos Deputados Euclydes Mello, Maviel Çaval­
canti, Antônio Geraldo Rodrigues, Ivan Burity, Aroldo Ce- _ 
draz e Cleonâncio Fonseca,- Qesenvolveu intensa programação 
de visitas aos maiores centros urbanos e pólos de desenvol­
vimento daquele País. 

O ponto alto da agenda de visitas do grupo brasileiro 
foi a audiência que lhes concedeu o Secretário-Geral do Par­
tido ComuniSta, Jiang Zemin, que recebeu os parlamentares 
do PRN por cerca de uma hora, acontecimento que pode 
ser qualificado de excepcional, por não estar incluído na pro­
gramação regular de encontros de outros parlamentares es-
trangeiros. _ 

No relatório são descritas as relações e a evolução do 
comércio bilateral entre os dois Países. 

Por último, a Delegação apresenta sugestões concretas 
para a melhoria do intercâmbio científico e tecnológico, bem 
como o comercial entre as duas nações amigas. 

Componentes da Delegação: 
1. Senador Ney Maranhão -Chefiando-a 
2.. Senadora J únia Marise. 
3. Deputados: Euclydes Mello- Maviel Cavalcanti -

Antônio Geraldo Rodrigues_- Ivan Burity- Arolde _Cedraz 
-Cleonâncio Fonseca. __ _ 

4. Assessorando-os: Peter Yu Sun Chung. 
_ O Senador Ney Maranhão, chefiando grupo empresarial, 

visitou Formosa. onde contactou representante do Governo 
de Taiwan e empreSários da Ilha. É autor de um projeto 
de regulamentação do art. 172 da Constituição que tenta trazer 
capital estrangeiro, principalmente para as micros, pequenas 
e médias empresas. Essa visita e seu projeto de regulamen­
tação do capital estrangeiro repercutiram na República da 
China que, através de sua Embaixada, em Brasília, convidou 
o Senador Ney Mara~hão para, junto com uma delegação 
de parlamentares do PRN, visitar a China Continental. 

- Dezessete de maio 
Çhegada a Shangai, primeira etapa da vi~ge:m, às 18:30. 
No dia 17 de maio, no aeroporto de Shangai, fomos rece­

bidos pelos senhores: Li Beihai, Secretário~Geral do CPC 
de Relações Internacionais; Pan Ming Tao, intérprete oficial, 
Subchefe da Divisão do CPC de Relações Internacionais; Tan 
Genfa, Vice-Chefe da Divisão de Assuntos das Relações Exte­
riores do Município de Shangai; Zhao An Nen, Cerimonial 
de Divisão dos Assuntos das Relações Exteriores do Município 
de Shangai. . 

Hospedamo-nos no Xi Giao House, em Shangai. 
Ao sermos recebidos no aeroporto, o Sr. Li Beiahi disse 

que a Revolução na China resolveu ou está resolvendo quatro 
problemas fundamentais: 

1. Alimentação do povo; 
2. Vestimenta do povo; 
3_ Moradi~; 
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4. Transporte. 
18 de maio, pela manhã. 
Visitamos a Univetsidade, onde fomos recebidos pelos 

professores Wa Duo, secretário do Partido, e Fang Hu Shi. 
A Universidade foi cr!âda em 1951, logo após a fundação 
da República Popular da China: Está subordinada à Comissão _ 
NaCional de Educação. Quando de sua criação, havia 330 
funcionários e professores e, mais ou menos 1.000 alunos._ 
Após 40 anos, são agora, 14.000~alunos, 4.600 docentes e 
funcionários. Destes, mais de 800 são aposentâCrõ·s: A ürííver~-­
sidade tem uma área de 60 hectares. Tem o nome õiicial 
de Universidade dos Jardins. Ministra-22 Cursos, sendo 11 
técnicos e 11 de ciênciãs -sociais. PossUi Um fitstituto · cofif 
mais ou menos 1.000 alunos. Df:stes, 7 mil são Ui ternoS._ Há 
cursos intensivos e por correspondência para adultos.-os pro­
fessores são treinados para gerir tanto o curso superior, quanto 
o de nível médio. Sua biblioteca é de 2 milhões e 600 mil 
livros, sendo a terceira da cidade. Possui urtia editora e uma 
gráfica. O sistema de educação na China desde o pré-primário 
à Universidade é integrado. Há uma ~scpla _que é_ !TI~ tida· 
com o apoio da iniciativa privada (Empresas do Polo Pe_tro_quf­
mico). Noventa por cento das verbas para a educação são 
provenientes do GoVerho. Há na Universidade uma fábrica 
de instrumentos de ensi.no. Atualmente _rriã.ntéhl l_QO bolsistas 
estrangeiros, de mais de 20 países. As Uniy_ef$idades são ,d_e 
responsabilidade do Governo_ Ceritf_al. Dezo1!9 por c~ntó do_ 
orçamento federal são- para a educação ·em geral. Noventa 
e sete por cento das crianças em idade escçlar freqüentam 
a escola e 30% terminam O Segundo grau. O PC chinês _tem 
o papel de direção das Universidades. Mais oi!õ partiaos de­
mocráticos participam e ·coopetátn com o·Pc e suas decisões. 
No geral, há 18,6% de analfabetos no país. A Universidade 
se dedica à pesquisa básica. A Biblioteca tem também 5 mil 
periódicos dos quais 3/5 são tecnológicos. Possui um bom 
laboratório de línguas e um audivisual. 

Impressionam o número e o estado das bicicletas. O salá­
rio mínimo está em torno de 30 d_ólares. Uma biciCleta custa 
mais ou menos 30 dólares_. Um automQv~l SaQ.tana custa mais 
ou menos 30.000 dólares. 

Cada aluno formado trâbaÍha obrigatOri~menté por seiS 
anos, no mínimo, para a própria Universidade. 

18 de maio - à tarde. 

Visita à Nova Pudong 

A Zona Especial foi inaugurada em 18-10-90. 
O Diretor Huang nos dirigiu a palavra. Disse qué na 

Zona Especial, tinham-se quatro metas prioritáiiãS: aJ tornar 
Shangai o máior centro financeifó do país; b) abrir 20 bancos, 
sendo 9 nacionais e 11 estrangeiros; c) conseguir á entrada 
no país de bilhões de dólares; d) construir Sh_opping Center 
International do DiSli"itO"PUdong, e um aeroporto interna-
cional. -

A Zona recebe 50 come_r_ciantes e:strangeiros por dia. Céri- · 
to e oitenta e oito cartas de inte:nçóes_ já foram. 3s_sinadas 
para instalação na Zona Especial. Cem acordos CoriierciãiS 
já foram celebrados no valor de 300 milhões de dólares. O 
imposto sobre o capital estrangeiro é inuito baixo. _Para aifhgíf 
a Terceira Prioridade, abriram-se três subzonas, de livre co­
mércio, exportações industriaiS e a sub .. ~ona coQlerc_ial-econô­
mico-financeira. Três companhias administram as Subzonas. 
Cada uma conta com o capital estrangeiro no montante de 
80 milhões de dólares. O capital de giro de cada uma é de 
200 milhões de dólares. A Quarta Prioridade é a implantação 

de fábricas. As telecomunicações estão sendo aviadas. Para 
a implantação de obras precisam investir 5 bilhões de dólares. 
Parte dos recursos serão do Gov~rno Central. A outra parte 
será captada do Governo de Shangai. Outra parte virá dos 
recursos externo-s. 

Quer_em acabar com 1 milhão de fogões de carvãao nos 
pr6ximos 4 anos e substituí-los pelos a gás. Planeja-se construir 
mais um p·orto e um aeroporto. Vê-se que precisam de mais 
abertura para conseguir a transferência de alta tecnologia. 
A Zona Espe'cial ocupa uma superfície de 350 quilômetros 
quadrados. Vão reurbanizar 30 km2 da Velha Cidade em 5 
anos. Já possuem leis que asseguram a entrada do capital 
estrangeiro. Das empresas estatais, 10% são deficitárias. No­
venta por cento têm um crescimento de 10% ao ano, enquanto 
as empresas de capital misto crescem 60 por cento. 

A China conta com a maior reserva de carvão do mundo, 
e· com boas reservas de petróleo. 

- Já investiram em Pudong uni total de 5 bilhões de dólares. 
A !Detade deste investimento vem do capital estrangeiro. Dos 
bancos externos, 2 são americanos, 2 ]11poneses e 2 franceses. 
O Centro Comercial Internacional, tem área de 408 mil metros 
quadrados. 36 projetos já estão aprovados. Outros 73 estão 
a catl_linho de aprovação. A Zona de Exportação Oinzton 
V?-i instalar mais de 100 unidades de alta tecnoligia e qu 

· i4ade industriais pcira- a exportação financiada pelo capital 
estrangeiro, central e local. -

18 de maio, às 8:30. 
Visita ao Palácio dos PioneirOs. É uma escola. Nela o 

Partido Comunista forma crianças de_ 4 a_16 anos em todas 
as artes: música, desenho, escultura, dança, teatro, ciências 
biológicas e exatas. Freqüentando o Curso, as crianças juram 
fidelidade ao socialismo. O trabalho impressiona pela ampli­
tude e dedicaç-ão dps professores. A disciplina e a humildade 
dos jovens e talentpsos aprendizes causaram-nos admiração. 
A Escola foi fundada pela Madame S_un Yat-Sen e pela senho­
ra Suong Ching Ling, em junho de 1953, em Shangi. Faz 
intercâmbio com crianças de outros países e, de vez em quan­
do, tais artistas excursionam, v_iajam para os Estados Unidos, 
Japão, Korea do Norte e outros países. Nela existe o primeiro 
curso de computador para crianças acima de 6 anos. 

À noite, a-delegação foi assistir a um show de acrobacia. 
20 de maio - pela manhã. 
Visita ao Complexo Siderúrgico de Baoshan. 
O complexo tem· 32 mil operários. Iniciado em 1970, 

levou 13 anos para entrar em funcionamento. A primeira 
fase aconteceu de 1978 a 1985. Sua capacidade de produção 
é de 6 milhões e 500 mil toneladas/ano de aço. Após a primeira 
fase, já atingiram 4 milhões de toneladas/ano. O principal 
produto são tubos de aço sem costura, com 500 mil tonela­
das/ano. A produção de aço laminado e fino é de 2 milhões 
de toneladas/ano. Produzem, ainda, 4 milhões de toneladas/ 
ano de pranchas a quente. Os produtos são utilizados nos 
setores da indústria automobi1ística, petrolífera, eletrônica e 
naval. 

P~-r sua q~a:lidade, 'os prÓd~toS São aceiióS .. ifltéfliã"cio­
nalmente, qualidade re.conhecida por atender a 9 dos lZ ítens 
exigidqs: . _ 

- • os equipamentos são modei:rios e<_automatiZ.ados; 
• tem fornos giratórios de 300 toneladas; 
• tem mais de 400 computadores para o sistema de con­

trole; 
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• a fábrica fica na periferia de Shangai. UtiliZam filO 
dos recursos para a proteção do meio ambiente_~_ O aproveita­
mento da energia é alto; 

• tem centros de água, eletricidade e gás; 
• conta com boas condições de transporte, sendo 80% 

por via fluvial; 
• introduziram tecnologia avançada do exterior. 
No inJcio, foram 90% de tecnologia importada, graças 

às reformas econômicas e abertura política. Como a defasagem 
no setor é de 20 anos, continuam importando tecnologia e 
tcntand_o a transferência e a: adaptação delac;. 

Na segunda fase do complexo começaram a usar equipa­
mentos nacionalizados. Para a- terceira etapa querem atingir 
a produção de 10 milhões de toneladas/ano, com recursos 
próprios. Os resultados econômicos, para os próximOs 10-anos, 
vão atingir 60 bilhõe_s de yens/ano 1 mais ou menos 10 bilhões 
de dólares. Inversão total das duas primeiras fases que foram 
de 320 bilhões de yens. 

No ano passado, o lucro bruto atingiu 2 bilhões de yens 
e 4 milhões de toneladas. As matérias~primas -são minérios 
de ferro P.: carvão. O minériO proVenierite do Brasil representa 
40%; e da Austrália, 40%. Seus técnicos vêm-ao-Brasil fre~ 
qüentemente.-Imporülm do Brasn-6-inilhões de toneladas/ano. 

Os guindastes levantam 50 toneladas: O rio tem 35 quiló~ 
metros de largura. Se chama: rio Yan Qsé. O cais é só para 
minério. 

Um engenheiro ganha o dobro dos 70% dos funcionários 
do nível médio, cujo salário é de 60 dólares, que já é o dobro 
do salário mínimo de mais ou menos 30 dólares. 

O home é aposentado aos 60 anos e a mulher entre 50 
e 55, a depender do tipo de trabalho. O engenheiro habita 
um apartamento de 20 metros quadrados, sem incluir sanitário 
e corredor. Paga 5% do salário pelo aluguel. 

20 de maio - pela tarde 

Visita à Fazenda COletiVa: Feng Pang 

São 18 aldeias com 147 grupos de aldeãos e uma popu· 
!ação de 27 mil pessoas._ Destas, 14 mil estão na mão~de~ubra. 

A Fazenda Coletiva tem 30 mil hectares. Dois por cento 
da mão~de_~_obra se dedicam às atívídades auxiliares. São 104 
oficinas. 

O território chinês é maior que o do BraSif em 1 milhão 
de quilômetros quadrados. Sua área agricultável chega ao 
máximo a 18%. Destes, 11% estão plantados. Isto significa 
que 7% da área do globo estão plantados e que 24% da 
humanidade estão alimentados. Uma idéia comparativa: o 
camponês brasileiro vive em 5 hectares de terra, passando 
fome. o chinês vive cOm 15 pessOas dentrO de 1 n:ectafe. Que 
segredo é este? O grande segredo da reform~ ?gráiia Chinesa 
é que o camponês não vai para a cidade. Ali ele planta, ali 
ele colhe e ali mesmo tem pequenas fábricas industriais que 
ocupam seu tempo todo no me-smo local. 

20 de maio ~ à noite 
Jantar oferecido pelo _membro permam:nte do Partido 

Com1fiiista da Províncía ae Shangai, Sr. W~ngLí=Piilge pelo 
Vice-Diretor -de Assunt()S Exteriores do MunicípiO- de Shan~ 
gai, Sr. Gao Sen, ·quando houve debate. 

21 de maio - manhã. 
Visíülmos O Jardim Yu e embarcamos para Gtianzaou. 
Dia 21 de maio - à tarde 
o 90% da população são agricultores. 
o A renda per capita foi de 1.360 yens. 
A renda por cada mão-de-obra é de 2.360 yens. 

• Produção de grãos: 10 mil toneladas, em 1990 (arroz 
e trigo). Vinte e cinco por cento da produção foi vendida 
ao Estado. 

• A pecuária é constituída de asnos, suínos e ovinos. 
Há indústrias pequenas de móveis. uma escola secundária, 
8 primárias e 1 hospital. Todos têm assistência médica gratuita. 

Os avanços econômicos aconteceram depois da abertura 
política. A produção de grãos é de 11 toneladas por hectare. 
A de verdura é de 76 toneladas por hectare. Usam 1 tonelada 
e meia de adubo e 7 toneladas e meia de calcário por hectare. 
Empregam adubos químicos e defensivos. 

O Estado fornece subsídios à cultura de grãos e verdura. 
São 23 culturas de grãos por ano. E de verdura acontecem 
até 6 safras/ano. 

Investem 2 milhões de yens em educação e saúde por 
ano. O lucro anual é de 30 milhões de yens. 17 milhões foram 
eilti"egues ao Estado e 13 milhões ficaram na vila. A produção 
e -:a comercialização são cooperativistas. São gastos 2 -inílhões 
de yens com assistência técnica: -
- Em Guangzhon fomos á fábrica de doces de bombons. 
É uma fábrica estatal e 1.600 funcionádos, com uma superfície 
de 28 mil metros quadrados. Antes, existiam na cidade peque~ 
nas fabriquetas de bombons que foram reunidas e formaram 
essa fábrica. Seu capital ativo é de 23 milhões de yens. Com 
os- investimentos da Finlândia, o capilal será de 40 milhões 
de yens. Os produtores têm condições de competir no mercado 
internacio-nal. A produção anual é de 11 mil toneladas. O 
lucro anual é de 3 milhões de Rimimbis. 

21 de maio - à noite 
A delegação foi recebida pelo Sr. Liang Yong Quan, 

Vice-Chefe da Seção das Relações Exteriores da Província 
de Guandon e pelo Vice~Chefe da Divisão de Guamzhou, 
Sr. Du Hong Sui. 

Um jantar foi oferecido pelo Sr. Fangbau, membro per~ 
manente do P~artido na Província de Guangdon, pelo Vice-Di­
retor das Relações Exteriores de Bangdong, Sr. Shian Tzi 
Hsin, e pelo Vice-Diretor da Área de Produtos Aquáticos 
da Província de Guangdon, Sr. Daiy Yong Ren, quando se 
debateu sobre pesca. 

22 de maio - pela manhã 
-Visitamos uma fábrica de confecções Xian Hing de_ Panyu, 

da Província de Guandzhou. Está instalada na Vila Panyu, 
Província de Guandzhou. Foi inaugurada em 1965 e já tem 
uma companhia de importação e exportação de têxtil e uma 
companhia nacional que importa e exporta seda. Possui 6 
indústrias e 2 companhias. A produção de seda e poliéster 
para confecção feminina é exclu'Siva e exporta-se para a alta 
costura. A exportação começou em 1987. Há mais de 3 mil 
operários. Exportam~se aproximadamente 7 milhões de dóla­
res por ano. O salário é de 400 yens (80 dólares). Mas há 
outros benefícios, como ganho por produtividade, direito à 
educação, à diversão, assistência médica e hospitalar, remé~ 
dios. O capílal de giro é de T milhão e 800 mil dólares. Os 
juros--do Banco da China é de 0,08% ao mês. 

Às 10h20min, fomos à Usina de Açúcar, que se chama 
Mishan Sugar. 
_ __ A Usina de Mishan fica nunta·zoná muito rica, corri agri­
cultura e fruticultura muito desenvolvidas e também a pisCicul­
tura. Foi implantada em 1982 com o apoio do Governo Distri­
tal. Em 1984 e 1985, fizeram-se ampliações, e, em 19"85, a 
produção diária de açúcar foi de 600 a 700 toneladas, com 
um beneficiamento de 6 mil toneladas/dia. Possui uma usina 
de álcool com capacidade para 55 toneladas/ano. Implantaram 
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uma fábrica de_ vinagre com a capacidade de 5 toneladas/ano. 
São 1.900 operários. Beneficiam aÇúcar brut61mpo~tado e­
a cana proveniente de outros lugares do país. De uma tonelada 
de cana tiram 110 quilos de sacarose. O cOnSum.o-ae-õagaço 
é de 800 toneladas/dia. O álcool é produzido dos subprodutos. 
Utilizam o resto do carvão consumido para_ a produção de 
energia e de cimento. 

22 de maio - à tarde 
Saída para Shenzhen 

22 de maio - à noite 
Jantar oferecido pelo Sr. Zhang Zhong Lin, pelo Sr. 

Zhang Quian Quang, Vice-Diretor do Departamento de Agri­
cultura e pelo Sr. Li Quing Sen, Vice-Diretor de Promoções 
e Investimentos. Z)l_ang Zhong Lin_ ( Ihembro p_efmanente 
do Part_idQ_no Mu!licípio de Shenzhen. Ao jantar_seguiram.:s~ 
debates que versaram sobre diversos ass.untos: turismo, h9téis_, 
centro financeiro, construções e indústrias, comércios e tran­
ding, agricultura, etc. 

23 de maio - à noite 
Shenzhen está fazendo dez anos de existencia. São 10 

anos de desenvolvimento e abertura. É uma cidade rllodema 
e avançada, com 60 _quilômetros quadrados, coD.stituída de 
8 distritos industrfais, portO, aeroporto, ruas pavimentadas, 
comunicação, toda a infra-estrutura para um bom ambiente 
para atrair investimentos. Em 1989, assinou mais de 6.890 
contratos com trinta países-. Possui mais de 32 mil empresas 
estrangeiras e 3.900 n8.CionãiS---: Os investJmentos éstrangeiros 
já chegaram a 2 bilhões e 700 milhões de dólares, até 1989. 
E 1n do valor total dos investimentos do exterior em todo 
o país. Em 1989, o valor total da produção interna ~era de 
1 bilhão e 800 milhõ.esde dólares e_a produção industrial 
era de quase 20 bilhões de dólares. A exportação chegou 
a 2 bilhões e 170 milhões de dólare~ .. Çomparando com 10 
anos atrás, cresceu anualmente a uma média de 47%, 69,2% 
e 72,5%. É a segunda exportação do país. ~ 

Shenzhen é uma zona especial de exportação, com uma 
área de 366 quilômetros quadrados. Sesse_nta e cinco por cento 
desta área estão sendo construídos com investimentos de três 
capitais da China, isto é: capital do Governo Central, Distrital 
e Municipal, e com investimento do Japão, de Hong Kong 
e Formosa. Seus produtos gozam de alta reputação, tanto 
na China, como no-estrangeiro pela alta qualidade e preços 
razoáveis e bons. 

"O desenvolvimento e a experiência de Shenzh~n provã­
ram que nossa política de estabelecer zonas especiais econô-
micas está correta" (Deng Xiao-Ping). -

Shenzhen é fruto do esforço do introduzimo pafs o capital 
e a tecnologia estrangeiras e de promover cooperação -com 
o resto da China. Está voltada particularmente para a expor­
tação orientada. 

Ainda em Shenzhen, visitamos a Intemational Trading 
Building, indústria de bicicletas. Vimos .os modelos avançados 
de bicicletas. O Presidente Collor, quando Governador de 
Alagoas, em visita à China, tentou propór timTjoint-venture 
entre a fábrica de bicicletas da China e as empresas do Brasil. 

A tarde de 23 de maio foi dedicada a outras viSitas: à 
Industria Hualibao, à fábrica de iogurte e à cidade miniatura 
"Splendid China", em Shenzhen. 

24 de maio - pela manhã 
-Viagem para Hong Kong 
-Encontro com o O:'lnsul-Ger9.1 do Brasil em Hong 

Kong, Ministro Arnaldo Cabrilho e Senhora. 

25 de maio - Hong Kong 
26 de maio '"'~" pela manhã 
• Guanzhou 
• Viagem de trem para Guanzhou, da China 
• Hospedagem no Hotel Eastern 
• Viagem para Xi' An 
26 de maio - pela tarde 
A delegação é recebida pelo Sr. He Jin-Ming, Secretá­

rio-Geral e Diretor de Estudo da CPC da Província de Shangai 
e pela Sra. Yao Caixia, Vice-Chefe da Divisão das Relações 
ExteriOres do Escritório da Província de Shaanci. 

-27 de maio - pela manhã 
-Visita ao Pagode de Big Wild Goose 
-Visita ao Museu da Provínciã de Shaanxi 
27 de maio - pela t~de 
-Visita a Qoin Terra-Coota Warriors e Horse Museum 
~Visita ao Museu das Origens dos nativos 
-Visita ao Museu Jardim dos Poços Quentes: 
27 de maio - à noite 
-Jantar oferecido pelo Sr. Zhang Boxing, membro per­

manente da ÇCPC da Província de Shaanci, em Xi'An, ~e_guj­
do de debate. 

....:.. Show de danças da Deng Dinastia. 
28 de maio - manhã 
--Visita ao Museu Bando de Xi'Ari. 
28 de maio - à tarde 
Às 15:45, partimos para Beijing, onde chegamos às 17:20. 

Receberam-nos representantes do Governo Chinês e o Secre­
tári6-Geral da Embaixada Brasileira. Da parte chinesa, esta­
vam prese-ntes o Sr. Liu Pejgen, Diretor-Geral das Relações 
Internacionais do CCPC, o Sr. Guo Yua~n Zeng; Chefe da 
DiVis-ão das Relações Internacionais do CCPC, Sr. Li Keming, 
Chefe da Seção de Relações Internacionais do CCPC em Bei­
jing. Fomos encaminhados à Residência Oficial para Hóspe­
des de Alto Nível, o hotel Diao Yutai Guest House. A delega­
ção foi recepcionada pelo Sr. Li Yan, Vice-Diretor-Geral de 
Relações Internacionais do CCPC e pela Srt• Tao Xiu Yun, 
Vice-Chefe do Cerimonial,- pelo 29-5ecretário do CerimoD.ial 
de Assuntos Exteriores das Relações Internacionais do CCPC, 
Sr. HengJuhe e pelo Sr. Zhu Gui Yu, Diretor-Geral da Admi­
nistração do Diao Yutai State Guest House do Ministério 
das Relações Exteriores da República Popular da China. 

29 de maio - manhã 

- Visita ao Palácio Imperial - Cidade Proibida. 

29 de maio - à tarde: 

Reunião com a Vice-Ministra Li Shuzheng, Sub-Chefe 
do Departamento de Relações Internacionais do PC da China. 

- Cumprimentos de boas~Vin_das e pãlavras amáveis so­
bre O- Brasil da Vice-Ministra Li Shuzheng. 

-Palavras do Senador Ney_Maranh~o fazendo un:t breve 
reJatq do que foi a viagem até aqui, agrãdecendo em nome 
da delegação do PRN e exaltando as características sociais, 
culturais e pOlíticas da China: Disse da grande contribuição 
que a China tem dado para a autodeterminação Q.os povos. 

- O Senador ressaltou também aspectos. positivos das 
reformas político-ecomômicas e_o salto que a China está dando 
para a conquista do fluxo turistiCo do mundo, ~' para tanto, 
está ampliando a rede hoteleira, construindo aeroportos, mu­
seus, e formando pessoal qualificado na áíea. -

-Enfatizou a importância de ampliação da cooperação 
com a China, que entende já esteja atrasada. 
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-O Seriador espera que esta delegação possa contribuir 
efetivamente para a melhoria das relações econômicas, sociais 
e polítiCas. - --

RELATO SOBRE-A C!i!NA FEITO. 
PELA MINISTRA LI SHUZHENG . 

1. Desenvolvimento das relações partidárias eri.tre o PC 
eoPRN.. . __ . 

2. Informações-gerais sobre a China. 
3.- Relações exteriores do partido e do_ País. 
1. No que diz respeito às relações bilaterais ehtre os 

dois partidos. É a primeira v_ez--que uma _delegaçãO do PRN 
visita a China, no entanto, essas relações começaram há muito 
tempo. 

Em 87, o então Governador FernandO Collor fez uma 
visità à China. ' 

A idéia do Collor de tornar-se Presidente, idéia nascida 
aqui, marcou muito para eles. 

Nos últimos· anos, ·ctelegações do PC chinês visitaram o 
Brasil, mantiveram relações-com o PRN e-até COm õ Senador 
Ney. O Partido observa 4_pontos fundamentais nas relaçOes 
com outros partidos do mundo. 

1. Independência e autonomia:-·, 
2. Igualdade completa. 
3. Respeito mútUo. ----- ----
4. Não ingerência nos assuntos internos çle cada um. 
No que diz respeito ao primeiro item, a China tem sofrido 

muito. 
No segundo caso, isso indepe~de de ser governo ou-oposi .. 

ção, grande ou pequeno ou de o pafs ser grande ou pequeno. 
N.o terceiro caso,·o PC re.speito ós prOgfá"tn-as-eTdeologias 

de cada partido e não adota qualquer ingerência nos·assuntos 
intern·os do outro. 

~As diferenças de crenças e ideologias não são entraves 
para um bom desenvolvimento das relações entre os dois parti­
dos. Como exemplo, as relações com PC da URSS não eram 
boas simplesmente devido à ingerência, o que deixou de acon­
tecer. 

. -'- As relações com váriOS países da América do Sul são · 
boas em face de que eles desejam a manutenção da paz e 
propugnam por respeito mútuo_ e- pela autodetermibação dos 
povos. 

-Mantêm boas relações com partidos trabalhistas, so­
ciais-democratas, partidos liberais, católicos-, e issO-Chega a 
270 partidos no mundo. 

- O princípio de não ingerência:- em asstmtos--do outro 
pode ser reforçado pelas relações partidárias. 

:........:... Não se dirigem a ·um terceirO, Pófinterffiédio de um 
terceirO, no Brasil ou mesmo na China. - -

~stão dispostos a ouvir sobre o que já foi feito-. 
·--:- Estão dispostos a ouvir a nossa exposição. - · _ 
- As formas de relações entre os dois partídos podem 

ser variáveis. Não existe forma fixa. 
-Cõni os dois partidos no poder, estão dispostos a imple­

mentar as relações. 
-No caso do PRN, onde alguns dos membros são mem­

bros ou proprietários de empresas, isSo pode facilitar as rela­
ções económicas, o qU:e não ocorre com <>s-·membros do PC 
chinês, e que também não dificulta a ampliação das relações. 

Quanto ao segundo item;inforrnações sobre __ a China. 
--A China é um país da Ásia que conta cOm mais de 

5 mil anos de história. · 

_,A história chinesa, até a sociedade feudal 1 mostra 
uma engeqharia desenvolvida, construíram, por exeniplo, a 
muralha da China. 

· . Até o· século XV, quando os países passaram para o teiCei­
ro mundo, a China pérmaceu isolada. 

-Até meados do século XIX, quando os países eur<>peus 
começaram o capitalismo, oJapão, por exemplo, colonizou 
três provindas ao nordeste da China, Formosa e Manchúria. 

-A história contemporânea da China é repleta de sofri-
mentos. _ _ _ _ . 

_ , - qs v.erdadeiros soldados que lutaram pela democracia 
e Ji~erqad~ não conseguiam suplantar as forças do imperia­
lismo, e só depois a libertação chegou com Chiang Shek.- -

- - ---'O PC chinês foiJúndado em 192L O ideal que manti­
nha d part~~o era a ~C;ÜÍlql,lista de -u_ma- Sode-da_de justa e de 
ig~ald(!.de.· ,Depois ve)O o interesse de se fazer urfüf revolução_ 
democrática com o a·póio de outros partidos. 

- Após a fundàÇão da República Popular da China, 
o partido buscava saber os rumos que o partido e o país 
poderiam trilhar. 

~urna China independente, o partido tinha que pensar 
em outros aspectos. · ' · · · 

Tiveram que fazer um planejamento plurianuaL 
· Segundo, é sobre a população reaJ da Chína que é de 

1.130 (um bilhão de habitantes). até julho/90: - -
O crescimento nas faixas mais populosas é de 1.6 milhões 

por mês. 
Se tivessem seguido os princípios capitalistas. é verdade 

que poderiam se desenvolver muito, no entanto, haveria po­
breza. 

No início, foi difícil, mas, hoje já conseguiram ·a jri·stiça 
sócial. O socialismo chinês é diferente do oriental e do oci­
dental. 

Para construir a· socialismo eles não tinham experiéncias. 
e -por 'isso é. que na década de 70 copiaram algumas Coisas 
da URSS e só na décadade 80 é que começaram a reconstruir 
o socialismo tipicamente chinês. 

Depois da reunião do Comitê Central do Partido Comu­
nista Chinês, data histórfCa, é que íõicfã:fâiTI as- feformas. 

Antes disso, ve-rificaram as falhas da constituição-chinesa . 
Só a partir da 3~ Sessão plenária da 1 P reunião é que 

começaram a superar as dificuldades para recuperar o povo 
da situação de pobreza. 

Tiveram as falhas do auto-isolamt'nto, feChando-se a si 
próprio, o sistema era muito centralizado, não captavam recur­
sos extern-os. 

-Foi através da abertura para o exterior que corrigiram -
esses erros. ' 

A partir da década de 80, a situação pode ser resumida 
em três passos: 

O 1• de 80/89, que tinha como objetivo duplicar o PIB, 
e cumpriram isso com dois anos de antecedência. 

O 2" passo vai de 90 até o fim deste século, é duplicar 
o PIB alcançado em 89, chegando até um trilhão de US dó­
lares. 

-.A medida que se desenvolve a produção, e no primeiro 
passo resolveram os problemas de alimentação e vestuário, 
e nessa etapa seguinte querem resOlver o problema de acomo­
dação, o que já foi feito. 

--A rendaper capita é de 500 US dólares/ano. Até o fím 
do 
século, desejam e"Ievar para 800 a 1.000 dólãies ao ano, o 
que seria Igual ao do Brasil. 
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----'- Esse tOtal é ím:lusive com a previdência ou custos 
sociais. -- ----- , ---

- Queriàm quadruplicar o PIB atual durante o próximo­
século, quando a China passará a ser consideradã um pafs 
desenvolvido, e, no ano 2050, o PIB será de 6 trilhões de 
dólares e a rendaper capita será de 4.000 dólare_s, e isso é 
o objetivo. · 

Para que os senhores conheçam o nosso desenvolvimento, 
citamos alguns indicadores econômicos e sociais: 

- PIB em 80 = 747 bilhões de yens 
- PIB em 90 = 1.740 trilhão de yens. 
- Entre 80 e 90, prosseguiram um desenvolvimentO re-

corde na agricultura, ·até 80 a produção de grãos oscilava 
entre 200-'- 300 ·milhões de toneladas. 

Em 80, foi de 321. 
Através de reformas, a produção de grãos em 90 foi de 

435 milhões de toneladas. 
A produção de algodão em 80 foi de 2. 71 O milhões de 

toneladas. 
Em 90, foi de 4 milhões e 400 rilil toneladas. 
Quanto à produção de carvão, cresceu de 620 milhões 

de toneladas em 80 a 1.080 milhões de toneladas em 90, o 
que levou a China ao primeiro lugar; -

No que diz respeito à produção de aço, cresceu de 31 
para 72 milhões em 90. 

No que diz respeito às reformas; a intenção é passar 
a uma economia socialista de mercado. 

No que diz respeito às reformas da propriedade, querem 
fazer da propriedade estatal e pública única, para uma coexis­
tência com outras formaS de propriedades mistas ou privadas. 

No que diz respeito ã produção da indústria, ·as empresas 
estatais respondem por 51%. As empresas da coletividade, 
re5-pondem por 36,5%, As individuais e" particulares oc_upariJ 
4,7%. As de capital estrangeiro e único, respondem por 3,4%. 

Quanto à questão- das empresas as reformas estão em 
andamento, e querem concluí-las até o final do século. 

Com a abertura, já fiZeram 5 zonas ·econômícãs especiais~ 
e são 13 zonas de exploração econômicas e tecnológicas espe­
ciais, e mais algumas cidades. 

Durante o zo decênio, querem continuar as reionriás e 
a abertura para o exterior, e particip-ar do capital brasileiro. 

Não querem um ritmo demasiadamente rápido, mas um 
de 6% ao ano, gradual e coordenado. Tiveram descuidos na 
educação ideológica, e já estão superando este_ problema. 

A segunda falha foi a precipitaçãO para conseguir tápidos 
resultados econômicos com 10% ao ano. Em algumas provín­
cias, chegaram a 30% e isso trouxe a inflação, chegando a 
até 20%, em algumas cidades ou regiões. Isso já foi controlado 
e está a inflaçãn em 3%. Pretendem melhorar o ensino e 
a formação cultural. Setenta por cento dos distritos já pos­
suem. 

O número de universitários cresceu de 1 milhão e 14 
em 80 para 2,06 milhões em 90. 

Os analfabetos eram em 80 em torno de e em 90, de 
15,9%. 

As verbas para educação cresceram de 14,55. .bilhões de 
yens em 80 para 44,35 bilhões de yens em 88. 

O crescimento dos revursos foi de 14,9% ao ano. 
No que diz respeito à vida do povo. os cidadãos dªs 

vilas e das cidades_ foi 1.036 yens ao -ano e cresc~ram 885 
em relação a 80. 

A renda dos camponeses foi de 630 yen, com um cresci­
mento de 2,24 vezes em relação a 80. Como a China é um 

país- de muitos habitantes, a supercície habitada na cidade, 
cresceu de 3,9 m2, em 80, para 7,1 m2, em 90._ A superfície 
na área rural cresceu de 9,4 m2, em 80, á 17,8 m2 em90. 

- No que diz respeito ao depósito cresCeu de 40 yens P. 
C. em 80 a 615 ye"ns em 9p (j:>oupança interna). 

No que diz respeito às relações exteriores, à política geral, 
a China adota a política de independência e autonomia. 

O povo chinês precisa da paz mundial para fazer o cresci­
mento da China. Vêem com bom agrado _a distensão entre 
os EUA e a URSS_. 

Após a 2~ Guerra Mundial, com as transformações intel-­
nacionais, reina· no mundO a instabilidade, que ainda não 
fOí-quebrada porque não houve uma mudança da situação 
de antes e uma nova ·realidade ainda não foi criada. 

Propugnam poT- uma ·nova ordem poítica e econômica 
intern_acidnal sobre a égide de uma coexistência pacífica. Signi­
fica a participação em pé de igualdade e progresso; mas, esta­
rão sempre preparados para o pior. 

Princípios Fundamentais 

- _Respeito à soberania e respeito ã integridad~ terri-
torial. 

;......;.. Não agressão mútua 
-Não ingerência nos assuntos internos 
- Igualdade e benefícios recíprocos 
.:.__ Coexistência pacífica. 
Desejam que haja estabilidade com a URSS, -com- qUem 

têm 7.000 km de fronteiras. 
Desejam estabelecer relações com a URSS coni base nos 

5 princípiOs de coexistência pacífica. 
A visita do dirigente chinês à URSS nos últimos dias, 

(14 a 19 p.p.), é uma retribuição da visita feita por Gorbachov 
em 89. A visita foi coroada de êxito. 

As relações com a URSS não .significam a volta à aliança 
dos_ dois países que existia na década de 50 e nem à confron~ 
tação que existiu nas décadas de 60 e 70. 
·· Significam uma nova-- eia de respeito mútuo e relações 
estáveis. · 

Dão importância às relações com a Ásia, América Latina_ 
e África. · " " : 

A coop~ração norte x sul, contribuiu para a manutenção 
da paz mundial. 

Assim termino a minha palestra e agradeço a atenção 
que os senhores me dedicaram. 

_ Trinta de maio -manhã 
Visita à Grande Muralha da China 
Trinta de maio - pela tarde 
Foi o dia mais importante da viagem. O Secretário-Geral 

do Comitê Central do J?artido Comunista, a maior autoridade 
da China, que é também Presidente da Comissão das Forças 
Armadas, Sr. Jiang Zeming, recebeu a Delegação· em a,udiên­
cia, coisa qUe quase nui:ü:a áContece na vida política chinesa. 
Ess_e encontro deu maiorimportância _ã nossa viagem à China. 
Sobre esta n_o.s.sa audiência _com q Chefe do Governo chinês, 
a Agência Nova China, de 30 de maio, registrou nos Seguintes 
termos: 

"Jiang Zerriirig, Secretário-Geral do Comitê Central do 
Partido Comunista Chinês, entrevistou-se, hoJe, com uma De­
legação do PRN brasileiro, liderada por Ney Maranhão. Mara­
nhão é membro do Comitê Executivo Nacional_do Partido 
e líder partidário no Senado brasileiro. Jíang expressOu caloro~ 
=sas b_oas vindas aos visitantes e disse que a China e o Brasil, 
embora distantes entre si geograficamente, são --nações em 
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desenvolvimento e têm um passado comum. Ambos os países 
anseiam:, agora, por uma cõnjuntura internacional de paz para 
permitir-lhes expandir suas respectivas economías. A econo­
mia de um país não pode S:e desenvolver de forma fluida, 
sem urna situação política estável. Todas as nações defron­
tam-se com circunstâncias diversas_e que o sistema social esco­
lhido por cada nação deve ser determinado por seu povo, 
segundo suas próprias características." 

Referiu-se ã visifã que fez à China o Presidente Fernando 
Collor, quando ainda Governador de Alagoas e à visita que 
fez ao Brasil o Presidente chinê.s Yang Shangkun no ano passa­
do. ·~Assim, prosseguiu, as relações amistosas entre as duas 
nações continuam a desenvolver-se de forma regular". "Infor­
mou sobre a política de reforma e abertura da China e _seu 
desenvolvimento rural. O fa_to _d_e a China ter solucionado 
o problema de alimentar e vestir mais 1,1 bilhão de pessoas 
representa uma contribuição para o bem-estar do mundo". 

O encontro durou uma hora. Maranhão expressou seu 
contentamento em chefiar a delegação do partido governa­
mental nessa visita à China, que, acrescentou, causou-lhe uma 
profunda impressão. Maranhão observou que a população 
da China com mais 1,1 bilhão de pessoas está realizando mila­
gres para tirar o país da pobreza. Nas palavras de Maranhão, 
o.Presidente brasileiro, Collor, atribui grande importância 
aos vínculos amistos._os entre o Brasil e a China,. O BraSil 
deve fortalecer seus laços com a China às vésperas do século 
XXI, prosseguiu Maranhão. 

Jiang solicitou que Maranhão transmitisse suas melhores 
saudações, como as do Presidente Yang Shangkun, ao Presi-
dente Collor. . 

Maranhão, em nome do Presidente Collor e do PRN, 
convidou Jiang a visitar o Brasil. O líder brasileiro disse acre­
ditar que a visita servirá para estimular as relações amistosas 
e intensas entre as duas nações. . 

Jiang expressou seus sinceros agradecimentos pelo con· 
vite. 

Trinta de maio - à noite 
Jantar oferecido pelo Vice-Ministro de RelaçOes Exte­

riores da China, Sr. Tien Zeng Pei, e pelo 2~ Secretário do 
Departamento de Assuntos da América Latina, Sr. Gao Ke­
xiang. 

Trinta e um de maio - manhã 
Visita à Assembléia POpular Nacional. A Delegação foi 

recebida pelo Vice-Diretor do Comitê dos Assuntos Exte­
riores da Assembléia, Sr. Li Zong Ying. 

Visita ao Grande Paláciº do Povo da China. 
Trinta e um de maio - à tarde 
Encontro com o Ministro da Economia e Comércio Exte­

rior da China, Sr. Wang Zhiquan, e com Vice-Diretor Geral 
dos Assuntos das Américas e Oceania do MiniStériO das rela­
ções_ Exteriores da China e Diretor dos Altos Economistas, 
Sr. Zhu Jiying. Nesse encontro, debateu-se o prol?lema da 
pesca. Reclamaram das dificuldades de fazer joint-ventures 
com empresários brasileiros por causa da Constituição e da 
proteção nacional à pesca. debateram também sobre constru­
ção de grande porto para que possa receber navios de grande 
porte. No meio do debate, a delegação pediu que a China 
aumentasse a importação do minério brasileiro já que importa 
60% da Austrália. A China tem celebrado joint-ventures com 
a Austrália para a exploração do minériõ. Mas a qualidade 
do minério da Austrália é hiferior ao do Brasil, tanto assim 
que a China mistura o ·minério do_ Brasil com o da Austrália. 
Mas o frete do Brasil para a China é alto e esta. não possui 

portos para o atracamento de grandes navios. Os chineses 
protemetcram construir maiores portos para importar minério 
do Brasil, barateando os custos e _e?=portar petróleo no mesm~ 
navio para o Brasil. 

Trinta e um de maio - à noite. 
Jantar oferecido pela Embaixada do Brasil em Beijing 

pelo Embaixador Roberto Abdenur e Sra. 
Primeir9 de junho - manhã 
Embarque para Nova Yorque, terminando, assim, a visita 

à China. 
Relatório do Itamataty, isto é, da Embaixada do Brasil 

na China: - -
A realização da visita da· DelegaÇão do PRN à China 

se deu num momento particularmente oportuno no contexto 
do desenvolvimento das relaç_ões sino-brasileira~. Os contatos 
realizados com as autoridades chinesas foram 4e grande utili­
dade para o reforço do relacionamento entre a classe política 
brasileira e os dirigentes locais. 

O RELATÓRIO PROPRIAMENTE DITO 

A comitiva brasileira começou sua visita por Shangai, 
a maior cidade chinesa, com mais de 12 milhões de_ habitantes 
e o mais importante centro econômicO_-comercial do País. Pelo 
porto_ de Shangai, transita mais da metade do ComérciO exte­
rior da China, e a cidade é um grande pólo de atividades 
mercantis. Shangai é de importânc"iã. significatiVa para o inter­
câmbio comercial sino-brasileiro, pois substancial parte de 
nossas exportações para o mercado chinês destina-se àquele 
porto. 

Os parlamentares brasileiros visitaram o complexo side­
rúrgico de Boashan, o maior do País, fica nas proximidades 
de Shangai, está em P.r9cesso de ampliação para aumentar 
substancialmente a produção siderúrgica chinesa até o final 
deste _século. Um dos mais expressivos itens das exportações 
brasileiras para a RPC é o minério de ferro, fornecido pela 
.Vale do Rio Doce, é- absorvido pelo complexo de Boashan. 
Em 1990, a Vale exportou 2.560 milhões de toneladas no 
val_OI: de_ 8_6,82 milhões de dólares. 

A comitiva esteve tatnbém em Pudong, área adjacente 
de Shangai, ali está-se estabelec_endo um conjunto de ativida­
des industriais e comerciais, com a ·cõlaboração de capitais 
e de tecnologia estrange_iras. Pud~?ng _é priOiidade especial 
das autoridades chinesas para a década de -1990~ 

No dia 21 de maio, a delegação partiu para Cantão, maior 
cidade da China Meçidional, importante centro comercial, 

_ que se benefiCia da proximidade de Hong Kong. Há aí a 
mais ativa feira intemaciónal chinesa, realizada anualmente. 
Gr~ndes empresas brasileiras exportadoras dela já -participa­
ram. Em Cantão se registra o mais alto índice de desenvol­
vimento, em decorrência de reformas e de abertura ao ex_te­
rior. 

A comitiva visitou fãlnbém a "zona -eco:rlôinica especial" 
de Shenzehen, __ onde foram criadas as primeira empresas de 
cãpital misto associadas a investidores estrangeiros. Há bene­
fícios fiscajs e aduaneiros para atrair capital estrangeiro, há 
reduções de impostos, franquia de certas importações de in­
ceníivos â exportação, como estímulo às novas firm3.s"ii:nplan­
tadas em Shenzehn. Shenznh é um dos mais dinâmiçOs pólos 
de desenvolvimento econômico na China, contando com im­
portante aporte de capital externo:- em especial procedente 
de Hong Kong- para financiar as atiVidades produtivas. 

De Cantão, aos 26 de maio,_ a cqm_it_~va partiu para Xian, 
antiga capital imperial da China, famosa por suas relíquias 
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históriCaS~ Visitbu o célebre "exército" de figuras de terraCota, do capital estrangeiro em nossas micros, pequenas e médias 
que guarda o túmulo do fundador da primeira dinastia uni[i- empresas. Haveria ufnã associa.ção d~e capital em forma de 
cada chinesa (Quíil.Y. ---- - joint~ventures. Nossa potencialidade económica é promissora. 

O ponto alto da agenda de visitas do grupo brasileiro TemOs ríqueiaS descobertas e a descobrir, O Brasil.tem que 
foi a audiência que lhe concedeu o Secretário~ Geral do Partido fortalecer sua.s pequenas empresas e.abrir a economia ao inter­
Comunista Chinês, Jiang Zemirig, -acoritedmento que pode câmbio bilateral e associações Coin _o, capital estrã.ngeitb, assim 
ser qualificado de excepcional, por nãO estar inCluído na pro- como fizeram a Itália, a Espanha e, agora,-as nações .do Le.ste 
gramação regular de encontros de outros parlamentares es- Europeu e a própria Rússia Soviética. 
trangeiios de passagem pela RPC. O Secretário Geral teceu Formosa sempre teve conosco um comércio crescente. 
considerações gerais sobre a conjuntura chinesa. ob.s..c.rvanQo Em1988 exportamos para lá 265,9 milhões de dólares e impor-
que nas primeiras décadas da exiSTência da República Popular ta mos 14,3 milhões, dando-nos· um superávit de 251,6 milhões 
fora seguidC?. um modelo com base ~rn, sistema. ç:entr~liz;tçiQ,, . de dólares. 
mas ressaltou que, a partir de 1979, as autoridades pi-ocuraram. . ·É preciso que te-nhamos um escritório comercial em For­
estabelecer um novo tipo de ec.onomía.- ã chamada "economia mosa, .cS'mo o têm outros paíSe~s. E Formosa abrir um escri­
planificada mercantil socialista", ~~ g)Je se abrem_ tonside- tório ·comercial em Brasília. COm isto, queremos aumentar 
ráveis espaços à introdução de mecaTiismos di!_._iiiercadO. O o coiriércio do Brasil, na base dé joint-venture. Não podemos 
emprego de novas tecnologias e a ênfase na educação consti:: diS'criminar a China de Formosa com tantos bilhões de dólares 
tuem prioridades governamentais inClUtãVe!S. parã inveStir no exterior. 

Avaliação da visi'ta (feita pela Embaixada Brasileira) Quanto à China Constitucional, de onde acabamos de 
A viagem da delegação parlamentar do PRN foi de grande chegar, temos que nos voltar com olhos ambiciosos, pois, 

utilidade para o reforço das relações entre o Bra_s_il e a China. já se fala que a China de Formosa e a Continental vão se 
A presença da delegação em Pequim- foi muito oporiuri.a, reunificár, ~existindo, Corno sempre o foi, uma China só. Por 
pois propiciou a ocasfâO de 111ais um contato de alto nível isso, deve-se intensifip"ar um .estreitamento maior de relação 
entre os dois países no preciso momento em que se vã_o darido · dipiomática com a China Popular, sem descuidar do relacioria­
novos passos para o reforço e dinamização das relações bilate- menta comercial com a China NacionaJista, pois as duas Chi­
rais. O Contato entre· os pãtlarnentares brasileiros e os gover- nas, sabe-se, mantêm estrítos laços comerciais.ii1diretós, atra­
nantes chineses contribui para um melhor conhecimento recí- vês de Hong Kong. As duas Chinas vãó se entelldendo e 
proco entre os dois países e permite aos representantes do o caminho da reunificação vai ficando mais fácil. 
povo brasileiro uma apreciação direta· e objetiva das cbmple- Precisamos incrementar nosso comércio com a China 
xas realidade chinesas. A delegação mostrou acentuado inte- Continental, pois está lá está o maior mercado consumidor 
resse pelos problemas chineses, tanto os de oiderp_ soçi3.1 e do mundo. - -
econômica, quanto os de natureza política. .. Te in mais. b capital extei'rio tem que enttar e.m nosso 

A missão do PRN foi distinguida com acolhida particu- País. Sem ele, não haverá tomada çl~ desenyolvimento. Veja­
larmente calorosa. A programação preparada foi ffiaTs~exten~sa mos o_ e.xetnplos do México, do Chile e da Venezuela. Parece 
e demorada do que o normal. que eles vão bem nO momento em que nós não_ vamos. É 

CONSIDERAÇOES AO PÉDO RELATÓRIO. ES­
FORÇOS DO SENADOR NEY MARANHÃO PARA OS 
CONTRATOS BILATERAIS ENTRE BRASIL É FORMO­
SA E BRASIL E CHINA. 

que, dentre outras medidas que tornaram para crescer, fizeram 
a abertura de suas economias para o exterior. Apesar de o 
Brasil ter condições ideais para ser um país de captação de 
capital do exterior, só entraram, em 1990, 400 milhões de 
dólares, "o fluxo de inve~timentos_estrangeiros é negativo''. 

Sobre Formosa: Para que os capitais externos nos voltem e nos integrem-OS 
Durante trinta anos, Taiw3.n cresceu a uma taxa de 9% à economia mundial, é preciso que recriemos "um clima de 

ao ano, multiplicando- sua riqueza catorze vezes e criando __ -confiança irttetna e externa no País". 
a segunda fortuna c;lo Planeta em divisas estrangeiras, 73 bi- Firfalmente Um Voto de Louvor: por ser cidadão chinês, 
lhões de dólares, A renda per-capitade Formosa é de 3.000 nascido em Xangai, por ter vivido_em Eormosa e,_hoje, __ no 
dólares. Suas relações com a Chiná Continental estão em Brasil, foi assesSorando a delegação o Senhor Peter Yu Sun 
progresso. Taiwan já iriVeSfiu -nfa_js ou me'iJ.óS :5 bilhões -de Chung. Graças a seus conhecimentos e capacidade diplomá­
dólares na montagem de 2.200 "éiripresa.S nó -cOntinente comú.- tica, riossa viagem 'à China ficou-nos _bastante mais fácil. O 
nista, graças às reformas liber~lizantes iniCiadas por Deng Senhor Peter é um comerciante vitorioSo, de alto tino diplomá­
Xiaoping', eni Pequim: Assim, Forinosa é uma- da,s maiofes tico, batalhador incansável por nossas relações comerciais com 
investidoras em Malásia e a segUnda em Filipinas. _-- FOrmosa. Pã.ra que nossas relações comerciais com Formosa 

Formosa explodiu em riqueza porque: sejain vitoriosas, é preciso criar um escritório c_omerdal tanto 
1. orientou uma reforma" agrária nos anos 50 que reta- em Taiwan como em Brasília. No Escritório Comercial de 

lhou suas terras; -- -- - Formosa devem ser colocados_elementos não só afinados com 
2. através de incentivos, ·embo.cou a indústria 110 I'J.l.IDO a diplomacia, como com o espírito e a psicologia dO empresa­

de um modelo exportador. Isso deu riqueza e competitividade riado da Ilha para que invista seu capital de risco no Brasil. 
aos taiwaneses. Subsídios da Embaixada do Brasil em Pequim para a 

Em Formosa só há 2%- de analfabetos e a· jllveiú:li'des ·VI Reunião da Comissão Mista Econômico Comercial Brasil-
é ávida de mestrados e doutrados. - · República Popular da _China, realizãda em_lS e.l6 d~ maio 

Formosa tem dinheiro sobrando- para in~eSüi-em oU ti-os -de 1991. 
países que se abrem ao capital estrangeiro. Tenho um projeto Mercados Principais das Exportações Chinesas: .Hong 
que tramita nas Comissões do Senado (PLS 75/91), regulamen- Korig (21.9 bilhões de dólares), Japão (8.3 bilhões), EEUU 
!ando o art. 172 de nossa Constituiçao; possibilitando a entrada ( 4. 3 bilhões), U niãó Soviética (!. 8 bilhões), Cingapura ( 1.69 
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bilhões). Isto "em 1989, Alemaoha Federal (1.6 bilhões). O 
Brasil ficou em 34~, comprando 84,4 milhões de produtos 
chineses. 

Importações Chinesas: 

em 1989, em posfção de destaque. Ficou uqugar. Vendemos 
para China, em 1989, 940 milhões de dólares. Entre os países 
em desenvolvimento, ficamos como o maior exportador para 
a China. 

Principais fornecedores: Hong Kong (12,54 bilhões de 
dólares), Japão (10.53 bilhões), EEUU (7.81 bilhões), Alema­
nha Federal (3.37 bilhões), União Soviética {2.14 bilhões) 
e Itália (1.83 bilhões). O Brasil ficou, entre os fornecedores, 

Intercâmbio Bilateral SinoMBrasileiro 
O comércio bilateral sino-brasileiro regiStra cifras de certa 

expressão. Nos últimos 5 anos há flutuações e desnível crônico 
desfavorável ã China. Vejamos de 1986 para cá: 

1986 
1987 
1988 

Export. brasi~ras 

517 306 milhces US$ 
361.588 milhões US$ 
713.450 milhoes US$ 

Export. chinesas 

289.087 milhces 
297.502 inilhOes 
88.914 ·inilhOes 

Saldo p/ o Brasil 

228.229 milhOes 
64~086 milhões 

624.536 milhOes 

Principais Exportações Brasileiras para a China, em 1989 

01 - Produtos sidertírgicos 
02 - Óleos vegetais 
03 - Resirias e PlásticoS 
04 - Minério cte fefrO 
05 - Metais não ferrosos 
06- Açúcar 

378.27 milhOes de dólares 
114:39 

8822 
74.41 
55.16 
46.93 

Principais vendas Chinesas ao Brasil, em 1989 

01 - Petróleo 44.33 milhOes de dólares 
02 --Carnes e derivados 1250 
03 - Essências e perfumes 9.38 

Isso mostra: nossas exportações para a China foram maio­
res que as feitas para muitos países asiáticos, entre os quais, 
pai-a os chamados 11Tígres". 

Principais Exportações Brasileiras para a Chin!.!/em 1990 (jan. a nov.) 

01 - Minêrio de ferro 2.560 ton 86.02 mi!hces de dólares 
02 - Ferro fundido 350.000 ton 57.01 
03 - Óleo de soja 114.000 ton 54.07 

Principais Exportações Chenesas para o Brasil 

01 - Petróleo cru 600.000 ton 79.25 milhOes de dólares 
02- Coque 100.000 ton 7.5 
03 - Artigos de bazar 4.47 

E outros. 

O petróleo tem sido responsável pela grande maioria das 
vendas chinesas ao Brasil. As exportações de cru "Shengli" 
chegaram até 431 milhões de dólares em 1984. Caíram desde 
1988, quando as vendas ficaram limitadas a operações "Spot". 
Aí os contratos não eram baseados - como eram antes -
em contratos de longo prazo. A Petrobrás explica esta queda: 
o patróleo chinês era uma alternativa dispendiosa, pelos altos 
custos de transporte e pela inexistência de instalações portuá­
rias para operação de superpetroleiros. 

COMÉRCIO BRASIL X CHINA 
PROBLEMAS E PERSPECTIVAS 

Nos últimos anos o coritéicio Brasil x China chegou a 
um patamar que oscilou entre 600 a 900 milhões de dólares. 
Agora caiu e isto preocupa. Nos últimos anos, há um desequi­
lfbrio contra o lado chinês. Há, pois, no comércio Brasil x 
China, tendência à estagD.ação ou mesmo ao declínio. É que 
o governo chinês, a partir de suas reformas, conteve as impor-
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tações. que _s_ofreram u_ma redução de 9,8%, entre _l989 e 
1990, passando de 58,5 _bilhões dt: dólares para 53,3 bilhões. 
Mas as importações dos produtos brasileiros sofreram uma 
queda além da proporcional: rcduziram~se em 45%, ªo_ passa­
rem dos mais de 900 milhões do ano anterior para apenas 
pouco mais de 500 milhQes. 

É possível que 1991 se logre certa recuperação porque 
a política de austeridade_parece estar-se encerrando, e nos 
últimos meses_ vê-se franca e sensível reCuperação da atividade 
econômica, em particular no Setor industrial. Este fato resul­
tará na ampliação da demanda por importações de insum-os 
e matérias-primas. _ ___ ___ _ 

A maior exportação para a China tem sido de produtos 
siderúrgicos brasileiros_. A -China poderá pedir menos desse 
material, porque é prioridade- dá China expandfi' sUa própria 
indústria siderúrgica. · · 

Quanto ao lado chinês, causaR lhe Qesagrado esse desequíR 
librio. Não há ameaças de retalia_çãQ çle qualquer tipo, mas 
que há desagrado, há, principalmente após a interrupção da 
relação contratual entre a Petrobrás e a Sinochen. Isso se 
torna um desestímulo ao bom desenvolvime;nto das trocas 
bilaterais. __ 

A China vai ter dificuldades para exportaf óleo C-!U para 
o Brasil, porque o consumo interno está aumentando em pro­
porção maior ao aumento de produção, mesmo porque,-·mui­
tos campos produtores da China está chegando à exaustão. 
Isso preocupa porque tenderá a aumentar no plano bilateral, 
pelo menos por algum tempo, até começar a dar resultado 
o esforço chinês para deversificar suas Vendas. __ _ 

O empresariado brasileiro tem estado notavelmente. ~u_R _ 
sente do mercado chinês. Se tal comportamento continuar, 
as possibilidades de expansão_ do_ inter.câri:t_bjg bílateral entre 
o Brasil e a China serão bem maiores. A Chiila, hoje, moviR 
menta mais de 100 bilhões de dólares em seu com~rcio_ exteR 
rior. 

Há, no entanto, fatores positiVos do comércio bilateral 
entre o Brasil e a China. Oportunidades com~r_ciais interesR 
santes poderão apresentar-se, mas seu efetiVo aproveitamento 
muito dependerá da adoção de uma política de vendas mais 
ativa do lado brasileiro. 

O Minério de ferro é o que mais a China no-S 'tompra. 
Este produto tem perspectivas animadoras na China qUe quer 
ampliar sua indústria siderúrgica. 

As duas economias podem melhor se entrelaçar. Há um 
aprofundamento de reforma política na China, e há um pro­
cesso de abertura da economia brasileira. Então surgirão_ÇJporR 
tunidades para formas mais elaboradas de cooperaç·ão-econôR 
mica, com a realização de investimentos recíprocoS, formação 
de joint-ventures, troca de serviços de consultada e engeR 
nharia, venda de knowRhow, marcas e patentes. 

O comércio Brasil e China é ainda pouco diversificado. 
Sugestões 

Governo e empresariado brasileiros devem entrar em diá­
logo franco e objetivo com o lado chinês. Há uma virtual 
inexistência de contato direto entre os operadores econômicos 
do dois lados. É preciso que esse comércio bilateral saia de 
sua forma vegatativa para iniciativa de maior monta de parte 
a parte, como_ feiras, exposições, trocas- -de missões empreR 
sariais, visitas de empresários selecionados e líderes de associaR 
ções de classe etc. 

Há interesse do lado chinês em investir n_a abertura de 
minaS de ferro e cromo no Brasil e estabelecer joint-ventures 
na área de pesca. 

CifNCIAE TECNOLOGIA NA CHINA 

O desenvolvimento científico e tecnológico é uma das 
quatro pioridades do processo global de modernização em 
curSo na China _desde 1978. Objetivo principal: aumentar sua 
produção agrícola e industrial. De 1980 a 2.000 querem qua­
druplicar o PNB chinês. Para isso; ·o- Governo chinês tem 
estimulado o desenvolvimento endógeno e promovido a coo­
peraç-ão e intercâmbio in_ternacionais. Para esse fim, a China 
tem Se aproximado ãs principais nações altamente industria­
lizaMs, 

A ·cooperação internacional, sobretudo a presença de 
joint-ventures no pafs, tem desempenhado papel de fundaR 
mental importância para o esforço de modernização da econo­
mia chinesa. 

O Governo chinês estaria estudando a possíbilidade de 
criar 20 Zonas Especiais para desenvolver projetos de alta 
tecnologia. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um~ comunicação. _ ' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :___ Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem ievisão do õrador.) -·Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, encerrou-se ontem no Auditório Petrónio Portella 
~om uma grande e intei-essante assistência, o "Seminário Ple: 
biscifo-Reforma ConsiitucfOnal''. 

· -Alí ProferimOs ri6távels conferênciaS: os professores Jorge 
Miranda, de Portugal, Pablo Lucas Verdu, da Espanha; e 
os professores brasileiros Paulo Bonavides, José· Afonso da 

. Silva, Salivar. L!lmounier, Miguel Reale Filho, Ministro MiR 
guel Seabra Fagundes, Ministro José Carlos Moreira Alves 
e Professor Geraldo Ataliba. 

_ _ __Todos os que participaram desse acontecimento recolheR 
ram a· êontribuição da experiência, do valor e da dedicação 

. desses eminen_t_es_ constitucionalistas daqui e d' além R mar. 
Neste momento, Sr. ·Presidente, quero registrar, corno 

Presidente da Comissão de COnstituição, Justiça e Cidadania, 
- os agradecimentos da Comissão ao nobre Presidente desta 

Casa, _Senador Mauro Benevides, que deu todo o apoio à 
iniciativa, ã coordenação do ilustre Senador Maurício Corrêa, 
que se encarregou de dirigir todos os preparativns-, a fim de 
levar a bom termo a realização desse evento. Finalmente, 
agradeço aos funcionário~ da Casa liberados pelo Dr. Assu 
Guimarães, pelo esforço e peJa cooperação trazidos. ACredito 
que os Anais desse Simpósio serão úteis aos que, em breve 
irão discutir o problema do plebiscito e o problema da revisão 
constitucional. 

Era o que tinha a dizer-, Sr, Presídente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, poucas 
são as pessoas que conseguem perceber. com clareza e sem 
emoção, o que está ocorrendo presentemente no Brasil. OcuR 
pando-se em de cifrar apenas os fatos e seus desdobramentos 
que sucedem freqüentemente co·m muita velocidade -, des­
cuidamRse da análise do conjunto que, afinal, é o único eleR 
mente capaz de oferecer uma interpretação· mais aproximada 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Siibado 29 3995 

da realidade. Como num jogo quebra-cabeças, aS peças só 
têm sentido quando agregadas umas às outras, num e>::-ercício 
de habilidade e paciência, recompensado ao final pó r um resul­
tado revelador. 

É o caso de indagar-se, a propósito dessas elucubrações, 
por que somente agora, nos últimos meses tantas pessoas 
bateram às portas dos tribunais para pedir o desbloqueio dos 
cruzados novo_s que o-Governo Collor lhes subtraiu há mais 
de _um ano. Igualmente, por que a justiça - normalmente 
morosa e conservadora -, vem-se revelando tão atenta e 
ágil, corno ocorreu-· ao conceder finlínar, poT exemplo, suspen­
dendo a cobrança da taxa referencial de juros no Imposto 
de Renda, entre outras manifestações de resguardo dos direi­
tos do cidadão? 

A resposta é simples e não envolve nenhuma tergiver­
sação: as questões vêm-se encaminhando nesse sentido porque 
a credibilidade do Governo está por um fio e, sem certezas, 
a sociedade abdicou de sua natural passividade c passou a 
reagir vigorosamente, cobrando créditos que_,_ somente- por 
força das circunstancias, concedeu. A crise ·de confiança é 
tanta ou maior do que a própria crise econômica, e acrescenta 
um dado novo c imponderável aos desafios que nos aguardam 
para reverter o caso_ que estamos mergulhados. 

Quatro mese após o Plano Collor I f e a guinada de 360 
graus no discurso liberal do Governo, a manifestação da opi­
nião pública não poderia ser mais clara e categ~Ijc_~: segundo 
pesquisa DataFolba realizada em maio, 64% dos entrevistados 
declararam-se insatísfeitoS cOID~õ----pteSfdCnte da República, 
72% viram diminuir seu poder de compra, 67% sentiam-se 
prejudicados pela política econômica e 54%- clasSificaram o 
Plano _como muito ruim. :é importante esclarecer ciue esses 
percentuais foram subindo mês a mês, à medida que se esgota­
vam as possibilidades de sucesso da nova intervenção na eco­
nomia. 

A queda da confiabilidade fez-se acompanhar de outra 
constatação não menos preocupantes: a unanimidade das opi­
niões. Ou_ vidas por um jornal paulista, empresários e-ecõno­
mistas de todo o País, convidados a dar uma nota ao Plano 
Collor 2, apesar do diferente espectro político que-represen­
tavam, ou reprovaram com a médida de 4,8 ponto Ressalve-se 
que a política salarial - e todos sabemos bem por quê 
- receb_eu a menção mais baixa 3,8 seguida da reforma ãdmi­
nistrativa e privatização com 4,0 pontos e pOlítica de preços 
com 4,1, estes_ dois últimos setores definidos como prioritários 
pelo Governo. 

Quinze meses depois de instalados no Palácio do Planalto, 
o. fato é que o Presidente Collor não tem muito mais a oferecer 
à Nação, o que abre campo ao receio e à descorifhthça que 
hoje dete_ctamos junto à populaçãO. O diScu-rso triunfalista, 
o veemente repúdio às elites e a política liberalizante parecem 
ser capítulos de um folhetim ultrapassado tanto quanto as 
peripécias esportivas do Presidente e sua juvenil crença de 
que ahateria o tigre da ínflação com um rlillco prOjétil, p-rescin­
dindo de qualquer apoio político. Mas as marcas de sua incon­
seqüência estão bem presentes no cotidiano de todos, particu­
larmente dos_ trabalhadores, na esteira da maior recessão viVi-
da pelo País no pós-guerra. · · 

A queda de 4,6% do Produto Interno Bruto em 1990, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, representa a maior= evidência 
do descalabro porque tem passado a Nação. A q~~~a. por 
setores da economia, foi diferenciada, o que nao-a.Jterou se·u 
devastador efeito: 4,41% na agricultura, 8,62% na indústri3: 

e 0,71% em serviços, que resultaram segund.:.> a e-dição de 

número 44 da revista Conjuntura Econômica, num desfalque 
à riqueza nacional equivalente a 15 bilhões de dólares. O 
produto poten_cial perdido, de acordo com a publicação, che­
gou à estratos(érica marca de 200 bilhões de dólares, cifra 
portentosa para um povo economicamente tão desprovido. 

Com isso, o PIB, per capita recuou para a espantosa 
marca de menos 6,5%, _e o impacto desse resultado na vida 
das pessoas. tanto os pobres como a classe média, tem sido 
avassalador. Há um sentimento geral d~ angústia e inquietação 
que, lamentavelmente, conta com sobejas razões para conti­
nuar prevalecendo: segundo previsões do lpea, relacionadas 
ao comportamento do PIB em 91, rondam a inacreditavél 

-casa dos 5,9% negativos. A economia foi golpeada tão dura~ 
mente que, a despeito da ligeira recuperação que anunciam, 
o País vai demorar a recobrar-se~ 

À conta de tantas atribuições, o Brasil perdeu para-Espa­
nha o título de oitava economia mundial, salfOU mais duas 
casas e ficou em décimo priineiro lugar. A fulgar pelo -que 
está posto na mesa, para discussão, nosso destino é perder 
as poucas posições de que nos orgulhávamos enquanto avança­
mos na direção daquelas que comprometem nosso conceito 
externo, como distribuição de renda mortalidade infantil, es­
perança de vida e analfabetismo entre outras menos honrosas. 

Esse é o resultado concreto da recessão e de suas verten­
tes, como o desemprego, que saltou de dois milhões e meio 
de pessoas desocupadas em março de 1990 para seis milhões 
em maio desteano,um milhão das quais em_São Paulo. A_ 
despeito da recuperação de meio por cento v_erifícada no mês 
passado, nível de emprego mantido hoje no Estado equivale 
aÇI_ da última décac;Ia. O pequeno controle que se exerce sobre 
a inflação, por outro lado, ainda é possível porque os salários 
-o mais desvalorizado fator de produção -estão -tão depri­
midos que restrigem o consumo a níveis de exig~idade fran-
cis-Cana. - -

A cesta básica que o Presidente Collor adquiriu em maio 
do ano passado, em um supermercado de Brasília, está 532% 
mais cara. Enquanto isso, 10 Medidas Provisórias relativas 
à política salarial deram entrada no Congresso Nacional, sendo 
que uma delas, a de número 193, foi reeditada nada menos 
do que oito vezes. Essa freqüência de leis, ações e intenções, 
longe de significar qualquer tipo de prodigalidade,~ o reflexo 
da instabilidade e da isensibilidade que cercam as decisões 
salariais. 

O que se passa, presentemente, com os· servidores públi­
cos, também oferece uma boa medida da incoerência do Go­
vernO. Com os orçamentos depauperados pelos resíduos íõ.fla­
cionários de sucessivos planos econõmicos, somados ao vio­
lento arrocho que lhes foi imposto ao longO da era Collor, 
defrontaram-se com a última Medida Provisória que, a pre­
texto de corrigiÍ" distorções, confronta a própria Constituição, 
ao estabelecer aumentos diferenciados para-os militares que, 
tantO quanto os civis;estáo em SituaçãO de penúria. · 

A despeito da relevância de que se reveste a matéria, 
não se pode deixar de observar, Serihor Presidente e Senhores 
Senador~s. _que o tempo perdido para se chegar a um consenso 
sobre salários, somado ao tempo que igUalmente se perde 
com a definição de pieços, retira de ceria c; -aSSwito ffials 

relevante, ou seja, a premência da adoção de um modelo 
políticole econômico que não seja sujeito a- Cfiu-Vas e trovoa­
das, mas cqngregue Governo e sociedade para abrir caminhos 
à superação dos impasses presentes e nos leve a aspirar, dentro 
de alguns anos, à retormada do des_envolvimento. 
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A ansiedade coletiva necessita de muito mais do que 
foi feito para pcider recuperar-se e contemplar o futuro de 
modo menos pessimista~ Até por que, consciehtértiehte, há 
forte rejeição a explicações pretensamente científicas quanto 
a uma "memória inflacionária" que condicionaria o povo a 
conviver amigavelmente com a inflação, como se ela fosse 

um fenômeno assimilável e não um inimigO insidioso. Bastaria 
uma liderança firme em ·seus propósitOS e clara em suas deter­
minações, para que o povo assumisse a irreversibilidac.ic de 
uma ordem econômica baseada na convergência de interesses, 
como aconteceu ao Japão e à Itália, pafses reconhecidamente 
pobres de recursos materiais. - --

A própria história brasileira dá mais -de um bom exmplo 
de como povo e Governo podem pactuar-se quando há um 
interesse comum e uma clara e vantagem nessa associação. 
Getúlio Vargas fo; líder e ditador, mas mostrou caminhos; 
o mesmo aconteceu com o Governo democrático de_Jusceli~9 
Kubitschek e, mais recentemente, nos anos 70, com a visão 
terceiro mundista dos governos militares. O país tíhha ideias, 
sabia o que pretendia, e mesmo que esses objetivos rião con­
substanciassem a melhor alternativa, é mais reconfortante do 
que viver às voltas com a indefinição qüe- desencoraja inicia­
tivas, tolhe projetos pessoais e deixa o f11turo em compasso 
de espera. 

Na ausência dessa consciência e dessa liderança, o que 
sobra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é a Incerteza. Até 
por que, quando existem boas intenções e providências para 
corrigir vícios antigos da nossa econ9mia, como ã_ abertura 
do mercado interno à competição internacíonal, elas assumem 
um caráter tão atabalhoado_ que pode, inclusive, representar 
um risco adicional, ao ameaçar a integridade da indústria 
nacional, que a propósito, atraveSsa uma fase negrã-em: seus 
balaços. 

Senão: vejamos: as indústriã.s tiveram, de maio-do ano 
passado a maio deste ano, uma queda acumulada de 15,8%; 
as- insolvências, em abril, foram da ordem de 570, 16%- ·a 
mais do que em janeiro e 479% acima do que foi verific3.00 
em igual mês do ano passado, equivalendo-se aos níveis regis~­
trados em 1977. Analisando o desempenho de 100 firmas que 
estão entre as 500 maiores do País, o Centro de Estudos 
Empresariais da Fundação Getúlio Vargas constatou que 40% 
delas fecharam as contas ano passado acusand_o prejuízos. 
O CEE comprovou, ainda, o crescimento do endividamento 
do setor produtivo, a queda da liqüidez corrente e da rentabi­
lidade do patrimônio, que acusou menos 2,33% contta os 
9,21% positivos de 1990 

Pesquisa levada recentemente a efeito pela Price Wate­
rhouse, com audiência de 50R empresáriOs, constatoU que 
a carga tributária, a recessão estimulada e os juros altos confi­
guram os principais óbices aos investimentos. Em decorrência, 
a projeção de inversões para este ano situa-se em torno de 
14% do PIB, contra os 18% aplicados, em média, nos anos 
80, década considerada perdida. Se lhes sobram ree:ursv__s, eles 
têm destino certo, de acordo com Amo Mey:!!r, do Centr9 
de Análises Macroeconômicas da Fundap. Utilizando-se de 
dados do FMI, ele concluiu que o volume de depósitos bancá­
rios de brasileiros no exterior chega a 17 bilhões de dólares, 
o maior montante da década. 

Adicionada à migração ilegal de divisas, os investimentos 
e depósitos oriundos de fraudes cambiais podem, segundo 
outras fontes, chegar à portentosa cifra de 55 bilhões de dólares 
praticamente a metade da dívida externa brasileira. Fica paten­
te, por esse ângulo, o descrédito e receio dos agentes econó-

micos em aplicar recursos em uma economia gerida por políti­
cas arbitrárias, implementadas em caráter espasmódico e sem 
nenhuma segurança de justa lucratividade. 

Se os próprios brasileiros preferem garantir-se de outro 
modo, o que dizer das empresas multinacionais diante de 
tantos impasses, incetezas, alta tributação, encolha do mer­
cado interno? Partiram para a redução de investimentos ou 
a simplificação de suas estruturas, como a General Motors, 
que transferiu sua matriz de operações para a América Latina 
de São Paulo para Miami. Outras, como -ã- Rhodia, agiram 
diferentemente: a Rhodia fechou uma fábrica na Bahia e redu­
ziu seus investimentos em 30 milhões de dólares; a Hoechst 
diminuiu suas inversões em 70%, e a Shell em 40%. 

Para um país que vê no capital estrangeiro a alternativa 
para ativar a economia, essas são péssimas referências. Inclu­
sive quando se constata que o México e Chile foram os países 
preferidos na América Latina para receber, em 1990, irivesti­
meittos ti:tternos, angariandO um aporte global de 10 bilhões 
de dólares. Uma outra questão que não pode ser relegada, 
nesse particular, é o fato de que as empresas multinadonais 
têm vendido mais empresas brasileiras para compradores na­
cionais do que o inverso. 

-POr isso,- fica difícil saber onde o Governo vai conseguir 
parceiros para implementar seu Profeta de Reconstrução Na­
cional, uma vez que, numa nova recada liberal, o Presidente 
CoUor pretende reduzir a presença do Estado na economia, 
transferindo para a iniciativa privada - nacional e estrangeira 
- a gestão de setores como a exploração do petróleo, side­
rurgia e serviços públicos de oferta e deistribuição de energia 
elétrica, telefonia e transporte ferroviáriO. - -

Se vencer politicamente a parada, o que não será fácil, 
pela incongruência de que se reveste a transferência de setores 
da administração pública que tradicionalmente deram certo, 
restam dúvidas sobre a atratibilidade dos negócios, visto que, 
apesar de dispor de um mercado consumidor da ordem de 
so- milhões de pessoas, a distribuição de renda é base para 
atrair investimentos externos. Vista por esse ângulo, aliás, 
a reforma patrimOnial do Estado é curiosa, porque preteitde 
ser moderna ao abrir mão da exploração desses serviços depois 
de, em passado não muito distante, tê-los adquirido de empre­
sas multinacionais. 

Nem mesmo a promessa feita pelo Governo, de praticar 
uma política realista de preços e tarifas de serviços públicos~ 
seria éredencial suficiente para despertar o interesse interna­
cional, que não ignora o papel da distribuição de renda como 
garantia de um bom negócio. Não faltam advertências quanto 
a isso: recentemente, o vice-presidente dO Citibank para a 
área de Marketing no Brasil, falando para empresários cario­
cas_ do Grupo de Intercâmbio Empresarial, alertou para o 
"sério risco de convulsão social" que a concentração de renda 
pode provocar no País. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, publica­
ções acatadas como a lnside Bi-asil, especializada em economia 
brasileira e_ circulação dirigida para cerca de 600 empfesas 
com interesses no País, assinalou que, a par de um Governo 
autoritáriO, o "Brasil vive um processo -de estagflação". A 
conjugação de inflação com a paralisia ou ineficiência das 
atividades produtivas é dose mais do que bastante para inibir 
os investirrientos estrangeiros, a· par da teoria governamental 
que coloca o empobrecimento como condição essencial ao 
desenvolvimento. 

Nem mesmo a substituição de equipe econômica e a ado­
ção do estilo softdão garantias ao restabelecímento da confiao-



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRf;SSO NACIONAL (Seção !I) Sâbado 29 3997 

ça e a crença de que a zona de turbulência foi superada. 
Afinal, os que hoje dão demonstração de incapacidade_ foram 
pródigos em crítí~s_aos governos anteriores e aos adversários 
políticos, vendendo uma imagem de eficiência que não sUbsis­
tiu sequer a um ano de administração. A reversão do processo 
hiperinflacionário, por exemplo, não pode sequer ser conside­
rada como uma vitória, em função dos resultados efêmeros 
e do monumental preço cobrado à sociedade brasileira. 

Depois de duas intervenções econômicas de grande porte, 
e do malogro de ambas, o estilo soft, -que, aliás, combina 
mais com o diplomata que temos à frente dó_ Mmistério_ da 
Economia -:-:-parece_ser a-senha para conclusões do tipo "não 
há mais planos, nem pacotes-surpresa, confiSco_ ou _congela­
mento", O tempo, agora, seria de gradulismo responsável, 
com descongelamento dos preços, preservaçã"o dos fundões, 
retomada do pagamento aos credores externos e, até onde 
for possível, reaquecimento da economia. . ~ 

Essas proposições, aliás, caberiam num Plano Collor 3, 
equivalente, talvez, à "política feijão-com-arrOz" de outras 
temporadas, mas com a introdução de novidades como Banco 
Central independente criação de taxa de câmbio fixa e reali­
nhamento de tarifas públicas, esta última, con-dição _essencial 
para um acordo de intenções _com o FMI, é um cenário_rnuito 
modesto para um presidente que supostamente _iria levar o 
Brasil a compartilhar do restrito clube de n.a__ções pertencentes 
ao Primeiro Mundo. 

A despeito da aparente calmaria, e dos frágeis indícios 
de recuperação e_conômíca - devidos mais a fatores_ circu_ns~ 
tanciais como a reposição de estoques ante o_fim_do_ congela­
mento e a e_xpectativa do aquecimento da demanda no início 
do segundo semestre, com a liberaÇão da primeifa pai-cela 
dos cruzados retidos, do que urna recuperação propriamente 
dita..:......., nossos problemas básicos não estão venCidoS:,-A come­
çar pela própria inflação que, este _mês. poderá aproximar-se 
dos dois dígitos, e cujo comportamento no segundo semestre 
configura uma incógnita de alto risco. 

Em sua obra "0_ Patriotismo Difícil", Cassiano Nunes 
condensava os dilemas e perplexidades de um País que não 
consegue achar a saí~a para suas dificuldades._ Dizia ele que" 
Os velhos probl~mas do Brasil possuem iSfO em comum: pere­
ne atualidade. A falta de uma corajosa solução, continuam 
sempre-atuais". Tudo indica que vamos atravessar os próximos 
anos às voltas com muito barulho, mas pouca ou nenhuma 
eficiência, porque não existe a compreensão de que nossos 
problemas guardam estreita relação, em caráter mais próximo, 
com o _modelo de desenvolvimento posto em prática nas últi­
mas décadas e, em plano mais remoto, com as próprias contin­
gências históricas do nosso passado. 

Como dissemos nu iníciO, do mesmo modo que se perde 
a perspectiva do conjunto, ao analisar-se o quadro brasileiro, 
também o Governo não pensa o Brasil na sua totalidade, 
acentuando, com essa miopia, desigualdades e discrepâncias. 
O Projeto de Reconstrução Nacional, porexmplo, que poderia 
ser um esforço nesse sentido, acaba se convertendo num con­
junto de idéias divorciado da reliadade. A c_o_n_fe_r._ên_ç_ia entre 
as propaladas prioridades e a prática, consubstanciada na Lei 
Orçamentária, não existe. 

A crise de desconfiança e incertezas decorre dessa postura 
dupla, da vaidade que impede um mea-culpa quanto aos fra­
cassos acumulados e. a exata compreensão da natureza de 
nossas dificuldades. Em recente exposição que fez na Emabai­
xada da França, em Brasília, o pintor e escultor Antonio 
Poteiro produziu, com a "Ceia dos Descaroisados", o melhor 

retrato do Brasil dos anos 90: enquanto uns poucos se banque­
teiãm, e o presidente se diverte em suas exibições esportivas, 
O$ descamisados acotovelam-se, inutilmente, para tentarem 
sé aproximar da mesa. 

As esperanças estão arquivadas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, até que o Governo se dê conta de que não existe 
projeto milagroso para salvar o Brasil, e isso só será possível 
com o envolvimento de toda a sociedade. Mas 1 sem confiança 
não avançaremos em sentido nenhum; e cofiança,_ Só se recu­
pera se houver humildade para admitir os erros. Do contráriQ, 
estaremos condenados a passar os próximos três anos em expe­
rimentações, sem o consolo de supor que os_ anos difíceis 
estarão próximos do fim. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival_B.aptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncja 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acompanhei com interesse, pelo noticiário amplamente 
divulgado, as visitas_ do Presidente da República a diversos 
países com quem o Brasil mantém relações diplomática e vín­
culos de intercâmbio e cooperação. 

Para júbilo nosso, o Brasil tem um trânsito extniOrdina­
riamente saudável na_comunidade internacional, resultado de 
nossa habilidosa e efici~nte _tradição diplomática, firmada nos 
mais sólidos princípios da solidariedade, do diálogo e da coo­
peração, que sustentam as relações de intercâmbio comercial 
e:.cultur-arentre as nações amigas. -

Li, na Folha de S. Paulo de 15 do corrente, um artigo 
de autoria do Ministro Francisco Rezek, intitulado "Na Me­
dida Certa", que faz uma análise de nossas relações com os 
países da comunidade internacional, face â conjuntura econô­
mica muildíal, "levando efu cOnsideração fatores como demo­
cracia e mercado; prosperidade e justiça social; desenvolvi­
mento auto-sustentado e preservação do meio ambiente; coo­
peração e paz; segurança e solidariedade, vetores, sobre os 
quã"iS,-neste final de século, no plano interno e externo, repou­
sa o grande desafio de se encontrar o modo mais eficaZ de 
combinar e-quilibrada e satiSfatoriamente estas fOrças, nem· 
sempre convergentes. 

Atualmente, a crescente interdependência dos mercados 
e a progressiva globalização dos fluxos financeiros impõem 
condições e interesses Corriuns que hoje, mais que no tempo 
da guerra fria, permitem uma maior aproximação entre os 
parceiros econômicos. 

E cita o Ministro Rezek, com grande propriedade, que 

"A grande revolução de nossos dias operou, entre ou­
tros efeitos, o de haver desmitifícado as divergências. 
Neste mundo finã.lrnente livre _do maniqueismo ideoló­

-gico, as verdades de uns não são ne.c:essariamente_as ver-_ 
dades dos outros,., 

E mais além: 

_., "O sOtaque nas conversaçóes internacionais, longe de 
ser uma arrogância nacionalista ou a caricatura envelhe­
cida de um confronto, expressa a consciência serena e 
amadurecida de que as relações entre dois países, .. des­
consideram as linhas forçosamente distintas do tecido so­
cial que representam . ., 

É uma observação absolutamente clara que faz o Ministro 
Rezek sobre a nova realidade da conjuntura mundial após 
a queda do muro de Berlim e a abertura do Leste Europeu. 
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De suas missões ao eXterior. pelos contatos que- manteve 
com autoridades e lideranças nos países visitados, o Minlsti·o 
concluiu com otimismo as perspectivas do relacionamento ce[l­
tenário entre o Brasil e os Estados Unidos, considerando que 
os dois países "não poderiam estar em melhores condições 
para estreitar e aprofundar seus laços de amizade". Relem­
bre-se, em testemunho desses laços e de nossa afinidade com 
a grande nação do Norte, que foram os Estados Unidos o 
primeiro país do mundo a reconhecer a independência do 
Brasil em 1922. 

Finalizando, Sr. PreSidente, peço a transcrição çom o 
meu pronunciamento do artigo publicado, de autoria do emi­
nente Ministro, sobre a conjuntura política e diplomática em 
que nos inserimos. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFER EO SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

NA MEDIDA EXATA 

Francisco Rezek 

As relações entre o Brasil e os Eatados Unidos da Amé­
rica ·alcançam hoje melhor nível à conta de um diálogo hori­
zontal, onde não se escondem queixas recíprocas e onde se 
procura, em bases igualitárias, resolver de modo construtivo 
os problemas de uma densa agenda bilateral. __ -

É ilusório supor que a boa qulidade das relações entre 
dois países seja variável cativa da falta de divergência ou, 
mesmo, da mais profUnda e irrestrita harmonia. na dinâmica 
de agora, marcada por franca interdependência entre merca­
dos e crescente globalização de fluxos financeiros,_encontros 
e desencontros entre os principais parceiros econômico_s :::­
os Estados Unidos, os países da CEE e o Japão - talvez 
os aproximem mais hoje que à época da Guerra Fria, quando 
se decretava maior afinidade de princípios e propósitos. 

A grande revolução de nossos dias operou, entre outros 
feitos, o de haver desmitificado as divergências. neste mtindo 
finalmente livre do maniqueísmo ideológico, as veraaae·s de 
uns não são mais necessariamente-as verdades de outros. 

Poucos pretenderiam discutir a importânCia, em nossa 
modernidade, de elementos essenciais como a democracia e 
o mercado, a prosperidade e a justiça -social, o desenvolvi­
mento sustentado e a preservação do meio ambiente, a coope­
ração e a paz, a segurança e a solidarida_de. 

Não existe, no entanto, um modo único de combinar 
equilibrada e satisfatoriam-ente as forçãs que determinarão, 
tanto no plano interno como no âmbito das relações interna­
cionais, a prioridade e o ritimo desses ·grandes vetores do 
final do século. · 

O passo da história- não é idêntico em toda parte, aqui 
e ali, circunstâncias várias aceleraram, retardaram, ou chega­
ram mesmo a impedir que se instaurasse O prOcessO de mudan­
ça. Assim, aquilo que para alguns configura desdobramento 
natural do progresso, para outros pode ainda representar 
imenso e difícil esforço de atualização. 

Nesses termos, o sotaque nas conversações internacio­
nais, longe de ser uma arrogância nacionalista ou a caricatura 
envelhecida de um confronto, expressa a consciência serena 
e amadurecida de que as relações entre dois países, se merece~ 
rem o adjetivo de perfeitas, ou perderam vida e, com ela, 
a esperança de se tornarem um dia ainda melhores, ou, mais 
grave, desconsideraram as linhas forçosamente distintas do 
tecido social que representam. 

O programa brasileiro de recuperação da economia e 
da sOciedade ainda não se concluiu, embora sejam mUita:S 
as eVidências de que eStamoS eln bom caminho."Übservam-no, 
lá de fora, nossos interlocutores bem informados, entre os 
quais tálvez não se incluam todos oS estra_tOs dp_ q uad-rÕ político 
e social norte-americano, mas figura CO!ll destaque, segut:_a­
mente, o governo do presidente George Bush. - -- -

A qualidade das relações entre dois países revela-se quan­
do cada um dos parceiros tem idéia clara da identidade e 
das circu-nStâncias do outro, e as respeita. Desse ponto de 
vista, Brasil e EUA não poderiam estar- em melhores condi­
ções para estreitar e aprofundar seus laços de amizade. sem 
contessôes que arrailhem a a,uto-estima de qualquer deles. 
Sem sacrifício de princípios. A vista êoristante da sociedade 
que cada um dos dois governos representa. Na medida exata. 

fR.ANCISCO REZEK, 47, é ministro dãs RelaÇões Exteriores do governo 
Collõf; foi ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) e presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE). -

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --'Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wed~kin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -,- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores_~_ 

~t!ssadá-algum tempo da exoneração da Ora. Zélia Car­
dosO de Mello do MiniStério da Economia, nós e O povo 
brasileiro podemos perceber a extensão e a profundidade da 
sua atuação no Governo Federal. A re_cessão promovida pela 
política vigente nos últimos doz_e meses foi a rriais arástica 
e violenta desde que, em 1949, a Fundação Getúlio Vargas 
começou a. medir :a atividade econômica_ no Brasil. Em doze 
meses, o Produto Interno Bruto brasileiro ca1U em 6,87 por 
cento, fato que demonstra, de maneira iriequívOca, -que o 
Brasil caminhou para trás, enquanto o mundo inteiro procurou 
meios de _avançar, melhorar e de s_e aperfeiÇoar. -

Os economistas brasileiros, quando estão no Governo, 
sofrem de uma peculiar sfndrome que os cOnduz a fazer reces­
sões. É uma estranha compulsão que não mede conseqüênCias, 
nem respeita padrões estabelecidos. Todos os .. econowista,s 
que estiveram no Governo brasileiro, na última década, pro­
moveram a sua própria recessão como- a demonstrar cjtie' esta 
fõi mais-severa e rigorosa que a: ánteriOt. Há, neste desvio 
de co_mportamento, também, um componente quase religioso: 
é o famoso sentimento de culpa. Os econOmistas- sentem~Se 
culpados, talvez pelos seus próprios erros, e obrigam toda 
a sociedade a um ritual de expiação. _ 

Recessão não funcionã,- a não ser para puriir" os aSsala­
riados, enriquecer os que lidam com dinheiro e fornecer ele­
mentos para aqueles mesmos economistas escreverem ;;~.rlfgbs, 
defenderem suas teses que mais tarde vão render benefícios 
na forma de consultoria a empresas privadas. O exemplo brasi­
Jeiro é- tiPIOO: OS anos oit~nta é um período desigriado, pelos 
técnicoS, como a década perdida. O Brasil está em recessão, 
mais moderada ou menos, desde 1982. A da ex-ministra Zélia 
Cardoso de Mello foi ·a mais radical. PiovOCOu um -Viõlento 
desemprego, confisCou po-upança de pensioriistas--e aposen­
tados, provocou toda a sorte de desequilíbrios, mas nem por 
isso a inflação acaboU.. A Dra. Zélia, com seu linguaja:f emp"ó­
lado, cheio de neologismos, com alguma arrogância e muita 
inexperiência, deixou o Govemo como entrou .. Não acr~­
centou nada, não _g~rou um único emprego, á.cãbou com o 
de milhões e não teve o prazer de anunciar o fiiti- da inflação. 
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No mês de abril passado, o desemprego na Grande São 
Paulo atingiu a um milhão, cento e vinte e_ trê.~ mil pessoas 
(1.123.000). Em relação ao mês de março_, houve um acrés­
cimo de 95 rriil deSOcupadOS.. Estes_ dados foram levantados 
pelo D!EESE e pela Fundação Sistema Estadual de Análise 
de Dados - SEADE - e publicados pelo jornal Folha de 
S. PaUlo no dia 2S âe ma~o- deste ano. A pesqui~<l- vai longe 
para informar que houve um cresdm6nto na ocupação nos 
setores menos dinâmicos da economia, além- de as mulheres, 
antes inativas, terem ingressado no mercado de trabalho para 
compensar perdas na renda família~. -~I!l resumo, o· etnprego 
caiu na indústria e cresceu no coritércio e no setor de serviços. 
O desemprego entre homens (11 ,9%) e. chefes .de domicilio 
(7 ,7%) foi recorde na série histórica da pesquisa iniciadã em 
1985. Ainda foram atingidos de forma intensa as mulheres 
entre 25 e 39 anos. A taxa de desemprego total passou -de 
12,3% da população economicamente ativa Para 13,1% em 
abril. 

A recessão afeta tudo, menos O- consumo de alimentos 
básiCos. Esta é constatação universal, que, infelizmente, não 
tem guarida entre os brasileiros. A rec_essão_ foi tão forte, que 
até o consumo de alimentos básicos caiU. De acoido com 
a ETAC Consultoria Agrícola, houve queda de 25% no consu­
mo nacional de carne bovina no primeiio quadrirriestre de 
1991 contra igual período de 1990. O_ mesmo estudo indica 
uma redução de 20% no consumo do feijão e quinze por 
Cento para o arroz.-- Em São Paulo, o Sindicato da Indústria 
do Frio, o Sindifrio, aponta uma queda de trinta por cento 
no cohsumo da carne naquele período~ O presidente do Sindi­
frio, Sr. Itacyl Gomes Ga.melo, afirma que sobram nos frigorí­
:fico_s principalmente a carne de segunda, comprada pela popu­
lação _de baixa renda. "Esse pessoal simplesmente parou de 
comer carne", diz. Outro estudo, este da Safras e mercados 
Consultoria, informa que, até o ·início de 1990, o brasileiro 
comia, em média, 17,9 quilos de carne bovina por ano. Em 
1991, a perspectiva para -a mé-dia doS doze meses é que não 
ultrapasse a 15,6 q·tilos. "A população está empobrecendo 
e comendo alimentos de valor nutricional menor. Houve trans­
ferência do consumo Jo a:roz e do feijão para o de massas", 
afirma Vlamir Brandodise, lla Etac Consult.oria. 

Outro estudo, pro~uzido pelo DIEESE, condui que o 
rendimento médio real dos assalariados ~ofreu uma queda 
de 22,4% entre março de 1990_ e março de 1991, período 
que comporta os doze meses de Governo Collor e aÇiminis­
tração econômica da Dra. Zélia Car-dosO de Mello. Todo esse 
esforço, Sr~ Presidente, Srs. Senadores, resultou em_nada. 
O economiSta Rudiger Dornbusc]l, professor do Massachus­
sets Institute of Technology (MIT) veio ao Brasil para dizer, 
aos brasileiros, que o País atravessou até agora uma recessão 
inútil. Ele diz textualmente, segundo a Folba de S. Paulo 
do dia 28 de maio: "0 que a ex-ministra Zélia Cardoso de 
Mello fez foi destruir a produção sem haver promovido um 
sólido reajuste fiscal:n O pt...:·"""ssor ·DorD.busch- é um alemão, 
de 48 anos, formado em Genebra e professor do MIT, onde 
se notabilizou por ser um dos principais teóricos scb:C-e-es-táblií~ 
zação em países c_om inflação crônica. Segundo ele, o aprofun­
damento da recessão é inevitável, porque o País não percorreu 
nem a metade do caminho da estabilização. Mais: de acordo 
com o professor, não existem possibilidades_ de cresc:.mento 
do Produto Interno Bruto nos próximos seis ri:ieses. Ele acres­
centa que a queda de 6,87 do PIB foi o legado que a ex-minfsfra 
deixou à Nação. "Ela- estou citando o professor- desper-

diçou uma oportunidade éxtraordinária. A economia está ago­
ra enfraquecida por uma recessão inútil." 

O cenário de crise é intenso e luminoso. Tudo o que 
estou mencionando e citando aqui foi retirado de uma única 
edição do Jornal Folha de S. Paulo, do dia 28 de maio. Basta­
ram duas meia-páginas para informar â sociedade da extensão-­
dos problemas ·criados pela condução equívoca da política 
econômica. Os brasileiros ficaram prisioneiros de experiências 
de laboratório, comandadas por pessoas não qualificadas para 
fazê-las. Foi o período da improvisação total e absoluta, do 
desrespeito às normas legais e constitucionais cõin conseqüên­
cias desastrosas para· o País. Uma recessão deste tamanho 
e com esta profundidade condena à morte prematura milhões 
de brasileiros que deixaram de se alimentar bem, de alimentar 
convenientemente s_eus filhos, e provoca um alarmante índice 

. de mortalidade infantil no primeiro ano de vida. Os jovens, 
bonitos e apaixonados economistas, no alto de sua inacre-
ditável arrogância, nãO conseguiram ·vér 6 Brasil real. Fizeram 
suas experiências, seus testes de simulação e, quando perce­
beram que nada deu resultado positivo, foram descansar nas 
principais capitais da Europa. O brasileiro médio ficou aqui, 
morrendo de fome, sem expectativas, nem esperanças. Perdeu 
seu emprego, viu seu filho passar dfficuldades, a mulher ser 
levada a trabalhar, e tudo em nome de quê? Em nome de 
nada. 

--Sr. Presidente, Srs. Senadores, houve época, neste País, 
em que se fazia política pedindo, ou exigindo, conforme o 
tom da reivindicação~ (]ue os militares retornassem aos quar­
téis. Eles voltaram e se integraram normalmente à vida nacio­
nal, que não conhece crises institucionais há mais de seis anos. 
Em termos brasileiros, este período já constitui quase um 
recorde. Mas, os economistas oficiais assumiram o papel auto­
ritárío antes exercidO pelos militaies.- Nós todos assistimos; 
perplexos, esse grupo de garotos, mal saído da universidade, 
pedindo publicamente a reforma da Constituição. Nenhum 
deles, jamais, tentou se eleger, nem incursionou pela vida 
pública. Não. Mas, eles se outorgaram a função de coman­
dantes supremos de uma revolução fictícia, que só nos levou 
a mais desespero, ri:tais desesperança e à dor profunda de 
ver nossos irmãos, brasileiros, morrerem de fome. É chegado 
o momento~ neste início da década de noventa, de exigir que 
os economistas voltem para as salas de aula e façam, apenas 
nas universidades, as suas simulações. Deixem o Brasil em 
paz._ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, somente alguém com _um 
profundo desprezo pela vida humanas ou dono de um absoluto 
desconhecimento da realidade nacional poderia coloqtr em 
prática um projeto com lógica tão perversa. Para além disso, 
só nos resta lembrar Eça de Queiroz e afirmar que urna situa­
ção como essa resulta de "~á fé cínica ou da obtusidade 
córnea·•. O Brasil recuou no tempo, nos últimos doze meses. 
Perdeu-se dinheiro, investimentos, criatividade, e ainda somos 
obrigados a assistir, envergonhados, ao espetáculo das filas, 
na porta dos consulados estrangeiros, de pessoas que buscam 
um visto para serem admitidos em países de economia organi­
zada. É a crise que leva o brâsileiro ao limite, à situação 
extrema, de abandonar sua p-rópria nação. 

Este é o retrato do Brasil de hoje, um país que lutou 
bravamente nos anos cinqüenta para saltar sobre o subdesen­
volvimento, que-soube encontrar os caminhos do progresso, 
que buscou em si próprio, e na criatividade de seus nacionais, 
soluções técnicas para vencer os muitos desafios. Passou a 
ser um país exportador. Realizou, por anos seguidos, o tercei-
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ro maior superávit do mundo. Entrou na difícil sear~ da a.Ita 
tecnologia. Tomou-se -o- Ui:iiCo país do Terceiro Mundo a ter 
sua própria indústria de informática. Driblou barreiras e pre­
conceitos para desenvolver uma indústria nuclear autônoma. 
O Brasil é viável e já demonstrou a si próprio e aos estrangeiros 
suas múltiplas capacidades. O que é inviável, no Brasil, são 
os economistas oficiais. Eles desmontam o País, desorganizam_ 
a produção, atrapalham a indústria, piejõdicãm o' cciinérció; 
fecham universidades e centros de pesquisa e lançam a socie­
dade na angústia, na solidão e no desamparo. E não geram 
nada em troca. Nem esperança. A crise no Brasil tem, até 
agora, um nome: é a crise da falta de criatiVid3:de_5ios ~cano­
mistas, e de seu absoluto descompromisso com a realidade 
nacional. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. - · · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB '- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senªd_g_res. Aten­
dendo à convocação feita por mim, através do RequerimentO 
n' 143, de 1991, o Senhor Antônio Cabrera, Ministro da Agri­
cultura e Reformã Agrária CompareCeU ao Plenário do_ senado 
Federal em 5-6-1991, onde, em sessão ordinária, prestõu infor:. 
mações sobre diversas questões de âmbjtv regional e nacional, 
de responsabilidade daquela Pasta. -

Iniciou com um resumo das principais ações da atuªl 
adminiStração, no período de um ano, com destaque para 
as seguintes áreas: a) defesa sanitáría_animal·e-vegatal; b) 
política agrícola e_crédito rural; c) irrigação; d) reforma agrá-
ria; e) pesquisa agropecuária. · . 

Sobre cada uma dessas áreas, o Sr._Ministro disse o se-
guinte: __ __,__ _ _ . 

a) Defesa Sanitária Anhnál e Vege_tal -dada a cassação 
do registro de exportação de "cames" do Br~il pelas autori­
dades americanas, em maio de 1990, o MiniStériO~- segundo 
expôs o Sr. Ministro, tOmoifprOVidêncüis "iinediatas pata sanar 
o problema, reestruturando o serviço de defesa CQ.m _ Yistas 
ao combate â febre aftosa. Igualmente, a_Comunida.de _Eç_on_ô­
mica Européia ameaçava com a suspensão das imPortaÇões 
brasileiras de produtos animais, tendo em vista_ a precariedade 
dos laboratóri"os, ·e- que- para reequipá-Ios foram irivestídos, 
em 1990, cerca de um milhãÔ e meio de dólares. Em 1991, 
estão sendo investidos dois e _meio milhões de dól~res. Asse­
verou~ue o Brasil está capacitado a realizar qualquer análise 
laboratorial para detecção de resíduos nocivos aos produtos, 
e que o projeto firmado com o Banco- Mundial, de cento 
e cinco milhões de dólares, foi reatiVàdo. 

Deve ser assinalado aqui que o projeto junto ao ~Banco 
Mundial (Projeto Controle das Doenças dos Animais), fOi 
lançado com toda a pompa pela administraÇão anterior, -em 
que finais de 1987, e vinculado ao Contrato âe Eq~préstiniO 
n'? 2.864- BR/BIRD, não tendo Sido cumprida nos anos seguin­
tes, na época contratada, a contrapartida dos recursos nacio­
nais, levando o país a pagar as multas de praxe_, além de 
não ter avançado, como devia, no tão necessário controle 
das doenças animais. Espera-se qUem com a priõridade dada 
ao projeto, sejam alcançados no futuro os resultados espera­
dos. Seria de bom alvitre que a ComisSão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização ou outra comissâõ-do Con­
gresso trabalhasse em- conjunto com o Tribunal de Contas 

. da União, com vistas a analis_ar o projeto em causa, dO ponto 

d~. vi~ta. dos custos e dos benefícios, f~endo _cumprir o art. 
70 da Constituição Federal4e 198~. - _ _ _ --

b) Política Agrícola e Crédito Rural- cOrri 3ff3n-sferênciã 
dos organismos responsáveis pela política de abastecime-ntO 
pa:rã- o- Ministério aa ECónOmiá, e- qUe resultou na ctiaçãQ 
do CNA - Compaiihiá Nacional de Abastecimento, a interfe­
rência do Ministério ficou restrita ã área de produção. Contu­
dO, sã1ientóu o·sr. Miriisti-0 que eStada en-cãtninhando, dentro 
em breve, ao Congresso Nacional um projeto de lei propondo 
a criação, no Ministério, da Secretaria Nacional de Política 
Agrícola que trabalharia em articulação com o Conselho Na­
cionai de Política Agrícola - CNP A. 

Atenção maior,- em- têtiifóS -de política agrícola, estaria 
sendo_ dada à concessão de créçlito _rur_al:t.. com 6 aurti~rtto 
dos quantitatiVos à disposição dos produtores, sugerindo, paia 
1991/92, um volume de recuisos ·de ordem de um tr~lhão de 
cruzeiros. Sabe-se. entretanto, que esses recursos dependem 
da voluntariedade dos bancos comerciais, por não dispOr o 
Tes6t1rO Nacional de dotações orçamentárias s_uficien~e-~. ·sã­
liente-se que para fazer face a um déficif aCU.rilulãdo pelo 
Tesouro Nacional junto ao Banco do Brasil, e não inscrito 
no Orçamento FiSCal para 1991, fái recj_i.i.erido um crédito espe­
cial de trezentos e dois bilhões· d~ cruzeiros, mediantea_emis­
são de títulos públicos. Como disporia o Tesouro de rrlais 
recursos tão facilmente ou, a que taxas de juros os produtores 
poderão contratar seus empréstimos, não_ foi menciOnádo. 
_Ressa_ltou, ainda, a liberação de recursos pelo BNDES para 
a aquisição de máquinas e equipamentos (FINAME­
RURAL), linha especial de crédito a taxas de juros ·de oito 
e meio por cento e nove por cento, ao ano, mais ·a ·van:a:çãb 
da Taxa Referencial de Juros, a depender da região onde 
se localiza o empreendimento rural. Um dos ínconvenierites 
_dessa linha seria o prazo de amortização dos ~mpréStini.ús, 
inicialnlente. de trêS meses, e alterada para seis meses. O 
MiiiistiO sol\citou ao Ministério ela etonom_ia a exterisão do 
prazo para um ano, ao invés de seis meses, com vista-s a 
adaptá-la ao ciclo produtivo da agricultura. 

-----c) Irrigação - informou o Ministro sObi-e a mudança 
ocorrida na política do MinfStérfó quantO ãYJierttalidade sobre 
os projetos de irrigação. A ótica agora ·seria estimular a emãn­
cipação dos projetos, evitando as situações vigentes de tUtela­
gero, como a existência de projetos de até 19 anos. Estaria 
sendo associado ao sjstema de irrigaçã()_, o Departamento Na­
cional de Cooperativismo, mediante a criação de cooperativas 
de irrigantes, com autonomia financeira~ Mencion-ou a -apro~ 
vaçãa pelo Senhor Presidente da República do projeto de 
irrigação, Nordeste I, que objetiva duplicar a área pública 
irrigada e injetará 465 milhões de dólares em uma área tc_;>tal 
irrigada de 62 mil hectare:;;. 

Os projetos em andamento seriam conclujdos em tq_do 
o- Brasil, antes de se iniciar qualquer outro. Sabe-se que, 
apenas agora, no final do 19 semestre, é que foram iniciadas 
as primeiras liberações de recursos pelo Ministério da Econo­
mia para atender à irrigação, recursos esses insufidentes, me·s~ 
mo para saldar compromiss_os _assumidos anteriormente. 

d) Reforma Agí-ária - comentou o Ministro sobre- a rees­
truturação porque passou o INCRA e sObre o as~entame"nto 
de 100 mil famílias em ·áreas desapropriadas pela adminis­
tração Sarney. Em 1991, foram desapropriados 26 mil hecta­
res, além da recente formalização de um Ato Presidencial 
para desapropriar 1 milhão de hectares. A meta para 1991. 
é de 6 milhõ_es de hectares, para o assentamento tie mais 
cem mil famílias. Estão orçados 122 bilhões de cruzeiros, via 
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eniissão de TDAs (Títulos da Divida Agrária) para o paga· 
mente de benfeitorias, em 1991. Estes números, enti:etanto, 
parecem irrealizáveis neste exercício, visto estarmos em junho 
e sabermos que ações deste tipo levam mais que um semestre. 
Se para 1991, a meta é de 6 milhões de hectares, e até o 
presente só foram desapropriados 26 mil hectares, a distância 
para o seu cumprimento é colossal! 

As ações da reforma agrária oficial foram sempre tímidas. 
A atual administração apresenta novas formas de agilizá·las, 
que dependem, contudo, da aprovação de leis ordinárias, cuja 
tramitação pode levar mais tempo do que o necessário para 
que se cumpram os objetivos da política. Informou o Ministro 
que medidas administrativas foram tomadas junto ao INCRA, 
destacandoMse_ a Portaria que proíbe a realização de acordos 
amigáveis e a Solicitação à Justiça Federal do envio de pf;!ritos 
para avaliar as áreas a desapropriar. 

e) Pesquisa agropecuária M A despeito da_ escassez de re­
cursos, várias novas tecnologias foram lançadas pela EMBRA­
PA, destacando-se a criação de inseticida biológico para o 
combate ao percevejo da soja. Ressalte-se, entretanto, que 
o período médio de estudo e lançamento de uma pesquisa 
agropecuáiia é de, pelos menos, quatro anos, o que nos leva 
a sugerir que os resultados apresentados como sendo da atual 
administraÇão provêm de esforços feitos -no passado. 

Além de sua exposição, o Sr. Ministro formulou respostas 
a diversas indagações que fiz, cujo te_or_ resumo a seguir: 

a) Cacau - tendo em vista a situação draniática porque 
passa a região cacaueira da Bahia quais as-aç-ões do Ministério 
para impedir a propagação da vassoura-de-bruxa, para propi­
ciar as condições técnicas e fiiianceiras que viabilizam as áreas 
afetadas? Quais as- m.eaidas que visam a estimular a diverSifi­
cação da produção? Quais as informações técnicaS disponíveis 
sobre as culturas mais rentáVeíS, sobre as condições climáticas? 
Quais ã.s possibilidades de serem obtidos erripréstimos eStran­
geiros para o plantio de culturas perenes? Quais _as diretrizes 
atuais do Ministério para a política cambial, de preços e de 
financiarilento- para o setor? 

As respostas a estas perguntas foram genéricas, t_endo 
na oportunidade, o senhor Ministro afirmado que "o Minis­
tério está à inteira disposição para uma eventual reunião com 
os Srs. senadores que estiveram inieressados" e que seria 
feifa uma exposição completa de todas as ações, com a proje­
ção de transparências, slides e outros recursos. 

Iniciou "afirmando ser a política- caca:Ueifã de responsa­
bilidade não apenas do Governo federal, mas das esferas esta­
dual e municipal, e que a sua administraçãO-apreciaria a cOla­
boração daqueles setores, sem dizer, entretanto, como esta 
se daria, e sem reconhecer a importância do cultivo, em termos 
nacionais. --

Foram feitas gestõeS jUntO 30 -Bã_nco Centra] _em_ abril 
de 1990, com vistas a prorrogar até agosto de 1990, as dh'idas 
dos produtores de cacau, vencidas em fevereiro daquele_ ano. 
No vencimento, essas dívidas foram prorrogadas por mais 
um ano, salientando que essa prorrogação estaria privilegian­
do os cacauicultores, em relação aos demais setores agrope­
cuários. Foi aUmentado o valor básico de custeiO de cacau, 
que oscila hoje entre cinqüenta e oito rriíl cruzeiros e s_eSse-nta 
e quatro mil cruzeiros, com vistas a propiciar, maior volume_ 
de recursos liberados via crédito rural. 

Quanto ao combate à vassoura-de-bruxa, salientou que 
o País preciSa conviver com o mal, a exemplo dos_ demais 
países produtores da América Latina e do Caribe_,__ Estaria 
o ministério empenhado em aumentar os recursos à disposição 

da Ceplac. com vistas à pesquisa para o combate à doença, 
mas estaria limitado pela não-realização da venda do prédio 
onde funcionã.va o referido órgão, e pela não-aprovação do 
Projeto de Lei no 3, que tramita no Congresso, e que destinada. 
recursos para a pesquisa agropecuária (inclusive em cacau). 
Em 1990, for aplicados 112 milhões de cruzeiros na decepam 
e na poda de árvores infectadas. 

Em 1991, de lo a 7 de maio, teriam sido aprovadas 2.744 
propostas de custeio para o cultivo de cacau, totalizando 8 
bilhões e 180 milhões de cruzeiros, beneficiando 2.801 produ­
tores da Bahia e do Espírito Santo. Alguns desses projetos 
de custeio têm prazo de pagamento de até 4 anos. 

Em 1991, estaria sendo regularizada a inadimplência do 
país junto à Organização Internacional de Cacau, cuja dívida 
totaliza o equivalente a 115 milhões de cruzeiros, referentes 
à falta de pagamento da contribuição nos últimos 3 anos. 
A dívida junto ao buffer stock não será paga, pelo menos 
pela atual administração do Ministério, viSto que outros países 
produtores, especialmente a Costa do Marfim, não a estão 
pagando. O país já investiu no buffer Stock, 104 milhões de 
dólares e tem uma dívida de cerca de 20 milhões de dólares. 

A maioria das questões não foi respondida. Por exemplo, 
nada foi dito quanto à diversificação da cultura e aos projetos 
ou programas da Ceplac para o setor, quais os recursos orça­
mentários para o combate da doença que assola os cacaueiros, 
ou-qual seria a política cambial e de preços para o cultivo. 

b) Soja - faltaram recursos oficiais em 1990/91 para 
ampliar a área de produção de soja em Barreiras - BA, 
e a pergunta versou sobre quais as medidas de política do 
ministério em relação à soja e que beneficiem os produtores 
daquela região baiana? 

-A resposta do Sr. Ministro foi que o ministério não 
dispõe de nenhuma política específica para a soja, na região 
Nordeste. O que quer o ministério, no tocante ao produto 
é promover a verticaliza da produção e a redução dos custos, 
com vistas ao aumento- da cqmpetitivídade do país nas vendas 
externas. 

c) Café - quais as medidas adotadas pelo Governo 
para recuperar, em curto e médio prazo, a situação precária 
dos mercados interno e externo de café? Qual a posição do 
Brasil, quanto ao acordo internacional de café, o atual acordo 
será mantido ou o país voltará ao sistema de quotas que preva­
leceu até 1989? Quais os resultados dos programas de c_ompeti­
tividade agrícola, criado em 1990, no sentido de melhorar 
o grau de competitividade internacional do setor? 

-Nenhuma resposta foi oferecida pelo Senhor Ministro 
quanto à situação do ~afé. 

d) Abastecimento - quais as medidas adotadas pelo 
Governo para o saneamento econômico da Campanhia Nacio­
nal de Abastecime_nto- CNA? Quais os recursos necessários 
para a manutenção da CNA, e corno esta se adequaria à 
atual estrutura do ministério? Qual a posição do órgão quanto 
ao cumpriménto da Lei Agrícola, no que toca à tributação 
compensatória sobre a importação de carne para a formação 
de estoques estratégicos? Quais os critérios a serem adotados 
paia a fixação dos preços mínimos para a safra 1991/92? Qual 
a situação atual dos programas de cooperação internacional, 
como é o caso do Projeto Nordeste, cuja gestão ficava a cargo 
da Cobal e sobre o qual incidem pesadas taxas de reserva 
de compromisso na falta de contrapartida nacional dos recur­
sos externos_? 

_ - Quanto à CNA, a resposta do ministro foi de que 
se se_ntia impossibilitado de responder, porque o assunto não 
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seria de alçada do rnini::ftéi'iO: Em resposta â réplica que formu­
lei, o Ministro admitiu qUe Uma das providênci23 que adotaria 
no caso de uma transferência da CNA para o MiniStéi'io da 
Agricultura seria acoplar os resultados da pesquisa sobre a 
aptidão das terras agrícolas em cada estado para orientar -~ 
financiamento rural. Igualmente, as inforin3ções sobre ó Proa.: 
gro (seguro de cré?ito) seriam usadasj>áréi direciorlar"õ cr-é-
dito. - - ----

- No que se refere ao cumpi"imentO- -da Lei AgrícOla, 
a posição do MinsitériO da AgifCültura seria de que ''qualquer 
produto subsidiado na sua origem deve ser taxado na mesma 
proporção do subsídio que ele recebeu no país que o produ-
ziu". -

e) Irrigação -qual é a meta real de iriigaçãO para 1991? 
Quais-Os recursos-que O ministério dispõe para fazer a irrigaçãO 
na região Nordeste neste ano? O que seria-executado e quais 
os órgãos envolvidos? -

- No que se refere â íiiig3ção, á meta do lnlníStéiiO­
é, até o fiiià1 do Governo Collor "_aumentar em dois miJbões 
de hectares a área irrigada", meta tímida, considerada a poten­
cialidade de 50 milhões de hectares irrigáveis e que poderão 
ser incorporados ao processo produtivo, afirmou. 

Estaria assegurado para 1991, no Projeto Nordeste 1, 
cerca de 465 milhões de dólares, ou 80 bilhões de CJ'uzeiros 
para a continuidade das__ob_ras. Existem hoje, "52 obras de 
irrigação_ paradas em tOdo b País," que seriam concluídas 
com os recursos que o Senhor Ministro afir-ma estãii:fm dispo­
níveis. 

O Reforma Agrária - o que vai ser feito Sbbre este 
ano em matéria-de reforma agrárfa; quais os recu-rsos eXisten­
tes e como serão aplicados? 

-O Ministro afirmou ter curriprido todas as metas pro­
postas pelo ministériO, eúi te-nno~i" ae--tefóiiíf~tàgi'ária, pOr­
quanto não preconizara a desapropriação de terras em 1990, 
tendo assentados apenas o previsto, 100,971 famílias, em áreas 
desapropriadas na administração anterior. 

Como se vê, de um modo geral, as respostas foram gené­
ricas e evasivas, demonstrando que de fato, o que prevalece 
na atual administração é a ausênCia de- ürii projeto integrado 
de ações. Os recursos drçametitários são escassos, tardam 
a serem liberados e a atual equipe ainda não absorveu os 
choques ocorridos com a reforma _admiriistra_tiv;t_. - -

Dos órgãos que existiam e cU:mpríani u'mã. fun~ãO histó­
rica, como no caso da Secretaria de Defesa Agropecuária.', 
grande parte dos funciõnáfiOS-Cfiiãlificádos foram colocados 
em disporiibilidade, aposentadoS ou demitidos, limítando ain-
da mais a já lenta execução dos projetos. - -- ""' 

A desarticulação da Ceplac, com a proposta- de venda 
de suas instalações, além da redução ocorrida nos seus recursos 
orçamentários e humanos, conjugada ao pouco-empenho que 
o ministério já vinha dando às questões de pesquisa, assistência 
técnica e diversificação da econOmia cãcãU:eirà,- sãO fatores 
que invibializam qualquer política que seja esboçada pelo Go­
verno, sem a efetiva participação do MinistériO da Economia, 
de onde saem os recursos. 

A política para o café foi, historicamente, cOncebida e 
executada sem a menor participação do Ministério a Agricul­
tura, e no presente, os técnicos daquela pasta ainda não incor­
poram o produto como parte do estoque de conhecimento 
acumulado pelo órgão que subsidia o Ministro eni--SU.ãs deci­
sões, o que poderia ter limitado o seu poder de resposta. 

Irrigação e reforma agrária são qüeStões ·que- já-merece­
ram até mesmo a criação de ministérios especiais, em ãdiniilis-

trações passadas; sem que os resultados sejam compatíveis 
com as visioriárias metas-p-ropoStas-: Tódos esses projetos e 
programas têm sido lançados sem prévia avaliação dos impac­
tos econômicos, ambientais ou sociais. Não são questiOnados 
os custoS, aS fOntes de recursos, as condições dos empréstililõs 
e --a- eXecuÇão Dão é acorilpanhãda tecnicamente. Todas as 
administrações federais, nos últimos vinte ou trinta anos,)an­
çatáilf programaS especiais, linhas especiais de crédito, sem 
que a população saiba o que está sendo_realizado, como está 
sendo pago e quem está usufruindo os benefícios. o· Projeto 
NOrdeste I, a que o Ministro se refere, trata-se do Contrato 
de Empréstimo com o BIRD, n• 3.170, que fora concebido 

--pel_a ~quipe_a!!teri<?!, envolyendo a Codevasf,,Dnocs e_ Senir, 
te"iido sido previsto no orçamento de 90, cuja liberação doS 
reciJ.tsOs_foi hiviabilizada pela falta da contrapartida nacionaL 
A área de irrigação mereceria um estudo aprofundado, uma 
-aVãliaçãQ_pelo Congresso dos projetos executados, pois os 
re'Sultados parecem pequenos em comparação com o volume 
de recursos investidos nos últimos- anos. 

Concluindo, poucas respostas fÚram dadas, e a solução 
para os problemas postos está longe de ser devidamente enca­
minhada! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco _Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL ~SE. Pro­
nuncia o seguinte _discur~o.)- Sr. Presidente, Srs._ Senadores, 
tive a honra de participar, entre os dias 12 e 14 de f unho, 
em Caracas, de uma reunião do Parlamento Latino-Ame­
ricano, destinada a examinar as propostas de reforma de seu 
Estatuto; e de uma Reunião Preparatória ao encontro de Car­
tagena, a realizar-se em fins de julho. 

Esses eventos, nunca é demais relembrar, revestem-se 
de um significado dos mais importantes, quando se trata de 
debater o contexto geral em que se inscrevem os países desta 
porção continental, seja do ponto de vista de sua integração 
econômica, política, cultural, social, seja sob a perspectiva 
dos demais princípios que regem aquela organizaç_ão: defesa 
da democracia, autodeterminação dos povos, não-interven­
ção, pluralidade política e ideológica e tantos ma"iS necessáiiõS 
ao entendimento e ao respeito reCíproCO entre os estadoS-
membros. -

Constituído em 9 de dezembro de 1964, o Parlamento 
:LatiilO~AmericaDo formaliZou" sua·s itções pór-riidO àCiTfãtiiâõ 
de Institu_cionalização celebrado no Palácio do Governo pe­
ruano, em Lima, no dia 16 de novembro" de 1987, pela subscri­
çãO dOS-18 representantes pleniPotenciários dos 22 países que· 
hoje o integram. 

Nesses quase 27 anos de existênclá-, Sua atuação bus_cou, 
precipuamente, consolidar-se como instituição agregadora das 
variadas tendências político-ideológicas, na busca de um de no~ 
rnliiad-or comum que expresse a unidade lã.tiilo=americana. 

Um dos propósitos do Parlamento está centrado no enten­
dimento de que a AmêriCa Latina constitUí-se nuffia efetiva 

.Pátria -Grande, conforme denominação de Simón Bolívar, e 
hoj"e retoinã.da pelo- Secretário..:oeral do Parlamento La titio­
Americano, o peruano Andrés Townsend Ezcurra, em sua 
monumental obra PÁTRIA GRANDE: povo, parlamento e 
integração. 

-- Eni verdade, seriã. muito pequeno Si.tiufr Towns€md como 
cidadão apenas peruano. 

De acordo com o Deputado Ney Lopes, presidente do 
GiuPõ Brãsileiro do Parlamento Latino-Ame_ricano, em sUa 
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apresentação àquele livro, quando de sua publicação pelo 
Senado Federal. em-março deste ano, Townsend "é um desses 
homens que não possu-em uma nacionalidade estrita, que são, 
em realidade, patrimônio do continente"- trãfa.:.se·;-ãinda se­
gundo_ o Deputado Ney Lopes, de "Nosso Bolívar comtem­
porâneo•·. 

Townsend, intelectual, parlamentar de destacada compe­
tência política corno deputado e senador em seu país de ori­
gem, seguidor do PE_!l_§mento aprista d~ Haya de La Torr~, 
estava presente quando da fundação do -rarTarnentó Latino-A­
mericano. Não era de se esperar outra coisa, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. pois fora ele, durante toda a trajetória de 
sua vida pública, o mais fiel propagador da criação de uma 
grande comunidade, à semelhança da que se constituíra na 
Europa, capaz de se fazer representar, como todo o peso 
de sua tradição históriCa, frente ao mundo e à realidade inter­
nacional. 

Não se pretendeu - e Townsend é bastante claro nesse 
ponto- criar um organismo de dimensões cstritam_e_nte políti­
cas, necessário ao aparo das arestas continentais, como f_of 
o que estimulou a criação da OrganizaçãO dos Estados ~me­
ricanos. 

Mais do que isso, tomaram-se como referência os limites 
territoriais do sul dos Estados Unidos, percorrendo todo o 
México e chegando à borda do continente, à terra do Fogo 
e â Antártica, para se introduzir _uro_a __ concepção centenária, 
mas pouco difundida, relativa aos princípios de uma sólida 
integração político-cultural- econômi_co-.social de nações de­
tentoras de um passado gr~ndioso, palmilhado por uma mesma 
história de lutas e por uma indiscutível tradição libertária, 
ou, como se referiU -Townsend: "A __ Am_éric3. Latina foj-s.e 
redescobrindo a si mesma, como unidade e como. destino trun­
cado e impotente. Uma só nação, dividida em vinte povos". 

Essa trajetória, Sr. Presidente e Srs. Senadores, está sen­
do percorrida secularmente por um fio -invisível que tece a 
História a partir de uma série de exemplos de autodeter­
minação não apenas política, mas também cultural, expressa 
pela literatura, pela música e pelas artes plásticas, que conse­
guiram, a par da oferta de uma- série de valores europeus 
e norte-americanas, manter-se intaCta e fiel a suas rafzes. 

Nossa pátria pré-continerital (e não subcontinerital, pois 
em nada é inferior ao restante do continente) consegue inden~ 
tifica.r-se inclusive na expressão lingüística, apeSar da varie­
dade de suas origens e da mescla colon~zado_rª. A predomi­
nância do idioma espanhol foi incapaz de segmentar essa uni~ 
dade. 

Então, se ê Tndissociarla a fisionomia ge:õ.€iiCa:dessa "Na~ 
ção de Repúblicas", corno bem identificara Bolívar, por que 
procurar dar-lhe forma institucional? 

A essa questão responde Townsend com a experiência 
do legislador e com a convicção do democrata: "A integração 
não poderá fazer-se de modo real e efetivO serrl- a presença 
de corpos legislativos constituídos livremente, porque eles são 
requisito essenciaJ -de um verdadeiro regime democrático". 

E, mais adiante: "Não viemos aqui para dar continUidade 
à obscura e cúmplice diplomacia das ditaduras. Entendemos 
a integração como empreitada que deve assentar-se sobre um 
fundamento de liberdade". 

O ideáiio do Parlamento Latino-Americano não é ou_tro 
senão esse, e em cuja composição cOTI-cotrein_represeritantes 
nacionais eleitos pelo voto direto, em sufrágio uriíVe'rsal, para 
suas Casas Legislativas, o que confere à Instituição um caráter 

de solidez democrática, a partir da qual obtém condições de 
sustentar-se perante os povos. 

Não se trata de mera intenção constituir-se o Parlamento 
sob tais bases, seu Estatuto dispõe, no art. s~, que "Integram 
o Parlamento Latino-Americano os Congressos ou Assem­
bléias Legislativas Nacionais dos Estados-Membros democra­
ticamente constituídos na América Latina( ... )". 

O pensamento de Townsend, conforme se destaca, per­
passa e se confunde com os propósitos indeclináveís do Paria~ 
mento Latino-Americano. 

Daí, ser praticamente impossível lesar-se a identificação 
da criatura da participação marcante do projeto de seu criador. 
Essa a razão precípua de se homenagear, neste pronuncia­
mento, o grande político, esteio ·para a concretização dessa 
obra exemplar, em consonância com o reconhecimento da 
importância daquele Parlamento para a atividade conjunta 
desta parcela do continente americano. --- -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Nas reuniões de Cai-acas~ foram apresentadas diversas 

propostas de resolução e de reforma estatutária, algumas regi­
mentalmente procedentes, outras com graves impeditivos de 
formalização. No _entanto, o volume dessas iniciativas, por 
si só, dimensioria a seriedade com que está sendó encarada 
a Organização. 

Dentre elas, encontram-se o projeto de resolução refe­
rente à elaboração de urna "Carta da Unidade e Integração 
Latino-Americana", que contenha "O compromisso de acele­
rar e concretizar a integração de nossos povos, criando os 
organismos e mecanismos indispensáveis-- à consecução desse 
objetivo", e que culmine com o projeto de Criação da Comu­
nidade Econômica Latino-Americana, similar à atu-ação da 
Comunidade Econômica Européia, da qual o Mercosul torna­
se efetivo embrião. 

Outro projeto se destina a mobilizar a opinião pública 
a promover "um grande movimento da rápida e completa 
integração de nossos povos". 

No entanto_,_ dentre todas as considerações relativas à 
reforma estatutária, há uma que mais diz de perto aos inte­
resses pela consolidação do Parlamento Latino-Americano 
e, fundamentalmente, em reconhecimento pela liderança que 
o Brasil assume perante os demais povos deste pré-continente: 
trata-se da fixação da sede do Parlamento em São Paulo, 
conforme já dispõe o Estatuto modificado, em seu art. 12. 

Para tanto, o governo daquele Estado destinou uma área 
do Memorial da América Latina, para a construção de um 
centro consagrado a suas atividades, onde os parlamentares 
representantes dos Estados-Membros terão imunidade e todas 
as facilidades necessárias ao desempenho de sua missão e 
contando com uma infra-estrutura permanente e à altura dos 
objetivos da Organização. -

Em realidade, a prevalência contiilental do Parlam~nto 
já Se encontra solidificada na determinação de cada um de 
seus integrantes. A participação efetiva de cada Estado-e de­
caPa representante é a mola propulsora dos objetivos inerentes 
a suas aÇões. 

Cumpre salientar, no entanto, que nosso País se encontra 
atualmente a reboque involuntário das decisões das Assem­
bléias. 

O f<:ttO é que, enquaitto todas as delegaÇões se fazem 
representar por membros permanentes, os brasileiros partici­
pam de um ineficiente sistema de rodíziO parlamentar. Não 
há continuídade de trabalho. 
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Os presentes a uma reunião dificilmente estarão partici- tecnológicas, matar por irresponsabilidade ou incompetência 
panda da subseqüente. Pór essa razão, as demais delegações, as soluções compatíveis com as necessidades nacionais! 
já estruturadas permanentemente para essa missão, nunca De outra forma, pode-se justificar que um programa ener-
são pegas desprevenidas. Seu sistema de organização, sendo gético como o PROALCOOL, profundamente vinculado às 
maior, torna seu poder decisório muito mais efetivo, tradições e às estruturas nacionais, tenha fracassado tão rotun-

Assim, enquanto se reconhece nossa liderança, pouco cta:IDente? Como explicaremos às futuras gerações que as ii'ilen--
nos valemos dessa primazia, por deficiênciã- de estruturação sidades fundiárias do Brasil nãq tenham sido sufiçientes para 
de um quadro permanente _de delegados. produzir álcool e açúcar, de forma equ"ilibrada, atendendo 

Estou certo de que o Deputado Ney Lopes, em censo- às necessidades do mercado interno, abastecendo os outros 
náncia com os presidentes de nossas Casas Legislativas estará países; saciandO os consumidoreS:-naciOtiais e carreando_do 
sensível a essa realidade - que nos inferioriza - e proporá Exterior as divisas de moedas fortes, tão desesperadamente 
uma decisão definitiva a essa questão de soberariiã. desejadas pela balança de pagamentos? 

Registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a presença, São quatro milhões e meio de automobilistas preocupados 
na reunião de Caracas, dos ex-Senadores Franco Montara com a iminente falta de combustível. Brasileiros que confiaram 
e Marcondes Gadelha que, como experientes parlamentares nas promessas dos Gove_rnQ.s__e_embarcaram_confiantemente. 
e negociadores ímpares da política nacional, muito fizeram, na propaganda que dizia: "carro a álcool, você ainda vai ter 
quando responsáveis por nossa delegação, pelo engrandeci- um!"· 
menta do Parlamento Latino-AmeriCano e pela solidez que Hoje, lembrando aquele velho slogan, fica-nos a dúvida: 
o Brasil desfruta no contexto daquela Organização. era uma promessa ou uma ameaça? 

Registro, também, 0 destaque assumido pela represen- Sim, porque os compradores de carros a álcool foram 
tação do "Parlamento Indígena da América", preocupados iludidos pela propaganda oficial, que garantia combustível 
em definir os contornos das populações ifidígenas, em especial farto e sobretudo barato, fossem quais fossem as vicissifU.des 
no que se refere à sua sobrevivênda e de sua culfura:; bem dos mercados mundiais de petróleo. Não é demais recordar 
como pela preservação desses povos. Trata-se de um e_xernplo que o PROÁLCOOL surgiu justamente como uma proposta 
de atuação digno de ser seguido por todas as represen~ações. alternativa, oferecendo um sucedâneo à gasolina importada 

apesodedólar. - -- - -
E registro, por derradeiro, a presença e os pronunCia-

mentos dos S_e_nhores Presidentes da República e do Congresso Foi a resposta criativa que o Brasil encontrou p-ara a 
Nacional venezuelanos, que analisaram, com propriedade, a crise do petróleo, que quadruplicou em poucos meses os pre-
situação atual da América Latina e 0 papel do Parlamento ços internacionais- ditados pela OPEP. Havia a mais promis-
Latino-Americano na defesa dos' inte_resses .da Comunidade. " sara perspectiva. porque, na verdade, o Brasil voltaria ao 
A participação de Suas _Exceléncias foi por demais valiosa, -ciclo d~_ cana-de-açúcar, que tantas riquezas deu e prometia 
ao demonstrar a verdadeira dimensão da Reunião de Caracas, neste fmal de século, empregando tecnologias e práticas de 
finalmente confirmada pela qualidade das teses e das discus- fomentoextensionistajamaissolihadospelosplantadoresc_olo-

niais. " 
sões ali realizadas. 

Era o que me cabia dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Perplexos, os brasileiros se fazem e trocam, entre si, a 
(Muito bem!) mesma pergurita:: -.. onde fOi que erramosT' - e procuram 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnélro) -" Concedo a 
palavra ao nobre Senador_Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil 
precisa, para atender às suas vastas dimensões continentais, 
de energia abundante e racionalmente distribuída, sob pena 
de jamais ultrapassar o muro do subdesenvolvimento econô­
mico e do precário equilíbrio social, que tantos sobressaltos, 
tantas crises causou em quase cinco séculos de História. 

Mal saímos de uma grave crise mundial, em que a produ­
ção de petróleo dos países árabes foi afetada, e o quadro 
energético brasileiro se encontra em face de outra ameaça, 
a falta ou carência de álcool carburarite. É um-a repetição 
da crise que atormentou os automobilistas há pouco mais 
de um ano, quando longas e desesperadas filas se estendiam, 
por dias e quilômetros a _fio, aguardando a safra redentora 
e a importação de sucedâneos como o metanol. 

De louvável, apenas a sinceridade com que o P_residente 
da PETROBRÁS, Alfeu Valença, anunciou, perante a Câma­
ra dos Deputados: "existe a perspectiva de se ter novamente 
problemas com o abastecimento de álcool", o que preocupa, 
sobremaneira, o Governo - e alarma, redobradamente, os 
proprietários de carros mpvidos a combustível vegetal. 

A falência do PROALCOOL é apenas mais um indício 
da vocação nacional para transformar boas idéias em su.catas 

resposta no cipoal de distorções e falhas, registradas nos 15 
anos de estruturação e operação do PROÁLCOOL. 

O Tribunal de Contas da União, atendendo a pedido 
de seu Ministro Fernando Gonçalves, determinou a realização 
de uma auditoria, para dissecar todas as fases e todos os 
detalhe& do Programa Nacional do Álcool. E hoje, três meses 
depois, divulga os resultados e as conclusões desse inquérito, 
partindo da premissa inquestionável de que "o PROÁLCOOL 
é de grande importância sociial, ambiental, tecnológica e eStra­
tégica para o País, e deve ser mantido e administrado pelo 
Governo, corrigindo suas falhas". 

No substancioso e correto relatório conclusivo da audito­
ria, o TCU destaca: "analisando o PROÁLCOOL, no con- _ 
texto de sua eficácia, const~tarnos que o seu principal objetivo, 
ou seja, a produção de álcool para substituir a gasolina, foi 
amplamente alcançado, haja vista o ·volume atual de álcool 
produzido, da ordem de 170 mil barris diários''~ E a conse­
qüência maior desse sucesso se realça, nas conclusões do Tri­
bunal, po-rque "em decorrência dessa substituição, que gerou 
excedentes_ exportáveis de gasolina, foi" p~opiCiada ao País 
uma, economia de divis~s _superior a US$ 12 bilhões". _ _ _ 

Depois de destacar a geração de empregos e dos respec­
tivos níveis salariais, acima da média rural, o relatório do 
Tribunal lembra que já em 1988 o PRO ÁLCOOL gerou rique­
zas co_rrespondentes a quase 2% do PIB naquele exercício. 

- Mas a_ partir daquele ano, a linha estatística ascendente 
do setor sucro-alcooleiro entrOu em reversão prática, desa-
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bando, na passagem de 1989/1990, na crise c_ufa lembrança 
ainda assombra os consumidores. 

E por que isso? 
O Relatório do Tribunal de Contas da União é objetivo 

e sucinto-, aO relacionar os pontos -críticOs- do PROÁLCOOL:­
que afetaram sua eficiência e derrubaram suas promessas de 
emencipação energética do BraSil: "lndefinição da Partici­
pação do Álcool na Matriz Energética Nacional, gerando in­
certezas para os produtores e consumidores; falta de sincronia 
entre as produções de álcool e de veículos movidos_ a este 
combustível, causando déficits no abastecimento; inexiStência 
de linha de crédito espedfitá para à cana-de-açúcar destinada 
a fiiiS energéticos; Cdinprometendo a oferta de matéria-prima 
para a produção de álcool; ociosidade industrial média- de 
22% t:lãs destilarias de álc_ool, representando um desperdíCiO 
dos investimentos realizados no Programa; política ·irreal de 
preços ao produtor''; e muitos outros equívocos, que culmi­
nam com o da imprevidência, "inexistência de estoque estraté­
gico de álcool, comprometendo o abastecimento nacional des­
te combustível, principalmente na entressafra". 

O Tribunal de Contas da União abriu a questão para 
si próprio e pai'ã-iiüititUiÇões econômico-administrativas nacio­
nais; partindo das conclusões d_a_inspéção para um receítUárlo 
lúcido e racional, oferecendo ao Góvern6 e ã sOCiedade uma 
série de recomendações consu bstanciadas_ no seguinte dodecá-
logo, cobrado das autoridades: -

l-definir com exatidãO a participa:çãõ-do álcool carbu-
rante na matriz energética nacional; - -- ---

2 - estabelecer linha de crédito específiCa para a cana-de-
açúcar destinada a fiOs energéticos; _ -- · · · 

3- estabelecer políticas de preço calcadas na realidade 
dos _ _fatos e em -planilhaS de cUstos' efetivo-spara o produtor 
de cana-de-açúcar e o produtor de álcool carb':l_~ante; 

4- criar mecariismos efetivos de fiscalização do Plano 
de Safra; · 

5 -evitai' õ desperdício dos investimentos realizados .. ~li­
minando a ociosidade industrial hoje verificada nas destilarjas 
jâ existentes; - -· --

6- providenciar a estocagem adequada e necessária de 
álcool, tanto com fins regul_~dC?_res quanto _com fins estraté-
gícos; __ _ 

7- buscar o sincronism·o entte a pT"odi.Ição de álcool com­
bustível e a de veículos por ele movidos; 

8- estimular a co-geração de eletricidade nas usina_s e 
destilairias, bem como o aproveitamento raciOriar da vinhaÇa; 

9 -liberar os recursos. destinaçlos·à equalização dos cus­
tos da cana e do álco.ol, atualmente retidos no Tesouro Nacio­
nal; 

10- evitar o desperdício d.e óleo diesel pelo consumo 
em carros de passeio e pela desregulagem dos motores; 
- 11- coibir efetivámenre o Uso irregUlar do GLP (gás 

de cozinha) em veículos_ automotores; e 
12-promover investimentos ein gadOsiltõs e cOmpres­

sores para o total aproveitamento do gás natural. 
Esses "Doze Mandamentos do PROÁLCOOL" signifi­

cam exatamente o ponto de partida para o reestudo da produ~ 
ção e distribuição do álcool carbura.nte, visando uma virada 
histórica mi queda dos índices verificada nas últimas três safras 
e, principalmente, nos respectivos perfodos de entressafra. 

É uma sazonalidade previsível sob todos os ângulos, capaz 
de surpreender apenas os despreparados e os irresponsáveis. 

O PROÁLCQOL, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda 
pode ser reabilitado, para orgulho de todos os brasileiros e 

enriquecimento de nossa economia interna, com importantes 
reflexos nas reservas e poupanças externas. Seu fracasso par~ 
cial, espelhado nas filas do ano passado e potencialmente 
ameaçador nos próximos meses, pode e deve ser revertido; 
para tanto, o Brasil exige consciência e determinação de todos. 
desde os governantes até os trabalhadores do setor canavieiro. 

Não se admitem situações como a existente etn meu Esta~ 
do, o Acre, onde uma usina de grande potencial, capaz de 
produzir 120 mil litros diáriOS-de -álcOol, está pa"raliiàda poi 
absoluta falta de recursos- frustrando uma generosa expecta­
tiva, de bastecimento pleno das necessidades acreanas e até 
mesmo do vizinho estado de Rondônia. Entre as dramáticas 
cons_eqüências dessa paralisia, além do desabastecimento em 
si, temo,s o terrível prejuízo sofrido pelos produtores, que 
estão pei:"dendo sUa segunda safra consecutiva. 

Permitam-me fris-ar: enquarito vê escoarem-se pelaS en~ 
xurradas as safras e enquanto vê o sucateamento de sua grande 
usina moderna, o Extremo-Noroeste do País importa da Re~ 
gião Nordeste o álcool que consome, a custos exorbitantes 
e intoleráveis para os cofres público_s .. Estima~se que cada 
litro de álcool colocado nas bombas dos postos acreanos consu~ 
miu dois litros de óleo diesel em seu transporte, desde os 
centros piocessadores. - --

A situação é particularmente grave e exige soluções cora~ 
josas e criativas, a partir da realidade de que a maioria das 
aç_ões da Usina está e:m poder do Banco do Brasil, que procura 
futeressados em sua aquisição. 
- Onde estarão _esses intefeSsãdos? Onde haverá investi~ 
dores dotados de recursos suficientes para assumir o controle 
e a operação da grande usina acreana? Onde, nesses tempos 
de recessão e temores financeiros, encontraremos cruzeiros 
ou -dólareS diSporiíVfii's para repriVatizitr aquela ·ráb!ica de ál~ 
cool e prosperidade na eSquecida Amazônia? 

Outra pergunta, aliás, é ainda mais urgente e prioritária: 
por que o Banco do Brasil, como instrumento de ação econó~ 
mica e social do Governo Federal, não assume suas responsa-­

. bilidades no gerenciamento industrial da usina? Não seria 
esse, inclllsivé, um importante camfnho para valoriZar e proje­
tar a capacidade do protentoso·empreendimento? 

Sr. Presidente, Srs. Senado rés: o momento exige _coragem· 
e espírito público, no mais alto ·grau.- · · ·· 

Caâá a!".peCto que ·analisaffios, na batã.lha da produção 
de álcool carburante, comprova a viabilidade e a importânCia 
do ~ROÁLCOOL, tanto nos grandes centros econômicos do 
Nordeste e do -SUdeste como no Acre. - · · · · 

No apagar das luzes da ptim~ir_a_ fa~~ do ano legi~lativo, 
quando nos preparamos com vistas às visitas que faremos 
aos nossos Estados, precisamos- riOs conScieiltizãr dessa reali­
dade: revitalizar o Programa Nacional do Álcool é uma obriga­
ção de todos os brasileiros de nOssa geração, sob- Pena de 
teCetietrtióS-,-- dOS- filhOS- e--ÔCIS- ftlttitbs àescenàentes, as mais 
justas e amargas recriminações. 

Porque fomos capazes_ de apontar e abrir os caminhos 
da sobe_rania energética·- mas teremos fracasSado, redonda­
mente, na tarefa de trilhá-los, nas sendas do progresso econó­
micO e do bem~estar social. 

É o registro que tenho a fãzir. Sr. Presidente e _Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senad?: .All,lÍZio .. Beze:ra. 

O SR. ALUÍ:UO BEZERRA (PMDB- AC, Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. "Senadores, o d~~ _ 
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senvolvimento racional da amazónia e aS forças armadas brasi­
leiras. 

Há pucos dias, em entrevista no dia 17 último, o General 
Antenor Santa Cruz, Comandante Militar de Amazônia, ad­
vertiu a Nação contra pressões antinacionais, contra a ameaça 
da cobiça internacional sobre a nossa Amazóriia. Mencionou 
a teoria de soberania limitada sobre a floresta, que é instru­
mentalizada através da imprensa estrangeira ·e ·nacional. E 
foi veemente ao repelir o intervencionismo internacibna1 nessa 
questão: "Corremos o risco de ver_ a amazônia transformada 
em um imens-o Víetilã". 

O General Antenor Santa Cruz está correto no diagn6s­
tico; as pressões e cobiça do grande capital interriaCioiütl são 
maiores que nunca e essa e uma que tão diante da qual temos 
todos que estar atentos. Mais atentos ainda quando se prepara 
a próxima e importante conferência mundial. "Rio 92", quanw 
do 70 chefes de governo estarão concentrados no Brasil para 
debater sobre temas como a Amazônia, a realizar--se em junho 
de 1992. 

A ameaça é concreta. As pressões agora são no campo 
dos recursos externos: vinculam dívidas externas _as r..egras 
ambientais que eles mesmos ditem. Ameaçam condicionar 
ajuda externa à nossa obediência_s_sllãs _regr_as ecol6gicã.s;_ re­
gras que tudo indica têm pouco a ver com floresta, com índio 
e com ecologia. É pura ingerência~ É ingenui~_~d~ __ de um 
Ministro de Estado declarar, como foi feitO recentemente na 
ida de um Ministro brasileiro aos Estados Unidos declarar 
que os EUA podem opinar sobre nossa floresta da mesma 
forma que nós podemos dar palpite sobre as deles. Não é 
nada disso. Nós não podemos obrigá-los a nada. Já o poder 
de pressão deles é monumental. E decisívo. enquanto for111os 
nãowcolônia deles. É o grand_e capital quem monopoliza a 
finança internaciOnal, o comércio internatíQnal, as importa­
ções, exportações, pesquisa; tecrt"Ologia moderna e muit~s coi-
sas mais. -

Sem se falar na pressão militar, como"_se viu no Gólfu, 
em Granada, no Panamá, e tantos exemplos. Claro que essa 
elite monoplista já nos ocupou por dentro. Associada aos 
g!andes exportadores, aos grandes fazendeiro~_. banqueiros 
e afins, agora Quer ir mais longe, ocupar mais espaço, contro­
lar nosso futuro. Cobiça a região qUe possuí segundo técnicos, 
a maior jazida de minérios do mundo. Inclusive de certos 
minérios r~ros que estrategicamente lhes interessa controlar. 

Nessa medida a reação do General Antenor Santa Cruz 
procede, coincide com a de mílhões de b_rasileiros: s~ ~eles 
invadem,.terão que enfrentar um Vietnã. Não estamos falando 
em abstrato. Afinal, os Es-tados Unidos sairam do Golfo Pérw 
sico bastante estimulados em seus brios ímperiais. SUa estra­
tégia na Antártida é a de ''Donosdo Mundo": não reconhecem. 
as reivindicações territoriãis de nenhum país. Só a deles, dos 
Estados Unidos. Império é império. 

E a imagem que sua imprensa monopolizada passa ~pelo 
mundo é a de que nossa floresta amazônica (rain forest, como 
chamam) está destruída, que há uma catástrofe global, que 
o "pulmão do mundo", o "patrimônio da humanidade" é 
importante demais para ser controlado por brasileiros. E por 
aí a fora. Já se fala até na necessidade de criação, por eles, 
de uma "Grande Nação Ianomami" pegando parte de Rorai­
ma e da Venezuela. A nossa resposta, se eles se lançam à 
intervenção direta, tem que ser, no mínimo, um VieTnã.~ 

É um tema para continuarmos discutúido e aprofundando 
o debate, especialmente no Parlamento Amazônico_ .. Temos 

consciência _de que_ os nossos militares, na Amazônia sentem 
isSo de perto, na pele, daí o alerta do General Santa Cruz. 

A defesa persistente, feroz, que a elite norte-americana 
faz dos nossos índios tem que ser atentamente examinada. 
Não só porque é estranho que exterminadores de índios vew 
nharn falar em proteger ianomamis, maS porque, mais que 
a defesã de alguns milhares de ianomamis, o _que já circula 
nª-_--imprensa são denúncias sobre a cobiça internã.ciànal de 
minerais da região ianomamis (Roraima) e que são importan­
tíssimos para a fabricação de chips, de envoltórios de foguetes 
eij)á.ciais e artefatos !lu_cleares. Não é_ coisa p~_qu_e~a. O_byia­
mente os índios devem ser defendidos, devem ter todos os 
seus direitos humanos e florestais garantidos, as reservas flo­
restais devem existir, e nossa legislação ambiental, por exem­
plo que é pouquíssimo aplicada, deve receber recursos para 
que possa ser aplicada plenamente. 

Mas evidentemente não cabe nenhum reducionismo, ne­
nhuma ingenuidade de nossa parte nessa questão. A questão_ 
ambiental, sobretudo quando toca na Amazônia, é uma ques­
tão estratégica. É uma questão também social e política. Basta 
compararmos_as_intenções declaradas pelos int~resses interna­
cionais com seu comportamento concreto, político, histórico. 
A ~o_ntradíção é flagrante._ Se o objetivo é .o homem, é preciso, 
muito mais que proteger a floresta, denunciar e defender o 
direito a vida, ao emprego a milhões de brasileiros que sobre-_ 
vivem como_animais. São milhões de famílias ao desamparo 
pelo Brasil. Que convertam então a dívida externa em desen­
volvimento social. 

Em vez de gastar bilhões de dólares com o bombardeio 
sangrento, impressionante e de altíssima tecnologia sobre o 
Iraque, gastem para desenvolver a América Latina que morre 
à míngua, sobretudo pela sangria que a elite econômica norte­
americana produz aqui (associada aos poderosos daqui de_ 
dentro). Se o objetivo é ecológico, 'vamos despoluir já a Baía 
da Guanabara, talvez o maior esgoto a céu aberto da América 
do Sul e cuja capacidade de recuperação está se esgotandO.' 
(A Baía da- Gu:inâbara está se_ndo bombardeada com o lixo 
de 9 milhões de pessoas e 6 mil indústrias). Se O objetivo 
é ecológico, vamos implantar tecnologia alternativa nos garim­
pos: P.os como o-Madeira, _o Tapajós, ()_Xingu, o Araguaia, 
o Tocantihs, e o Gurupi, todos no extremo Norte do Brasil 
estãó--poluídos por toneladas de mercúrio. 

Vamos deter esse envenenamento letal de nossos rios, 
vamos incorporar racionalmente o garimpo à nossa economia 
pública, formal, apoiar socialmente o trabalhador da Ama­
zônia em geral (não só o garimpeiro) e cortar essa sangria 
clandestina para o exterior de toneladas e _toneladas de ouro 
todo ano.· Se o objetiv.o é ecológico, há gravíssimos problemas 
de ecologia social no Brasil. Ajudem, então. 

Se o problema é proteger o "pulmão verde", não esque­
çam: o pulmão da Terra não está s6 na floresta, esfá sobretudo, 
nos mares (algas, plancton) que eles, centralmente eles, _es_tão 
envenenando. Reflorestem seus próprios países (há enormes 
vazios devastados nos EUA}, retirem o gás carbônico do ar, 
incentivando o cultivo em massa de algas apropriadas em 

seus próprios países. Qu_er dizer: o problema não é tão simples 
nem linear COIIlO eles querem fazer crer. Os maiores preda­
_dores e depredãdores do mundo têm uma dívida muito mais 
que ecológica, urna dívida social e política par~ com a huma­
nidade. 

Infiníullllellt'e mais importante que a fiscalÍzação é o con~ 
trole da Amazônia pelos interesses do poder econômico inter­
nacional, (que não aceitamos); é o nosso próprio controle, 
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...temocrátioo, sobre nossa economia. Um modelo_de_d_e_s_envol:-_ 
vimento ecdnômico f.ouTfõ-ffiãls- democrático. Tem_os__que lutar 
por iss-o. E no caso da Amazónia, ternos que lutar pelo controle 
da sociedade sobre_nos_sas riquezas, por uni plano de desenvol­
vimento regional com geraç!<? maciça de empregos e_produção 
de alimentos, habitação, escolas e meios de transpoftc; pelo 
apoio·ao-âesenvolvimento da função social das Forças Arma­
das, na luta contra a pobreza em regiões muito carentes e 
isoladas como é a Amazônia. 

As Forças Armadas podem ser mobilizadas em função 
de um projeto de desenvolvimento emergencial para a região. 
Ao lado dos estudantes, dos lavradores, do pequeno campo­
nês, dos trabalhadores, de forma que soldados e populares, 
ombro a ombro, se lancem numa grande jornada de mobili­
zação pela construção de bicas, saneamento, fossas, pontes, 
urbanização de favelas, construção de casas, escolas, unidades 
de saúde, para tirar a Amazônia do atraso. Esse é o mais 
profundo pilar da soberania: o povo confiarido na sua capaci­
dade de emancipar-se, e com o apoio dos melhores setores 
das Forças Armadas e do Estado. 

Não há, não pode haver e nunca haverá saúde ecológica,_ 
saúác ambiental, com um povo mantido na lepra, na fome, 
no SLbdesenvolvimento cultural, educacional, morrendo à 
mfngi.Ja, aviltado, tendo que dar a vida por um vintém, por 
salárioS de fome, quando tem salário. Essa é a questão que 
mais polui a nossa consciência. Não pode haver saúde ambien­
tal com nossos rios recebendo toneladas de mercúrio. Não 
há dúvida. Mas, muito menos, pode haver saúde anlbiental 
com nossos rios abertos à cólera, dengue, à malária, a leishma­
niose, às doenças de massa e impedidos de irrigarem terras, 
de produzirem alimentos,-saneamento e dignfdade humana. 

Esse é o nosso alerta. Mas, ao mesmo tempo, é também 
o nosso chamado ecológico ambientalista, que passa pelo de­
senvolvimento raciorial da Amazônia, sobretudo do homem 
da Amazônia e do Brasil. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palava ao nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr-'S, e Srs. Senadores, sob pena 
de tornarmos irresgatável o grande compromisso nacional com 
a parcela de brasileiros submetidos ao drama de uma existência 
abaixo do nível de pobreza, impõe-se o entendimentO amplo 
de todos os setores peJa retomada do desenvolvimento econô­
mico. Chegou o inadiável momento de um defiriitiVO- basta 
ao retrocesso e o_ engajamento de todos nós no empenho 
e nacional pelos avanços econômiCos e,-s-obretudo, sociais. 

Ocupo esta tribuna _como representante de um estado 
que ainda executa seus primeiros moVirrieiltOS comO unidade 
federativa autônoma. Um estado ainda pobre, de recursos 
e orçamento modestos, mas onde podemos encontrar motivos 
para acalentado otimismo, pois se inSere Dü.m espaç--o~ de pro­
missoras perspectiVas- parte no centro-óésté;-pã"'ifé" da fron­
teira do maravilhoso mundo amazônico. 

O meu Estado, o Tocantins, e estas duas-regiões, o Cen­
tro-Oeste e o Norte, são como um aceno esperançoso para 
o Brasil forte que podemos perfeitamente construir, se nos 
decidirmos por este entendimento- nacional: agricultura, pe­
cuáriá;inine-rãção e agroindUStrià; que nos-a:ponrãfãOSáfdas 
libertadoras da crise e da recessão -a nossa pior recessão, 
desde que a evolução do Produto Interno Bruto passou a 
ser acompanhada cientificamente,-Jia 47 anos. 

Por razões, Sr•s e Srs .• cuja análise exigiria muito mais 
que as reflexões de um deliberado senador, o Brasil, de sur­
preendentes realizações c reconhecida audácia, tornou-se um 
país pautado pela ação defensiva e vítima de incompreensível 
paralisia. O resultado aí está. Intrigante metamorfose: passa­
mos de pafs do futuro, embora autoritário, à democracia titU­
beante,_ já que o nosso povo vive sob uma economia opressora, 

- tendo srdo sempre uma nação que repudiou as opções radicais 
e que, em outros momentos, soube ser pluralista e efetiva­
mente progressista. 

Tais contradições colocam-nos hoje diante de um impas­
se, melhor dizendo, que urge ser resolvido, afastando-nos 
tanto do progresso e_conômico sob ditadura quanto da demo­
cracia sem desenvolvimento, pois não existe progresso dura­
douro sem democracia, nem existe democracia que se sustente 
sem avanço econômico. 

É por isso que o entendimento entre as nossas necessi­
dades e as nossas possibilidades se faz tão necessário. Alguns 
descrevem o impasse em que vivemos como uma operação 
de soma zero; outros enfocam a questão pelo lado político, 
com um bloqueio decisório. O fato é que os brasileiros vivem, 
hoje, pior do que há dez anos e com perspectivas menos 
animadoras e de menores possibilidades de, atravé_s do meca­
nismo de representação popular, transformar seus anseios e 
valores em decisões e iniciativas. 

Temos hoje u':ll setor público hipertrofiado à beira do 
colapso, e mantê-lo deixou de ser uma questão de opção. 
Devolver o estado, em todos os níveis, às suas funções precí~ 
puas é uma tarefa urgente, não apenas porque seu peso tornou­
se insuportável para o Tesouro Nacional- logo para a socie­
dade-, como a fim de permitir que a própria iniciativa priVa­
da assuma os investimenf6S:-heCessários à modernização e am­
pliação dos equipamentos e sistemas vitais à retomada do 
crescimento econômiCo. se isto não ocorrer num praio relati­
vamente curto, correremos o risco de ver o estado brasileiro 
agindo de . forma diametralmente oposta â prevista no art. 
174 da ConstituiçãO, ao passar de incentivador a inibidor da 
atividade _econômica. 

Apesar do prolongado ciclo recessivo iniciado nos anos 
80, o Brasil é hoje um país industrializado e predominan­
temente urbano. Esta transformação relativamente à situação 
de pouco mais de 3Q anos atrás, obscurece a realidade de 
outra evolução registrada no País: nossa revolução agrícola. 
A iniciativa privada encarregou-se de demonstrar que pode­
mos produzir grãos no Centro-Oeste a preços coinpetitivos 
em termos internacionais. A rentabilidade cai vertiginosamen·· 
te da porteira para" fora porque, a "partir daí, serviços como 
bs -de armazenagem, transporte, impostos e tabelamento são 
extraordinariamente onerosos e inefiCientes em relação a ou­
tras nações. 

Não podemos e não vamos nos conformar com a retração 
de 4,6% no PIB, fato ainda mais grave se considerarmos 
que isto no fundo representa, no nível pessoal de cada brasi­
leiro, uma variação negativa de 6,54%. Muito mais preocu-­
pante se revela, ainda, este dado se lembrarmos que entre 
1947 e 1980 o Brasil não registrou nenhuma queda do PJB 
real, enquanto nos últimos 11 anos isto ocorreu em três posi­
ções, fazendo com que a última década passasse a ser desig­
nada pela triste referência de "década perdida". 

Qual o nossq maior desafio em face disto? E o de não 
p~rmitir que ~sta década de 90 iambém seja uma década per­
dida e que nao cheguemos à virada do século e do milênio 
distanciados de modo irremediável do mundo desenvolvido.' 
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Para não nos conformarmos com isto, façamos o entendi­
mento nacional que resultará no grande esforço produtivo 
multiplicador de todas as nossa~ e:nergias latentes e mal apro­
veitadas. 

Não nos conformemos corri o colapso fiscal da União, 
dos estados e do_s municípios, retirando _a capacidade de inves­
timentos do setor público, com as maléficas conseqüêilcias 
que isto acarreta, desde ao atraso tecnológicç aos retrocessos 
sociais. _ 

Não nos conformemos com- a baixa produtvidade das em­
presas nacionais, decorrente da orientação dos capitais p~ra 
ativos de risco, em detrimento da poupança e dos 'iilV-eSfi: ' 
mentos produtivos. 

Não aceitemos mais a deterioração das~condiçóes_ sodE!.is 
e da instabilidade institucional~ jurídic~ e tribUtária~ que in'!Ja-
biliza o plenejamento a longo prazo. _ · 

Não aceitemos a proteção corporativisfa e cartoriã.f qUe 
se inseriu até mesmo nos preceitos constit1,1ciqgaís e não deixe­
mos que isto se confunda com a legítima e justa atenção que 
merecem as categorias profissiõnaiS. VamQs lutar para que 
as diferenças e as prioridades sejam encarã.das~ sempr~_q~_ 
acordo com os critérios mais justos possíVeis. O Brasil, nãs 
dimensões desejáveis com O qual sonham,Qs, não pode ser 
o territói:iO -dessas deformações e iniqüidade.s. 

Os nossos acentuados problemas econômicos e sQ_ci_ais 
não cabem mais no laboratório dos planos - pedem eles 
uma verdadeira reconstrução nacional. Neste projeto de re­
construção nacional cabe agora a forte iris'efção do resoluto 
papel que o Brasil interior, com a sua resposta produtiva, 
que precisamos estimular, passará a exercer, contribuindo com 
suas energias, que ainda desfrutamos ~ai, para que as regiões 
de liderança econômica, como o Sudes_te e_ .o Sul, não interrom­
pam o seu crescimento como_ vem a,cont~c~p.~o. 

"O objetivo desta República Federativa do Brasil: Cons­
truir uma sociedade livre, justa e solidária" e "garantir o 
desenvolvimento nacional" '"são prec.eitos da constituição bra­
sileira, que só tomarão forma concreta quando se realizar 
este amplo entendimento nacional a favor do crescimento 
da economia e, conseqüentemente, das melhorias de condi-
ções do bem-estar social. , 

Perdoem-me se insisto ria tese- de que; sem o entendi­
mento nacional e sem a cooptação adequada do potencial 
econômico existente no Centro-Oeste e no. ~arte brasileiros·, 
hão será possível atingir esse objetivo. SãO duas áreas _cujo 
potencial exige alguns investimentos de priorl:cJade, p.:>is extra­
polam aos interesses regionais, inserindo-se no quadro dos 
grandes interesses do próprio país. -

O Centro-Oeste e o Norie colocam a justa expectativa 
de que~ como coerente correspondência ao esforço da inicia­
tiva privada, como a ferrovia leste-oeste, partindo de Mato 
Grosso, na direção dos portos atlânticos, o Governo Federal 
não permitirá a interrupção da ferrovia nQrt"e-sul, esta obra 
de verdadeira integração nacional, com a importância propor­
cionalmente comparável ao que representou a rodovia Belém­
Brasília. 

Ao contrário_ do que dizem muitos críticoS-dessa obra, 
ela eliminará o ísolamento é fará com que se integrem â econo­
mia e ao progresso produtivo e de consumo as populações 
abandonadas, â margem do progresso, que não podem hoje 
produzir mais do que o necessário ao ·sustento por falta de 
meios de escoamento. S~-.r~çlimida, _esta parte do Brasil tam­
bém passará a gerar as riquezas que atualmente não se viabili­
zam por ·culpa do abandono. 

E, a propósito disto, façamos também, todos, um compro­
misso· de não conformação cOm o abandono de parcelas do 
Brasil que precisam- estar" integradas· ao nosso processo_ de 
retomada do desenvolvimentQ sOcial e econômico. 

Ao CentrO-Oeste e parte do Norte brasileiro estará reser­
vada _a histórica tarefa de consolidação de unla agropecuária 
muito forte que, associada às atividades de extração mineral, 

.permiifrá Os saltos que hoje não estamos conseguindo viabi­
lizar. As ferrovias e alternativas novas de transportes, inclusive 
fluvial, permitirão que os produtos agregados à riqueza nacio­
nal, por esta parte tão promissora do pafs, sejam movimen­
tadas na direção de todos os mercados de consumo doméstico 
e !ambém do mercado internacional, elevando-se até o nível 
ideal o desempenho da balança comercial do _Brasi_l. E este 
país, que ainda não- chega ao nível de urn grande produtor 
agrícola, assim tornará concreta a sua capacidade natural para 
ser, até mesmo, o maior prõdutor mundial de grãos. 

Vamos mencionar outra vez um exemplo do potencial 
do Brasil interior, o Tocantins, que dispõe de um milhão 
de hectare de várzeas disponíveis para produção. Ainda assim, 
II!ilhões de brasileiros passam fome, o que é verdadeiramente 
escandaloso. Ao mesmo tempo, assistimos a conflitos p~la 
terra em regiões escassamente povoadas e com enormes á_rea,s 
improdutivas. 

Torna-se urgente, pois, promover oU: induzir pela via tri­
butária, a reforma agrária prevista na Constituição, paralela­
mente â reforma do estado. Ambas são indispensáveis para 
o incremento do produto agrícola e para a erradicação da 
miséria. Não são, entretanto, suficientes para que· o ·país reto­
me o desenvolvimento. 

Para que os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
se _consolidem_como fundamentos do estad.o democrático, co­
mo determina_ a constituição, é preciso que ó Estado --: e: 
o Legislativo em particular, como um de seus poderes -
cumpra sua função indutora indicada no art. 174. Sem uma 
consistente expansão do mercado interno, nada _disso _será 
alcançado. 

Urge, portanto, buscar soluções criativas que permitam 
dinamizar o mercado doméstico, estimulando simultarieari:J.en:- _ 
te os valores_ do trabalho e do capital. 

Tra.ta-se de um grande desafio, tanto mais que a recessão 
estreita as margens de manobra. Mais uma vez a Constituição 
d~ve servir-nos de bússola. Nela e.ncovt.ral)los, aguardando , 
sua implementação, a participação dos trabalhadores nos lu-: . 
eras das empresas. Regulamentar este dispositivo é tarefa 
do Congresso Nacional, a qual não podemos mais protelar. 

Não seria tão pretencioso a ponto de querer, com um 
simples pronunciamento, apontar a saída para a crise que, 

_ em meu entender, contém O_§ germes da dissolução do Estado_ . 
e da desagregação social. Tratei apenas de esb_oçar, sucinta­
mente, alguns dos anseios de meu estado e das teses que 
pretendo sustentar nesta Casa. o- o_tim_ismo e·o desejo de 
dar uma contribuição pessoal, ainda que modesta, ao esforço 
de reordenamento nacional, me encorajaram a disputar a· se·-- c 

nato ria por meu estado. . 
Poi uma questão de fé e de razão, creio que, em ha~<?nia 

com os demais poderes da República e com a ativa partiCipação 
dos mais diversos segmentos da sociedade civil, haveremos 
de construir um Brasil melhor. 

A retomada do desenvolvimento, permitam-me insistir, 
passa necessariamente pelo entendimento nacional. E este, 
ao contrário do que se tentou até o momento, não poderá 
ser alcançado com uma pauta formada por questões particu-
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lares e imediatas, mas sím, atravéS-da volta às nossas premissas 
fundamentais e duradouras: o regime democrático, no plano 
institucional; a iniciativa privada, no econômico e a: ãdoção 
de medidas concretas objetivando à grm:lu~l eliminação da 
miSéria e -das desigualdades sociais e regiOrtaís, nos planos 
político e social:-(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. João Rocha, o Sr. Dirceu 
Carneiro, J<:> SecretáriO deixa Q cadeirã aa presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que ainda na manhã de 
hoje, porque convocado o Congresso para· iUfiã:SéSSaõ -às 14-
horas e 30 minutos, pretendemos realizar duas sessões extraor­
dinárias. 

A Presidência vai conceder a palavra ao nobre Senador 
João França, que estreará, neste instante, na tribuna do Sena­
do Federal. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao ocuparmos 
pela primeira-vez a -Tribuna desta Casa, quere_mos--agradecer 
aos Srs. Senadores, pelo apoio que nos tem sido dado,_desde 
a nossa posse, no dia 30" de abril. Apoio este que nos dá 
forças para realizarmos um trabalho digno e proveitoso, ·não 
apenas em favor do nosso querido Estado de Roraima, como 
também, ã Nação brasileira. 

Este nosso ·primeiro pronunciaineiüo, será em homena­
. gem a um homem público que deixou sua marca de honesti­
dade e integridade em todos os cargos que ocupou, seja como 
Comandante da Força Aérea Brasileira, no posto de Coronel 
Aviador, seja como Góvetnádor de Roraima, Deputado Fede­
ral e Senador da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com emoção, saudade 
e profundo respeito que falaremos de Hélio Campos. Ele 
nos deixou há dois meses, mas ficaram suas ohras e a lembran­
ça de uma vida que será sempre um exemplo para todos nós. 

Hélio Campos era um homem de poucas palavras e muito 
trabalho. 

Eleito Deputado Federal por duas legislajuras, defendeu 
metas importantes para o Estado e para o povo roraimense 
que tanto amou. Foi esse mesmo povo que o digeu em 1990 
como o Senador mais votado. Era o reconhecimento natural 
pelo muito que Hélio Campos fez poi Roraima, ainda territó­
rio, quando seu Governador, por duas gestões. A primeira 
em 1967/69 e a segunda em 1970/74. 

Foi um Governador ativo, provocando mudanças e levan­
do o progresso ã Roraima. Abriu rodovias e estraçlas no Esta­
do, deu início ao--saneamento básico da Capital e asfaltou 
essa mesma cidade, dando-lhe urna face mais moderna. Fun­
dou inúmeros órgãos estatais - criou o Banco do Esta.do 
de Roraima, construiu o Palácio da Cultura, Palácio 31 de 
Março, Estádio 13 de Setembro, Ginásio de Esportes Helio 
Campos, Aeroporto Interriacional de Boa Vista, e ainda, in­
terligou o Estado com pontes de concreto, sendo a maior, 
a Ponte dos Macaxis. 

Tinha, ainda, planos noVos--p-ara a regiã-o,- Coinó Senador 
da República, que seria a obtenção de recurso_~ federais para 
Roraima junto ás autoridades de Brasília. -

Mas o destino não permitiu! 
Humildemente, mas com-corngem e força p-a-ra continuar­

mos lutando, como Hélio Campos tão bem o fez, pelo desen­
volvimento do nosso Estado, assumimos o seu lugar, como 

primeiro suplente que éramos, amigo e companheiro de todas 
as horas. --

Que Deus nos ajude nesta nossa missão. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador João França, V. Ex~ 
permite um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Tive o privilégio de ter sido 
colega do Senador Hélio Campos na Câmara Federal. Acostu­
mei-me a admirá-lo e respeitá-lo pela firmeza de suas atitudes, 
pela coerência dos seus princípios, mas principalmente pelo 
sentimento de amizade que ele sempre professou -a todos os 
seus companheiros do Parlamento. VisiteiBoa Vista em com­
panhia do Deputado Hélio Campos. Conh&i o então Terri­
tório que ele teve oportunidade de- promover o seu desenvol­
vimento, tão bem exaltado por V. Ex\ neste instante, da 
tribuna do Senado. Foi, realmente, uma grande lacuna para 
esta Casa a perda desse grande político, desse grande homem 
público que foi o ex-Senador Hélio Campos. Neste instante, 
quero parabenizar V. Ex~ por homenagear um dos maiores 
homens públicos que Roraima já possui, congratulando-me 
com V. Ex~ pel3; feliz idéia de reverericiar esse homem a 
qUem tanto admiramos e respeitamos. Parabéns, nobre Sena­
dor João França, quando V. Ex• estréia na tribuna do Senado, 
prestando esta justa homenagem ao ex-Senador Hélio Cam­
pos. 

O SR. JOÃO FRANÇA - Agradeço o aparte ao nobre 
Senador Divaldo Suruagy . 

O Sr. César Djas- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Pois não. Ouço o aparte do 
nobre Senador César Dias. 

O Sr. César Dias- Nobre Senador João França. gostaria 
de parabenizar V. Ex~ pelo discurso proferido nesta manhã 
e dizer que, realmente, a morte de Hélio Campos nos oompun­
giu sobremaneira. V. Ex'! foi o primeiro suplente que Hélio 
Campos escolheu na nossa comunidade. A presença- de V. 
Ex\ hoje, no Senado Federal completa a radiografia do povo 
brasileiro. Compõem o Senado ex-presídentes, ministros, pro­
fiSsiQilais liberais, funcionários públicos, e agora V. Ex~, uma 
pessoa simples, uma pessoa humilde, que vem do Nordeste 
e que foi a Boa Vista trabalhar, onde ingressou na política 
com muita força, atração, idealismo. Hoje, o Senado Federal, 
a meu ver, representa a radiografía-do povo brasileiro, com 
V. Ex~ compondo esta Casa, que é a Câm-ara Alta do País. 
Parabenizo V. Ex~ pela escolha do tema, quando usa pela 
primeira vez a tribuna do Senado. 

O SR. JOÃO FRANÇA- Agradeço ao do Senador César 
D~as, 9 ~parte. · 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senadorç! 

O SR. JOÃO FRANÇA - Concedo o aparte ao nobre_ 
Seaador Esperidião Amin. - -- - -

O Sr. Esperidião Amin - Desejo congratular-me com 
V. Ex', meu amigo, meu vizinho de _bancada, com _quem tenho 
conversadO muitas vezes, pOf duas razões! primeiro, porque 
o seu pronunciamento é de amizade e de gratidão. Esta palavra 
gratidão é uma palavra sui gene!'is, uma palavra singular na 
Língua Portuguesa e na vida humana. Não sei se existe ingrati­
dão, porque não sei se eXiste mau caráter. M.as sei que a 

- ~~---~-------
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gratidão é um traço do bom caráter. V. :ç.x•, que ímpdme 
ao seu discurso tão fortement~_ a palavra gratidão, estréia 
com o pé direito no Senado, na tribuna, com essas suas pala­
vras, porque faz um discurso de arniZÇtde e de gratic!ão ao 
Senador Hélio Campos. Finalmente~ congratulo-me com as 
suas palavras, porque sendo um trabalhador, V. Ex~ é __ um 
trabalhador naquele sentido_que muitos pretendem ser, e não 
o são, V. Ex~ é, pela su.a presença e pelo seu testemunho: 
um exemplo permanente para todos nó.s. Por isso o meu, ~braço 
e as minhas congratul;:tções pelo seu pronunciamento. 

O Sr. Oziel Carneiro -Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Agradeço ao nobre Senado"r 
Esperidião Amin pelo aparte e ouço o nobre Senad9r. O:Pel 
Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro --Meu caro Senador João Françii)., 
é com alegria e com muita satisfação qué o vejo, hoje, pela 
primeira vez na tribuna do Senado, exatamente para prestar 
uma homenagem àquele companheiro de Roraima que tiVeR 
mos a infelicidade de perder no início desta legislatura, O 
seu discurso vem, mais uma vez ratificar aquilo que-o Senado 
está vendo em V. EX~ um hómem leal, um homem correto 
e sobretudo um homem grato ao companheiro de cuja sapã 
V. Ex~ participou· em Roraima. -Ao- mesmo tempo em que 
lamento o falecimento de Hélio Campos, e tendo pedido a 
Deus que o tenha em sua mansão celestial, estou convencido 
de que Roraima estará bem_ represep._~ado nesta Casa pela 
presença de V. Ex• A homenagem qur;; dois meses-após a 
morte de Hélio Campos, V. Ex' pres-ta a- esse companheiro, 
é uma prova de gratidão e reconhecim_en_tQ por tudo aquilo 
que Hélio Campos fez não apeitas por Roraima, mas por 
toda a Amazônia, quando ali chegou ainda como piloto da 
FAB, nas viager.s do Correio Aéreo Nacional. Parabenizo-o, 
nobre companheiro, e tenho certeza de que a estréia na tribu­
na, hoje, será um retorno permanente ao cotidiano na partici­
pação dos debates nesta Casa. Muito obrigado. 

exatamente por esse momento que é importante na sua vida. 
Fica o registro. É um registro de saudade çm relação à_ Hélio 
Campos, mas também um registro de admiração e de amizade 
a V. Ex• que, esttea:ndo hoje na tribuna do Senado, propor­
ciona a nós a gi'a'nde alegria de saber que estamos ganhando 
um Companheiro que tem todas as qualidades e atributos 
para, cada vez mais, aqui no Senado da República, dem.o_nstrar 
que nesta Casa há uma participação heterogênea de pessoas 
que aqui vêm com idéias em favor do nosso País. Portanto, 
quero apresentar a V. Ex~ os m_eus cumprimentos e-manifestar 
a certeza de que a personalidade de V. Ex• já começa a ganhar 
aqui a admiração de todos os seus Colegas do Senado da 
República. 

OSR. JOÃO FRANÇA- Obrigado a V. Ex'' pelo aparte, . 
nobre Senador. 

O Sr .. Ney Ma:ranhão-- P~~~ite-me_ V. Exa ~m ;piute, 
nobre Senador? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Ney Ma(ªnhão. 

_ O Sr. Ney Maranhão- Senador João França, o Plenário . 
do Seriádo está ouvindo atentamente V. Ex: que, pela primeira 
vez, sobe à_ tribuna, e o faZ para homenagear um amigo, 
um homem que fez muito pelo Estado de Roraima. E uma 
prova disso foi a campanha, Senador João França, que acom~ 
panhief paSso a passo. Tive a oportunidade de conhecer o 
estado de V. Ex\ em todas as suas áreas. Conheci o seu 
poVO~ que é o povo do Brasil, porque lá há gente do Rio 
Grande do S_ul__a_o Amazonas. Tive oportunidade de. conhecer 
todos os seus municípios e de conversar e debater os programas 
e as_ re_i_yindie?ções do grande Estado de Roraima, que V. 
Ex~ h_oje, representa nesta Casa, como homem autênt!_co. V. 
Ex~ na tribuna, homenageando um homem público que fez 
muito por Roraima,- significa, como diss_e_ o Senador Esperi­
diã_o Amin, gratidão. E a gratidão, Senador João França, 

· é támbém \!ma das maiores qualidades que conheço no ho-
0 SR. JOÃO FRANÇA- Agradeço a V. Ex' o aparte. mem. Com essas posições, V. Ex• está grajeando amizade 
O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. E~ um aparte? e o respeito de todos os seus pares. Portanto, nobre Senador, 

O J 
-

0 
F NÇ C -- - _ _ - --- t ---- congratulo e parabenizo-me com V. Ex~ por esse ·pronuncia-

S~- OA RA A - om prazer, ouço 0 apare menta, que esta Casa está ouvindo com atenção. Prova disso 
de V. Ex· é que seus colegas estão fazendo questão de apartear e, ao 

O Sr. Elcio Alvares -Senador João Franç~, além da mesmo tempo, solidarizar-se com V. Ex~ Assim sendo, o Esta-
homenagem, justísima por todos os títulos, ao falecido Sena- do de Roraima está muito bem repreSentado por V. Ex~, 
dor Hélio Campos, evidentemente a sessão de boje registra que substi1ui o Senador Hélio C~mposque está sendo homena­
um evento muito importante para todos aqueles que já apren- geada neste instante. O Estado de_Roraima ~stá de parabéns. 
deram a admirar o seu comportamento de homem profunda­
mente simples e inteiramente conscient_e daresponsabilidade 
do mandato que vai exercer e_ está exercendo com tanto _bri­
lhantismo nesta Casa. Um dos pontos muito im-portanteS na 
vidátio homem é exatamente a gratidão, e nós sabemos muito 
bem que a indicação de V. Ex~ cOIJ.:lO_ primeiro suplen~~ foi 
um gesto pessoal de Hélio Campos. De forma que não poderia 
ser outro o discurso de estréia de V._ Ex• ,_h o j_e, aqui na tribuna 
do Senado da República. Teria de ser urna págiila.de louVaç3.o~ 
de agradecimento, de saudade àquele que fOi o·seu-grande 
amigo e lhe proporcionou a oportunidade magnífica de inte­
grar o Senado da República. Gostaria de assinalar, também, 
que nesse curto tempo em que V. Ex• tem convivido com 
seus Pares vem dando uma demonstração permanente de com­
panheirismo. V. Ex~ um homem simples, mas inteiramente 
consciente dos problemas nacionais, é uma pers_ona_Iidade _que 
vai ~anjeando aos poucos e grande admiração de tpdos nós, 

O SR. JOÃO FRANÇA - Agradeço a V. Ex• o aparte. 

O Sr. Odacir -Soares ~ Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

o SR. JOÃO FRANÇA- co;,cedo a palavra ao-nobre 
Senador Odacit Soares. 

O Sr. Odacir Soares-- Nobre Senador João França, dese­
jo contratular-me com V. Ex~ por duas razões: primeíió, pelo 
fato de V.~Exa estar estreando na tribuna do Senado Eederal, 
segundo, pelo fato de que, nessa estréia, V. Ex~ homenagea 
um_dos maiores políticos que o Estado de Roraima já teve, 
que foi o ex-Senador Hélío Campos. Na realidade, _tanto no 
exercíeió-do Governo do Estado quanto no exercício do seu_ 
mandato de deputado federal, por -duas vezes, o Senador Hélio 
Campos teve uma visão grandiosa daquela região, e ali inicioU 
o processo de desenvolvimento do hoje Est'5'-do de Roraima. 
Por essa razão parabenizo-me com V. Ex~ por sua estréia 
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e pelo tema clue aborda, que é uma homenagem àquele a 
quem V. Ex' substitui aqui, no SeD.ãdo Federal. 

O SR. JOÃO-FRANÇA- Agradeço a V. Ex• o aparte. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA- Cõmmiiíto pntzer .. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador João Fran­
ça, ainda que em poucas palavras, eu gostaria de saudar V. 
Exa neste momento importante, em que V. Ex~ enaltece as 
qualidades daquele grande companheiro seu, que foi o ex-Se­
nador Hélio Campos. Quando V. Ex~ elenca todas as obras 
e feitos daquele ilustre cidadão brasileiro,_ deixa de incluir 
um feito muito iinport3nte-, ci.ue é-0 fatq' d~--~ __ ex:-Senador 
Hélio Campos ter mandado V. Ex~ p~ara-·esta Casa. V. Ex>, 
ao reverenciar esse grande homem brasileiro, expressa a sua 
gratidão, a sua amizade e o seu apreço por aquele que também 
tinha os mesmos sentimentos com relação a V. Ex• A presença 
marcante de V. Ex~- nesta Casa completa, por assim dizer, 
o Senado Federal, já que aqui V. Ex~ representa um segmento 
que é, talvez, o mais importante do País e com certeza o 
mais numeroso, ·que é o da classe trabalhadora, na verdadeira 
acepção da palavra. Portanto, congratulo-me com V. Ex~ V 
Er. terá, neste Senador-que o aparteia agora, sempre um 
grande amigo nesta Casa. 

O Sr.JutahyMagalbães .:.-Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Eu só tenho a agradecer a 
V. Ex• pelo aparte. Concedo o aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- DeSejO -sOlidarizar-me com 
V. Ex~ na homenagem que presta ao saudoso ex-Senador 
que V. Ex• substitui,_ Hélio Campos. Desejo-;tambéffi, mãni­
festar minha solída-riedade pelos apaites merecidos que V. 
Ex~ tem recebido dos Srs. Senadores, porque V. Ex~ ria sua 
siinplicidade, terá muitO -a dar a esta Instituiçãq, no_s projeto_s 
que aqui examinaremos, e V. Ex\ com a sua eXperiência, 
irá tratar dos problemas do estado que está representan~o. 
Portanto, felicitO-o pela estréia -n-a-tribuna e pela homenagem 
que presta ao Senador Hélio Campos. 

O SR. JOÃO FRANÇA- Agradeço aV:-Ex'pelo aparte. 

O Sr. -Maurício-Cõrfê_a- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Concedo o ápiute ao nobre 
Senador Maurício Corrêa. -

O Sr. Maur(cio Corrêa- Senador João França, não pode­
ria me furtar- é até um dever- de associar-me às homena­
gens que V. Ex~ presta à memó~a dõ ex-Senador Hélio Cam­
pos. Sobretudo, gostaria de ressaltar a indisfarçávil virtude 
que V. Ex• demonstra ao assomar ã tribuna, que é a gratidão, 
a gratidão ao seu .amigo que foi Hélio Campos. Eu, especial­
mente, rememoro com saudade porque o ex-Senador Hélio 
Campos integrou as fileiras do PDT, juntai.nente cõm V. Ex• 
e tão-somente por questões regionais é que se desvincularam 
do nosso Partído. Mas a presença do Senador João França, 
aqui no Senado, dá uma característica, um scibor extraor­
dinário para todos nós, que é a presença do homem simples, 
do trabalhador, que conosco conjuga os SeUS e-sforços n·o aper­
feiçoamento da tarefa de legislar. Portanto, neste instante, 
presto, também, homenagem a V. Ex\ ao homem simples, 
ao trabalhador, que hoje, através do voto, teve a oportu:ó.idade 
de integrar a maiS alta Cãmara legislativa do -País, com a 

sua experiência, com a sua vivência. Que seja feliZ! Parabéns 
pela sua estréia hoje. 

O SR. JOÃO FRANÇA - Agradeço a V. Ex', nobre 
Senador Maurício Corrêa, este apart~ que muito enriquece 
o meu discurso. · -

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador João França? 

O SR. JOÃO FRANÇA- Ouço V. Ex•, com prazer, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Em nome da Bancada do 
PMDB, trago a nossa solidariedade à justa hpmenagem que 
V. Ex~ presta ao inesquecível Senador HéliO Campos, que 
tive a ventura de conhecer de perto, na Câmara dos Depu­
tados, como seu colega. 

Aquele ilustre homem público desaparecido, teve uma 
atuação parlamentar marcante, não apenas nas Comissões 
Técnicas, mas, por vezes, no plenário. Depois, afastou-sedu­
rante algum tempo do Congresso Nacional e fomos, então, 
encontrá-lo, aqui, no Senado Federal, após eleger-se Senador 
pelo novo Estado de Roraima, em 1990. 

Com a sua saúde já combalida, notávamos que o ex-Se­
nador Hélio Campos tinha grandes dificuldades para cumprir 
o--seu mandato. Mas, assim mesmo, no curto período que 
aqui passou conosco, deu demonstrações de alto espírito pú­
blico. 

Creio que o ponto alto da sua eleição foi, justamente, 
o cuidado que ele teve em escolher V. Ex\ Senador João 
França, como seu suplente. 

V. Ex~. como bem acentuou 6 nobre Senador Maurício 
Corrêa, homem simples do povo, trabalhador, deu um colo­
rido diferente ao plenário do Senado Federal. V. Ex•, mais 
do que ninguém, -representa, nesta Casa, o povo brasileiro, 
naquilo que ele telll de mai_s genuíno e_d_e mais natural. A. 
sua convivência conosco, a sua riianeira de ser,- sõbretudo 
a sua simplicidade, têm granjeado uma grande simpatia entre 
seus companheiros_ de Senado. 

Receóa, portanto, V. Ex~, os nossos votos mais fei'vorosos 
pelo pleno êxito de sua atuação, em favor do Estado de Ro­
raima. 

O SR. JOÃO FRANÇA- Agradeço a V. Ex'pelo aparte. 
O Sr. Júlio Campos- Perrn:íte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Júlio Campos - Nobre Senador, tive a honra de 
conviver, com o ~Mão Deputado Hélio Cainpos, no rileu pri­
meiro mandato de Deputado Federal. Fomos grandes amigos. 
Enfrentamos grandes jornadas em defesa dos problemas da 
Amazónia. Na época, eu representava Mato Grosso, ele o 
então Territóiio Federal de Roraima. Acompanhei sua luta 
em prol da criação desse novo Estado brasileiro. Era UIIl 
do.s seus grandes sonhos ver o Território Federal de Roraima 
transformado em Estado. Fiquei feliz por ocasião do dia da 
sua posse, ao encontrá-lo novamente, neste plenário, como 
novo Senador do novo Estado de Roraima. Infelizmente, o 
destino não quis que S_, Ex~ aqui continuasse a re-pre-sentar 
aquele novo Estado da Federação brasileira. Tenho certeza 
absoluta que cumpriu mtJito bem o seu dever como homem 
público, como cidadão e como pai de famfiia. Que Deus o 
tenha nesse instante, ao seu lado, como homem de fé, que 
ele sempre o foi. Na oportunidade, quero também congratu-
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lar-me com a sua presença nesta Casa do Congresso Nacional, 
pois, realmente, o povo brasileiro, em todos os seus-segmentos 
sociais, está aqui representado. T~nho certeza de que _o Estado 
de Roraima e a figura do -in~squecível Hélio Campos será 
muito bem substituído por V. Ex~ a partir de agora, no Senado 
Federal. 

O SR. JOÃO FRANÇA- Agradeço a V. Ex• o aparte. 

O Sr. Marco Maciel- ConCede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA- Ouço o nobre Senador Marco 
Maciel. - -

O Sr. Marco Maciel- Meu caro Senador João França. 
associo-me à manifestação de regozijo de inúmeros colegas 
pela presença de V. Ex' na tribuna, nesta manhã. V. Ex~ 
traz, com o seu primeiro discurso no Senado Federa_}, a tnensa­
gem do povo do seu novo e já prósperci Estado de Roiaúlla. 
V. Ex~ aqui chega sucedendo ao ex-Senadár Hélio Campos, 
cuja presença entre nós era tão querida. Fui colega de S. 
Ex~ na Câmara Federal, e, posteriormente·, seu colega, tam­
bém, nesta Casa. Muito admirava o ex-Senador Hélio Ca_m.­
pos, não somente pela sua conduta pessoal, mas t3rnbém pela 
sua atuação política, sempre serena, sóbria, sensata, tendo 
sempre em vista os maiores interesses do P.aís. V. Ex~ segue 
os passos do ex-Senador Hélio Campos, porque· àqi.lfi:::begou 
com o·seu falecimento, e tem tido uma conduta que, de alguma 
forma, dá continuidade aos passos que marcavam ·a atuação 
daquele Senador- serenidade, bom senso, espírito público. 
Isso tudo, a meu ver, tem contribuíao para faZer corri que 
V. Ex~ seja um bom representante do seu Estado e, ao mesmo 
tempo, tenha um excelente relacionamento com seus Colegas. 
Por isso quero, no momento em que V. Ex~ produz seu primei­
ro discurso, nesta manhã, cumprimentá-lo e desejar-lhe a con­
tinuidade de um mandato profícuo em favor do seu Estado 
e em favor do nosso País. -

O Sr. Nelson Carneiro- P_ermite-me V. Ex~ ~rii aparte? 

O SR. JOÃO FRANÇA - Agradeço ao nobre Senador 
Marco Maciel, pelo aparte. __ 

A luz da Mesa está nos mostrando que nosso tempo está 
esgotado, mas não posso deixar de ouvir o nobre -senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador João França, 
os apartes que V. Ex~_ tem recebido atestam a simpatia e 
o prestígio que conseguiu, em tão pouco tempo, nesta Casa. 
Associo.:me_ às manifestações aqui expreSsas, fazendo votos 
pelo êxito da sua atuação, como representante do povo de 
Roraima. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - (Fazendo 
soar a campainha.) -Antes que V. Ex• conceda a oportu­
nidade de aparte ao nobre Senador Mansueto de Lavor, a 
Presidência deseja esclarecer ao nobre Senador que acampai­
nha, ao ser acionada, apenas pretendia assegurar ao Presi­
dente, que, regimentalmente~ não pode aparteá-lo, interpretar 
o sentimento da Casa, da imensa alegria que domina a todos 
na estréia de V. EX'" na tribuna. 

Se todos teriam rizões suficientes para se regozijarem 
com a presença de V. Ex~ no Senado Federal, garantindo 
assim a autenticidade da representação popular, como conter­
râneo de V. Ex\ nascido no Ceará, naquele Ceará onde a 

cidade de Mi.ssão Velha se projeta como um celeiro de desen­
volvimento na região do Cariri, eu me permitiria também, 
em n9me de toda a Casa, regozijar-me. Mas os apartes pode­
rão ter confjnuidade, eni. vista da sessão extraordinária estar 
programada para as 11 horas e 40 minutos de hoje. Até lá 
os apartes poderão ocorrer, registrando, co~ espec_ial realce, 
a presença de V. Ex~ na tribuna do Senado Federal. 

-- Dev.olvo, pois, a palavra a V. Ex•, que poderá conceder 
apartes a todos os Senadores que desejarem realçar a sua 
presença na fribuna. 

O SR. JOÃO FRANÇA- Agradeço a V. Ex•, Sr. Presi· 
dente, pelas considerações, cedendo o aparte ao nobre Sena­
-dor Mansueto d_e Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Prezado Senador João Fran­
ça, também .quero associar-me às manifestações que aqui ex­
ternaram eminentes Pares_ desta Cas_a nos apartes que já ofere­
ceràín ao seu pronunciamento. Quando V. Ex~ assumiu a 
cadeira do Senado Federal, foi divulgado em todo o País 
que uin pedreiro chegara ao Senado. Creio que V. Ex' recebeu 
essa notícia com muita honra, porque isso demonstra a autenti­
cidade do seu mandato popular. -v. Ex~ chegou aqui porque 
o povo de Roraíma quis, não por instrumento ou métodos 
qúe seriam conderi.áveis; pelo abuso do poder econômico ou 
por qualquer outra via não desejada e __ não prevista em nosso 
ordenamento jurídico. Mas quero, resumindo este meu apar­
te~ dizer que V. Ex~ chega aqui e no- seu- ptonutl.ciâtnento 
'd.e estréia na tribuna do Senado, demonstra a fidelidade, a 
amizade rendendo um preito à memória do saudoso ex-Se­
nador Hélio Campos. Isso significa que a linha que V. Er' 
ttaçotf pa-ra- sua atuação parlamentar será de coerência com 
a sua luta p_9pular~ ao lado daqueles.que.construíram e con~i:­
nuam construindo o Estado de Roraima. Quero sap.dar v. 
Ex• de modo eipecial, como já ó fez o Presidente do Seil.adO, 
o nosso cOJiterrâneo, nascido que fomos no mesmo sopé, da 
serra do Araripe, do lado cearense, dizendo_ que isso-_tamb~ro 
é motivo de alegria para todos nós, conterrâneo que somos, 
da mesma origem, da mesma luta popular. Creio que aqui 
poderemos, juntos com os eminentes Pares, levar avante essa 
luta por um Brasil mais democrático, mais justo, um País 
onde realmente as legítimas causas pópulares_sej am atendidas 
e riãô sejam mais postergadas-perrg-osamente, como estão sen­
do no momento. Minhas saudações a V. Ex' meus votos. de 
pleno êxito no exercício do mandato popular na Câmara Ahã 
do País. 

O Sij,.~ JOÃO FRANÇA- Agradeço a V. Ex• pelo aparte, 
nobre Senador Mansueto de Lavor. - --

0 Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me um aparte, nobre_ 
Senador? -

O SR. JOÃO FRANÇA- Ouço o nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador João Era11ça, 
eu me associo às palavras de V. Ex~ de justa homenagem 
ao eminente homem público que foi Hélio Campos. Ao mesmo 
tempo desejo saudá-lo no momento em que V. Ex~, pela 
primeira vez, ocupa a tribuna desta_Alt_a Casa do Congresso 
Nacional. Receba, portanto, a nossa saudação calorosa e ami­
ga. Estou_ certo de que V. Ex~ haverá de honrar o mandato, 
engrandecer o seu Estado de Roraima e continuar enaltecendo 
esta Casa do Congresso Nacional. 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO i'J ·· JONAL (Seção li) Sábado 29 4013 

O SR. JOÃO FRANÇA.- Agradeço a V. Éx' pelo aparte 
e, mais uma vez,- agradeço o apoio de todos. 

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presideiltc._ (Muito bem! 
Palmas.) 

. . . 
Durante o discurso do Sr. João _FLC1nça, o Sr. Mauro 

Benel•ides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 1" SecretáriO. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
convOca sessão extraordinária a rcalizar~se hoje, às 11 horas 
e 50 minutos, com -a seguinte 

'lRDEM DO DIA 

VOtação, em turno único, do Requerimento n" 297, de 
19?1, do Senador Fer~ando Henrique Cardoso, solicitando 
seJa anexado ~os PrOJetos de Lei do Senado n"~- 4 e 5, _de 
1991, que tramitam em conjunto, o Projeto de Lei do Senado 
n" 206, de 1991, do Senador Marco Maciel, que regulamenta 
a ~x:-cução do d!SP9StO no a,rt. 14,_itens I, n e III, da Consti­
tulçao FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Dirce~ Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. _ 

(Levanta-se a sessão às jj horaS e 5o minutos.) 

Ata da 103~ Sessão, em 28 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As li HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES os·sRS. SENADORES: 

Affonso Camã.i'g-o --Alexandre Costa -:Aluízio Bezerra 
- Amir Lando_- Antônio Mariz - Beni V eras- Carlos 
Patrocínio- César Dias- Chagas· Rodrigues- Cid Sabóia 
de Càrvalho -CoUtinho Jo"rge ___:_, DariCf Pereira ~Dirceu 
Cárneifó-- DIValdo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares- Espeiidião Amin- EpitáciO Cafeteira- Fernan­
do Henrique Ca-rdoso - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves - Gerson Camata - GUilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior -
João França - João Rocha - Josaphat Marinho - José 
Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol -José Richa 
- Júlio Campos - Júnia Marise -Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg ~une~ Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
...:_ Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Maurício Corrêa-Mauro Benevides-Meira Filho- Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão--:- Odacir Soares 
- Oiiel Carneíro ..:.... Pedro Simon- Rachid Saldanha Derzi 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão --Ronan Títo -
Ruy Bacelar --Teotônio Vilela Filho -Valmir Campelo 
-Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o compareCimento de 62 Srs:- Seiiadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente 

É lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 230, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~ 161, de 1991, que "estabelece normas 

para o parcelamento de débitos de municípios junto ao 
__ Fundo de G3.rantia dO T-enlpO de Serviço". 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos EconômiCOs 
o Projeto de Lei do Senado n~ 161, de_ 1991, que "estabelece 
normas para o parcelamento de débitos de municípios junto 
ao Fundo,de Garantia do Tempo de Serviço". 

De autoria do nobre Senador Alexandre Costa, o projeto 
procura sanar condição, insustentável, pela qual "oS débitos 
dos municípios brasileiros junto ao FGTS montam hoje ·a 
cerca de 11,8 bilhões de dólares, situação cujas origens remon­
tam, na maior parte dos casos, à época da instituição do Fundo, 
em 1966. Deixados durante décadas à míngua de recursos, 
os municípiOs não _t~ver3in--como atender a mais esta elevação 
de despesa com pessoal e encargos sociais e incidiram na 
inadimplência crônica, para cuja solução estamos propondo 
o presente projeto de lei". 

O autor do prOjeto, judiciosa e coerentemente, descarta 
qualquer solução caracterizável como anistia, pois se trata 
de um património sagrado dos trabalhadores de todo o País, 
e afirma: "descabida a anistia, por se tratar de recursos inte­
grante de cada titular de conta vinculada, ( ... ) urge que se 
of~reça aos municípios envolvidos uma alternativa legal_ ao 
critério de parcelamento estipulado pelo Conselho Curador 
âo FGTS, ou seja, prazo de 48 meses com liquidação de 
um rilfnifito de 20% do total da dívida à vista .. , condiç_ôes 
consideradas inviáveis, poiS "fãCe ao montante do dCbito acu­
mulado, raros são-os mun~~ípios que tém capacidade de cum­
prir o parcelamento em tais condições". 

- O projeto se atém exclusivamente ãs dívidas municipais, 
sem aludir àquelas de responsabilidade de estados ou entida­
des vinculadas à administração pública- o que pode, a crité­
rio da Comissão e como fiuto da tramitação da matéria, ser 
regimentalmente modificado. 

É o Relatório. 
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H- Parecer 

É indiscutível a urgência de que se revete a questão do 
equacionamento c da _quitação das dívidas ofiC_iais çbm o 
FGTS, inclusive as que cabem aos municípios de praticamente 
todo o País. nem só os trabalhadores prejudicados -~_-iSso 
seria, por -si mesmo, motiVõ ·sufidente pafá preocup·ações·­
mas também as próprias comunidades inadimplentes são inte­
ressadas nessa solução, a despeito das imensas dificulQades 
em ajustá-la, pelas notórias deficiências e_condmicO-financei­
ras que afetam Suas contas, deficiências· tant9 mais gra~es 
quanto mais se aguçam as crises do binó_mio inflaç4.o_ !fl. re-
cessão. . 

O Conselho Curad_or do fundo, como lembra o nobre 
autor do projeto~ já propôs, como solução, o parcelamento 
dos débitos num prazo de 48 meses, coin liquidação à vista 
de um mínimo de 20% do valor total - condiçQ~s absoluta­
mente inviáveis para quase todos os município_s_ devedõres, 
para não dizermos todos. ~arcce-nos, destarte, ser d~ rn_eJhor 
alvitre que se garanta um retorno certo· e viável, mesmo que 
em condições e prazos amenizados, ao invés de insistir na 
cobrança de parcelas volumosas e menos espa9adas. 

O nobre Senador Alexandre Costa, a nosSo ver, encon­
trou a fórmula adequada: pagamento de 5% à vista e parcela­
mento do restante em até 120 meses, cqm isenção_ total de 
multas, pois, afiliai não se pode exigir do munidp3.1ismo alque­
brado uma quota de sacrifício, superior às suas precárias posSi­
bilidades, mesmo porque a eventual inadimplência não de­
corre de outros fatores, senão da carên~ia de recursos para 
investir nas necessidades mínimaS das respectivas comunida-
des. . 

Conciliam-se, assim-a dívida social e administratiVa -aos 
municípios em falta com o FGTS e a sua capacidade de paga-
mento. _ 

A despeito da louvável e_vitoriosa determinação do nobre 
Senador Alexandre Costa, de cobrir todos os aspectos do 
problema, alguns se nos -afiguram dignos de 1ig~iras modifica­
ções, para melhor adaptá-los à boa técnica legislativa e atender 
aos próprios objetivos da_ proposta. - - ---

0 art. 2" determina pagamento à viSta da primeira parcela 
do débito, nos termos avançados, mas silencia quanto ao acrés­
cimo legal indispensável de 3% de juros anuais, devic:IQS a 
todos _os saldos devedores do FGTS. _ 

No art. 4~'. devem-se observar dois aspectos igualmente 
fundamentais: a necess_idde premente de. regularizaç_ão ime­
diata das dívidas, através de seu equacionamcnto em termos 
viáveis, e a garantia de que as parcelas posteriores àquela 
inicial se efetivariam mediante expressa ptévisão orçameiüârla 
municipal, obedecido, entre outros, o preceito constitucional 
da previsão legal. 

No art. 5~", preceitua-se a exclusão do respectivo parágrafo 
único, pois o mesmo não se--afina com o preceituado no art. 
160 da Constituição Federal. 

Quanto ã abrangência do projeto, cons_ideramos que deva 
ser ampliada para atingir também os estados, cujas. dificul­
dades de caixa e de investimen.tos sã9 _ _pro_porciona1s ã sua 
grandeza em comparação aos _municípios -mas não agas~­
lhamos qualquer intenção de estendê-la às empresas estatais 
ou fundações, seja qual for sua natureza ou sua vinculação 
ao Poder Público, pois a sociedade brasileira já não tolera 
arcar com os ônus da jrieficiência em sua ges!~O, apeS_f!r de 
alguns exemplos excepcionais de competência e mo~ernidade. 
Que, por isso mesmo, dispensam tais benesses legats. 

Ao projeto foram apresentadas cinco emendas, que pas­
samos, agora, a analisar: 

- ·-Emenda n~' 1: apresentada pelo próprio autor do 
projeto, veni, justamente, in~l~ir em seu texto os estados 
que, assim passam a ser benefictad?s pelo parcelamento dos 
débitos. Parece-nos oportuna e opmarnos, portanto, PELA 
APROVAÇÃO. . 

-Emenda nçs 2 e 3: de autoria_do Senador João Rocha, 
incluem entre os beneficiários do parcelamento, além dos esta­
dos, também as empresas públicas da adm1nistráção direta 
e indireta, bem como as empresas privadas. Parcialmente aten­
dida pelo Parecer à emenda_ n~" 1, nos demais pontos .deve 
receber Parecer Contrário, po"r to"dos os mo_tivos expostos 
anteriormente e porque em seus preços e produtos está embu­
tida a remuneração do FGTS dos respectivos empregados 
-o que tomaria injustificável prejudicar o recolhimento das . 
quotas restante e venci.d.as. . . . _ 

-Emenda n~ 4: igualmente de autona do Senador Joao 
Rocha, inc1ui os estados na obrigatoriedaQe (prevista apenas 
para os municípios, na versão original do projeto, que não 
contemplava as unidades da federação) de prever orçamenta­
riament~ o pagamento das prestaç~es com .o EGTS pela apro-

-vação. - -
-Emenda n9 5: também do Senador João_Rocha, tem 

por objetivo limitar a dois meses consecutivos a tolerâncii!_ 
quanto _aos futuros atrasos eventuais das prestaçõ:s, ?ecor­
rentes_da renegociação, após o que estados e mumcíptos do 
parcelamento concedido. Somos pela rejeição, porque o Pro­
jeto já outorga benefícios sufici~r:tes para aquelas_ quitaç~es 
de débitos junto ao FGTS; penmtu novos atrasos ou tole~an­

-ci_a_s se _nos afígura ab!Jsivo, por premiar a inadimplência e 
apresentar prejuízos reais para um fundo que não perten~e 
ao governo ou entidade alguma e sim à massa obreir~. Já 
tão sacrificada e prejudicada ao longo dos séculos. . _ 

.- - Ante o exposto, somos pela aprovação do ~rojeto de 
Lei do Senado n~ 161, de 1991, nos termos do segumte 

EMENDA N• 1 - CAE 
(Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 161, DE 1991 

_.Estabelece normas para o parcelamento de débitos de 
estados e municípios junto ~o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1 ~ Os débitos dos estado_s e municípios, referentes 

---às contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, a que se refere a Lei n• 8.036, de 11 
de maio de 1990, existentes até 31 de dezembro de 1990, 
serão parcelados na presente lei, dispensadas as multas soPre: 
eles incidentes. - __ , , 

Art. 29 Os ·estados e munícfpios devedores que solicita­
rem o parcelamento do_ débito deverão efetuar, no ato da 
formalização, o recolhimento de importância correspondente 
a tantas competências quantas forem necessárias, para ~etfa­
zer, no mínimo, 5% (cinCo por cento) do valor atua:hzado 
do débito, acrescido de 3% (três por cento) ao ano. 

Art. 3~" O parcelamento do débito remanescente deverá 
ser feito em tantas prestações mensais quant~s foram as com­
petências devidas, não podendo exceder o prazo de 180 (cent_o 
e oitenta) meses. __ 

Art. 4~ _Os estados e municípios que aderirem ao plano 
de parcelamento previsto nesta Lef consignarão, anualmente, 
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nos respectivos orçamentos, as dotações nece_ssárias ao paga-
mento das parcelas devidas. - · 

Art. 5<:> DescUmprida qualquer das condições estabele­
cidas para conce_ssão do parcelamento, o débito será conside- · 
rado _vencido em __ sua totalidade, ficando sujeito a todas as 
cominações legais cabíveis, nos termos ·cto parcelamento. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neSte artigo, par­
cela dos recursos correspondentes ao Fundo de Participação 
destinada aos estados e municípios devedores, será bloqueada 
e repassada ao Fundo de Garantia du Tempo de Serviço -
FGTS para pagamento do débito .. 

Art. 6" Serão coilSídcrados em dia com su:as responsa­
bilidades junto ao· Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
para todos os efeitos legais, inclusive celebração de operações­
de crédito e concessão de garantia, os estados e municípios 
que formalizarem o parcelamento de que trata esta lei e efetua­
rem regularmente o pagamento de suas prestações. 

Art. 7~ O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua promulgação. 

Art. 8<.> Esta lei entra em vigOr na data de sua publi­
cação. 

· Art. 9<.> Revogam-se as- disposições em contrário. 
Sala _das Comissões, 27 de junho de 1991. - Raimundo 

Lira, Presidente - Nabor Júnior, Relator - José Fogaça 
- Ronan Tito - Esperidião Amin - Meira Filho - Mário 
Covas -- Levi Dias - José Eduardo - Eduardo Suplicy -
Pedro Simon - Júnia Marise - Dario Pereira - César Dias 
- Maurício Corrêa - José Richa - João Calmon. 

0 SR. -PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que setão lidos-pelo Sr. 19 Secfe­
tário: 

São lidos os Seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 252, DE 1991 

Dispõe sobre Sistema de Partidos Políticos e dá outras 
providências. 

TÍTULO I 
Do Sistema Nacional de Partidos 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1~' O SiStema Nacional de Partidos Políticos inte­
grado por associações político-partídárias de caráter nacional, 
que prestem contínua colaboração à formação da vontade 
política do povo, passa a ser regulado por esta lei, atendidos 
os princípios da soberania nacional, o regime democrático, 
o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pesso~ huM 
mana. 

Art. 2~' O SíSteiila Nacional de Partidos Políticos, ·por 
intermédio das associações político-partidárias que lhe com-
põem a estrutura, tem por objetivos: - --

1- assegurar a autenticidade da representação política; 
11 -cooperar para o desenvolvimentodo_e_stado demo­

crático de direito preconizado pela ConstitU:içãO;~-~-
III- estimular e aprimorar a atuação política, fomen­

tando a participaçà.O efetiVa dos cidadãos na vida pública e 
capacitando os cidadãos para funções de responsabilidade po-
lítica; -- -

IV- a participação no âmbito do processo político me­
diante a apresentação de candidatos a pleitos eletivos; 

V- intervir no plano político por· via de propostas e 
programas especialmente elaborados para exercer influência 
na formação da vontade estataL 

Art. 3o Os partidos políticos, associações civis, de cu­
nho político-partidário, integram o Sistema Nacional de Parti-. 
dos na qualidade de_ pessoas jurídicas de direito priv-ado e 
destinam-se a ass_egurar, no interesse da ordem democrática,_ 
o atingimento dos objetivos gerais prevístoS no art. 2'"' desta 
lei, mediante: 

I -atuação Contínua dos_ serviços partidários, incluindo 
Secretaria e Tesouraria·; , 
· -li-:__ ·realização de palestras e conferências; 

III- promoção de congressos ou sessões públicas para 
à difusão do seu programa, ass~guraçla a t~ansmi~são gratuita, 
pchis-Cmpresas de" fádio e televisão de, ao menos, um evento 
por ano, com período de duração máxima de sessenta minutos;. 

IV- manutenção de cursos de liderança política e de 
formação e aperfeiçoamento de administradores públicos; 

V- criação e manutenção de instituto de doutrinação 
e educação política destinado a formar, renovar e aprimorar 
quadros e líderanças político-partidárias; 

VI - organiza_ção e manutenção de bibliotecas de obras 
políticas, sociais e econdmicas; 

III: 

VII -edição de_ boletins e outras públicações. 
Parágrafo único. A transmissão a que se refere o inciso 

a) destinar-se~á_ exclusivamente a partidos políticos com 
registro definitivo e que haja eleito nas últimas eleições gerais 
pel_o menos dois centésimos dos membros do Congresso Na_cio-
nal, distribuídos no máximo em três estados; . 

b) _será autoriz~43:pela Justiça ~leito_fal, q~e fará a neces­
sária requisição dos hÇ>rários às emissoras de_ rádio e televisão, 
mediante requerimento dos partidos, com antecedência míni­
ma de trinta dias da data da realização do congresso ou sessão 
publica. · · · 

Art. 4" A ação dos partidos será exercida em âmbito 
nacional, de acordo com seus estatutos e programas, sem 
vinculação de qualquer natureza com governos, entidades ou 
partidos estrangeiros. 

Art. 5'-' Os filiados a um partido têm iguais direitos _e 
deveres. 

CAPÍTULO 11 
Da Estrutura do Sistema Nacional de Partidos 

Art. 6'-' PartiCipam do Sistema Nacional de Partidos, 
as associações político-partidárias que tenham registrado os 
respectivos estatutOs junto ao Tribunal Superior Eleitoral, 
atendidos os requisitos legais no que concerne a sua consti­
tuição. 

Parágrafo único. O_Tribunal Superior Eleitoral somente 
autorizará o registro de estatutos de Partido Político aprovados 
pelos órgãos de deliberação partidária, nos três nívei.:;, bem 
como atendidos os requisitos da lei civil para a sua constituição. 

Art. 7~' Perderá a condição de partido de caráter nacio­
"'nal e em funcionamento sujeito ao cancelamento do _registro 
dos seUS estatutos junto aO TribUnal Superior EleitOrãl-a asso­
ciação político-partidária que: 

I- deixar de apresentar candidatos a cargos eletivos fe­
derais e estaduais por duas eleições consecutivaS; 

li- não dispuser de organização devidamente estrutu­
rada em, pelo menos, cinco estados e _em um quinto dos respec­
tivos municípios; 
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L!l-que d~ixar de promover, no prazo estatutário, a 
renovação de seus órgãos de direção e de ação~ _ .. 

IV- que em eleições gerais não tenha elegido, s_ob sua 
legenda ou em coligação, pClo menos dois centésimos da totali­
dade dos mçmbros do Congresso Nacional distribuídos em. 
no mínimo, três estados. 

TÍTULO 11 
Dos Partidos Políticos 

CAPÍTULO I 
Da Fundação e do Registr9 dos 

Estatutos do Partido 

Art. 8" Na fundação de um parrido observar~.se~ão. 
obrigatoriamente, as seguintes normas: 

I- número de subscrhOreS do nlâf~:ife'sto de lançainento, 
fundadore..s, nunca inferior, a cento e qqt~ _ . . . _____ _ 

li- publicação na imprensa oficial do manifesto d~ lan­
çamento, acompanhado do estatuto e programa; 

III -do manifesto de lançamento deverá consta-r b nome 
do partido em formação, com a respectiva sigla, o número 
do título e da Zon.a. EleiJoral e o est~çi9 d.e seus fundad_ores~ 
bem como a composição dos órgãos dç ,direção ,e_ de ,a,çãq 
já constituídos; ' 

IV- constituição de unidades partidárias, na forma-esta­
tutária, em pelo menos cinco estados e 1,1m quinto dos respec­
tivos municípios. 

§ 1 o Do nome constará obrigatoi-iamente a palavra par­
tido com os qualificativos, seguidos da sigla, esta correspon­
dentes às iniciais de cada palavra, não sendo permitida a utili­
zação de expressões ouarra_njos que possam induzir o eleitor 
a engano ou confusão.~ : . , _ _ _ 

§ 2P Não se poderá utilizar designação ou denomin~ção 
partidária, nem se fará arregimentaç_ão_de,filiados ou adeptos, 
com base em credos religiosos Ou- sentirnentQs de raça ou 
cl-. . ... 

Art. 9o Atendidos os requisitOs deSta lei e constituída 
a associação político-partidária, na forma da lei civit; poderá 
s_er solicitado o registro- dos estatutos ,partidários fuiito ao 
Tribunal Superior Eleitoral. -

CAPÍTULO I! 
Do Programa e do -Estatuto 

do Partido Político 

Art. 10. O Estatuto e_ o Programa são os documetos 
essenciais à constituição do Partido. as quais, subscritos pelos 
seus fundadores e apoiados por todo_s_ aqueles que a ele se 
tenham filiado, devem ser aprovados pelos órgãos de delibe-
ração da agremiação-. ---

Art. 11. Os Estatutos_peverão dispor sobre a estf\,l~ura, 
a organização e o funcionarriento do partido e conterá, obrígã­
toriamente, normas sobre a fidelidade e.disciplina partidárias. 

Art. 12. Fundado.s no Prograinã, os partidos poderão 
estabelecer planos de ação. fixãndo objetivOs e Iiietas para 
determinado período. .. _ 

Art .. 13. É vedado aos partidos políticos: -
I - usar símbolos nacionais para fins de propaganda; 
li -ministrar instrução militar ou p-aramilitar e adotar 

uniforme para seus filiados. 
Art. 14. Qualquer proposta de alteração estatutária ou 

programática somente setá apreciada se publicada no Diário 
Oficial da União e remetida aos Diretórios Regionais, pelo 
menos três meses antes~ da data da decisão do órgão compe­
tente. 

Parágrafo único. A alteração entrará em vigor depois 
de promovido o respe<:_tivo registFo junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral e publicada a decfsào. 

Art. 15. Os lideres dos Partidos Políticos nas Casas Le­
gislativas integrarão, como membros natos, com voz e ·voto 
nas suas ,deliberaçóes. nOs réspecfiVos níveis, os 6tgãós de 
deliberação, de direção e de aÇão. · 

- -Are ·16. A seção municipal constitui a unidade orgânica 
e fundamental do partido. 

-Art. 17. O órgão de deliberação a nível nacional é o 
oi'ganismo Supremo do partido. . 

· A·rt. 18 .. É vedado a'qualquer filiado pertencer simulta­
ne~~-~nte a mais de um órgão partidário, de níveis diferentes,. 
salvo se um deles for nacional. 

Ate 19. Compete à Justiça Eleitoral. mediante recurso 
-da parte, apreciar os litígios decorrentes,da atividade parti­
dária, quando não solucionados· no âmbito das-_agr~miações 
político-partidariaS. - - -- - -

-§ to Na hipótese de versar a questão sobre a eleição 
de meffi6r6s dos órgãos de direção e de ação ou sobre a . 
seleção_ de candidatos a cargos eletivos, o recurso será·apresen~ 
tado,,instrU.ído e furidamentado diretamente ao órgãO da Jus­
tiça Eleitoral,- nO prazo de três -dias, contados da imediata 
publicaçã-o do ato ou da deciSão na ímprerisa oficiãl local. 
ou de sua comunicação, contra reÇibo, ao interessado. _ 

§ 29 Independentemente de _intin\ação, o interessado 
poderá oferecer r8.zões; nós· dóis_ diaS fseguihtes ao da interpo­
sição de recurSo, e o órgào partidário, nesse mesmo prazo, 
sustentará a sua decisão. 

§ 3~ A Justiça Eleitoral terá o pi'azo de cinco dias para 
·o iulgamentb dos recursos_de que trata-este artigo. 
· · · Art. 20. · "Câda: partido poderá'credenciar, reSpe'ctiVà-' 
mente: · · · ·. · ' · ~ - · · -- · • · · · 

I -'três delegados peraTite o JuízÕ -Eleitorai; -
II- quatro delegados perante o Tribunal Regional Elei~ 

tóral; 
IIJ -cinco delegados perante o Tribunal Superior Elei­

toral. 
§ 1 ~ Os delegados serão registrados junto ao órgão com­

petente da- JuStiça Eleitoral, a r_equerimento do Presidente 
.do órgão diretivo do partido. 

§ 2~ Os delegados credenciados pela seção nacional re­
presentarão o partido perante quaisquer tribunais ou Juízes 
Eleitorais; os creden_ciados pelas unidades regionais, somente 
perante o Tribunal Regional e os Juízes l;leitorais do respec­
tivo estado, oS credenciados pelas unidades municipãis, so­
mente perante o Juízo Eleitoral da Zona. 

CAPÍTULO IV 
D~ Bancadas Partidárias 

Art. 21. Os Partidos atuam no âmbito das Casas_r.:egis­
lativas por intermédio de suas respectivas bancadas. 

Parágrafo único. São consideradas bancadas partidá­
rias, no Congresso Nacional, nas Assembléias Legislativas 
dos estados, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas 
Câmãras Municipais, oS representantes eleitoS pela legenda 
do_ respectivo partido. 

- Art. 22 .. ~Não terá direito à representação, por inter­
médio de bancada parlamentar, no respeCtivo :t:iível, o Partido 
que: 

I- nas eleições gerais, para o Senado Federal e Câmara 
dos Deputados não eleger o número de representantes indica­
do no inciso JV do art. 7P; 
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li- nas eleições regionais~ para as Assembléias Legisla­
tivas ou Câmara Legislativa, não eleger pelo menos um décimo 
dos membros da Casa respectiva; -

III- nas eleições locais, .para as Câmaras Municipais, 
não eleger, no mínimo, vinte por cento dos seu_s membros. 

Parágrafo úniCo. O Senador, Deputado Federal, Depu­
tado estadual, Deputado Distrital ou Vereador, eleito por 
Partido sem direito à representação, somente tomará- posse 
depois de filiar-se à Partido com direito a representação na 
respectiva Casa. 

Art. 23. As bancadas constituirão suas lideranças de 
acordo com as normas regimentais das Casas Legislativas a 
que pertencem ou, na ausência dessas, pelo modo que julga­
rem conveniente. 

Art. 24. Pela maioria absoluta de seus membros, as 
bancadas podem, por intermédio. da liderança, requerer a 
convocação de qualquer órgão de direção partidária, no grau 
que lhes corresponde, para tratar de assunto expressamente 
determinado. 

Art. 25. As bancadas dos partidos políticos poderão, 
no âmbito das respectivas Casas LegislativaS, atuar pór Via 
de blocos parlamentares, nos termos dos Regimentos Internos 
dos Legislativos. 

CAPÍTULO V 
Da Filiação Partidária e dos 

Membros do Partido 

Art. 26. Podem filiar-se a partidos políticos os eleuores 
que estiverem no pleno gozo dos seus direito.s políticos. 

Art. 27. O processo de filiação a partido político aten­
derá a normas previamente previstaS nos estatutos partidários. 

Art. 28. Da decisão denegatóiia de filiação, cabe recur­
so à Justiça Eleitoral, no respectivo nível,_ no pfazo de cinco 
dias da ciência. --

Art. 29. Considerar-se-á deferida a filiação, na hipó­
tese de o órgão partidário competente para proferir a decisão 
não se pronunciar no prazo de trinta dias do protocolamento 
do pedido. . . 

Art. 30. Semestralmente, os órgãos de díreção das 
agremiações política partidárias informarão ã Justiça Eleitoral, 
no respectivo nível, o número de filiação efetuadas no período. 

Art. 31. O filiado a um partido político tem, a qualquer 
tempo o direito de se desligar, mediante comunicação, por 
escrito e devidamente protocolada, junto ao órgão de direção 
partidária e à Justiça Eleitoral, no respectivo nível. 

Art. 32. O cancelamento da filiação partidária verifi­
car-se-á automaticamente, nos casos: 

I-de morte; 
_ ---II--.de. perda.d.Qs<lireita& polili<:<>s;-- - · 

IH- de expulsão; 
IV -de filiação a outro partido; 
V -outros casos_previstos nos· estatutos._ _ _ _ __ 
Art. 33. Os estatutos devem prever normas de disci-

plina e fidelidade partidárias. · 
§ }9 As medidas disciplinares devem ir de__!}~_icf:as, asse­

guradas aos filiados ampla defesa no decurso do pr~cesso 
que atenda a um procedimento previamente estabelecido. 

§ 29 A decisão que culminar com a aplicação de medida 
disciplinar deve ser fundamentada. _ _ __ 

§ 3> A expulsão dos quadros partidários só é cabível 
na hipótese de descumprimento deliberado de disposições es­
tatutárias ou programáticas ou de grave violação dos princípios 

e postulados básicos do partido ou das instituições demo­
cráticas. 

§ 49 Da decisão que impuser medida disciplinar em ca­
ráter definitivo caberá recurso ã Justiça Eleitoral, no respec­
tivo nível, no prazo de dez dias. 

CAPÍTULO VI 
Das Finanças dos Partidos Políticos 

SEÇÃO I 
no~,- rogressos 

(Das Receitas Financeiras) 
Art. 34. Constituem recu.rSOs financeiros dos partidos 

políticos: 
I-:- contribuição dos filiados; 
II- ingressos de-correntes da distribuição de impressos, 

publicações, promoção de eventos e outras atividades produ-
toras de recursos; -

III- rendimentos de qualquer natureza, que venha a 
auferir como remuneração decorrente de aplicações do seu 
patrimônio; _ 

IV- doações, contribuições em dinheiro, ValOres, bens 
móveis e -imóveis que Venha a receber de Pessoas físicas ou 
jurídica&, no limite máximo de duzentos o maior salário míni­
mo do país, inclusive com a finalidade de manter os institutos 
de estudos e de formação política; 

V- os decorrentes do fundo partidário; 
VI- outros destinados por lei. 
§ 1 o As doações e contribuições de que trata o item 

IV deste artigo serão contabilizados em livro próprio pelos 
-Partidos, sendo facultada a sua dedução da renda bruta, por 
parte dos doadores ou contribuintes, para fins de cálculo do 
Imposto de Renda. 
- § 29 Até 31 de janeiro, os Partidos publicarão no Diário 
Oficial da União, o montante das doações e contribuições 
recebidas no exercício anterior e sua respectiva destinação, 
sob pena de responsabilidade e afast~mento imediato de seus 
dirigentes. 

Art. 35. É vedado aos Partidos: 
I- receber, direta ou indiretamente, contribuições ou 

auxnio pecuniário ou estimável em dinheiro, indusive através 
de publicidade de qualquer espécie, procedente de pessoa 
ou entidade estrangeira; 

II- receber recursos de autoridade ou órgãos públicos, 
ressalvados as dotações pertinentes ao Fundo Partidário; 

UI- receber, direta ou indiretamente, auxílio ou contri~ 
buição, _ __inclusive a~ravés de publicidade de qualquer espécie, 
de_autafquias, empresas pú~_licas ou concessionárias de servi­
ÇO~-SOCíedades de economia mista e fundações instituídas em 
virtude de lei e para cujos recursos concorram órgãos ou enti­
dades governam-entais-;-- - - -

IV- receber, direta ou indiretamente, sob qualquer for­
ma ou pretexto, contribuição, auxflio ou recurso procedente 
de entidade sindical ou de classe. 

_Parágrafo único. São ilícitos os re-CurSõs fiiúmceíros de 
que trata este artigo, assim como os auxílios_ e contribuições, 
çuja origem não se-ja-mencionada ou esclarecida. 

_ Art. 36. Os Partidos organizarão a sua administração 
filiariceira, devendo incluir nos estatutos normas: 

I- que habilitem a fixar e apurar as qUantias máximas 
que poderão despender na programação partidária e na de 
seus candidatos; 

II- que fixem limites das contribuições _e auxílios de 
seus filhos. 
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Art. 37. Os Partidos deverão manter serviços de conta­
bilidade de forma a permitir o conhecimento da origem de 
suas receitas e despesas. _ 

Art. 38. Os livros de contabilidade dos Partidos serão 
abertos, encerrados e rubricados, de acordo com o nível de 
atuação do órgão, respectivamente, no Tribunal Superior Elei­
toral, nos Tribunais Regionais Eleitorais e pelos Juízes Elei­
torais. 

SEÇÃO li 
Do Fundo Partidário 

Art. 39. O Fundo Partidário se consubstancia em ins­
trumento de assistência finanCeira aos Partidos Políticos, Cóm 
o objetivo de incrementar o desenvolvimento salutar e adequa­
do das atividades políticas partidárias, no ensejo de assegurar 
o estímulo e o aperfeiçoamento da atuação política e fomentar 
a participação efetiva dós cidadãos na vida pública. 

Art. 40. Constituirão recursos do Eu_ndo Partidário de 
que trata o art. 39 desta lei: 

I- multas e penalidades aplicadas nos termos do Có_digo 
Eleitoral e leis conexas; 

II -recursos financeiros que lhes forem dest-i ... ...:;.dus por 
lei, em caráter permanente ou eventual; 

III- dotações orçamentárias da União. 

IV- na fundação e manutenção de instituto de doutri-
nação e educação política. -

Art. 47. Os Partidos Políticos, por intermédio de seus 
órgãos nacionais, prestarão contas, anualmente, ao Tribun_aj 
de Contas da União, da aplicaÇão dos recursos do Fundo 
Partidário recebidos no exercício anteiior·. 

§ 1"' Os documentos rela,tiVos à--eScrituração dos atos 
de receita e de despesa, pertinentes ao Fundo ParÜdáríO, 
ficarão arquivados por um perfodo de cinco anos, para os 
fins de auditoria, a cargo do Tribunal de Contas da União. 

§ 2o -A falta de prestação de contas ou a sua desapro~ 
vação total ou parcial, implicará na suspens-ão de novas quotas 
e sujeitará os tespónsáveiS às ·penas- da lei cabíveis à espécíe-. 

§ 39 O Tribunal de Contas da União poderá determinar 
diligências necessárias à complementaÇã6 o li ao sanéán'lento 
de irregularidades encontradasnas contas dos Partidos. 

§ 4' A Justiça Eleitoral poderá. a qualquer tempo. in­
vestigar sóbre a aplicação do Fundo Partidário. 

Art. 48. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instru~ 
ções ·especiais sobre o Fundo Partidário e sua aplicação. 

Art. 49. Contra resoluções do Tribunal Superior Elei~ 
t0ral a respeito do Fundo Partidário, os Partidos, por interm~ 
pedi o de seus órgãos nacionais, poderão opor reclamações 
fundamentais, dentro de trinta dias, contados da data da públi-
cação. · Art. 41. A previsão orçamentária de rect- rsos para O 

Fundo Partidário deverá ser consignada, no Anexo do_Podcr 
Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. SEÇÃO liJ 

§ 19 Os créditos a que se referem este artig"o serãô·regis- Da Ftscalização Contábil, Financeiro e 
rados_ no Tribunal de Contas da União e automaticamente Orçamentária dos Partidos Políticos 
distribuídos ao Tesouro Nacional. ·· · Ait:-

0

50~ · _A fiscalizaçãO coiitábil, fj.nariceir3- e· bfçafifn-
§ 29 O Tesouro Nª-_cional, contabilizando-os_ cOffio- Fun- tári_a C~P~T~CiO'n?,1) e patrimonial dos partiâos políticos, quanto 

do _ Paretidário, colocará os créditos no. )3;lnco do Brasil a legalidade, legitimidade e aplicação das contribuições e doa­
S/A, trimestralmente, em conta especial, à disposição do Tri- çõ-eS~;~·eJ:I!~as~~--renúncia de receitas, será exercida pelo siste­
bunal Superior Eleitoral. ma de controle \nterno de cada Partido e, mediante controle 

Art. 42. O Tribunal Superior Eleitoral, no prazo máxi- externo, da Justiça Eleitoral e do Tribunal de _Contas da 
mo de quinze dias da data do depósito a que se reJere o União,--qtünido- se tratar de recursos_ do Fundo Partidário, 
§ 29 do artigo anterior, fará a respectiva distribuição aos Parti- nos termos dos artigos. · 
dos, atendidos o seguinte critério: - ParáiiafO único. Prestará Contas qualquer pessoa física 

I- vinte por cento do total do __ Fundo Partidário serão ou ente partidário que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
destacados para entrega, em parte iguais, aos Partidos em â.drnfnistie dinhefróS, bens e v·alores pelos quais a agremiação 
funcionamento; responda ou que em nome desta assuma obrigaÇão pecuníãría. 

II- oitenta por cento serão distribuídos proporcional- Art. 51. O controle externo, a cargo da Justiça Eleito-
mente ao número de mandatários que tiverem na Câmara ral 1 compreende a fiscalização sobre o moviinent6 financeiro 
dos Deputados. do_s Par_tidos, abrangendo recebimento, depósito e aplícação 

Art. 43. Da quota _recebida, os órgãos nacionais te"dis- de recursos, inclusive, escrituração comábil, fazendo observar, 
tribuirão, "dentro de quinze dias, oitenta por cento no mínimo, entre outras, as seguintes normas: 
às suas Seções Regionais, em proporção ao número de repre- I- obrigatoriedade de só receberem ou-aplfC3.rem ·recur-
sentantes da Legenda na Assembléias LEgislativas dos "Esta- sos financêiros, determinados dirigentes_ ou Comitê$ do Parti­
dos. - - do, constituídos nos termos estatutários e f"egiStr3.dos, -·juntO 

Art. 44. Os depósitos e movimentação do Fundo_ParÜ- à Justiça Eleitoral para fins financeffos e eleitoraiS; 
dário serão feitos obrigatoriamente no Banco do Bras_i_I~_Caixas li- caracterização da respónsabilidade dos dirigentes de 
Econômicas Federal e Estaduais ou-sociedades bancárias de Partidos e Comitês, incluSive do Tesoureiro, que-respóhderá 
economia mista. civil e criminalmente p-or quaisquer -irrégú1aridades; 

Art. 45. Os recursos não orçameptários do FUPdo Par- III- escrituração contábil, com documen~ação que com-
tidário serão recolhidos em conta especial, no Banco doJ3ras_il __ ·prove a entrada e saída de dinheiro ou_ bens, recebidos e 
S/A, à disposição do Tribul1l!LSuperior Eleitora] e por este aplicados; 
incorporados ao produto da contribuição orçamentária, para IV- obrigatoriedade de ser conservada pelos Partidos 
efeito da distribuição prevista no art. 42 desta lei. e Comitês a documentação comprobatória de suas prestações 

Art. 46. Os recursos do Fundo Partidário serão apli- de contas por prazo não inferior a:cinco anos;· - -
cados: _ V- obrigatoriedade de depositar, no Banco do Brasil, 

I- na manutenção das sedes e serviços dos_ E'artidos; Caixas: Econômica Federal e Estaduais ou sociedades bancá-
li- na propaganda doutrinária e política; rias de economia mista, os fundos financeiros· dos Partidos 
lll -no alistamento e eleição; ou Comitês-e, inexistindo esses estabelecimentos, no banco 
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escolhido pelo órgão de direção partídária, à ordem conjunta 
de um dirigente e de um tesoureiro do Partido; _ 

VI -obrigatoriedade de prestação de contas pelos Parti­
dos Políticos e Corriitês ao encerrar-se_ cada campanha elei­
toral; 

VII -organização de Comjtés Interpartidários de Inspe­
ção, bem como publicidade ampla de suas conclusões e relató-_ 
rios sobrc __ _as_ inves_tigaçõcs a que procedam; 

VIII- obrigatoriedade de remessa das prestações de 
contas de que trata o inciso VI aos Comitês Interp-artidários 
de Inspeção ou, ainda, às Comissões Especiais de Inquérito, 
contituídas_em âmbito parlamentar, que solicitarem; 

IX- exigência de resgistro dos Comitês que pretendam 
atuar em campanhas eleitorais, bem assim dos _responsáveis 
pelos recursos financeiros_a ser.em_n!ce_bjdos ou aplicados; 

X- fixação noS pleitos eleitorais, de limítes de donati­
vos, contribuições ou despesas de cada Comitê. 

Art. 52. Nenhum candidato a cargo eletivo, sob pena 
de _cassação do respectivo registro, poderá efetuar, -íildividual­
mente, despesas de caráter eleitoral, inclusive com alistamen­
to, arregimentação, propaganda e demais atiVidades definidas 
pela Ju~~tiça Eleitoral, devendo processar todos os gastos atra~ 
vés dos Partidos ou Comitês. 

Art. 53. Os Partidos serão obrigados a enviar, anula­
mente, à Justiça Eleitoral, o balanço financeiro do exercício 
findo. . --·- -· - .. 

Art. 54. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais 
Regionais Eleitorais, à vista da denúncia de mandatário ou 
Delegado do Partido, ou representação do Procurador-Geral 
ou Regional, ou de iniciativa do Co"rregedor, determinarão 
o exame da escrituração de Partidos e a apuração de qualquer 
ato que _viole as prescrições legais ou estatutárias a que, em 
matéria finãnCeira, aqu_eles ou_ seus filiados estejam sujeitos. 

Parágrafo úriico": ___ O Trib~n~I S':I-P.erior Eleitor~!, semp:e 
que julgar conveniente, mandará venfica.r se ?~_partidos estao 
observando os preceitos legais e estatutános atmentes à obten­
ção e aplicação de seus recursos. 

CAPÍTULO VII 

Da Fusão e da Incorporação dos Partidos 
Art. 55. Por deliberação dos respectivos órgã6S supre­

mos, adotada por maioria absoluta de_ seus me_mbros, dois 
ou mais partidos poderão fundir-se num só ou incorporar;:se 
um ao outro. -

Parágrafo único. Os processsos de- iilcorp()E_aÇão e de 
fusão deverão atender às normas estatutárias. 

Art. 56. Iniciado o processo de fusão ou de incorpo­
ração, qualquer filiado poderá: 

I- impugná-la perante a Justiça Eleitoral; 
II ,_ desligar-se do partido mediante .comun.icação ao 

órgão diretivo a·que estiver filiado ou à Jush~ EleJto~. 
Art. 57. Ultimados os processos de fusao ou de mcor­

poração, o novo partido ou o partido incorporador _deverão, 
no prazo máximo de trinta dias, promover o registro dos esta­
tutos resultante junto ao Tribunal Superior Eleitoral, proce­
didas as alterações necess_árias- nos termos da lei civil. 

Art. 58. À incorporação e à fusão de partidos políticos, 
aplicam-se, no que couber, os arts. 89 e 9~ desta lei. 

CAPÍTULO Vlll 
Da Extinção dos Partidos 

Art. 59. Extinguem-se os-Partidos: _ 
I - por deliberação de dois terços dos membros do seu 

organismo supremo; 

li - por força de processo de fusão ou de incorporação 
a Ql,ltro partido. 

Parágrafo único. A extinção do partido deverá ser comu­
nicada no prazo de trinta dias ao Tribunal Superior Eleitoral, 
para o cancelamento do registro dos respectivos estatutos, 
sob pena de responsabilidade dos dirigentes do partido omisso, 
aos quais será, cumulativamente, aplicada pena de trinta dias­
multa. 

Art. 60. O cancelamento do registro dos estatutos de 
partido polítiCo, junto ao Tribunal Superior Eleitoral, poderá 
ser requerido pelo Procurador-Geral Eleitoral, de ofício ou 
mediante representação de qualquer eleitor, nas hipóteses 
previstas nos arts. 79 , 89 e 99 desta lei. 

Art. 61. Cancelar-se-á, ainda, o registro dos estatutos 
do partido que deixar de realizar eleições periódicas dos órgãos 
partidários na forma e nos prazos estatutários. 

Art. 62. Cancelado o registro estatutário junto ao Tri­
bunal Superior Eleitoral, a agremiação deixará de integrar 
o Sistema de Partidos, permanecendo como mera associação 
civil. 

Art. 63. O Tribwiã.I Superfor Eleitoral dará conheci­
mento do cancelamento do registro aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e fará publicar a decisão, no prazo de quinze dias 
no Diário da Justiça. 

Art. 64. Cancelado o registro dos estatutos de partido 
político, seus representantes nas Casas Legislativas perdem 
seus mandatos, salvo nas hipóteses de fusão ou incorporação. 

Título III 

Da Publicidade 

Art. 65. Fica assegurada aos partidos isenção de impos­
tos de qualquer natureza e g!~tuidade_ na publicação e veicu­
laçãO de pequenas notas informativas ~a. ~presna o_ficial e 
emissoraS- de' rádiO e de televisão de acordo com instruções 
a serem baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

-Piii:-ágrafo único. Os partidos gozarão ainda de isenção 
de impostos de qualquer natureza e de gratuidade na publi­
caç_ª"o de atas_das reuniões dos_ órgãos partidário-S,_ documentos 
relativos à vida juríd_ica e fiilaitce"ira, editais e sUmulas. 

Art. 66. Aos partidos é assegurada, também, priori­
dade postal para remessi-de material de divulgação e publi-
citário. _ · 

Art. 67. É assegurado aos partidos políticos, em funcio­
namento, o direito de, independentemente do pagamento de 
qualquer preço, taxa ou contribuição, fazer inscrever na facha­
da de suas sedes e dependências, o nome que os designe, 
pela forma que melhor lhes parecer. 

Art. 68. - Toda publicidade será realizada sob a respon­
sabilidade dos partidos. 

TITULO IV 

Das Disposições Finais 

-Art. 69. O Tribunal Superior Eleitoral baixará ·as íns­
truções necessárias para a execução do disp-õsto na presente 
lei. 

Art. 70. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 71. Revogam-se as disposições em contráriO, espe­
cialmente a Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 e respectivas 
alterações_. 
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Justificação 

A história dos partidos políticos brasileiros, nos últimos 
vinte e cinco anos, revela três períodos bem distintos. 

Prirrieiro, estabeleceu regras rígidas para a criação e o 
funcionamento dos partidos, e apenas dois puderam se orga-
nizar _:.;-Arena e MDB. -__ 

Segundo, foi extremamente flexibilizada a constituição 
dos partidos e o seu funcionamento; isto ensejou o apãreci­
mento de quarenta agremiações políticas com registro, dezoi­
to, dos quais, com representantes ria Câmara e dez-no Senado 
Federal. 

Terceiro, que é o de agora;· regulada pela Constituição 
de 1988: continua mantida a facilidade_ tanto para criação 
quanto para funcíonamento dos partidos. 

O moderno liberalismo entende que a prática de uma 
democracia plena, autêntica, verdadeira pressupõe que orga­
nização política se apoie numa correta e harmoniosa estrutlj.ra 
partidária e eleitoral. 

Ambos se devem harmonizar e completar-se. 
O sistema eleitoral deve conter regras adequadas à dispu­

ta das eleições, tornando o pleito limpo, com liberdade, mas 
sem-abusos nem fraudes. _ _ 

O sis-tema partidário deve pei'mitir a ação dos partidos, 
livre e ampla, estabelecendo condições para discussão- das 
idéias e de seu programa, organizando a opinião pública e 
ensejando a mobilização do eleitorado. 

Assim, alcançar-se-á a verdade eleitoral, princípio fuda­
mental da prática democrática numa sociedade liberal. 

Este princípio objetiva ao estabelecer o "sistema partidá­
rio" adaptar os partidos a esses novos tempos que vive o 
País e _criar um quadro partidário sólido, estável, capaz de 
garantir a perenidade da vida democrática. - --

Reflexo dessa orientação feiri, o presente- projeto de lei, 
por finalidade a regulamentação_ dos sisteriia de partidos, vi­
sando sua adequadação à realidade fática e às novas- posturas 
adotadas, pois, insista-se, sem verdadeiros partidos- consis­
tentes, representao ti vos e intérpretes dos-diferenteS-segmentos 
da sociedade - não há democracia. 

A propósitO COnVém regiStrar, que, abandonando tradi­
cional configuraÇão paitidária de ente para-estatal, pessoa 
jurídica de çiireito público in.terno;-o E-Státutô Fundamental, 
promulgado em 5 de outubro de 1988, reservou aos partidos 
a posição de pessoas jurídicas de direito privãdo assemelhan­
do-os às associações comuns e, conseqüentemente, asseguiãil­
do-lhes uma liberdade maior quanto a sua estruturação e orga-
nização. __ 

Tal determinação constitucional não pode ignorar pelo 
legislador ordinário, no que tange ao disciplinamento da vida 
partidária. · · · . . 

Oportuno, a:inda, advertir que referido tratamento consti­
tucional acabou por derrogar quase que in totum", a legislação 
partiária de 1971, por incompatível com o modelo agasalhado 
pela Lei Maior, impondo a edição de novas regras de regência 
da ativfdade político-partidária, mais consentâneas com o qua­
dro instituído. 

Daí a atual propositura que tem por pontos norteados 
quatro propostas básicas: 1 - conferir ao estado partidário 
um tratamento que lhe autorize a sua adequada organização 
e estr_u_turação; 2- garantir funcionamento aós pãftidoª- que, 
efetivamente detenham representatividade e que atuem efeti­
vamente em cena político-partidária de forma permanente; 
3 -- represar em favor dos partidos possibilidades amplas 
de ação política, viabilizando uma adequada divulgação e vei-

culação do programa e das propostas político-partidárias, -seni 
desprezar o fato de que, para tanto, impõem-se a ampliação 
das possibilidades de financiamento, i. é; o aporte de ingressos, 
sem o que restaria nulificada a atividade dessas agremiações 
de caráter político; 4 - um adequado e funcional sistema 

- de fiscalização financeira, ~ont~bil, _orçamentária e patrimo­
nial, porquanto, tais organízações, a par- de contar com um 

-financiamento público, o que de per si já introduz a necessi­
dade de vigilância de transparência quanto às receitas e des­
pesas. 

Convém registrar, mais uma vez, que- o projeto íil.Ova, 
na medida em que oferece à matéria um tratamento sistema­
tizado. A partir daí, preocupa-se a propositUra em definir 
o ca~PQ_ d~ atuação das peças que compõem, este sistema, 
a mecânica e ·a engrenagem dessa máquina que deve servir 
de suporte à atividade de política desenvolvida em todo o 
território nacional. 

Isto-, porém,_ não elimina- nem poderia fazê-lo-· por 
completo regras já tradicionais em cainpó "j)olítico-eleitofal, 
cuja ielevtincia e perfeita aplicabilidade é reconhecida e, por 
isso, repetido o seu conteúdo no corpo dessa medida legisla­
tiva. Assim, não-raras vezes, depara_!-Se-á o analista compre­
ceitos já consagrados e que, exatamente, em razãO de sua 
notoriedade mereo:eram espaço nesta proposta de novo di­
reito. 

De outra parte, no ensejo de robustecer o papel dos 
partidos, peça chave na configuração do ''sistema'' idealizado, 
a medida prevê estreita vinculação do parlamentar à legenda 
pela qual se elege, intimando as organizações partidárias à 
disciplina e fidelidade. 

Nessa mespta linha promove a_ regulamentação do funcio­
nalismo parlamentar dos partidos, bem assim o finanCiaiiteritO 
público de suas atividades, sempre na proporção do número 
de cadeiras que detiver nas diferentes Casas Legislativas. 

- - Não se deixa também de conferir posição sobranceira 
à Justiça Eleitoral no que concerne à atuação político-par­
tidária dessas agremiações e que para a sua adequada opera­
cionalidade demandam permanente vigilância, no ensejo de 
assegurar práticas demoCrátícã.s no interio-r de seus quadros. 

Enfim, visa este projeto ao aperfeiçoainento do sistema 
de partidos, de forma a assegurar harmonia e dinamicidade 
ao próprio quadro político que deve basicamente girar em 
tomo dessas instituições. -

·Sala das Sessões, em 28 de junho de 1991. - Senador 
Marco Maciel 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI W 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Poüticos 

(.À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania- decisdo 
terminativa. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 253, DE 1991 . 

Dispõe sobre a fixação dos valores das anuidades, taxas 
e multas devidas aos órgãos fiscalizador~ do exercício 
profissional e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lj> Compete aos Conselhos Federais dos órgãos fis­

calizadores do exercício de profissões liberais a fixação dos 
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valores das anuidades rc~pectivas, dãs taxas correspondentes 
aos serviços relati_vçs a atos indispensáveis ao exercíciO de 
profissão e das multas disciplinares devidas pelas pessoas físi-­
case jurídicas a elas jurisdicionadas. 

§ 1<.> Na fixação dos valores de que trata este artigo­
serão considerados parâmetros regionais de remuneração das 
respectivas categorias. - ~ '". ~-=:- ' -

§ zo;- Os -pagamentos serão efetuados ao órgão regional 
da respectiVa jurisdição e poderão ser corrigídos- segundo o 
índice económico oficial adotado pelo respectivo Conselho. 

§ 3" É- facultado ao _respectivo Conselho conceder isen­
ção ao_ profissional comprovadamente carente. 

Art. 2a O produto da arrecadação das anuidades, taxas_ 
e multas será aplicado, de forma a cumprir, fielmente, as 
finalidades institucionais da respectiva entidade. 

Art. 3" Esta lei entra_em--vigor na· data ~de Su_"aJmbli­
cação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições e·m-CCirltrário, espe­
cialmentc_a Lei na 6_.994, de 26 d_e maio de 1982, 

Justificação 

O presente projeto tem pOr finalidade eliminar-mais um 
resquíCio do período autoritáriO-de triste lembrançª entre nós, 
representado pelas limitações da Lei no 6.994. de 1982. 

Tem-se presenciado, atualmente, um esforço efetivo no 
sentido de desatrcl_ar do_ Estado ações c ~ntroles que são 
nitidamente de natureza privada. 

Exemplo mais marcante dessa postura ofiCial são as leis, 
decretos, portarias e Ciutro~ dncumentoS gc,;.·efii.ãíhChfais de 
desregulamentação, eliminandO a presença do Estado em vá­
rios setores da vida do País c aesburocratizando atividades 
administrativas· no_ setor público, bem com Simplificando o 
seu poder_de polícia. 

Não poderíamos deixar de nos_ preocupar com parcela 
significátiva da força produtiva do País, d': irriportante -repre­
sentatividade, que são Os profissionilisJibcrais. ConstituinQ.o 
os Conselhos Federais de fiscalização dessas profissões autar­
quias autônomas e d_esc_e_ntrali~ad~s. com economia própria, 
esses órgãos exercem função pública de relevante .interesse 
sociaL 

As limitaçôCs iinpo'stas pCla Lei n~ 6.994, de 1982, ~essas 
entidades, estão inviabilizando seu funcionamento ·por abso­
luta falta de recurso_s finauceíi'dS;,_ uma yez que-a única fonte 
de receita de que dispõem são as anuidades e tÇtxas hoje cobra­
das dos profissionais e-empresas a elas jurisdicionadas, profun­
damente defasadas em razão da forma iqadequada pela qual 
são reajustadas: múltiplos e submúltiplos do MVR. 

Assim, acreditamos que tõin_ a nova sistemática proposta 
no projeto_ que ora submetemos a esta augusta-Casa-o P!Obl_e­
ma será solucionado. 

Sala das Sessõ~_s. 28 de junho de 1991. -Senador Teotô­
nio Vilela Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.994, DE 26 DE MAIO DE 1982 

Dispõe sobre a fixação do valor das am,1i.;lades e taxas 
devidas aos órgãos fiscalizadores do exercício profissional 
e dá nutras providê . .11ciªs. 
Art. 1 ~ O valor das unidades devidas_ às entidades cria­

das por lei com atribuições de fiscalização âo exercício de 
. profissões liberais será fi_xado pelo respectivõ órgão federal, 

vedada a cobrança de quaisquer taxas ou emolumentos além 
dos previstos no art. 2"' desta lei. 
_ § 1 ~ Na fixação do valor das anuidades referidas neste 
artigo serão observados os seguintes limites ináximOs: -

a) para pessoa física, 2 (duas) vezes o Maior Valor de 
Referência- MVR vigente- rio-Pãrs; - -- - --

-- b) para pessoa jurídica, de acordo com as seguintes clas-
Se? de capital social: 

-Até 500 MVR ........................ ,. 2J1,1_YR 
Acima de 500 até 2.500 MVR. .......... 3 MVR 
Acima de 2.500 até 5.000 MVR ......... 4 MVR 
Acima de 5.000 até 25.000 MVR ........ 5 MVR 
Acima de 25.000 até 50.000 MVR ....... 6 MVR 
Acima de 50.000 até 100.000 MVR.. .. . . 8 MVR 
Acima de 100.000 ..................... 10 MVR 

§ 2"' O pagamento da anuidade será efetuado ao órgão 
regional da respectiva jurisdição até 31 de -março de cada 
ano, com desconto de 10% (dez por cento), ou em até 3 
(três) parcelas, sem descontos, corrigid_as_segundo os fndices 
d3.s Obrigações Reajustáveis dO TesOilrONã.cionaJ...:.:. ORTN, 
se forem pagas após o vencimento, acrescidas d,e mul.ta de 
10% (dez por cento) e juros de 12% (doze por cento), calcu­
lados sobre o valor corrigido. 

§ 3~ As filiãiS ·ou representaÇões de pessoas jurídicas 
insta1adas em jurisdição de outro Conselho Regional que não 
o de sua sede pagarão anuidade em valor _que não exceda __ _ 
à metade do que for pago pela matriz. 

§ 4'' Quando do primeiro registro, serão devidas, ape­
nas, as parcelas da anuidade relativa ao período não vencido 
do exercício, facultado ao respectivo Conselho conceder isen­
são ao profissional comprovadamente carente. 

Art. 2a Cabe às entidades referidas no art. _t~_ desta lei 
a fixação dos va1óres taxas corre:spodcntes aos seus serviços 
relativos e atos indispensáveis ao exercício da profissão, restri­
t"as aos abaixo díscriminados e observados os seguintes limites 
máximos: - - -

a) inscriçãO de pessoas jurídicas ... 1 MVR 
b) inscrição de pessoa física ... 0,5 MVR 
c) expedição de carteira profissional. .. 0,3 MVR 
d) expedição de carteira ou expedição de 2~ via .... 0,5. 

MVR 
e) certidões .......... 0,3 MVR 
Parágrafo único: O dispostO neste artigo não se _aplica 

às taxas referentes à Anotações de Responsabilidade Té_cnica 
-Art., criada pela Lei n"' 6.496, de 7 de dezembro de 1977, 
as _quais poderão s_er fixadas observado o limite- máxímo de 
5MVR. . . 

~Art. 3" É vedada a aplicação do produto da arrecadação 
das anuidades, taxas e_ emolumentos previstoS nesta lei. para 
o custeio de despesas que não sejam diretainente relacionadas 
com a fiscalização do exercício profissional, salvo autori~ação 
especial do Ministro do Trabalho. 

Art. 4~ No final do exercício, as entidades a que se 
reTere o aft. 1" de:, ta Id recofhe~~o ao Mi_9istério do Trabalho, 
em conta especial, 70% (setenta por cento) do saldo dispo­
nível, para ser aplicado (vetado) eril programa de formação 
profissional (vetado) na área correspondente _à origem do re­
curso, em forma a ser disciplinada por regulamento. 

Art. 5~ Estâ lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. __ _ __ 

- Art. -_é Revo-gam-se as dispOsiÇões -em -contrá~iO (D-0 
de 31-5-82). 

(À Comissão de Assuntos Sociais- Decisão Terminativa.) 
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PROJETO DE LEIOtJSENAOO --­
N• 254, DE 1991 

Dispõe sobre a exigência de Carteira de Saúde para 
admissão no emprego. 

O Congresso nadortarae-Creta: 
Art. l'' O empiegador exigirá de seus empregados, no 

ato da admissão, a Carteira de Saúde, expedida por órgão 
público ou por entidade prestadora de serviços de saúde cre­
denciada pelo serviço público para tal fim. 

Art. 2o A Carteira de Saúde conter-á informações gefaís 
sobre as condições de saúde do empregado, inclusive sobre 
o tipo sangüinio ó Fator RH, testes dermatológicos, pulmo­
nares e de prevenção do câncer gínecológico, no caso do eri:t~ 
pregado do sexo feminirio, vedada anotação de gravidez. 

Parágrafo único. Os exames_médicos serão renovadq? 
anualmente e anotados na Carteira de Saúde_.__ _ __ _ 

Art. 3'' A inobservância da exigência contida no art. 
to sujeitará o empregador a multa no valor correspondente 
à contribuição previdenciária devida por conta do empregado 
faltoso. 

Art. 4" A fiscalização do documento a _que se refere 
o art. 1" desta lei caberá ao Ministrário do Trabalho_ e Previ­
dência Social, que emitirá, quando for o caso, auto de infraçào 
e aplicação da multa devida, a ser recolhida à conta da Previ­
dência Social. 

Art. 5" _ O Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias a contar da data de publicação da presente lei, 
providenciará o credenciamento a que se refere o art. 1 o 

Art. 6' Esta lei entra em vigor na. data de sua_publi­
cação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrárío~ 

Justificação 

Pretendemos com o presente projeto acrescentar,- além 
da multa, apenas dois itens, na prática,, à exigência j"á estabe­
lecida da Carteira de Saúde atual: o tipo sangüiiieo e o exame 
de prevenção do câncer ginegocológico. nuas são as ~-x.igên­
cias, mas uma só a razão: salvar vidas. Ãirida hoje rflédicos 
e hospitais reclamam e proclamam que muitas vidas poderiam 
ser preservadas desde que, na hora da emergência, fo&~e co­
nhecido, ao meno~ o tipo sangüíneo do paciente. O tempo 
de um exame, por menor que seja, pode ser a diferença entre 
a vida e a morte. 

No caso da prevenção do câncer, as estatísticas e ·as depi­
mentos médicos são ainda mais inquietanteS: a incidência do 
câncer de útero e de mama é responsável por números aterra;­
dores de mortes de mulheres. Pior, é uma incidênciacr.escente. 
E mais grave: tudo poderia ser evitado por um eficiente siste­
ma de prevenção, sobretudo se se considerar que o câncer 
de mama, por exemplo, leva de seis a oito anos para se-desen­
volver. 

A maior justificativa para o presente projeto de lei, no 
entanto, repousa na própria experiência da Carteira de Saúde 
atual: o controle da tubertuluse a partir da exigência já consa­
grada e aceita da abreugrafia. Evidentemente as causas da 
tuberculose são de natureza diversa das que provocãm o _câncer 
de _útero ou de mama são mais ligadas à fome, à promis­
cuidade e à miséria. ~ uma típica doença do subdesenvol­
vimento, que só desaparecerá de vez quando também se erra­
dicar a miséria. Mas a exigência da abreugrafia tem permitido 
seu efetivp controle e tratamento adequado ao priineiro diag­
nóstico. E o que se pretende em relação ao câncer, com uma 
agravante: essa é uma doença curável apenas em algumas 

de s~~s manifest~ções, mas se tratada a tempo. Pouco se 
terá a fazer em termos de cura, mas muito, em termos de 
prevenção. Do ponto de vista econômico e soCial, e sobretudo 
do ponto de vista humanitário, o Brasil não pode conviver 
com a crueldade de sacrificar, a cada ano, milhares de vidas 
apenas por incúria e imprevidência nos cuidados mais elemen­
tares de prevenção. 

São essas, em sítese, as razões que me levam a acreditar 
na aprovação do projeto que ora submeto a esta Casa. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1991. -Senador Teotô­
nio Vilela. 

(A Comissão de Assuntos SociaiS- decisão terminiuiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa_, ofício que será lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

É Iído o seguinte: 

OFICAE/010191 
Brasília, 27 de junho de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 2• do Art. 91 do Regimento 

Interno, comunico ::t V. Ex~ que esta comissão aprovóu o 
substitutíVo _de autoria do Senador Nabor Júnior oferecido 
ao PLS 161/91, que "estabelece normas para o parcelamento 
de débitos de estados e município-s junto ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço"', em reuniáode 27·6-91. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. --Senador Raimundo Lira, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com refe-
--rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 

comunica ao plenário que, nos termos do art. n~ 91, §§ 2°, 
4~ e 5~ do_ Regíinento Interno, abrir-se-á o prazo ,de cinco 
dias para interposição de recUrso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n" 161, 
de 1991, seja apreciado pelo plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recurso, a pro­
po~ção será remetida à Câmara dos J?eputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa •. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~-Secretário. 

-sa_-o· lidos os sêguüites: 

REQUERIMENTO N• 370 DE 1991 

Requeremos, nos termos do art. 336, alínea b, do Regi­
irientO Interno do Senado Federal, a !ipreciação ·em reg'íffie 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1991 
(n9 477/91, na Casa de origem), de iniciatíva- do Presidente 
da República, que dispõe sobre a correção monetária das 
demonstrações financeiras, -para efeitOs fiscaiS e societários-. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1991. -Francisco Ro­
llemberg- Maurício Corrêa- Ronaldo Aragão- Cid Sabóia 
de Carvalho - Pedro Simon - Nelson Carneiro - Ronan 
Tito - Antônio Mariz -Humberto Lucena - César Dias 
~ - Amir Lando - João Calmon - Alfredo Campos -

" Divddo Suruagy- Guilherme Palmeira -_José Sarney­
_IrãpJan Costa Júnior- Marco Maciel-- Ekio Álvares­
Meira Filho - Gerson Camata- Odacir Soares - Chagas 
Rodrigues - Ney Maranhão - Oziel Carneiro - Jutahy 

· Magalhães -Rachid Saldanha Derzi ---:- Esperidião Amin­
losaphat Marinho - Valmir Campelo - José Eduardo -:---
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Affonso Camargo- Aureo Mello- Louremberg ~Unes Row 
cha -Magno Bacelar - Fernando Henrique Cã.rdoso -
Gãi"ibaldi Alves --Aluízio BeZerra - Eduardo Suplicy -
Coutínho_ Jorge- Lucídi_ç_ f!_ortela- ~l'-ª-nP_Franco- Alew 
xandre Costa- João França- Dário Pereira- João Rocha· 
- Lourival BaptíSfa ____:, Nabor Júnior - Carlos Patrocínio 
- Dirceu CarneirO - JOsé Richa - Beni V eras - Levy 
Dias. - _, ------ -

REQUERIMENTO N• 371, 1991 

Requeremos, nos termos do art. 336, alínea h~ do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a apreciação em regime 
de urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n9 95, de 
1991 (n• 71/91, na Câmara dos Deputados), que disciplina 
as relações jurídicas decorrentes _da rejeição da Medida Provi­
sória n• 296, de 29 de maio de 1991. 

Sala das Sessões, 2S de íunho de 1991. -Francisco Ro­
llemberg --Maurício Corrêa: - Ronaldo Aragão - Cid Sa­
bóia de Cafvalho - Pedro Simon - Nelson Carneiro -
Ronan Tito - Antônio Mariz- Humberto Lucena _:_César 
Dias_ ~ Amir Lando - João Calmon - Alfredo Campos 
- Divaldo Suruagy - Guilherme Palmeira - José Sarney 
- Irapuan Costa Júnior- Marco Maciel- Elcio Álvares-
Meira Filho - Gerson Camata - Odacir Soares - Chagas 
Rodrigues -Ney Maranhão- Oziel Carneiro_: Jutahy Ma­
galhães - Racliid Saldanha Derzi - Esperidião Amin -
Josaphat Marinho - Valmir Campelo -José Eduardo -
Affonso Caril:argo- Áureo Mello- Louremberg Nunes Ro­
cha - Magno Bacelar - Fernando Henrique Cardoso -
Garibaldi Alves Filho- Aluízio Bezerra -Eduardo Suplicy 
- Coutinho Jorge - Lucldio Portella - Albano Franco ~ 
Alexandre Costa - João França -Dario Pereira - João 
Rocha- Lourival Baptista- Nabor Júnior- Carlos Patro­
cíniO - Dirceu Cãrneiro - José Richa - Beni V eras -
Levy Dias-

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão submetidos à_delíbe­
ração do Plenário, após o Ordem do Dia, nos termos do 
art. n• 340, U do Regimento Interno. ~ ~ .. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1"' Secre­
táriO. 

É lido a Seguinte: 

Em 28 de junho de 1991 
Senhor Presiderite; 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex~ que me ausentarei 

do país, no período do 20 a 31 de julho do corente ano, 
a fim de, no desempenho de missão-com que me -distiguiu 
o Senado, visitar 6rg3õs ligados ao legislativo norte-americano 
e laboratórios de alta tecnologia objetivando colher subsídios 
para informatizar o Senado Federal.- Dirceu Carneiro 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
te lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1"' Secre-
tário. ~ ~ 

É lida a seguinte: 

Brasília, 28 de junho de 1991 
Excelentíssimo senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, alínea a,do Regim~_nto I~terno; 

comunico que me àusentãrei do- País no período de 01 a 07 

do corrente, em viagem particular.- Senador Henrique Al­
meida 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benefides)- O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Lourival Baptista. 

O SR- LOURIV ÁL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; registro 
com satisfação o transcurso, durante este m€s de j!-:1-!!h<?, dos 
50 anos uma institUição pfoiieira c::Jo ensirio-SU:perior na Bahia, 
por cujos quadros de alunos passaram várias gerações de estu­
diosos, professores e pesquisad()!es que se destacaram no ce­
nário intelectual brasileiro. 

Fundada em 1941, com ideais de promover estudos supe­
rior de Ciências e HumanidadeS~ muito cOntribuiu para a pos. 
terior criação d<i Un"iversidaCJe Fedefai da Bahia. Foi inicial­
mente criada como instituto privado, totalmente desvinculado 
de organismos oficiais, e durante meio século tem contribuído 
para o deseõ.volvimento do magistério, das letras e dos saberes 
superiores. 

Trata-se da Faculdade de Filosofia da Bahia, criada pelo 
emine'nte professor Isaias Alves Almeida,_ que durante me~o 
século vem edificando um extraordinário inonumento acfensi­
no e à cultura da Bahia. 

O Jornal A Tarde publica uma série de artigos de autorta 
- de eminentes representantes da intelectualidade do Estado, 

muito dos quais ex-alunos ou professores da Faculdade relem­
brando a epopéia-ec:lucacional que foram estas cinco décadas, 
e os nomes famosos que por ela passara~. _ _ 

Quem conhece a história recente da Bahia e a educação 
brasileira sabe dos altos méritoS e dos grandes benefícios pro­
porcionado ao País por esta institi.iíÇâo idealista e exemplar. 

O Seu fundador, !saias Alves, a quem a Bahia tanto 
deve, foi um educador apaixonado pelo saber e pela messáo 
da escola perante a sociedade, como instrumento de realização 
pessoal, de formação da cidadania e de promoção do pro-
gresso. _ _ _ __ 

Pelo corpO _docente dessa Faculdade, tão festejada na 
Bahia transcurso do seu jubileu de ouro, passaram eminentes 
mestres que são lembrados com justiça e gratidão, como: 
Thales de Azevedo, Frederico Edelweiss, Pedro Tavares, 
Wanderley de Pinto, Carlos Ott, Magnavita, José Calazans, 
Tavares de Macedo; Carneiro Ribeiro, Van de Hazen, Batista 
Neves e outros, ta~bém de grandes méritos. 

Constam das edições de 12, 13, e 14 de junho do jornal 
A Tarde excelentes artigos sobre a Faculdade de Filosofia, 

escritos por Thales de Azevedo, médico. antropólogo e pro­
fessor universitáriO; Consuelo Pondé de Serra; professora de 
antropologia da referida faculdade, dos Jornalistas Remy de 
Souza, Leda Jesuíno e José Newton Alves de Souza; Edi\_::aldo 
Boaventura, que muito bem define a iinportância dessa insti­
tuição no pioneiriSmo educacionãl e na -liistória da educação 
brasileira. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição com o 
meu pronunciamento, dos artigos, em anexo, intitulados: "Os 
50 anos da Faculdade de Filosofia, de Remy de Souza"; "Nós, 
os Licenciados", de Leda Jesuíno; "Da Piedade a Nazaré", 
de José Newton Alves de Souza; "50 anos da Faculdade de 
!saias", de Tbales de Azevedo; "Minha Faculdade Querida", 
de Consuelo Pondé de Sena e a "Faculdade de Filosofia 50 
anos", de Edivaldo Boaventura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O s'R:LOURI~ ~ 
VAL BAPTISTA EM SEU~D!SCURSO: 

OS 50 ANOS bA FACULDADE DÉ FILOSCÍFlÂ 

A Tarde- quarta-feira, 12-6-1991 
Rerny de Sousa 

Saudosismo à parte, os 50 áhos da Faculdade de Filosofia 
da UFBA devem servir para uni balanço do seu legado e, 
se necessário, alguma correção de rumo. 

Como egresso daquela escol~ em 1954, tendo o seu funda­
dor Isaías Alves como paraninfo, posso dar o seguinte depoi-
mento: · - · -

O escopo do seu ídealizador e primeirb diretor foi e está 
sendo realizado em plenitude. 

Disse-me ele um dia, e isso jamais me Sã.iu da memória 
tal como se fosse seu gra-nde programa pedagógico: 

'"Ao criar a Faculdade de Fifosofia não pretendi implantar 
mais uma escola normal (o seu alunado feminino era e ainda 
é maior do que o masculino), mas dotar ·a Bahia de uma 
instituição apta a formar lares de nível universitário atraVés· 
da educação das mulheres": _· - · -_ 

É fofa de dúvida que esse desiderato· está plenamente 
atingido. Hoje nãó ·se diz mais; como no· méu tempo de estu­
dante, "aS meninas de Isaías" de referência às alunas da Facul-
dade de Filosofia. · · ~ 

É que essa escola de molde universitário abrangente, 
de modelo germânico, -segundo dizíam -na época, e não mera­
mente tecnicista e profissioilalizante, vingdli e ac!imatou-se 
muito bem em nosso meiO: · · ·. \-

A prova está, entre outras, em que· os 'cUrsos de ontem 
se desdobraram nos institutos de hoje: Letrai, Física, Matemá­
tica, Pedagogia (agoraFaeuldade de Educação) etc~~~~·. _ 

Note-se que esse crescimento não é mer_~ente quanti­
tativo mas também qualítativo. A triste distância entre pai 
formado e mãn professora primária já quase_ desapareceu de 
nossos costumes. 

Ontem a grande massa de brasileiros aos 15 anos sabia 
mais do que a mãe, muitas vezes apenas alfabetiz~da. :tfoje, 
são cada vez mais numerosos os casais jo·vens e ãté maduros 
em que ambos os cônjuges possuem diploma universitário~ 
o que lhes permite orientar e liderar _a forniaçãó moral e 
intelectual dos filhos até a maioridade. Isso--merece aplauso. 

Os problemas com que se debate a cinqüentenãria esCola 
de Isaías não lhe são específicos, mas inerentes à universidade 
brasileira como um todo. A meta do mestre Isaías foi alcan­
çada, e a sociedade baiana melhorou bastante nesse particular 
graças à sua visão pedagógica, pois, como já dizia Napoleão, 
"a criança deve começar a ~er educada 20 a_nos antes de seU 
nascimento, pela educação da mãe". De fato, o colo materno 
é o primeiro e ainda melhor banco escolar do indivíduo. Quem 
não tem educação doméstica, não tem educação nenhuma. 

Quanto a figuras modelares de mestres que se foram, 
do panteão de minha saudade quero referir especialmente 
a Isaías Alves, a quem já homenageei por ocasião do seu 
centenário, a José Valadares, a João Ignácio de Mendonça, 
a Edith Mendes da Gama e Abreu, a Francisco Peixoto de 
Magalhães Neto e a Ricardo Pereira. Isso, não para excluir 
inúmeros outros, o que seria grave injustiça, mas tão-s6, ou 
porque ainda vivem e não desejo parecer bajulador, ou-por 
não terem sido professores do meu curso de filosofi~.-

José Valadares foi uma alma de esteta. Quantas vezes 
saímos juntos da Faculdade para, atravessando a Av. Joana 

) 

Angéllca (b_em m_enos turbulefltf1,_d0 que agora), continuarmos 
u_m_a b_oa conversa sobre arte __ no seu gabinete de diretor do 
Mus_eu do Estado, do outro lado da rua. O Palacete Góes 
Calmon tem a boa fortuna de ser um templo da cultura baiana, 
e Valadares, a seu tempo, foi um de seus grandes pontífíces. 

João Mendonça, médico psiquiatra, era uma vocação ina­
ta de professor: tanto motivava os seus alunos dentro e fora 
da Sala de aula que se tornava amigo de todos .. 

D. Edith Gama e Abreu, veneranda mãe para seus alu­
nos, uma madame de Stael baiana, tinha o dom de cativar 
a quantos se acercasse~ dela. Fe~inista plenamente feminina, 
foi a primeira· mulher a ingressar na Academia de_ Letras da_ 
Bahia, o que não é poUco dizer, daí sep1pre viver caríriho­
sámente lembrada por quantos alunos tratou conto se filhos 
seus fossem. 

Francisco Peixoto de Magalhães Neto, médico de vasta 
cultura com·o os formava a velha faculdade do Terreiro de 
Jesus, fazia de suas preleções verdadeiras conferências em 
que a matéria biologia educacio~aJ ficaya ins~rida .nuroá iica 
visão global do homem. · 

Ricardo Vieira Pereira, de formação gregoriana, tornava 
a meta-física tão amável quanto o seu convivia pessoal. 

Aos ~estres que se foram, artífices de uma riova Bahia, 
no carinho -da lembrança deste primeiro cinqüentenário feStí~ 
vo, a homenagem de gratidão de um ,seu IJlOdesto aluno_ que 
permanece fiel à divisa de sua e noSsa faculdade: Brasilidum 
Sobolem Traditione Paro (Preparo pela tradição a juventude 
do Brasil). 

NÓS, OS LICENCIADOS 

Leda Jesuino 

Éramos muito poucos no final da década de 40~ Não 
chegávamos a ser uma centena. Além do mais, carregáyam9s 
um nome um pouco esquisito para o pudico ouvido da época, 
sobretudo as respeitosas famílias tradicionais da cidade. Licen­
ciada lembrava mais que licença. Sugeria permissividade, 
licenciqsidade, algo equívoco, no meio desconhecido do yoca~ 
bulário corriqueirO daqueles tempos, menos a famosa licence 
~os franceses. No mínimo_ _despertava a curiosidade de magis­
tério no curso secundário, que era exercida por médicos, enge­
nheiros, advogados, dentistas e sacçrdotes de renome e alta 
credibilidade profissional, que, nos colégios de Salvador, pon­
tifiCavam no ensino da Matemática, da História, da Física, 
da Geografia, das línguas, da Química, da Biologia. Inesque­
cíveis serão sempre Tenório de Albuquerque, Tobias Netto, 
Moura Bastos, Eloyvaldo Chagas de Oliveira, Trípolí Gau­
denzi, padre Torrend, Carlos-Geraldo, para citar apenas uns 
poucos, dentre muitos de grande valor que se dedicava,:n a 
lecionar Ciências e Letras. Nós- os 40 jovens que se candida­
taram ao primeiro vestibular da novel Faculdade de Filosof!a 
e lograram êxito-. envolvidos no ideal de Isaías Alves, trazia­
mos no bojo de nossas perspectivas profissionais a meta de 
atuar neste "palco iluminad()'~ QQt:_ estas e outras estrelas de 
igual brilho, assumindo responsabilidades jamais por nós ava­
liadas na sua exata dimensão. Não dimensionávamos bem 
o que signifiCàVã substituir mestres com-lreiie e Peter :Baker, 
Gabriela Sá Pereira, Cristiano Müller Heron de Alencar, La­
fayete Spínola, Oliveira Netto, Raymundo Brito, Ren1;1.to Mes­
quita, Guiomar Florence e tantos outros, aquela constelação 
que formava as novas gerações a eles confiadas. 

Os professores do então curso primário eram formados 
nas escolas normais, e os professores dos cursos secundário 
e superior provinham dos cursos de Medicina, Engenharia, 
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Direito, Farmácia, O-dontologia e dos seminários cristãos. 
Isaías Alves trazia, com a Faculdade de FilOsofia, Ciência 
e Letras, uma nova proposta: formar bacharéis-parei 3. pesquisa 
e licenciados para o ensino secUndário e superior, o que já 
acontecia no Sul do País. A reação chegou como conseqüência 
natural a uma obra de tá"o alto porte intelectual, e a crítica 
incidiu sobre a falta de recurso humano especializado para 
concretizar uma idéia ousada e -revolucionária. -

Quem seriam os Mestres dos Mestres? 

E a questão se colocou forte e ferina. Quem seriam os _ 
mestres dos mestres? Que professores o mestre Isaías iria 
contratar para tarefas de tão alto porte? Em que celeiro iria 
recrutar recursos humanos tão especializados com experiência 
comprovada? A resposta a esta reação natural e pertinente, 
até, veio rápida e contundente. M~~tre Isaías era dos que 
sabiam. ''Onde as cobras dormem''. "Tinha uma fé "inabalável 
no potencial humano qm.~-existia, talvez latente, na intelectua­
Iidade baiana. Não houve hesitação, nem dúvidas. Convocou, 
o velho mestre, plêiades de idealistas, um elenco de homens 
de ciências e letras, e os envolveu nos seus __ propósitos, os 
comprometeu com sua determinaÇão de fUndar a Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Bahia. Levados pelo ideal 
do sonho, enfrentaram o ·real da vida. Engajaram-se todos 
no projeto inovador, e talvez grandioso demais, ao qual se 
dedicaram de tal modo que foram, na sua maioria, excep­
cionais no desempenho de suas responsabilidades profis~io­
nais, mesmo aquelas de lecionar disciplinas jamais antes minis­
tradas no ensino supetio( da Bahia. _ 

Dos que já- partiram para o "ai de lá", guardamos a 
mais forte lembrança daqu_eles que, sendo nossos professores 
no CurSo de -Filosofia conosco conviveram mais próximos; 
foram mestres, não simples professores,- a:qüeles que tiveram 
a coragem de construir, com p·equenas-pedras, uma catedral. 
Dentre elas, a figura singular e inesquecível de João Mendonça 
psiquiatra, debruçado sobre os livros especializados para lecio­
nar Psicologia como o discermimento necessário. Tendo rece:. 
bido a designação de falar em _§eu túmulo, tetamos traçar-lhe 
o perfil, ele que foi, entre seus Colegas,_9 que sabia o suficiente 
para personificá-los com sua aguda percepção psicológica. 
Constumava dizer-nos muitas vezes, quando Jorge Calmon 
subia a imponente escadaria de tapete vermelho do velho 
casarão de Nazaré: "Vem chegando o nosso príncipe inglês." 
E na sutil insinuação do professor Mendonç~ Mendonça todos 
nós gostaríamos de ter sido uma cinderela. As 18 horas, quan­
do o sino da igreja do Coração de Jesus badalava, Carlos 
Chiachio estava entre nós com a sua doce e suave belezea 
interior, constratando com a sua esdrúxula aparência exterior, 
E, na sua postura do intelectu.al por excelência, Nelson Sam­
paio nos abria o novo mundO qa Sociologia, que há 50 anos 
engatinhava no Brasil. No último período do curso de licencia­
tura, acompanhávamos magnetizados o peripatélico professor 
Magalhães Netto, cujas aulas de Biologia Educacional minis­
trava numa linguagem impecável, andando de um lado para 
outro, conquistando pela sua simpatia um lugar à partê. Quan­
do algum tempo depois foi diretor da Faculdade de Filosofia, 
e cabia-nos então a responsabilidade de dirigir os destinos 
do Colégio de Aplicação, tivemos a oportunidade de conviver 
com seu cavalherismo, que sempre houve por bem conservar, 
e, como entre nós, reinou soberana a empatia, confiou-nos 
a educação de Helena e Eduardo, seus filhos. Quando, às 
vezes, discordava de nós e transparecia uma fé estimuladora 
no nosso trabalho, desenvolvido no Colégio de Aplicação, 

ence~ava nossas pequenas discussó~s: "Você é a educadora, 
voce·é quem sabe". Sentimo-nos, então,- íitipi.r.lsionadas pelo 
dever e pela fé que advinha dele. 

Quando nós, os licenciamos iniciamos então n·as re:de 
oficial e particular do ensino, licenciando línguas, Ciênci~s 
Exatas e Humanas e Filos_ofia, percorremos uma jornada da 
corajosa entre desconfiança e expectativa com o respaldo do 
lsaias Alves. Nós, os licenciadores, que para o público em 
geral éramos "estranhos no ninho", afinal, quem re-almente 
éramos? Certa vez, numa reunião social houve uma situação 
embaraçosa, quando algumas senhoras da sociedade baiana 
indagaram algumas jovens sobre a vida estuantil que levavam. 
Naqueles velhos tempos, poucas mulheres transitavam n9s 
cursos superiores; exatamente por isso houve surpressa quan­
do anunciaram que iriaril ingressar nas faculdades de Medicina 
e Direito. "Não eram carreiras adequadas para moças", mas, 
quanto a ser licenciada, pareceu àquelas senhoras uma anáte­
ma. Era um termo ambiguo. Nós, os_ primeiro licenciados, 
frutos do esforço de Isaías Alves e de sua extraordinária equi­
pe, enfretávamos a oposição do grande e inesquecível Anísio 
Teixeira, que, pouco antes do término de sua vida na Terra, 
tão amigo se tornou de nós e tão entusiasticamente se pronun- . 
ciou sobre o noSso trabalho na Faculdade de Educação. 

Nós, os licenciadores, aqueles que tentaram viver a expe­
riência pedagógica dii- Fãcuidade de Filosofia acreditamos ter 
cor'respondido aos ideais de Thales de Azevedo, Frederico 
Edelweiss, Pedro Tavares, Wanderley de Pinho, Carlos Ott, 
M. L. Magnavita, José Calazans Tavares de Macedo, Carneiro 
Ribeiro, Van de Hazen e de Batista Neves, nosso inesquecível 
secretário. Acreditamos ter aceito o desafio, e, 50 aaos depois, 
parece que nos foi concedida a "licença" necessária para justi­
ficar por si Só a Faculdade de Filosofia, que, ao completar 
meio-século de existência, deve lutar para preservar sua essên­
cia. 

DA PIEDADE A NAZARÉ 

José Newton Alves de Sousa 

A Faculdade de Filosofia da Bahia, hoje Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas da UFBA, iniciou seus cursos 
de graduação, em 1943, num antigo prédio de dois paVimentoS, 
localizado na Praça da :Piédade, onde a~ualmente se encontra­
o de Ciências EcOUóffiicas. 

Submetido a concurso vestibular (provas escritas e orais 
de Português, Geografíã, História da CiviJização e Sociolog"ia), 
eis-me na primeira turma do Curso-de Ciências Sociais, sendo 
meus colegas: Alberto Leal Vita, Dalva Mattos, João Batista 
de Lima e Silva, Joaquim Costa Pinto Neto, José Acácia 
Ferreira, Lígia Vieira de Santana, Maria Lessa Ribeiro, Mário 
Alves de Souza Vieira, Sarah Orenstein e Zózima Safira Fon­
seca. 
_ O mais numeroSO dos çursos era o de Geografia e Histó­
ria, com 15 alunos, seguindo-se~Ihe, em ordem decrescente 
o de Ciências Sociais_, col)lll, ode Matemática e o de Pedago­
gia, com quatro cada um, o de Letras Anglo-Germânicas, 
com 3, o de Filosofia e o de Letras Clássicas, cada um com 
dois, e, finalmente, o de Letras Neolatinas, apenas com um 
aluno. 

Er~ tudo um abrir caminh_qs," ttm experienciar inaugural. 
Como sói acontecer em casos semelbª_ntes, os alunos das 

primeiras turmas já possuíam certo grau de amadurecimento, 
decorrente de atividades outras que ·exerciam e da respectiva 
faixa etária. Isto favorecia uma boa convivência entre a direção 
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e os corpos docente e discente. Deste último, expressivo núme­
ro iria integrar, tempos depois, o magistério da própria facul­
d~. - -

A figura do Prol. Isaías Alves de Almeida, fundador 
e diretor da escola, era uma presença que, por seu valóf 
pessoal, me inspirava particUlar admiração. 

Os mestres, em geral, assíduos e pontuais, viviam u~a 
situação parcialmente nova, aceitando um desafio que jainã1·s­
desonrararn. Sua postura, em relação aos alunos, naquele 
início e enquanto ali permaneci aca-dêmico, sempre Verifique-r 
atenta e cordial, mostrando-se, no comum, equilibradamente 
contida, quer no emitir Córiceitos, quer no externar conviCÇões 
acaso passíveis de transparecerem auto-suficiência ou- desine­
dida presunção. 

Quanto à bibliografia específica de meu curso, não-havia, 
em Salvador, acervo que se pudesse estimar suficiente. Toda­
Via, a Fendo de Cultura, ·do México, e a Labor, espanhola, 
ofereciam bOa e, até, excelente qualidade em vários de seus 
títulos, não devendo esquecer-se umas pou-cas -edições da 
Cõrnpanhia Melhoramentos, de São Paulo, e da Editora Livra­
ria Globo, de Porto Alegre. 

Os meses decorriam numa fluência tranqüila, apesar do 
desdobramento da segunda grande guerra, que só terminaria_ 
em 1945. · 

Da Piedade, fomos para Nazaré, Av. Jo_ana Angélica, 
onde o espaço oferecia melhores condições de ensino e_ estudo. 

Um corpo administrativO Córtlpetente e zeloso. Uma bi­
blioteca aumentando significativamente. Aqui e ali, uma con­
ferência ou palestra de professor visitante. Certo dia, anun­
ciou-se um curso de extensão, a sei" ministrado pelo Prof. 
frei Carlos Fidelis Ott, OFM, sob o título "Introdução ao 
método histórico-crítico'', curso esse que me valeu sobremo­
do, tanto pelo conteúdo, quanto por algumas linhas de proce­
dimento acadêmico que eu ainda não havia percebido com 
a necessária nitidez. 

Recordo, agradecido, meus professores_: Tito Vespasiano 
Augusto César Piff:s (Complementos de Matemática), João 
InáciO" Mendonça (Sociologia e Fundamentos Psicológicos da 
Educação), Jayme da Cunha Gama e Abre~ (Economia Políti­
ca), Ricardo Vieira Pereira (História da Filosofia), Gentil 
Marinho Barbosa (Estatística), Nelson de Souza Sampaio (So­
ciologia), Maria Luigia Galeffi (Ética), Thales Olympio Góes 
de Azevedo (Antropologia), Augusto Alexandre Machado 
(História das Doutrinas Econômicas), Edith Mendes da Gama 
e Abreu (Didática Geral), Célia de Paula Ferreira (Admi­
nistração Escolar e Educação Comparada), Francisco PeiXoto 
de Magalhães Neto (Fundamentos Biológicos da Educação), 
Renato Rolemberg da Cruz Mesquita (Fundamentos Socioló-
gicos da Educação). . _ _ ... __ . ___ . _ . 

A quase totalidade desses queridos mestres é falecida. 
Os vivos, já tão poucos, e os mortós, eu os trago reverenciados 
no mais íntimo de meu ser, pelo que de útil, belo e verdadeiro 
me ensinaram. 

50 ANOS DA FACULDADE DE ISAÍAS 

A Tarde, quinta-feira; 13-6-91 
Thales de Azevedo 

Inspirou-se Isaías Alv_es para a fundação da Faculdade 
de Filosofia da Bahia, em 1941, no ideal de promover. estudos 
superiores de ciências e humanidades como bas~ para a tarefa 

Thales de Azevedo é médico, antropólogo e professor emérito da UFBA. 

da universidade. Se bem que não houvesse ainda na Bahia 
uma autêntica universidade, ele já pensava em criar condições 
para essa realização. Sua escola, por outro lado, foi inicial­
menú~ um instituto privado,-desligadó dê qualquer organismo 
oficial, porém integrando-se no sistema v'fgénte-de "escolas 
superiores", como as de Medicina, de Direito, de Engenharia, 
existentes na época, contemporâneas da Escola Normal em 
Salvador e de congêneres nalgumas cidades do interior. Tinha 
em vista, além do desenvolvimento dos saberes superiores, 
também a formação do professorado para o ensino secundário, 
de que não-dispúnhamos. 

Pioneiro nesse particular, superando preconceitos_ domi­
-nanteS ainda naquele decênio quanto ao ensino e à pesquisa 
desinteressada em nível elevado, concedeu e estabeleceu um 
primeiro instituto daquela natureza, como o realizado na Eu­
ropa havia mais de um século, com base nos estabelecidos 
desde a Idade Média e adaptados aos avanços __ m__odernós. 
Não foi pioneiro apenas nessa iniciativa: desempenhou pepel 
considerável em programar e orientar o funcionamento da 
Faculdade de Filosofia para seus reais objetivos. Poderia pare­
cer_que estava criando_uma simples escola mais adiantada 
de- grau acima do primário. Não, o que programou e levou 
a _cã.bo, vencendo dificuldades e_ deficiências do meio; foi,­
na verdade, um órgão diverso 9--o cõmum das faculdades locais, 
do gênero e estilo daqueles __ que, havia pouco, funcionavam 
em São Paulo. Mas não foi tamb~m um imitador. Nas aulas 
inaugurais da faculdade, que constam dos Anais da Faculdade, 
expôs metodicamente os princípios em que se baseava, os 
objetivos que colimava, os meios a· empregar nessa _esclarecida 
direção. Esse material é um daqueles indispensáveis a uma 
história- objetiva da faculdade e a um perfil de seu pensamento. 
Uma das_idéias que lançou foi a do registro anual ou periódico, 
dos trabalhos e realizações do corpo docente em "memórias 
históricas". Infelizmente, isto não se materializou, dificultan­
dpJiqje o levan!am~nto de dados indispensáveis. Também 
estimulou seu_ professorado a escrever suas aulas de teor uni­
versitário, Outro_ fim não atingido_senão limitadamente. Essas 
falhas não diminuem seu extraordinário"- mérito, pOis inaugu­
em_muitas ma_térias e setores do saber filosófico, científico, 

literário, humanístico, ainda que sem a ric:J.ueza de recursos 
de que dispuseram _São Paulo, o rio, na ocasião. Atraiu ao 
corpo docente completo e até pioneiro não somente nomes 
consagrados das faculdades então existentes, coino alguns jo~ 
vens-; nós quaiS via promessas de futuro especialistas ou mes­
tre-s. Tudo isso com a "prata de casa", em parte ainda inexpe­
riente em empreendimento tão alto. Por isso nlesmo encon­
trou a colaboração decidida e id~alista de todo o meio baiano, 
o alto comércio, o professorado das escolas superiores já tradi­
cionais, Os governOs do_ período e a seguir da universidade, 
que se veio a fundar anos após e que teve inspiração, em 
grande parte, nessa iniciativa de Isaías Alves. 

Esse educador e educacionista, apaixonado desde jovem 
pelo -paj)el da esCola em todos os níveis, deverá ·ser objetó 
de uma biografia do grande baiano que foi, admirável em 
muitos aspe-ctos, Isaías Alves _(baías Alves de Almeida), ho­
mem de vontade firme, capacidade incomum de realização, 
sonhador de realidades difíceis, porém realizador igualmente 
excepcional, como evidencia - apesar de frustraç6es atuais o 

-o-cinqüentenário da Faculdade de Filosofia da Bahia, hoje 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Federal da Bahia. A leitura inteligente do que deixou em 
aulas magnas, em conferências, em ensaios primeiros-de psico­
logia e outros temas, em livros e na sua correspondência serão 
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elementos para a história de nossa faculdade_ e_ para a imag~m 
verdadeira das idéias e obras de um grande baxano. O senado 
do cinqüentenário agora comemorado é essa recordação e 
memória. 

MINHA FACULDADE QUERIDA 

A Tarde- Quarta-feira- 13-6-1991 
Consuelo Pondé de Sena 

Lembro~ me, com fidelidade, de todas as coisas que impor­
tam aos meus sentimentOs, daí reprodu1ir, com fidelidade, 
as imagens retidas pela recordação, como se houvessem sido 
hoje produzidas. _ 

E que sou apegada a tudo quanto amo, de cuja circuns­
tâncía decorre o fato de opor-me à idéia de, um dia, ter 
que deixar definitivamente a-sãla de aula, abandonar' de uma 
vez, o convívio com os meus alunos. 

Assim, nem mesmo o conhecimento da atual situação 
em que se encontra a universidade brasileira, a desagregação 
implantada na minha .própria faCuldade, di_minui ~m ~im_ o 
afeto que dedico à mmha unidade de ensmo umversitáno. 
Esta dissociação, todavia, não se produziu intencionalmente. 
Por isso, deve-se antes ser entendida como uma decorrência 
de múltiplos fatores, dentre os quais sublinho o desconhe­
cimento das origens da instituição, do ideal que mobilizou 
o-entusiasmo dos que a conceberam e a tomaram possível, 
o que se consubstancia na ausência de identificação de muitos 
que nela mourejam com suas raízes formadoras. 

Amo-a, entretanto, de maneira tema c reverente em fun­
ção de inúmeras razões. Nela fiz minha formação superior, 
convivi com inesquecíveis mestres, solidários colegas, funcio­
nários atuantes C ainlgõs. Também no-seu âmbito tJ:auri conhe­
cimentos e exemplos enriquei:edores, forjei e consolidei novos 
e velhos laços de amizade. --- - _ 

Ademais disso--;-na Faculdade de Filosofia de-Isaías Alves, 
que hoje completa 50 anos de instituída, tenho vivido alguns 
dos melhores momentos da minha existência. 

Embriagada de entusiasmo co-nstrutivo, de desejo de 
aprender e de preparar o meu fut~ro, nel.a ap~endi. a dese~­
volver a minha capacidade de refletir, coteJar, discutir e anali-
sar criticamente. -

Depois, o exerddó ·aocente, a convite do m~stre Edel­
weiss, aprimorou minha capacidade de CC'm_unicaç_~?· e~quan­
to a vivência nos órgãos univer_sitáiios ensinou-me a atuar 
em diversos colegiados. - · 

Foi, ainda, a minha condição de profe~sora· de ensino 
superior que me poSsibilitou um coiltatô-estreito com os estu­
dantes da UFBA, de cujo salutar convívio sempre me tenho 
emiquecido. - - - -- -

Com efeito, aos meus discípulos, tenho dedicado, ao lon~ 
go de muitos anos de ensíno, carinhoso e material afeto. Preo­
cupo-me com a formação de todos eles, esti~ulando-lhes a 
curiosidade, ensinando-lhes a amar as nossas coisas, oferecen~ 
do-lhes o meu modesto exemplo de servir. 

Na Universidade, pela primeira vez dediquei-me à atiVi­
dade administrativa, tendo sido indicada, pelo professor Edel­
weiSs, ao reitor Lafa)'ette Pondé para exercer -a direção do 
Centro de Estudos Baianos .....;... minha paixão maior até o pre­
sente momento. 

Por tudo isso, tenho que ser grata à minlt_a fa_cuidade, 
que me concedeu "régua_~- compasso" e possibilitou o meu 

Consuelo Pondé de Sena é professora de Antropologia da Faculdade de Filoso­
fia e Cic!!ncias Humanas da UFBA. 

acesso ao mundo cultural da minha cidade, do meu estado 
e do meu país. _ . 

Graças a ela, igualmente,_e_ sob seu influxo, ultrapassei 
as barreiras do_ meu mundo provinciano ·e ousei um pouco 
mais. Estendi meus relacionamentos para· além dos limites 
da Bahia e estabeleci contatos com outras instituições nacio­
nais e universidades brasileiras e fora do País. 

Na Faculdade de Filosofia, sobretudo na chefia do Depar­
tamento de Antropologia, em que hoje_ f1!e encontro pela 
terceira vez, adquiri o "jeito" de conviver com os _:_'outros", 
a paciência necessária para suportar as diferenças que separam 
os homens, a amar mais e mais os meus semelhantes. Nas 
assembléias universitárias, acostumei-me à discussão franca 
dos problemas atenientes a meu campo--de ação . 

. Com toda certeza, foi no âmbito da minha escola que 
vi, mais amplamente, exercida a prática democrática. 

Ao contrário de muitos, não perdi o entusiasmo pela 
minha faculdade, nem permitf qUe de mim fluísse o prazer 
de nela estar como outrora. 

FACULDADE DE FILOSOFIA- 50 ANOS 
. A tarde- sexta-feira- 14-6-91 

Edivaldo Boaventura 
A Faculdade de Filosofia e Ciência Humanas da UFBA 

completa 50 anos. Criação do professor Isaías Alves de Almei­
da, especialmente planejada para a formação de professores 
e de pesquisadores, tem sido a grande responsável pelos qua­
dros do magistério- secundário da Bahia. A FFCH foi o pilar 
de base para a constituição da Universidade da Bahia, em 
1946. Integrada na Universidade Fede!~l, _com a reforma di­
versificou-se em vários institutos básicos, corri.o Biofogia, Quí­
mica, Física, Geociências;- Mateffiática e Instituto de Letras. 
É uma das grandes criações do mestre Isaías Alves. No que 
tange à Pedagogia, atividade fundamental do seu fundador, 
a reforma dos anos 60 possibilitou a fundação da Faculdade 
de Educação, que tomou pleno desenvolvimento, desde 1968, 
tendo à frente a professora Lêda Jesuíno dos Santos. Conta 
a Faced, além da graduação em Pedagogia, Ciências c Educa­
ção Física, com mestrado, e caminha com o seu projeto do 
-curso de Doutorado, em discussão, na Câmara de Ensino 
de Pós-Graduação e Pesquisa. 

O .. S.R. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Ésgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 61 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

·oRDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'-' 297, 
de 1991, do Senador Fernando Henrique C4rdoso, solici­
tando seja anexado aos Projetos de Lei do Senado n(>s 

-4 e 5, de 1991, que tramitam em conjunto, o Projeto 
de Lei do Senado n' 206, de 1991, do Senador Marco 
Maciel, que regulamenta a execução do disposto no art. 
14, itens I, 11 e III, da Constituição Federal. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que O- aprova:m queiráin -permanecer 
sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
As matérias passam a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 
apreciação do _Requerimento n~· 371, de 1991, de Uigência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Decreto_ Legislativo 
n• 95, de 1991. 

Em votação. _ __ _ 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram pernianecir 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n• 95, de 1991, que disciplina as relaçõesjurídicas 
decorrentes da execução da Medida Provisória n"' 296, 
de 29 de maio de 1991, dependendo de parecer da Comis· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Solicito ao nobre Senador Maurício- Corrêa- o parecet 
da ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

COm a rejeição da Medida Provisória fl?296, como' todos 
sabemos, tornou-se imprescindível que o Coniresso Nacional, 
dando cumprimento ao art. 62, § l!>, da Constituição Federal, 
disciplinasse as relações jurídicas produzidas enquanto da vi­
gência da referida Medida Provisória n<? 296. O Projeto de 
Decreto Legislativo n" 95, iniciado na Câmara, é simples e 
tem a ·seguinte redação: -

Art. 1<:> Ficam mantidos os _efeitos financeiros decor­
rentes da aplicação da Medida Provisória no:> 296, de 29 
de maio de 1991, incidente sobre as folhas de pagamento 
dos servidores civis e niilitares da União, referentes aos 
meses de maio e junho de 1991. 

Claro que teria que haver uma norma contendo essa disci­
plinação, porque, do contrário, dir-se-ia: poderia o Presidente 
da República ser processado por crime de responsabilidade, 
na ausência de suprimento legislativo que viesse conestar a 
norma contid~ ~a medida provisória? 

Como ficaria a situação de milhares de servidores brasi­
leiros que receberam exatamente esses aumentos, esses favo­
res de melhorias salariais, se não houver cObertura legal? 

Portanto, trata-se de medida imprescindível, da qual não 
podemos fugir. 

Em decorrência disso, SI. Presidente, Srs. Seiiadores, 
entendo como juridicamente correta e absolutamente consti­
tucional essa providência, que haverá de merecer, de nossa 
parte, aprovação para que se equacione a situação criada em 
decorrência da rejeição da Medida Provisória n"' 296. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre_ Senador Mauríc~o Corr~a, portanto, é favorável. 

Completada a instrução da matérfa, passa.:se à-discussão 
do projeto, em turno úniCo. 

O Sr. Amlr Lando- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala· 
vra o nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Para discutir. 
Serri--r~eVisão do orador.)- Sr. Presidente, SrS.-senadores, 
essa providência legislativa é expressamente determinada no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, onde se 
M: - -

"As medidas pr~'?isórias pefderáo eficácia desde ·a: ~di­
ção, se mio fOrem- convertfàas ein "Ieí no prazo de trinta 
dias" - é O caso, não foi convertida em lei, perdeu a 

, eficácia - a partir- da s_ua publicação, devendo o Con-
- ~ , gresso_disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes." 

Fiquei um pouco preocupado e gostaria de ouvir a palavra 
do relator a esse respeito, se essa redação preenche os reque­
sitos da ConstituiÇão. No nosso entender não se trataria nem 
de resolução. 

Quero deixar bem claro, aqui gravado, -que na Ininha 
concepção jurídica, tratar-se-ia de lei. Teria que ser uma lei, 
porque estamos legislando - não é um assunto intetiló ·cto 
Poder Legislativo -, disciplinando relações jurídicas havidas 
com· base numa lei de vigência limitada, uma lei sqbre condição 
resolutiva, ou seja, a condição de, não sendo aprovada, ela 
se extingue desde o iníciO. 

---No nosso entender, deveria ser um projeto de lei e não 
uma resolução. 

Por outro lado, a redação deveria ser mais clara, explícita, 
dizendo da validade das relações praticadas durante o inter­
regno de vigência da medida provisória. A redação deveria 
dizer não apenas "ficam válidos os efeitos financeiros". 

É isso, Sr. relator? -

O Sr._J\faurício Corrêa- Exatamente! É o que estã 
posto. Convalida apenas o que a medida provisória determi­
nou, mas é claro que o_s efeitos só vão nesse período, porque 
a limitação da medida provisória tem esse ciclo, maio e junho. 
Daí para a frente o Gaverno não" vaOnais pagar, mas-o qb.ê 
passou deve ser coonestado através de lei. Concordo em tese 
com V. Ex~ sobre a inciativa, mas gostaria de chamar a atenção 
pata O seguinte fato: _a sanção, na verdade, já ·estaria- irripHcit3 
na própria medida provisória, porque o Governo, ao reme­
tê-la, concordou, é claro, com a existência das regras ali ccm­
substanciadas. O Congresso Nacional não acatou a medida 
provisória. Não acatando a medida provisória, mas tendO ela 
já produzido os efeitos, teríamos que regulamentar seus efei­
tos, para que não deixasse de existir uma vacatio legis que 
produziria conseqüências danosas para aqueles que receberam 
esses aumentos. 

Entendo que o Congresso_ Nacional, ao rejeitar a medida 
provisória- não quero discutir _a constitucionalidade -teve 
um gesto não muito sensato, não muito equilibrado nosso. 
Houve algo de muito passionalismo, de muita paixão, porque, 
na verdade, a solução teria que ter sido outra. Mas o Congresso 
Nacional é soberano e entendeu que deveria ser rejeitada, 
O- que foi feito. Parece-me que a sOlução é esta, Senador 
Amir Lando, e precisa ser urgente, porque encerramos nossas 
atividades entre hoje e amanhã - segunda-feira é o último 
dia - e não poderíamos deixar, já que não criamos uma 
alternativa de projeto de conversão da medida proviSória, 
de criar uma s_olução legal para disciplinar as relações já produ­
zidas. 

0-SR. AMffi L ANDO - Estou de plenÓ acordo quanto 
aos objetivos. A minha preocupãção foi meramente de forma. 
Ou seja, entendo que, no momento em que se rejeita, deveria, 
ipso faceto, haver um projeto de conversão. É uma questão 
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de forma, porque eu temo e:xatament~ quanto à correção 
des:::.a providência legislativa,. ou seja, um decreto !egislati~o. 
Essa é a minha preocuf>açã_o, porque, tratando-se Cle relações 
jurídicas decorrentes da aplicação dessa norma ou dessa ~e di­
da provisória, que é uma lei com vigência de duração nQ 
mínimo de trinta dias, no meu entender, teria que ser exata­
mente uma lei, porque estamos disciplinando rel3çõe-s jurídi­
cas, e só a· lei é capaz de fazê-lo. 

O SR. MAURÍCIO CORRilA _:_ Senado Arílii- Lando, 
mas de uma providênCia tomada pelo GoVernO, admitida- pelo 
Governo, com a iniciativa do G.overno, ctifa etieãcia deixou 
de existir por um gesto do Congresso Nacional. Agora nós 
temos _que disciplinar. -Como o Presidente da República já 
põs de modo implícito a sua sanção antecipada, digamos assim, 
no próprio· procedimento es~níxulo, porque a medida provi~ 
sória é um enclave na Constituição; é um enxerto, ·v. Ex~ 
sabe perfeitamente disso-, compete-nos, exatamente, discipli~ 
nar essas relações._Mas_confesso a V. Er que o nosSo erro 
sobre medida provis6ria- aqUirião é o Iriomento de se falar 
isso - resultou da nossa inércia, qua-ndO ó-"inStituto passou 
a ser utilizado ainda no Governo Sarney e, em segundo lugar, 
quando nós coonestamos, através de um projeto de resolução, 
que se converteu na Resolução n? 1, cuja conseqüência foi 
nós entregarmos a cabeça à guilhotina. Essa· é a verdade. 

O SR. AMIR LANDO - Concordo com tudo isso. Mas 
hoje não é o momento de abril-mos essa discussão, que me 
parece profunda e que excita até a nossa ~nteligéncia. Mas, 
é claro, -estou aqui, neste momento, preso ao texto constitu­
cional,: " .. _. devendo o Congresso disciplina_r". E entençli que 
a forma seria um projeto de_conversão. Não vou criar proble­
ma, porque acho que esse passo já é uma manifestação do 
Legislativo. No entanto, a forma é imprópria, ·só isso que 
eu queria dizer. E a redação parece-me pouco explicfta. Era 
Preferível dizer simplesmente isso: "Ficam ... " O que temos 
disciplinado? "São válidos os atos realizados com base na 
medida provisória no:> tal," 296, no caso. Seria mais exatamente 
uma redação clara, explicíta, para não deixar margem a uma 
discussão judicial. Amanhã poderá se entrar com uma ação 
popular discutindo a validade ou não. Que:r: di~er, são essas 
co~s3s que eu queria dizer. Quanto ao resto, a lei, ínclusive, 
diz: "devendo o Congresso". Não é nem uma dádiva. Se 
assim não proceder, fica aí um vazio. No vazio~ (>oder-se-ia 
entender que todos os atos praticados seriam nulos, logo, 
como crime de responsabilidade do Presidente, como bem 
acentuou V. Ex~ Mas de qualquer sorte, vamos aprovar, por~ 
que não vamos deixar esse vácuo legal, mas, posteriormente, 
vamos ver se corrigimos, e temos que agir segundo a Consti­
tuição. Isso é fundamental: temos que ser, me parece, Os 
servos da Constituição. O Congresso tem_ que ser o amigo 
da Constituição, e não aquele -que vilipendia, que vulnera 
a ConstituiÇãO constantemente, como muitas vezes tem feito 
o Poder Executivo. E, na medida em que nós queremos cobrar 
uma atitude hígida do Poder Executivo, tambéffi -temos que 
ser corretos e não-podemos adotar aquela posição, que é 
uma farsa, dizendo que, por questões políticas, vota~os contra 
a Constituição. Ou se é a favor ou se é contra a ConstitUição. 
Ela não admite meio termo. 

O Sr. :Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene~ides) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Esperidião Amin. 

O SR. ESPUt • '>! ÁO AMIN (PDS - SC. Para discutir. 
Sem rev1suo :; o~ 1r.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 
neste es~tágio ae 4_iscussão Qe.s~e projeto de ,decreto legislativo, 
~into-tpe no dever d~ Jazer dqas ,cplo,cações~ .. 

Concordo cqm -o Senador Amir Lando, quando S. Ex~ 
questiona se deve ser um projeto de decreto legislativo OIJ 
um projeto de lei de autoria do Congresso, da Câmara e 
do Senado, para _atender o parágrafo único do art. 62 da 
Constituição, que diz que deve o Congresso disciplinar as 
relações jurídicas decorrentes das medidas provisórias que 
não forem convertidas em lei . 

. Enteildo qt.Íe Se elas rião forem cõiivertidas em- lei, o 
instrumento adequado para fazer essa regulamentação, for­
malmente, entendo· que deve ser \nli 'pro fetO de lei. Aqui 
ele está apresentado como- projetb· de decreto legiSlativo. 
Compreendo o POrquê de o Senador Maurício Cqrrêa ter 
acolhido a forma proposta pela Câmara dos Deputados. Até 
o Código de Direito PeDal consagra isso como ~tado de neces­
s!d.a,d~,_ que é a situação pela qual <? cr_ime não existe. Mas, 
ainda assim, entendo. que o Senado, que ,está a receber, nesse 
projeto de decretO legislativo; o resultado de uma decisão 
que deve ser respeitada, mas deve se:r: t311!-bém cri!ic':lda por 
nqs, porque o respelto nãO ini5e o dfreito e o dev~r de criticar, 
sob pena de ter que tamponar a consciência diante de alguém, 
ou de algo que mereça o nosso respeito. Concordando com 
o Senador Amir Lando, acho que o Senado deveria examinar 
esse aspecto jurídico, dando, ~té liberdade para o Senador 
Maurício COrrêa, ~ue tem todas _as condições para is~, de 
di~er à Câmara se·isse é ou não o _mecanismo correto. Assim 
oomo a Câmara tomou a decisão que lhe pareceu a melhor, 
nós tãmbém temos o direito de, em função da d~~sã_o_ d~ 
Câmara, tomar a nossa com soberania, aéertando ou errando, 
a nosso juízo e a'jufzo da Câmara. 

A segunda observação que eu quero fazer é no ·campo 
do mérito da questão. Nós assistimos', tão logo foi editada 
a Medida Provisória n9 296, a uma série de manifestações 
que a inquínavam do vício da inconstituCionalidade~ Eram 
inconstitucionais, segundo largos segmentos de parlamenta­
xes, principalmente na Câmara dos Deputados, os reajuste!;' 
diferenciados que não contemplavam certas categorias. 

Ora, se isso era incostitucional, e -pelO que eu sei a ação 
argüindo a incostitilcionalidade ainda não foi julgada, no méri­

'to, pelo Supremo Tribunal Federal, tendo este apenas negado 
a liminar ao PSB, autor da ação. Eu me valeria da oportu­
nidade, sem que fsso fosse uma interpelação, mas apenas uma 
consulta ao nosso jurista nobre Senador Maurício Corrêa, 
para saber se estou certo nessa minha afirmação, de que o 
PSB entrou com uma ação direta de inconstitucionalidade, 
que não foi julgada no mérito. O Supremo apenas negou 
a~~ . 

-0 Sr.- Ma-ui-ício Corrêá - O -Supremo Úrou o corpo 
fora e deixou para·o Congresso. Não entrou no mérito. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Negou a liminar, ou·seja, 
deixou para o Congresso decidir. Mas, se entendi bem, ainda 
po"'i:l.erá julgar, de~tro de um prazo de dois a três meses, o 
mêrilo da ação. .. - ·· 

Ora, se existe a dúvida quanto à constitucioii~Hdade do 
reajuste difereOciado, confesso que não tenho dúv1da. Acho 
que o reajuste diferenciado é a Unica forma para se chegar 
à isonOmia preconizada pela Constituição. Não há outra forma 
de se chegar à isonomia, partindo-se_ da sua não existência, 
a não ser através de tratamento diferenciado -mas há quem 
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tenha, e foram muito altas e até __ retumbantes as vozes que 
diziam que a medida provisória era inconstitucional por isso. 

Então, a Câmara, que rejeitou, propõe-nos a pura e sim­
ples .adoção, ainda que a teimo, daquilo que muitos diziam 
que era inconstitucional. Manter, durante os meses de maio 
e junho, o reajuste__q.iferenciado, é manter uma inconstitucio­
nalidade, segundo o JuízO de mujtps, a termO~ que é tão i:ricons­
titucional quanto uma inconstitucionalidade sem prazo para 
terminar. 

Diante dessas questões, primeiro, est6u solidário com 
o nobre Senador Amir Lando e, com isso, quero dizer ao 
nobre Senador MaJJrício~ Co:cr~Çi, cuja atiVidade parlamentar 
e cujo conhecimento jurídico respeito- em~público e reserva­
damente, também, já lhe disse isso- que acho que o Senado 
Federal faria bem se examinasse a po-ssibilidade de._alterar 
a fârma do documento que vai cumprir ó ·parágrafo único_ 
do ~art. 62 da Constituição. Ou seja, em vez de projeto de 
decreto legislativo, um projeto de lei. __ 

Segundo, filço esta reflexão:_ não __ estaremos, no mérito, 
dando resposta a perguntas que não estão respondidas,- man­
tendo por dois meses aquilo que o GoVerno queria e inUítoS · 
de nós não admitíamos? O Governo queria que vãlesse sem 
prazo. Não estaríamos adotando, com prazo, aquilo que o 
Governo queria? · · 

Era a reflexão que go·staria de fazer sobre o mérito do 
projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
em discussão a matéria. (l'ausa.) 

O Sr. Mansueto de Lavor-Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a: matéria. . __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,..- Concedo 
a palavra, para discutir a matéria, ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR \l'MDB - PE. Para 
discutir: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs-. Sena­
dores, ouvindo as autorizadas vozes dos eminentes senadores 
que me antecederam, ouso discordar da proposta, ou melhor, 
das considerações que levam a concluir que deveríamos aqui 
estar com um projeto de lei e não com um decreto legislativo. 
Na realidade, o que se está discutindo aqui, e que já foi 
aprovado na Câmara dos Deputados, é o mero disciplina­
menta das conseqUéncias jurídicas _da Medida Provisória n~ 
296, enquanto vigorou. Isto é, esse aume.nto que foi -dado 
aos servidores públicos de uma maneira discriminada. Colo­
ca-se, aqui, a questão da isonomia, que nós, na Comissão 
Mista especial, consideramos .constituciorial, o que foi ratifi­
cado no plenário do Congresso. Então, não há nenhuma con­
tradição considerarmos aqui que as conseqüêiiciãs jtifídicas 
da Medida Provisória n9 296 sejam matéria constitucional, 
porque, politicamente, o Congresso já se definiu-pela constitu-
cionalidade. . ~~~c ~ c 

A decisão do Supremo é outro caso, está pendente. Se 
o Supremo decidir pela inconstitucionalidade, aí cai tudo, 
é outr~ realidade. Mas, na lógica do Congresso Nacional, 
não veJo por que se levantar aqui a questão da inconstitucio­
nalidade, quando a comissão já considerou parcialmente ad­
missível o relatório do Senador Elcio Álvares, manifestando-se 
pela constitucionalidade. Foi uma '!lotação de sete votos a 
cinco que foi ratificada pelo Plenário do Congresso Nacional. 
O que foi derrotado foi o mérito. - - . 

Então, no que se refere·_ao_tnérito., :Q.ó.s temos, é claro, 
de .considerar aqui_os e(eitos da vigênci_a da m'-edida provisória; 
ist9 .é. os: a~u!Uentos que forar:n conc~didos. ~les sc::rclo Oevol­
vidos? O Congresso se propõe a dizer que não, que não serão 
devolvidos. Mas, por qual instrumentp? .P.or qual caminho? 
Seria um projeto de lei? Não me parece_esse ó caminho ade­
quado. Quem seria o autOr~desse prOjéfo de lei? Um parla­
mentar? Uma comissão? A Comissªo Mista vOltaria a se reunir 
e faria um Projeto.d~ lei de COnvúsa.OfE.sSe praZO a -oomissãO 
não .terá mais. E quem seria?, Não há alltoria nenhuma d.a. 
matéria. A autoria foi do Executivo-.. O.que·se está fazendo 
acjU:i é Oisi::ij:lliiüuido Os efeitós jllddicõs; reconhecidos pelo 
Cçmgresso co~o ~feit9~ ,cçmstituc;ion3js; poUCo impórt3ndo 
a decisão que está pendente do Supremo. Neste caso, não 
seri~ um projeto de resolução, é uma norma interna corporis, 
de uma das Casas ou do Congresso. Sei-á, ·no meu enténder, 
um -decretá legislativo-, -porque esta é "u'ma norma QUe, real­
mente, se _estende fora das pr9Piias casas do Con"gres-so e 
se_enquadra-, -perfeitamente, rlo casO, nO.-meu modest'o' pare~ 
cer. 

··Tendo e_m vista·que nenhum· membro do Congresso é 
autqr da maté~ia. ou do projeto, nem comissão, nem singular­
mente ·senador ou deputado, nem a própria Mesa de- uma 
das Casas ou do Congresso fez a proposta, que foi de iniciativa 
do Exe~utivq, o decreto legislativo atinge os atos do Executivo, 
seja paia r::ltificá-los, para alterá-los ou para revogá-los: De-
etc-tO legislativo é especificamente para- isso. - -=--

_ Considero que um instrumento adequado no caso _não 
é o~tp:;t senã.o o dçcreto legislativo, nem o pfojeto de res_olu­
ção, nem .o projeto d~ lei, :g é por ísso que creio que devemos 
levar _à_aprovação do decreto como veio da Câmara. É v~t;Q_qc\e 
que ele precisaria de alguns retoques de mera redação-, mas 
o instrumento, no meu entender, é o decreto legislativo. Esta 
é a ~inha opinião, salvo a _autoridade dos juristas da, C~sa. 
Mas, na realidade, não vejo como se_ disCiplinarem relaçõe.s 
jurídicas, decorrentes de uma medida provisória, revogada 
pelo Congresso, não aceita pelo Congresso, a não ser através 
de um decreto legislativo. 

Sr. Presidente, era o que eu desejava expor. Muito obri-. 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
em discussão. (Pausa.) · · ' 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues, para_discutir 
a l:rlatéria. 

~O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, está em discussão o Projeto de Decreto-. 
Legislativo n' 95/91, n' 75/91 da Câmara dos Deputados. 

Este projeto disciplina as relações jurídicas decorrentes 
da rejeição da Medida Provisória n' 296, de 29 de maio de 
1991. 

O Congresso Nacional, através de decisão da Câmara 
dos Deputados, rejeitou a Medida Provisória o~ 296, que per­
deu, portanto, desde a edição, a sua eficácia. Cabe-nos agora 
disciplinar as relações jurídicas decorrentes de medida provi-
sória que perdeu eficácia. -

Este projeto diz o seguinte no art. 19: 

"Ficam mantidos os efeitos financeiros decorrentes: da 
aplicação da Medida Provisória n9 296, de 29 de maio 
de 91, incidente sobre as folhas de pagamento dos se!~i-
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dores_civis e militares da União~ referentes aos· m-eses· 
de maio de junho de 91." 

o· ã.rt. 1~ está a 'eXígir ape-rias "uma ugéira _methoria em, 
sua redação. Mas é evidente que o projeto objet_iyá-asSegtir3T 
a validade dos pagamentos aos servidores _chis e militares, 
referentes aos meses de maio e junho de 91. 

Sr. Presidente, com o reSpeito devido a alguns colegas, 
o que Se discutiriã aqUf seria a riattireza :cto ato Çõiinativo. 
DeVemos disciplinar as relãções jurídiCas, deCorrentes de me­
dida provisória rejeitada, mediante projetO de resolução, me­
diante projeto de decreto~legislativo ou mediante projeto de 
lei a· Ser convertido em lei? -

sr: Presidente, data venia neste momento, não há o que. 
discutir. Temos de observar rigorosamente a Resolução n~ 
1, de 1989, do Congresso Nacional que dispõe sobre aprecia­
ção, pelo Congresso Nacional, das medidas pr~visórias, a que 
se refere o art. 62~ da ConstituiçãO Federal. 

Enql.iaD.tcf-eSS<{ reSolução não for alterada, terem.os que 
respeitá-lae esta Resolução n9l, em seu art. 17, diz o seguinte: 

"Art. 17. Esgotado o prazo a que se refere o pará­
grafo único do art. 62 da Constituição F"deral, sem deli­
beração final do Congresso Nacional, a ComissãO Mista 
elaborará Projeto- de Decreto Legislativo disciplinando 
as relações jurídicas decorrentes e que terá tramitação 
iniciada na Cãmarâ dos Deputados". 

Ora, se é através de decreto legislativo que são discipli­
nados os efeitos jurídicos, da medida provisóría, caso não 
haja deliberação do_Congresso sobre ela, havendo deliberação 
contrária, ou rejeição, há de ser, também, necesSãriariiente, -
através do mesmo ato normativo que aS relações jUrídicas 
decorrentes serão disciplinadas. 

Portanto, a Resolução n9 1 deve ser respeitada. Sei que 
há um projeto de lei que sugere que se adote, no lugar de 
resolução, a lei. Mas esse projeto ainda não foi aprovado. 

Enquanto estiVer eril Vígor a Resolução n~ i, é, Sr. Presi­
dente, através de projeto de decreto legislativo que deveremos 
disciplinar, como prevê o art. 62 da Constituição, as relações 
jurídicas decorrentes de medidas provis6:rias, que perderam 
a sua eficácia, seja por rejeição, seja por decurso de prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
em discussão. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Josaphat Marinho -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josci.phat Marinh_o. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar a votação. Seni revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Constituição declara que, rejeitada a medida 
provisória, o Congresso deve regular as situações jurídicas 
dela decorrentes. O Congress-o tàrdou na apreciação da maté­
ria e somente a decidiu na proximidade do recesso. Vou, 
assim, votar favoravelmente ao Decreto Legislativo n~ 95, 
reservando-me, porém, em outra oportunidade, para maior 
exame da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Casa regis­
tra a intervenção do nobre Senador Josaphat Marinho. 

Continua a votação. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. {Pausa.) 

Aprovado. 
A inatéria vai à Comissão Diretora para a redaçãO- fina! 

da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B'eneviôés)- Sobre a me~ 
sa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final 
da matéria que será lida pelo Sr. P Secretario. -

É lida o seguinte. 

PARECER N• 231, DE 1991 
(Da Comissão Dire'tóra) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 95, 
-de 1991 (o• 71/91, na Câmarà dos D'eputados). --

A Comissão Diretora ã.pfeseilta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 95, de 1991 (n' 71/91, na Câmara 
dos Deputados), que disciplina _as relações jurídicas decor­
rentes da .rejeição da Medida Provisória n9 296, de 29 de 
maio de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de f991. 
- Mauro Benevides, Presidente_- Dirceu Carneiro, Relator 
- Alexandre Costa - Mário Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 231, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 95, 
de 1991 (n? 71/91, na Câmara dos Deputados. 

Faço saber que o Congresso Nacional, aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1991 

Disciplina aS relações jurídicas decorrentes da rejeição 
da Medida Provisória n• 296, de 29 de maio de 1991. 

-o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q São máritidos os efeitos- financeiros decorrentes 

da aplicação da Medida Provisória n• 296, de 29 de maio 
de 1991, incidentes sobre as folhas de pagamento' dos servi­
dores civis e militares da União, referentes aos meses de maio 
e junho de 1991. 

Art. 29 -Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são. (Pausa.) , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente~ 



4032 Sábado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seçao I!) Junho de 1991 

entendo que esta questão, ao ter sido abordada na Câmara 
dos Deputados, emboraJosse do.Congresso, é eminentemente 
perigosa, técnica, séria.~-foi. J;"e.sólviQ&, na verdade, sob o 
impacto da emoção. 

Vimos que as galerias estavam lotadas. e os gestos para 
que os Deputados_ votassem eram_ grandes, vinh;im c!~ todos 
os lados. Foi uni geStO, ·a rrieu ver, que não f6i-sensato, não 
fói correto. _ _ __ _ _ 

Estamos tentando, na verdade, colocar um rem_epdp. à 
atitude tomada na Câmara dos Deputados. Mas creio_que 
se essa questão estivesse vindo para o Senado, com a nossa 
experiêncía, com os nossos. ç_ªbl!los _brancos, com as nossas 
rugas, segurÇ~.mepte t~(Í~IJ19S .d!ldo p.m rumo difei"erüe ~situa~ 
ção. . -

Portanto, Sr. President~, quero resg4ardar ~:-;;atamente 
esta posição. Se amanhã, ou depois, o Dr. ,.AJ.:istides JunQueira, 
qualquer partido político, ou qualquer daquelas entidades 
elencadas no art. 103, como tituladas-para o exercíciO da 
argüição de inconstitucidnalidade, quero dizer que cumprirrlos 
com a obrigação apenas para equaciànaf~ oonjui'ai", no ·meu 
modo de _entender, uma irregularidade praticada na Câmara, 
dos Deputados. , . . · 

Fica aqui, portanto, esta afirmação de natureza pessOal, 
que fiz.questão de r~gistr',lr nesse instante, 1 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide.s) --A Casa regis­
tra a manifestação do_ nobre Sena_dor Maudcio Cor~êa. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --_Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. -

O SR. RONAN TITO (PMDB- M(}. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente.e ,Srs. Senadores, já 
falei muitas vezes nesta Casa que o Oireito tem que estar 
a serviço da política, e não ao contrário _ . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-: Muito obri­
gado, nobre Senador Ronan Tito, pela sua intervenção. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n' 370, de 1991, 
de urgência lido no Expediente, para o· Projeto de. Lei da 
Câmara n' 48, de 1991. 

Em votação. . . _ _ ... _---~ 
Os srs:- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se-à apreciação da ma­

téria. 

Discussão em turno único~ tio Pr:oi~tO de Lei da_C~fila_!a 
n• 48, de 1991, de iniciativa do Presid.ente da República, 
que dispõe sobre_a corre_ção monetária.' das demon~trações 
financeiras para finS"fiS&iS e ·socielãrios.' ---- -

Dependendo de parecer da Comi_ssão._.de Assuntos 
Econômicos. 

Solicito ao nobre Senador Ronan T~t<;> o parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para proferir 
parecer. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Ronan Tito é favorável à matéria. ---

, , __ A Presidência pediria ao nobre Relator, Senador Ronan 
Tito, q~e viesse .â Mesa para uma breve elucidação em tomo 
do seu parecer favorável à apreciação: A _Mesa entende que, 
na proposta do Poder Executi~o e no autógrafo. enviado pela 
Câmara dos Deputados, há um equívoco.._em relação à concei­
tuação. _ __ .,., , . ~ .. _ _ _ _ _ . 

-o nobre _SenadOr "Ronari Titó a~Sej'a PfestarVm êScfâreci­
men~o _para que a elucidação se processe, em razão de altera­
ção em urna'Palavra cOOstante·da proposição inicial e, agora, 
na autógrafo enviado ·pela Câmara dos Deputados; O nobre 
Senador vai oferecer à Casa os de"(lidos e.sclarecünentóS. · 

. ' ' ,· 
O SR: RONAN TITO -'- .Sr. J;'residente, esse projeto 

oriUndo do.Podei- ExecutiVo, ficOU há'b~sfantç tÇmpÇ .na:câ­
mara dos Deputados e trata, principalmente, da diferença 
verificada na virada do Plano Cruzado; entre o IPC e aS BTN 
fiscais. . . . . _ . 

É uma questão absolutamente' cOritãbil. · POrtanto·, refe-
re-se sempre a pessoa jurídicas: · ' · - · ' - ' 

.. Hqu_ve 'Um eq:ufvo.co ·na impre~sãÇ>~ Çin"ct~: se lê ""p'eSSoas 
físiCa_s" deve se escrever_ "pessoas jurídicas". Foi um erro 
datilog_~áfiCà ou de Í!llp~essãO. No mais; permanece_· correto. 
Houve um enteridimento entre'a·á"reado ExecUtivO e a·camara 
dos Deputados, e o projeto continuà. sendó um borri projeto. 
Trata-se apenas de um erro do _art. 19 onde se lê "Para efeito 
de determinar o lucro _real, base de cálculo do Imposto 'de 
Renda das pessoas jurídicas ... " Trata-se do balanço, portanto, 
das pessoas jurídicas. De maneira qu'e é ·apenaS Um lapso 
para ser corrigido. · 

·o Sr. Jutahy Magalhães P~la .ordem, Sr. President,e: 

O SR. PRESIDENTE (Mauw Bene.vides) - Col,lcedo 
a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. · ·· 

()SR.' J(JTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. P~là or' 
dem. Sem revisão ·do or,aâor.J -Sr:.Presidente, não temos 
tempo de verifiCar Com o -de-vídcl ·c~idadô os parec~~e~ da 
Câmara dos Deputados. _ , _- -· _ _ . . ·- . __ 

Seria possível tomar conhecimento desses pareceres~ pelo 
ní.erioS_p~r~ ·sáf?er o_ qUe f~i.discu~ido?.. - .- .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em .r34ão 
dessa dúvida agora suscitada e da s?licitação do e~ii~.efite 
Senador Jutahy-Magalhães, indiscutiVel_mente proc~?_e"?te, a 
Mesa retira da apreciação essa propostção;para remcll;lí-la 
na sessão que realizaremos, logo mais. __ ~ _ _ ; 

Sábado e domingo, continuaremos _a realizar sessões no 
Senado F e dera!. 

A Presidência aproveita esta oportunidade para reiterar 
aos Srs. Senadores a solicitação ant~r~9r~ ve_emep.t~~en~e _for­
m~lada, no sentido de que não se ausentem de Brasília até 
que se Ultime a -ã"preciãÇão de toda essa matéria, e<? Senado 
sobreelater:!_quesemanifestar. ___ -~~- ____ ·: 

--·Portanto. é tim apelo reiterado da Presidência, pai-á que 
os Srs ... Senadores cancelam os compromissos de viagem-para 
os seus respectivos Es_tados. _ _ _ . 
-~~.o sr._Ronan Tito-sr. Pr~sld~nt~: peç·o ~ P'a~avra~peta-

. ordem. 
·~---o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre -Líder Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa matéria foi por 
demais debatida. Entretanto, teve o inconveniente, o que 
tem ocorrido sempre, de ter chegado aqui â última hora. 
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Tenho o avulso do projeto, como também toda ~ legislação 
citada e .todas as explicações e coloco~ me à._ disposição do 
Senador Jutahy Magalhães, não só da tribuna, mas também, 
particularmente, para passar toda a matéria e dissipar qualquer 
dúvida que S. Ex' possa ter. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Ronan Tito, estamos -fazerido chegar às mãos do nobre 
Senador Jutahy Magalhães o parecer da Câmar!} dos De_pu­
tados, através de cuja leitura S. Ex~ conStatará que, de. fato, 
a matéria se relaciona com pessoas jurídicas e não_com pessoas 
físicas. Foi um cochilo datilográfico, agora constatado, e que 
V. Ex' realçou no seu oportuno parecer há pouco lido, para 
conhecimento da Casa. - -

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Volto a pala­
vra ao nobre Senador lutahy Magalhães para saber se S. Ex• 
se considera satisfeito .com a explicação do nobre Relator, 
agora ditada _com o próprio texto do parecer aprovado pela 
Câmara dos Deputados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA) - Sr. 
Presidente, não tenho nenhuma preocupação em evitar a a: pro~ 
vação dessa matéria. Tenho reclamado, muitas vezes, e já 
elaborei um projeto de resolução para evitar que ocorram 
fato.s.como esse, votarmos, aqui, matérias que levêm um, 
dois anos, na Câmara dos Deputados, e quando chegam aqui, 
para nós decirdimos não temos nem tempo de ler. 

Nossa votação deveria ser secreta, tão secreta, tão secrt:ta 
que não sabemos nem que vamos votar. Então, vamos fazer 
a votação secreta, aqui, para ficar absolutamente secreta. Re­
cebi um avulso que tem 27 páginas. Agorá, estou vendo na 
pág. 41 o Parecer da Comissão da Câmara dos Deputados. 

Então, veja V. Ex~, que o meu avulso é o resumo. 
Aqui estou recebendo um avulso na íntegra. 
Mas, para mim, estou satisfeito, não tem problema, pode 

ser votado, não vou criar o menor problema. 
Agora, o que está errado é sermos obrigados - não 

é este o caso mas váriOs que Vamos ter, daqui para frente, 
neste dois últimos dias - a votar uma série de propostas 
sem termos o menor tempo de examiná-la. Vamos votar saben­
do que se não votarmos, a matéria voltará à Câmara dos 
Deputados, que não_ terá tempo para modificar. Então, somos 
obrigados a referendar, a homologar. E é isto que está sempre 
acontecendo, com o _meu protesto, mas, infelizmente, vamos 
remando contra a maré. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_Realmente, 
a Presidência não pode deixar de registrar a preocupação 
do nobre Senador Jutahy Magalhães, l;Jm dos mais atentos, 
e todos o são, aqui, nesta Casa, na apreciação das matérias. 

Agora, a inclusão na Ordem do Dia se deveu a um reque­
rimento de urgência, do qual o nobre representante da Bahia 
é um dos firmatários, por isso que está inCluída lia Ordem 
do Dia. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Rela­
tor, devolvo a palavra a V. Ex•. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu quero dizer que 
comungo inteiramente éó:ãi a indignação do Senador Jutahy 

Magalhães. Devo dizer que quanto a esse assunto eu o precedi 
na tribuna, mais ou menos_há três anos, dizendo do absurdo 
que acontece todo o final de semestre e em todo o final de 
ano legislativo. 

No entanto, nobre Senador, o que acontece? Isto aqui 
cria normas para o balanço de empresas, e existem centenas. 
milhares de empresas brasileiras que fecham o seu balanço 
no dia 30 de junho. É verdade, V. Ex~ tem toda a razão. 
Acho que V. Ex~ se lembra bem, no apagar das luzes, no 
ano de 1989, quando tivemos que relatar em uma noite 62 
projetos, e que fiz unl discurso, aqui, indignado, é verdade. 

Por outro lado, muitas vezes somos obrigados a engolir, 
mas ei;J.golir por que? Porque não temos· como revidar contra 
a Câmara. Nessa questão, se não aprovarmos o projeto, quem 
padece? As empresas brasileiras... -

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO Agora, a·culpa é da Câmara dos 
Deputados? Claro que él 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex• um aparte, a 
propósito desse assunto? 

. () SR. RONAN TITO - Com muito prazer. 
O Sr. Marco Macíd- Quero dizer, Senador Ronan Tito, 

que há muitas matérias que a Câmara dos Deputados encami­
nhou depois do dia 15 de junho. Em reuníão qtie- realizamos 
resolvemos não submeter à votação antes do recesso, deixan­
do-as, conseqüentemente, para agosto. Agora existem a!~-­
mas maténas que, pela sua própria natureza, merecem um 
tratamento especial, e para isso existe o ihstitüto da urgência, 
acoinido devidamente no Regimento da Casa, incluSive uma 
espécie de urgência urgentíssima. Então, estamos sendo até 
parcimoniosos, porque rlú.iitas outras matérias mereceriam 
certamente a urgência, que me perdoe_o Senador Jutahy Ma­
galhães, mas há algumas sobre as quais o Senado não pode 
deixar de' se manifeStar... -

O SR. RONAN TITO -É verdade. 

O Sr. Marco Maciel - ... sob pena e em detrimento 
dos interesses do próprio País. 

O SR. Jutahy Magalhães -O errado, realmente, sou 
eu ... 

O SR. RONAN TITO -Não, não é verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... porque acho que não deve­
ríamos votar dessa maneira. Eu mesmo assinei uns quinze 

--pedidos de urgêncía urgentíssima, eu assinei, eu·-próprio-assi­
nei. Sou um dos 50 que pediram urgência urgeiitís:Sinia,--rl"áo 
sei riem para quê, mas eu pedi, assinei, ·com o compromisso 
de quem me solicitqu a assinatura informar-me quais seriam 
os projetos que estariam. Não sei de nada, não sei quais 
s~o, mas, tudo bem! Há um projeto que a Senadora Júnia 
Marise já deu o parecer, inclusive, que é exatamente para 
evitar isso, mas, infelizm~nte aqui no Senado. 

O SR. RONAN TITO -É verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Enquanto Isso iião 
for regulamentado, iremos sempe votar dessa maneira. Peço 
desculpas à Mesa e ao Plenário por estar tomando tanto tem­
po. O errado sou eu. 

O SR. RONAN TITO - Não é verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Vamos votar sem saber o 
que estamos_ votando. 
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O SR. RONAN TITO - Quase sempre concordo com 
V. Ex•, mas, neste momento, eu discordo. V. E~~. está COberto 
de razão. Mais uma vez eu ql!-ero reiterar: não é a primeira 
nem a décima vez que isso acontece. No entanto, e~ apenas 
queria justificar junto a V. Ex~ que se fôssemos levar ao pé 
da letra a situação, quem perderia seria o Pafs, as-empresas 
que fecham o seu balanço no dia 30 de junho, e muitasde~a~ 
não o fazem. - -

Senador, para justificar melhor, porque o- -empenho cte 
apoiar a questão da contabilização dessa diferença entre o 
BTN fiscal e o !PC foi depois de um acordo exaustivo .com 
as autoridades financelri;is- dõ Páís.- Julgamos para ser descon­
tado a partir do ano base de 1993, para qi.le Só ·repei'Cüta 
em 1994, pOrque se jogass-e isSlfaqui, como deveria ser jogado, 
no ano de 1993, não sei o que iria acontecerC-õfffá~rre_qtdação 
do País neste instante. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito, s6 para encerrar a :rilirtha particiw 
pação? 

O SR. RONAN TITO- Pois não. Ouço V. Ex•. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Não estou CQOtr• ~ p.ojeto 
em si. Estou falando contra a maneiJ;'a ... 

O SR. RONAN TITO- Mas é evidente! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Temos, nóilOss_CfRegimento, 
a previsão para o final do ano. Mas nos esquecemos de colocar 
no Regimento a previsão para este final de semc:st,t:~. EI.l-~ãp, 
daí o projeto de resolução que apres_entei, a p:·õposta para 
que, também, aqueles projetos que chegaram depnis do dia 
15 de junho vin~os da Câmara dos P.eputados não tenham 
essa tramitação que estão tendo aqui. -

O SR. RONAN TITO -Perfeito. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Então, essa é a intenção. 
Não é esse o projeto. Estou mostrando apenas. Quando levanw 
tei esta questão, eu queria, pelo menos, ter uma idéia d.e 
como foi feita a tramitação na Câm_ara dos Deputad_os. Veja 
V. Ex• que recebi um avulso de vinte e sete páginas e estou 
lendo () parecer da Câmara dos Deputados em outro avulso 
de qua!enta e uma páginas. 

O SR. RONAN TITO -É verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Então, não sei como é que 
se faz. Por isso, é apenas um protesto- que faço pela maneira 
como ocorre a tramitação. Agora,_ o projeto em si não há 
nada para evitar a proposta. Pelo contrário, já havia até aceito 
sem saber como é que havia passadQ _na Câma_rª __ dos Depu­
tados. Basta a palavra de V. Ex•. 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não tenho nada a 
opor ao projeto. Tenho que me opor à tramitação dess-sas 
matérias, ilo final de cada semestre. Isso vem-se repetindo: 
todo final de semestre reclamo alguns Senadore__s recl~mam, 
e continua tudo como está. 

O Sr. José Paulo Bisol - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO - Ouço, com prazer, o aparte 
do nobre Senador José Bisol. 

O Sr. José Paulo Bisol - Acreditava, nobre Senador 
Ronan Tito, que podia colocar um aparte ao trabalho excew 

lente de V. Ex', mas o giro da discussão .superou o meu aparte. 
Na verdade, o que eu pretendia dizer.~ra que, nos. paíSes 
fascistas, o direito está a serviço da política, nos páises demo­
Cráticos a política está a serviço do direito. Nós aqui femos 
uma função: a de fazer lei. Isto é, de Fazer direito, fazer 
o Direito Positivo. É muito perigosa á ·colocação que V. E~ 
fez_ há_ pouco nesse recinto~ no .sent_ido de que_ o .P"õlítico se 
sdpe'rpõe· ào jurídico. Não! Isso é_o rilaior abSurdo. v.-Ex~ 
-está colocando a questão básica d~_ cul_tura nacional, que não 
tem a emoç~o igualitária da_legal~dade,_ o sentimeJitO -dã. JegaJi .. 
'dade. Nós aqui somos políticos juridicamente para produzir 
direito. E o direito está acima de qualquer_interesse~'inclinã.Ção 
e·devoção que a política possa ter. A substituição da expressão 
pessoa física por pessoa jurídica é uma: elaboração jurídica 
de amplo, profundo e expressivo sentido jurídiCo: V. Ex\ 
polititai!Iente, está faze~do o ~i;reito :numa shnples emenda 
de redação. Eu não me furtei de_chamar a aten-çãQ pãia esse 
detalhe, porque pretendo fazer um pronunciamento_ oportuna­
mente ~este Senado para mOstrar que ·nada éstá ·aCima do 
direito, salvo a tirania. · · 

O SR. RONAN TITO - Agraâeço a V. Éx'. Sei que 
V. Ex• é professor de Filosofia ·do Díreil<:l e, latp s~nsu, V. 

_ ~x~ tem toda a razão~ No enta_n~o, no_ caso em tela, o_ exemplo 
verdadeiramentt.! é perigoso, ·quãlldo se diz de uma m-aneira 
definitiva, que· o_ Direito está a se-rViÇO da políticã -'eu disse, 
nesta Casa;- para: momentos igual a esse. __ . 

O CongressO Nacional cometeu uma impnJdência. Eu 
di;ziaJ incluSive, ao D;âO aceitai" 'á(j_uela medida provisória, que 
tínhamos que negociar. Nós não temos o direito de negar. 
Diziam- alguns; nós estamos negando que 300 mil não são 
beneficiiJ.do:,, só 800 mil são beneficiados. 

Sabe qUal a atitude que eu mais me penitenciO de_~ ter 
feito nesta Casa? À época do N~5. Quando veio aqui uma 
anistia que anistiava 97% dos brasileiro_s, e eu s::ií dO -plenário 
porque eu dizia: só ãceito a ailisti~dõlàl. Eu--ilão tínha esse 
direito Sr. Senador) Eu não tinha esse direito. po-rqUe se Citava, 
Jlaquele momento. a anistia d~ uma pessoa, e eu era obrigado 
a ser solidário e, depois, trabalhar para a anistia dos outros. 

Então, o que acontece e o c}Ue eu quis dizer, _e_nãO pode 
ser)ato sensu, tem que ser empregado restritamente àquele 
assunto; eu remendo. Não é jurídico, é injuridico· .. MãiS muito, 
pior do qu-e injurídico é a "irijustiça que nós cometeríànt6s, 

-caso Dós disséssemos: é inconstitllciorial, é irijurídico, e os 
nOs-SOS ftindc)ri'ârios públicos que -se danem, -e tratem_ de devol­
ver o dinheiro o quanto antes. É isso, Sr. Senador. 

Mas V. Ex' tem absoluta razão, mas absoluta razão mes­
mo! Ninguém, ninguém, nem o Judiciário brasileiro pode estar 
acima do direito, e está. No Brasil, na nossa Constituição, 
te_ mos duas. çoisas_ acüna. do direito:. o J uâiÇiário e a Imprensa-. 
Já discutimos isso, e v_. Ex~ tem toda a razão. 

Agradeço a V. Ex• a corrigenda. 
Sr_. Presidente,eu peço a V. E~ que reconsidere e colo.que 

em votação, porque o Senador Jutahy Magalhães se __ explicou 
e tem toda a razão na sua indignação. Não é contra o prQjeto, 

_ ~ co11tra a tramitação, mas se capacitando d3:_ importância 
do projeto reconhece da sua importânda. Por-issO, -peço a 
V. Ex-' que coloque o projeto em votação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide's)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 
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Aprovado. 
A matéria vai à sanÇão. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 48, DE 1991 
(N• 477/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a correção monetária das demonstrações 
financeiras, para efeitos fiscais e societárias. 

O Corig"resso Naciçmal decreta: _ _ 
Art. 19 Para efeito de determinar o lucro real - base 

de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas -a Correção 
monetária das demonstrações financeiras anuais, de que trata 
a Lei n' 7.799, de 10 de julho de 1989, será procedida, a 
partir do mês de fevereiro de 1991, com base na variação 
mensal do índice Nacional de Preços ao Consumiâor- INPC. 

§ 19 A correção de que trata este artigo somente produ R 

zirá efeitos fisca"is quando efetuada no encerramento do perío­
do-base. 

§ 29 A correÇão aplica-se, inclusive aos valores decor­
rentes da correção especial prevista no art. 29 desta lei. 

Art. -29_ As pessoas jurídicas tributadas com base no lu­
cro real poderão efetuar correção monetária especial das con­
tas do Ativo Permanente, com base em índice que reflita, 
a nível nacional, variação real de preços. 

§ lo A correção monetária de que trata este artigo p-ode­
rá ser efetuada, exclusivamente, em balanço especial levan­
tado, para esse efeito, em 31 de janeiro de 1991, após a corre­
ção com base no BTN Fiscal de Cr$ 126,8621. 

§ 29 A correção deverá ser registrada em subconta dis­
tinta da que registra o valor original do bem ou direito, corri­
gido monetariamente, e a contrapartida será creditada à conta 
de reserva especial. 

§ 39 O valor da reserva especial, mesmo que incorpo­
rado ao capital, deverá ser computado na determinação do 
lucro real proporcionalmente à realização dos bens ou direitos, 
mediante alienação,- depreciação, amortização, exaustão ou 
baixa a qualquer título. . 

§ 49 O valor da correção especial, realizado mediante 
alienação, depreciação; amortização, exaustão o"U" baixa a 
qualquer título, poderá ser deduzido como custo ou despesa, 
para efeito de determinação do lucro real. 

§ 59 O disposto nos §§ 39 e 49 deste artigo aplica-se, 
iriClusive, à determinação da base de cálculo da contribuição 
social (Lei n• 7.689, de 15 de dezembro de 1988), e do imposto 
de renda na fonte incidente sobre o_Iucro líquido (Lei n9 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 35). 
§ 69 -A correÇao-de que trata este artigo poderá ser regis­

trada até a data do balanço de encerramento do período-base 
de 1991, nias referida à data de 31 de janeiro de 1991. 

____ § 79 A co_rr~çª-o especial não se aplica em relação a 
investimentos avaliados pelo Valor de patrimônio líquido. 

§ 89 A contrapartida do ajuste do investimento avaliado 
pelo valor de patrimônio líquido, decorrente da correção espe­
cial efetudada por coligada ou _controlada, deverá ser regis­
trada, pela investidora, em conta de reserva especial, que 
terá o mesmo tratamento tributário aplicávelà reserva de rea­
valiação. 

Art. _39 A parCela da correção monetária das demons­
trações financeiras, relativa ao período-base de 1990, que cor­
responder à diferença verificada no ano de_ 1990 entre a varia­
ção do índice de Preços ao Consumidor- IPC e_a variação 
do BlN Fiscal, terª o seguinte tratamento fiscal: 

- I- poderá ser deduzida na determinação do luçro_ re~I. 
em quatro períOdos-base, a partir de 1993, à razão de 25% 
(vinte e cinco por Ceiito) ao ano, quando se tratar de saldo 
devedor; 

li- será computada na determinação do lucro real, a par­
tir do perfodo-base de 1993, de acordo com o critério utilizado 
para a determinação do lucro inflacionário realizado, quando 
se tratar de saldo credor. 

Art. 49 A parcela da correção monetária especial de 
que trata o§ 29 do art. 29 desta lei que correspop.der à diferença 
verifiCada no ano de 1990 entre a variação do Indice de Preços 
ao Consumidor - IPC e a variação do BTN Fisçal não terá 
o tratamento previsto no § 39 daquele artigo, servindo de 
base para a dedução, na determinação do lucro real, a partir 
do período-base de 1993 de depreciação, amortização, exaus­
tão ou baixa a qualquer título, dós bens ou direitos. 

Art. 59 O disposto nesta lei aplica-se. à correção mone­
tár~a das demonstrações financeiras, para efeítos societários. 

Ad. 69 - O Poder Executfvo regulamel)tará, no prazo de 
sesSenta dias, o disposto nesta lei. -

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerr"af a presente sess-ão, 
antes designado para a sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 13 horas e 05 minutos, convocada neste momento, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
Votação em turno único do Requerimento n9 295, de 

1991, de autoria do Sr. Marco Maciel, solicitando nos termos 
do art. 210 do Regimento Interno, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, o editorial intitulado •• Aumentar receitas, 
não impostas", publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de 15 de junho de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer- · 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão-às 13 horas e 02 minutos) 
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Ata da 104a Sessão, em 28 de junho de 1991 

l•Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 13 HORAS E 5 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

AffOnso Camargo- Alexandre Costa- Aluíúo Bezerra 
--Amir Lando- Antônio Mariz ---:-_Beni Veras- Carlos 
Patrocínio - César Dias -Chagas Rodrigues - Çi9 Sabóia 
de Carvalho - Coutinho J_orge - Dario Pereira - Dirceu 
Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares- Esperidião Amin- Epitácio Cafeteira- Fernan­
do Henrique Cardoso --FranCisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves - Gerson Camata - G_yjJherme Palmeira --Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior­
João França - João Rocha - Josaphat Marinho - José 
Eduardo -José Fogaça - José Paulo Bisol -José Richa 
-Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor -_Marco Maciel -_:Mário Covas -
Maurício Corrêa- Mauro Benevides-M_eira Filho -Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Odacir_ Soares 
- Oziel Carneiro -Pedro Símon- Rachid Saldanha Derzi 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo 
-Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOsSOs trabalhos. 
O Sr. 1 ~ Secretário prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 232, DE 1991 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao 

Projeto de Lei da Câmara n• 120, de 1990 (n• 5.284-B, 
de 1990, na Casa de origem), que "Dispõe sobre normas 
partidárias". 

Relator: Senador Mansueto de Lavor 

I - Relatório 

Na conformidade do art. 65 da Constituição, chega a 
esta Casa, para revisão, o supracitado projeto de lei, que 
decreta as seguintes normas em seu art. 19 e parágrafos: 

a) manda que sejam convocadas e realizadas na forma 
dos estatutos partidários e das normas baixadas pela comissão 
executiva, as convenções dos partidos políticos com registro 
definitivo, que se realizarem para eleição dos diretórios ou 
escolha dos candidatos aos pleitos eleitorais (cãput); 

b) permite que sejam prorl"õgados os riiãD.-datos dos ór­
gãos partidários municipais para se fazerem representar à con-

venção regional, por deliberação da comissão executiva nacio­
nal ou segundo o que dispuser o estatuto do partido(§ 1~); 

c) restringe a presença ao -obSérVãdor eleitO!ál à hipótese 
em que for solicitada pela direção do órgão partidário iiüeres­
sado ou pelo primeiro subscritor de chapa que concorrer às 
eleições partidárias(§ 2•); 

d) ordena que, após registrado em definitivo o partido 
político no Tribunal Superior Eleitoral, os demais atos partidá­
rios sejam anotados pelo órgão da Justiça Eleitoral para funda­
mento de suas decisões, quando provocado por parte interes­
sada, seja impugnando ou recorrendo, segundo o que dispu­
serem o estatuto do partido e as normas partidárias mencio­
nadas no caput ( § 3°); 

e) determina que a comissão executiva nacional discipline 
ou complemente, através de normas, os dispositivos do esta­
tuto do partido, referentes à intervenção nos diretórios, à 
fidelidade partidária, à substituição de membros nos órgãos 
partidários, às coligações, à propaganda eleitoral, às finanças 
partidárias, à filiação, às penalidades partidárias e ao respec­
tivo processo, garantidos sempre as prerrogativas e o direito 
de .defesa_ e recurso para o órgão hierarquicamente superior 
e respeitados os atos havidos nestas matérias (§ 4~"). 

O -art. 2~ estabelece o início da vigência para a data em 
que for publicada a lei em que se converta o projeto. -

Finalmente, o art. 39 revoga disposições em contrário. 

11 - Emenda Apresentada 

Emenda apresentada pelo eminente Senador Oziel Car­
neiro, pretendia substituir a redação do § 19 , do art. 19 , no 
sentido de ampliar a prorrogabilidade dos mandatos dos ór­
gãos partidários municipais também para os órgãos partidários 
estaduais e o órgão nacional, além de especificar esses manda­
tos para aqueles cujo termo final ocorra a partir do ano de 
1991. 

Entretanto, tendo em vista que sua aceitação iría deter­
minar o retorno do projeto à Câmara dos Deputados e o 
conseqüente retardamento em sua conversão em lei, o autor 
da emenda decidiu retirá-la. 

ill - Análise 

O Plenário da Câmara dos Deputados restabeleceu o 
§ 19 do art. 19, ao _rejeitar, na sessão de 13-12-90, a emenda 
sU.pressíva ao mesmo da Comissão de Constituição e Justiça 
e Redação, conforme relatório da tramitação do projeto de 
lei naquela Casa, integrado no fim do processo. 

No que concerne ao mérito dos demais preceitos, eles 
merecem acolhida em razão da simplificação que vêm trazer 
aos atos partidários e aos respectivos registros na Justiça Elei­
toraL 

Entretanto, quanto ao aspecto- fónfiãl toma-se aconse­
lhável ajustar o projeto à técnica legislativa, suprimindo os 
hífens após os números dos dispositivos, usando preferen­
cialmente o singular e substituindo a explicitação ao art. 19 

em _seu § 39 , tudo, por sinal, em atendimento às Normas de 
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Elaboração dos Trabalhos da Assessoria Legislativa da própria: 
Câmara dos Deputados. 

Outrossim, precisam ser corrjgidos alguns erros de datilo­
grafia, v.g.: "candidatos aos pleito eleitoral" (art. 19, caput); 
"dispuser os estatutos''(§ !9); "dispuser os estatutos do partido 
e as normas partidárias"(§ 39); "compementará", ãs "penali­
dades" e ao "respectivo processo" {§ 4\'); e substantivos co­
muns grafados em letras maiúsculas. 

IV- Voto 
Em vista do exposto, este parecer é pela aprovação do 

Projeto de Lei da Câmara n"' 120, de 1990, ria forma da seguinte 
emenda, visando apenas à correção das falhas de caráter for­
mal acima apontadas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 120, DE 1990 

Dispõe sobre normas partidárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As convenções dos partidos políticos com regis­

tro definitiVo, que Se realizarem para eleição dos diretórios 
ou escolha dos candidatos aos pleitos eleitorais, serão convo­
cadas e realizar-se-ão na forma do respectivo estatuto parti­
dário e das normas baixadas pela comissão executiva. 

§ 19 Poderão ser prorrogados os mandatos dos órgãos 
partidários municipais para se fazerem representar à conven­
ção regional, por deliberação da comissão executiva nacional 
ou segundo o que dispuser o estatuto do partido. 

§ -2Y A preSença do observador eleitoral só ocorrerá se 
solicitada pela direção do órgão partidário interessado ou pelo 
primeiro subscritor de chapa que concorrer às eleições parti­
dárias. 

§ 3<:> Registrado em definitivo o partido político no .Tri­
bunal Superior Eleitoral, na foi"IJia que determina a Consti­
tuição Federal, os demais atos partidários serão anotados pelo 
órgão da Justiça Eleitoral para fundamento de suas decisões, 
quando provocado por parte interessada, seja impugnando 
seja recorrendo, segundo o que dispuserem o estatuto do 
partido e as_normas partidáriãs mencionadas no caput. 

§ 49 A comissão executiva nacional disciplinará ou com­
plementará, através de normas, os dispositivos do estatuto 
do partido referentes à intervenção nos diretórios, à fidelidade 
partidária, à substituição de membros nos órgão~ partidários, 
às coligações, à propaganda eleitoral, às finanças_ partidárias, 
à filiação, às penalidades partidárias e ao respeCtivo prOCesso, 
garantidos sempre as prerrogativas e o direito de defesa e 
recurso para o órgão hierarquicamente sUperior e -respeitados 
os atos havidos nestas matérias. 

Art. 2<:> Esta lei entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 26 de junho de 1991.- Nelson Car­

neiro, Presidente- Mansuetode Lavor, Relator- Cid Sabóia 
de Carvalho- Nabor Júnior- Maurício Corrêa __ ~ Josaphat 
Marinho - Carlos Patrocínio - Magno Bacelar - Jutahy 
Magalhães - Francisco Rollemberg - José Paulo Bisol. 

OBR, PRESIDENTE (Mauro Benvides)- O expediente 
lido vai à publieação. 

sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 1<:>-secretário. - - - -

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N• 48, de 1991 
Dispô~ sobre a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, nos meses de maio e junho de 1991 

O senado Federal, no uso de sua competência constitu­
cional e considerando a manutenção dos efeitos financeiros 
da Medida Provisória n~ 296, determinada pelo Decreto Legis­
lativo n' 95/91, resolve: 

Art. 1• Aplica-se o coeficiente de 1.3788 (um ponto trinta 
e sete e oitenta e oito), nos meses de maio e junhO do corrente 
ano, aos valores de renumeração, aí incluídas as vantagens 
acessórios, dos servidores do Senado Federal e dos órgãos 
supervisionados. 

Art. .2~ O disposto no artigo anterior aplica-se, de iguaJ 
modo, aos proventos de aposentadoria e às pensões decor­
rentes de falecimento de servidores. 

Art. 3<> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. - -

Justificação 
A Medida Provisória n~ 296, de 1991, não foi aprovada 

pelo Congresso Nacional. Todavia, nos termos preconizados 
pelo art. 62, parágrafo único, da Constituição, em virtude 
de Decreto Legislativo nç 166/91, produziu efeitos financeiros, 
quanto ao que se propôs, nos meses ·üe maio e junho de 
1991. 

Pelas tabelas de vencimentos aplicáveis aos especialistas, 
o inaior valor de vencimento dos cargos de nível superior 
foi fixado em 37,88% (trinta e sete inteiros e oitenta e oito 
centésimos por cento) a mais que o pago pelo órgãos do Poder 
Legislativo, para cargos do mesmo nível. 

Propõe-se, por- razões de eqüidade, a extensão do bene­
fício, nas mesmas condições, aos _servidores do Senado Fe­
deral. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1991. -Mauro Bene­
vides - Dirceu Carneiro - Rachid Saldanha Derzi - Lucídio 
Portella- Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Projeto 
Iído será publicado e posteriormente incluído em ordem do 
Dia. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara N• 120, de 1990. 

A- proposição ficará sobre a Mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, 11, D, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
"Votação, em turno único, do Requerimento de auto­

ria do senador Marco Maciel, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição nos anaiS do Senado o editorial 
intilulado ''Aumentar receitas; não impostos!" publicado 
no jornal Estado de S. Paulo, em edição de 15 junho 
de 91." 
Em votação. 
Os Srs. senadores que aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será curnf,'rida a deliberação do Plenário. 

É a seguinte matéria cuja transcriÇão é solicitada: 
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AUMENTAR RECEITAS NÃO IMPOSTOS 
a questão da reforma Jributária deixo~ de ser mero assun­

to para seminários especilízados óu tema para alguns membros 
do Congresso. Acaba de ser levantada pelo Próprio Ministro 
da Economia, Marcílio Marques Moreira, que sentindo apoio 
nos círculos políticos, se mostra disposto a assumir_ a liQerança 
de reforma tão necessária que, simultaneamente, exige altera­
ção na Carta Magna. Sabe-se, no entanto, que a matéríã re­
quer estudos aprofundados. 

Pretende o ministro fortalecer a arrecadação e isso, d~ 
acordo com suas próprias palavras, "por meio de impostos 
mais sirifples, mais justos e mais- bem distribuídos" Trata-se 
do objetivo ao mesmo ~mpo louvável e realista. Cumpre 
que a opinião pública se convença de que elevar a_s receitas 
não significa agravar a carga tr_ibutária individual, mas, ao 
contrário, criar condições para a'tenuar o peso que r"eCafSObie 
alguns. 

A política tributária persegue três objetivOs prlncipâis: 
um fiscal, outro social e o último_económico. Há que reconheR 
cer que este, muitas vezes, tem sido esquecido, como faz, 
aliás, o Ministro MarcíliO Marques Moreira, ao pensar, talvez 
com certa razão, que resolvidos os problemas fiscais e sociais 
se extinguirão automaticamente Os econômicos. No Brasil, 
impõe-se admitir que aca-rga tributãria bruta está dimí:õufrldo, 
sendo normal, portanto, que se procure recuperar as receitas 
perdidas, para que o estado possa voltar a fazer os investiR 
mentb_s requeridos pela infra-estrutura social. Mas, talvez conR 
viesse, antes de tudo, tentar explicar a razão desta queda 
da arrecadação, que não reflete apenas um declínio das ativiR 
dades produtivas e é, porém essencialmente, a conseqüência 
de um sistema excessivamente complexo, que favorece a sone­
gação e em certos casos, a existência de alíquotas demasia­
damente elevadas que levam ao risco da sonegação. Com 
53 impostos e taxas diferentes, até o empresáriO de boaRfé 
pode sonegáRlos sem intenção ... aumentar as receitas sem 
fazer o mesmo com os impostos deve passar, compulsoriaR 
mente, por uma simplificação do sistema tributário. 

Já tivemos oportunidade de aludir a uma emenda relativa 
à criação de um imposto único sobre transações. A iniciativa 
levanta uma série de djficuldades, que podem recomendar 
seu afastamento d~pois de estudos. Mas é absolutamente ne­
cessário evitar a duplicação de impostos (tipo ICMS e IPI) 
e reduziR los a quatro, que incidam sobre a renda o património, 
as transações e o comércio exterior. 

O imposto tem uma função social. Ê iiistrumento privile--­
giado de redistribuição de renda. Nosso sistema tríbutário 
atual é altamente regressivo, isto f diante da acumulaç~o dos 
impostos diretos faz pagar mais, em termos relativos. Cumpre 
conhecer que um_a reforma simplificadora poderá ser mais 

justa, permitindo ao mesmo tempo descobrir os que escapam 
à tributação por ser essa excessivamente complexa. 

A política tributária tem uma função econômica. Ao evi­
tar, por exemplo, impostos em cascata, pode-se obter a mesma 
receita, com redução, porém, dos pagos pelos consumidores. 
É possível aumentar as receitas sem aumentar impostos e 
responder às três funções deles. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
13 horas e 15 minutos, destinada à apreciação do Requeri­
mento n' 357, de 1991. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que permaneçam 
no plenário, cancelem as viagens que porventura tenham cogi­
tado nesse final de semana, porque, além das sessões de hoje, 
a dç:t Congresso que será realizada às 15 horas, amanhã e 
domingo deveremos realizar sessões no Senado Federal, e 
é possível que, além da Lei de Diretrizes Orçamentárias, tam=­
bém tenhamos que decidir sobre um projeto de abertura de 
crédito especial, que já obteve as assinaturas da lideranças, 
tanto da Câmara dos Deputados quanto do Senado, e terá 
que ser apreciado pelo Senado Federal. Como a Ordem do 
Dia de hoje estará encimada pela Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias já--Cj_ue--]00 destaques, pelos menos, serão apreciados 
hoje, há uma pressuposição da Mesa de que esse crédito não 
possa ser votado no âmbito do Congresso durante a noite 
de hoje ou a madrugada de amnhã. Há uma previsão de 
que adentremos a madrugada na apraciaÇão dessas propo­
sições. 

Então. Amanhã teríal)los que fazer sessões do Senado 
Federal e do Congresso. 

A Presidência confia em que os Srs. Senadores darão 
mais essa demonstração inequívoca de seu reconhecido espí­
rito público. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
haVendo a tratâr, a Presidência vai merecer os trabalhos, desig­
nados para a sessão extraordinária das 13 horas e 15 minutos 
a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único do Requerimento n"' 357, de 
1991, do Senador Magno Bacelar, solicitando tenham trami­
taÇão conjunta os projetos de Lei do Senado n"' .110 e. 209, 
de 1991, de autoria dos Senadores Nelson Wedekm e Duceu 
Carneiro, respectivamente, que asseguram aos eleitores, no 
dia das e_leições, transporte gratuito. 

()SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 10 minutos.) 

Ata da 105a Sessão, em 28 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA . . . 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 13 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alexandre Costa- Aluízio Bezerra 
- Amir Lando - Antônio Mariz - _Beni V era§ - Carlos 

Patrocínio- César Dias- Chagas Rodrigues- C~d Sabóia 
de Carvalho - Coutinho Jorge - D_ario Pereii"á - Dirceu 
Carneiro - Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares- Esperidião Amin-Epitácío Cafeteira-- Fernan-
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do Henrique Cardoso - Francisco Rollembef$ _----:- _Garíbaldi 
Alves Filho - Geison Cãnia1a - Oui1herme- Palmeira -
Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Irapuan Costa Júnior 
-João França- João Rocha- Josaphat Marinho -José 
Eduardo - José Fogaça -José Paulo Bisol ~ José _Richa 
-Júlio Campos - Júnia Marise -Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia - Levy Dias ___:_- Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Maurício Corrêa- Mauro Benevides- Meira Filho- Nabo r 
Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney MaraM 
nhão - Odacir Soares - Oziel Carneiro - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos- nossos trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá â leitura do Éxpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO SR. I• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 49, DE 1991 
(N• 1.261191, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 
Prorroga o prazo --a qm.~-se rerere-o ar f. 1 ~ das Leis 

n•' 8.056, de 28 de junho de 1990, e 8.127, de 20 de dezem· 
bro de 1990. 

O Congresso Nacionã.l decreta: 
Art. lo É prorrogado, até o dia 31 de dezembro de 

1991, o prazo a que se-refere o art. lo das Leis n~ 8.056, 
de 30 de junho de 1990, e n• 8.127, de 20 de dezembro de 
1990. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data_de ~E-~ publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contráriO. 

MENSAGEM N• 291 DE 1991 
Excelentíssimo senhores membros ·do Congresso Nacio­

nal: 
Nos termos do art. 64, § 19 da Constitufçã:o Federal, tenho 

a honra de submeter â elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, o anexo 
projeto de lei que "Prorroga o prazo a q-ue se refere o art. 
1• das Leis n~ 8.056, de 28 de junho de 1990, e 8.127, de 
20 de dezembro de 1990. 

Brasflia, 19 de junho de 1991. 

EXPOSIÇÃÓ DE MOT!VOSN• 193, DE 19 DE JUNHO 
DE 1991, DO SENHOR MINISTRO INTERINO DA 
ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO. 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Repúb~Iica, no 
exercício da Presidência da República 

- Por força dó- ;., .. r -25 do Ato das o"isposiÇões CofiStitu­
ciona"ís "I ram"- ria, .tarlam revogados, no prazo de cento 
e oitenta dias contado3 da promulgação da Constituição, todos 
os dispositivos legais que houvessem atribuído ou delegado 
a órgãos do Poder Executivo competência outorgada pela 
própria Carta Federal ao Congrêsso Nacional, especialemnte 
no tocante à ação normativa. 

2. Nada obstante, e na ausência da lei complementar 
a ser formada consoante o disposto no art. 192 da Constituição, 
editou-se a Medida Provisória no 53, de 5 de maio de 1989, 
conve_rtidana Lei n" 7.770, de 31 de maio de 1989, prorrogando 
aquele prazo de cento e oitenta dias, na forma, aliás, do 
que também prevê o citado art. 25 do ADCT. 

3. A Lei n' 7.892, de 24 de novembro de 1989, decor· 
rente da Medida Provisória n" 100, de 24 de outubro de 1989, 
também prorrogou aquele prazo. E as Medidas Provisórias 
n" 188, de 30 de maio de 1990, e 277, de 10 de dezembro 
de_l990, convertidas, respectivamente, nas Leis n"'~ 8.056, de 
28 de junho de 1990. e 8.127, de 20 de dezembro de 1990, 
estabeleceram novas prorrogações, desta feita até 30 de junho 
do corrente ano. 

4. Com a proximidade do término desse último prazo 
e sem qualquer perspectiva de que o Congresso Nacional, 
no ínterim, discipline a matéria por lei complementar, reve­
la-se oportuna e até impe-riosa nova prorrogação, razão por 
que tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o incluso Projeto de Lei, com o qual se 
prorroga, até 31 de dezembro de 1991, o prazo a que se 
refere o art. to da Lei no 8.127, de 20 de dezembro de 19_90. 

5. Observa-se que, ao final do aludido prazo, ou seja, 
a 30 de junho de 1991, o Congresso Nacional deverá_estar 
entrando em recesso, nos termos do art. 57 da Constituição. 

6. A dilação do referido prazo é providência urgente, 
a par de indispensável à preservação da competência norma­
tiva de ambos os colegiados em questão, ou seja, o Conselho 
Monetário Nacional e o Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos. . .. _ 

7. Por fim. tendo em vista a relevância da matéria, enca­
reço a Vossa Excelência seja solicitada a apreciação do projeto 
em regime de urgência, com base na faculdade contida no 
§ I' do art. 64 da Constitui.Ção. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz 
Antônio Andrade Gonçalvf::s, Miriistro Interino da Economia. 
Fazenda e Planejamento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.056, DE 28 DE JUNHO DE 1990 

Prorroga a vigência dos dispositivos que hajam atri~ 
buído ou delegado cpmpetência normativa aos ôrgãos que 
menciona e dá outras providências. 

LEI N' 8.127, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1990 

Prorroga o prazo que se refere o art. 1~ da Lei o~ 8.056, 
de 28 de junho de 1990, e dá nova redação ao art. 33 

-dO Decreto Lei n' 73, de 21 de novembro de 1966. 
-·-•-•••o•••••••••ooooooooooooooo-•-•-oooooo-••••••••••-·---•-•••ooooooooooooo••••••-oo-o-

. (.À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, consta o Projeto de Lei da Câmara 
n" 49, de 1991, de iniciativa do Presidente da República, que 
terá tramitação com prazo determimldo de- quã!enta e cinco 
dias, nos termos do art. 64, §§ 1 ~e 2" da Constituição, .combi­
nado com o art. 375 do Regimento Interno. -

De acordo com o art. )22, Il_, B, do Regimento Interno, 
a matéria poderá receber cmensJ.JI.S, pelo prazo de cinco dias, 
perante a ComiSsáo_de Constituição, Justiça e Cídadania. 
(Pausa.) · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 167, de 1991 (n' 318/91,na 
origem), de 28 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art._ 52, inciso V, _da Constituição, 
solicita autorização para que a Empresa Brasileira de Aero­
náutica S.A. (Embraer) e o Banco do Brasil S.A., possam 
contratar operação de crédito exteino ilo valor de US$ 407, 
milhões, para os fins que especificam. _ 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Ecp­
nómicos. (Pausa.) 

Sobre a mesa~ requerimento que será lido pelo Sr. 1"-Se­
cretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 372, DE 1991 

Requeremos- urgência, nos termos do art. 336, )?, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n"' 
48, de 1991. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1991. ,-,.Humberto 
Lucena- Marco Maciel- Odacir Soarés-.::..:--Femando 
Henrique Cardoso - Mário Covas - Co~tinho_ Jorge 
- Beni V eras - Nelson Carneiro - Josaph-at Maliobo 
- Jonas Pinheiro - Amazonino Mendes - Ronaldo Ara-
gão - Cid Sabóia de Carvalho - José Sarney - Henrique 
Almeida - João Calmon - Wilson Martins - Albano 
Franco - Elcio Álvares - Carlos Patrocínio - Dário 
Pereira - João França - Oziel Carneiro - Chagas Ro­
drigues - João Rocha - Lourival Baptista - Jutahy 
Magalhães - Eduardo Suplicy - Francisco Rollemberg 
- Maurício Corrêa- Amir Lando- Mansueto de Lavor 
- César Dias - José Paulo Bisol - Esperidião Amin 
- Gerson Camata - Ronan Tito --Mareio Lacerda 
- Irapuan Costa Júnior-..:. Teotônio Vilela- Saldanha 
Derzi - Antonio Mariz - Lucídio Portella - Mauro 
Benevides- Dirceu Carneiro- Valmir Campello -- Af­
fonso Camargo :- José Eduardo -- Hugo Napoleão -
Ruy Bacelar - Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- O re­
querimento que acaba de ser lido ~erá ~!:!_b~,et~do ao ple­
nário após a Ordem do Dia, nos termos _dp art. 340, 
item ll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)..,.- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 357, 
de 1991, do Senador Magno Bacelar, solicitando tenham 

tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado n"s 
lio e 209, -de 1991, de autoria dos Senadores Nelson 

·~·,.--,Wedeki_fl:._e Dirceu Canleiro, respectivamente, que asse­
guram aos eleitores, no dia das eleições, transporte gratui­
to. Tendo tramitação conjunta com o projeto do Senador 
Magno ~acelar. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
:Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n'' 110 e 209, de 1991, 

passarão a tramitar em conjunto. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 372, de 1991, de urgência, 
lido no expediente, para o Projeto de Resolução n" 48, de 
1991. 

Em votação o requerim-ento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram p-ermanecer 

sentados. (Pausa.) · · · · · 
Aprovado. 

-Aprovado o requerimento, passa-se ã apreciação da ma-
téria. 

- "Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
~9 48, de 1Çt91, que dispõe sobre a remuneração dos servi­
dores do Senado Federal, nos meses de_ maio _e junho 
de 1991. .. 

Em discussão o projeto, em turno _único, (Pausa.) .. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a.disc.ussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretorapara a redação finàl. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, Parecer da Comissão Diretora oferecendo a redaç-ão final, 
que será lida pelo Sr. !•-Secretário. 

É lida a seguinte:· 

PARECER N• 233, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n' 48, de 1991 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 48, de 1991, que dispõe sobre a remuneração 
dos_ servidores do_ Senado Federal, nos meses de maio e junho 
de 1991. . 
... Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1991. 
-Mauro BenevideS, ·presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
~Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER W 233, DE 1991 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 48, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno 
promulgo a seguinte ' 
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RESOLUÇÃON• , DE 1991 

Dispõe sobre a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, nos meses de maio e junho de 1991. 

O Senado Federal, nõ uso de sua competência constitu­
cional e considerando a manutenção dos efeitos financeiros 
da Medida Provisória n' 296, de 1991, determinada pelo De­
creto Legislativo n~ 9, de 1991, resolve 

Art. 1• Aplica-se o coeficiente de 1.3788 (um ponto 
trinta e sete e oitenta e oitO), nos meses de maio e junho 
do corrente ano, a-os valores de remuneração, af incluídas 
as vantagens acessórias, dos servidores do Senado Federal 
e dos órgãos supervisi-on-ados. 

Art. 2"' O disposto no artigo anterior aplica-se, de igual 
modo, aos proventos de aposentadoria e às pensões decor­
rentes de falecimento de servidores. 

Art. 3o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 4o Revogam-se as disposições em cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação finaL (Pausa.) 

Não havenc.lo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
A mat~ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A .Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadores que o Senado Fe~eral 
deverá fazer ainda hoje uma sessão extraordinária, após a 
do Congresso Nacional, marcada para às 15 horas. , 

Se a discussão dos destaques apresentados à Lei de Dire­
trizes Orçamentárias correr dentro do entendimento que está 
sendo articulado entre as lideranças partidárias, é possível 
que às 20 horas de hoje, e essa hora será confirmada da 
própria cadeira da Presidência do Congresso, o Senado voltará 
a se reunir para apreciar matéria da sua competência. 

Portanto, os Srs. Senadores fiquem de sobreaviso para 
essa sessão do Senado, ainda hoje. A sessão do Congresso 
Nacional realizar-se-á às 15 horas. Para amanhã há sessões 
programadas pelo Senado Federal; os Srs. Senadores cance­
lem as viagens que porventura tenham marcado para o final 
de semana, e, dando uma demonstração, mais uma vez, de 
inexcedível espírito público, permaneçam em Brasília à espera 
das decisões da nossa Casa Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a próxima·seSs.ãó, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 49, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, II, 
b, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úriicd, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 49, de 1991 (n' 1.261191, na Casa de origem), de inídativa 
do Presidente da República, que prorroga o prazo a que se 
refere o art. 1' das Leis n'' 8.056. de 28 de junho de )990 
e n" 8.127, de 20 de dezembro de 1990. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. · · 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 20 mínutos.) 

ATA DA 24' SESSÃO, REALIZADA EM 26-3-91 
(Publicada no DCN (Seção 11), de 27-3-91) 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 27-3-91, na 
página n° 1227, z~ coluna, no ! 0 parágrafo da justificação do 
Projeto de Lei do Senado n' 38, de 1991, que dispõe sobre 
·a partilha e a liberação dos recursos provenientes do salário-e~ 
ducação, 

Onde se lê: 

É sobrejamente ... 

Leia-se: 

É sobejamente ... 

ATA DA 25• SESSÃO, REALIZADA EM 27-3-91 
(Publicada no DCN (Seção 11), de 28-3-91) 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 28-3-91 na 
página no 1269, 3ª coluna, no despacho do Projeto de Ler 
do Senado n~ 41, de 1991, que institui o seguro especial obriga­
tório por danos causados ao meio ambiente, 

Onde se lê: 

(A Comissão de Assuntos Econ6-.) 

Leia-se: 

(A Comissão de Assuntos Econômicos- decistio termi­
nativa.) 


